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correio 
do leitor 

informacão 
I 

Sou leitor desde o pri­
me iro número aparecido 
em Portugal e sinto que de­
vo fazer algo pela sua pro­
moção ... porque acho que 
todos, no nosso país, ne­
cessitam de uma informa­
ção que chegue fora dos ca­
nais do costume , isto é, 
que não provenha da gran­
de cozinha da informação 
que o imperialismo mon­
tou a nível internacional 
para nos dar apenas aaquilo 
que lhe interessa. 

João Isaac Gomes de 
Abreu Ladeira, Funchal, 
Wtadeira, Portugal 

direitos 
humanos 

Em África , os Estados 
Unidos continuam a apoiar 
os que insistem em perpe­
tuar-se contra a vontade da 
maioria sedenta ~e paz e 
tranquilidade . ( oo. ) No Mé­
dio Oriente são marginali­
zados os direitos dos pales­
tinianps ( oo .) Em grande 
parte da América Latina os 
homens. são massacrados e 
a vontade dos povos ani­
quilada ( oo .) Apesar destas 
manobras , como é que os 
EUA e o seu presidente se 
afirmam defensores dos di­
reitos humanos? Nós dire­
mos que defendem os "di­
reitos" imperialistas de 
Carter e seus pares! 

António Rimos Kimussi, 
Lisboa, Portugal 

novos avanços 
populares 

A história recente tem sido caracterizada por im­
portantes avanços das forças populares, particular­
mente numa extensa região que vai do Vietnam e do 
Cambodja, do Irão ao Afganistão, do Iemen à Etió­
pia, onde o imperialismo se tem visto sistematica­
menta "corrido" ou, quando muito, afrontado. 

O processo etíope, iniciado em Abril de 1974, 
tem sido alvo de particular controvérsia. Os nossos 
editores Neiva Moreira e Beatriz Bíssio deslocaram-se 
a Addis-Ababa e contam-nos o que viram, relatando­
-nos algumas das conversas que mantiveram com al­
tos dirigentes do DERG. 

Antes, porém, o leitor poderá ler nestes seus "Ca­
dernos do Terceiro Mundo ", a propósito da recente 
reunião dos Bispos da América Latina em Puebla, 
que contou com a presença do Papa, a difícil encru­
zilhada em que se encontra a Igreja naquele conti­
nente. 

Fattah Ismail, secretário-Geral do Partido Socia­
lista do Yemen, deu-nos, em 'Aden, uma entrevista 
exclusiva, onde nos traça as principais opções que o 
congresso constitutivo do partido teve de tomar, 
bem como o que estava por detrás da intentona de 
Robaye Ali , ocorrida o ano passado. 

Destacamos ainda neste número, um extenso e 
bem documentado artigo de Roberto Remo sobre a 
segunda libertação de Penhom Penh e as razões que 
levaram à queda do , repressivo regime de Pol Pot. 
Mário Murteira, conceituado economista e professor 
universitário , director da revista "Economia e Socia­
lismo", analisa a dívida externa que afecta grande 
maioria dos países do terceiro mundo e o FMI e a 
África. 

Ainda em África, a nossa atenção vai para a Argé­
lia e para o seu futuro imediato após a morte do seu 
presidente Houari Boumediene e para o Sahara, onde 
a Polisário lança neste momento uma grande ofensiva 
militar contra as forças marroquinas. Em Maputo, 
esteve reunido o bureau dos Não-Alinhados prepa­
rando a próxima reunião plenária, a realizar em Cuba 
no próximo mês de Setembro. Contamos no nosso 
próximo número dar ao leitor mais pormenores desta 
importante reunião, mas, para já, procurámos forne­
cer-lhe as origens do Movimento. 

Do outro lado do Atlântico, na América Latina, 
as relações entre o Brasil e a Administração Carter 
são detalhadamente analisadas; O que está por detrás 
da ameaça de Somoza de invadir a Costa Rica, e, , 
ainda, as razões da crise' do sistema em EI Salvador. 



Puebla: 
que Igreja para a Amá 

Bispos de toda a América Latina voltam a reunir-se, após dez 
anos da realização da Conferência de Medellin, para analisar os pro­
blemas do continente latino-americano e efectuar os ajustes doutri­
nais segundo a sua perspectiva. Trata-se da Terceira Conferência 
Geral de Bispos da América Latina, injciada em Puebla, México, 
no dia 26 de Janeiro último. 

Estas reuniões, e o próprio organismo eclesiástico regional, 
o CELAM, respondem a um imperativo da Igreja Católica no sentido 
de adaptar os seus princípios gerais, de carácter universal, às dife­
rentes áreas do Mundo em que se implantou. Procuram, pois, uma 
aproximação da doutrina da Igreja, incluindo a sua esfera social, à 
realidade da América Latina, o que o mesmo é dizer, às aspirações 
dos seus povos. 

É um facto sobejamente conhecido que a Igreja Católica se 
associou à conquista da América. A troco do domínio espiritual que 
procurava exercer, abençoou uma acção «civi~izadora» que produziu 
genocídios em massa, impôs a servidão às massas indígenas e des­
pojou-as dos seus valores tradicionais. Não obstante esta sua posi­
ção entrar em contradição flagrante com os seus próprios princí­
pios, em particular aquele que eleva todos os homens à categoria 
de filhos de Deus, de natureza semelhante e inviolável. Foi por isso 
que do seu seio surgiram críticos como o insigne humanista padre 
Bartolomeu de las Casas. Mas sacerdotes' como este constiuiram 
uma minoria, a «voz que clama no deserto». A Igreja passou à his­
tória como cúmplice da dependência colonial do continente e da 
exploração dos seus povos. Obtida a independência política, a oli­
garquia «crioula» manteve incólumes as estruturas económicas 
e sociais. 
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a Latina 
Para os povos, a situação real não se tinha alterado. Onde 

continuavam de pé estruturas feudais assentes num duri regime de 
servidão, não se levantava a voz do sacerdote - salvo raras e res­
peitosas excepções - para denunciar aquilo que os ensinamentos 
da Bíblia apontavam como um escândalo. Pelo contrário, a esma­
gadora maioria dos sacerdotes prescrevia a obediência incondicional 
ao senhor, dono de terras e de vidas. 

De uma maneira geral a Igreja esteve de lado e acompanhou 
os regimes conservadores, repud(ou as inovações como heresias, 
calou toda a denúncia da dependência neocolonial. Ausente o seu 
testemunho social durante quatro séculos e meio, a Igreja irflplan­
tou-se como símbolO do statu quo, não obstante o empenho das 
suas maiorias progressistas. Acumulou um poder imenso como me­
diadora dos valores dominantes ante os humildes, a quem inculcou 
o sentimento da resignação. 

A presença inovadorá de João XXIII produziu uma alteração 
substancial: levar a Igreja às suas origens, quando era a religião dos 
humilcJes e dos escravos, quando se declarava alheia aos impérios 
deste Mundo e apenas intere.ssada pelo reino espiritual, teria que 
produzir um verdadeiro abalo no clero latino-americano. 

Com efeito, a Segunda Confer&ncia de Bispos reunida em 
Medellín teve que encarar um grande dilema: a realidade latino­
-americana mostra laços neocoloniais, exploração do homem pelo 
homem, miséria, analfabetismo, violência e repressão, ou seja, um 
regime em total oposição aos valores proclamados pelo cristianismo. 
E, na verdade, a Igreja não s6 não combatera tal estado de coisas, 
como havia concorrido para a sua instituição. 
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. Continuar a apoiar a ordem estabelecida equivaleria a negar­
-se a si mesma, a comprometer o seu futuro e a dissociar~se dos 
povos. Mas, o oposto, resgatar os valores humanistas e sociais da 
sua tradição e abraçar as aspirações populares, constituiria uma ver­
dadeira revolução. 

Esta deveria passar necessariamente pelo «aggiornamento» 
da doutrina social e por uma actividade concreta e eficiente do 
clero em proi das alterações de estrutura. O desafio era tremendo. 
Mas as prelecções semeadas por João XXIII ainda agitavam os 
ânimos e a minoria progressista pode marcar presença no encontro. 
O diagnóstico da realidade continental acabou por constituir no seu 
conjunto um repositório exacto e corajoso. A linha de acção apon-: 
tada foi reconhecida como prometedora: esse factor decisivo de 
poder, que constitui a Igreja Católica, mudaria efectivamente? 

Se assim fosse a relação de forças naquela região incli­
nar-se-ia contra o sistema, e este não se poderia manter intacto, 
assistir-se-ia a mudanças qualitativas imponderáveis, mas em todo 
o caso, de uma projecção enorme. 

Coerentes com o seu próprio diagnóstico, as suas promessas 
e a esperança que insuflou, o Papa e os bispos devem realizar 
agora um profundo exame de consciência. Porque esta foi uma dé­
cada de decepção. Na América Latina continua tudo como estava, 
ou ainda pior. Acentua-se a dependência ao mesmo tempo que a 
exploração ~ a miséria das camadas mais humildes da população. 
Os povos mobilizaram-se em muitos países a fim de se libertarem, 
mas a resposta foi o alastrar de ditaduras repressivas, que invocan­
do valores cristãos procederam às mais graves e massivas violações 
dos direitos humanos que aquele continente recorda. 



Morto João XXIII, a sua corajosa tomada de posição durou 
algum tempo. Chegou até Medellín. Mas as conclusões dessa Con­
ferência causaram alarme entre os poderes estabelecidos. Com 
Paulo VI assistiu-se a um longo papado caracterizado pela vacila­
ção: absorveram-se os chamados renovadores, mas de modo a 
não criar fracturas, a não criar decepções na direita. Por expli­
cável que tenha sido o zelo para impedir as divisões, importa julgar 
que ele mesmo pôs um freio à renovação. 

Neste período os prelados conservadores recuperaram muitas 
posições perdidas e mostram-se agora decididos a impedir que 
Puebla siga o caminho traçado em Medellín. Mas, ao mesmo 
tempo, algumas Igrejas nacionais deram testemunhos valiosos, par­
ticularmente na defesa dos Direitos Humanos: o episcopado do Chile 
e da Nicarágua são dois exemplos de uma atitude de fidelidade 
doutrinária que deveria caracterizar o clero no seu conjunto, mas 
que lamentavelmente não são seguidos por outros episcopados. . 

Chega-se pois a Puebla com evidente incerteza acerca dó 
futuro da Igreja latino-americana. Incerteza que é acentuada pela 
presença de um Papa recentemente entronizado, que até agora não 
esclareceu a sua posição em matérias fundamentais como a social. 

Mas os povos esperaram demasiado tempo. Se a Igreja, não 
obstante os seus lacerantes problemas internos, não reafirma a linha 
de Medellín e ,a aprofunda, se não se manifesta de acordo com as 
exigências sociais, constituirá na prática um factor retardador das 
mudanças necessárias ainda que estas, tarde ou cedo, com Ela ou 
sem Ela, acabarão por chegar. Mas uma tal atitude não deixaria de 
lhe provocar graves consequências. Divorciada das aspirações 
populares acabará por perder prestígio, arriscará o porvir. 
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De Phnom Penh a Adis Ababa 

novas derrotas 
do imperialismo 

A crise no Irão não é um facto isolado. 
Kampuchea~ Afganistão, Yemen Democrático e Etiópia 

completam uma cadeia de avanços populares que modificam 
o panorama de uma vasta região. 

Q UANDO o Xá Reza Pahlevi e a impe­
ratriz Farah Dibah tomaram o 
avião que os levou ao Egipto, en-

. cerrou-se um capítulo na vida do Irão. 
Não significou que a revolução já tivesse 
alcançado a vitória, mas foi uma nova e 
severa derrota da estratégia norte-ameri­
cana que, uma vez mais, tinha apostado 
em governos autoritários e líderes reac­
cionários, sem ter em conta os sentimen­
tos e as aspirações dos povos. 

Em Washington, especula-se agora se o 
presidente Carter foi ou não informado 
correctamente pela CIA e pelos seus di-. -
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Mohamed Salem 

plomatas em Teer[o sobre o vulcão revo­
lucionário que ardia debaixo dos frágeis 
cimentos do império. É possível que se­
nadores liberais tentem esclarecer essa 
possível omissão, através de comissões 
parlamentares de inquérito, e que os jor­
nalistas inquietos revelem que, em algu­
ma gaveta dos serviços secretos havia uma 
advertência que não foi levada a sério pe­
la Casa Branca ... 



Mas o fundo do problema é outro. Ad­
vertido ou não sobre os sentimentos do 
povo iraniano, o governo Carter não po­
dia formular nenhuma política que os 
atendesse, comprometendo, assim, o seu 
apoio ao Xá. O que o povo do Irão quer 
- e o expressa de maneira dramática na 
insurreição que domina o país - é preci­
samente o que Carter não deseja: que as 
empresas petrolíferas transnacionais dei­
xem o país, que os quase cinco mil técni-

. cos e assessores militares do Pentágono 
tomem o primeiro avião de regresso a ca­
sa e que os Estados Unidos respeitem a 
aspiração nacional por um Irão realmente 
independente, progressista e não alinha­
do. , 

Apesar das aparências, tanto na CIA 
como no Pentágono, o que sempre houve 
foi uma confiança ilimitada na capacida­
de do aparelho repressivo para conter es­
ses sentimentos nacionais. A estratégia do 
Conselho Nacional de Segurança e do seu 
mentor, Zbigniew Brzezinski, era consoli­
dar o poder do Xá, não através de uma 
abertura popular, mas do fortalecimento 
dos órgãos repressivos das forças armadas 
e, em especial, da Savak, a sinistra polícia 
política do império. 

Os estrategas da Casa Branca come­
tiam, assim, os mesmos erros que já são 
uma norma de conduta em relação aos 
ditadores. Ao levar Sadate à capitulação, 
ao forçar o seu governo a liquidar os últi­
mos vestígios de liberdades públicas, ao 
dar poder à burguesia egípcia e ao cor­
romper políticos, generais e manipulado­
res da opinião pública, Washington crê 
que está a impedir o avanço revolucioná­
rio no Egipto. O mesmo sucede no Mar­
rocos, nas Filipinas, na Nicarágua. 

A maior concessão que Washington es- . 
tá disp'osto a fazer é a de substituir um 
ditador impopular por um governo de­
pendente, que mantenha todas as conces­
sões feitas aos Estados Unidos e seus alia­
dos e actue com aparências de liberaliza­
ção política, mas sem tocar nos interesses 
das empresas transnacionais. . 

UM PROJECTO ECONÓMICO 
ALIENADO . 

No caso do Irão, os Estados Unidos 
nunca se propuseram a questionar o mo­
narca, nem a monarquia, nem sequer 

Khomeinl: recebido por milhões de pessoas 
no regresso a Teerão, após quinze anos de exílio 

. pressionaram a favor de uma abertura pOr 
lítica. Eufemisticamente falava-se de uma 
"modernização" do país. O objectivo era 
claro: substituir os latifúndios por uma 
reforma agrária capitalista, que levasse ao 
campo as grandes empresas, tal como se 
está a fazer também no Brasil. O projecto 
industrial procurava substituir as velhas 
fábricas por instalações modernas, que 
empregam pouca mão-de-obra local e não 
produzem para a satisfação das necessida­
des do povo, mas sim para atender aos 
sofisticados hábitos de consumo da redu-
zida camada mais rica. . 

No plano político, o que se pretendia 
era fortalecer o poder da aristocracia e de 
uma burguesia que nascia à sombra dos 
poços de petróleo. Em nenhum momento 
o Xá admitiu o pleno funcionamento le­
gal da Frente Nacional. já que esta pode­
rosa colfgação de forças populares reivin­
dica como seu o legado do ex-primeiro­
-ministro Mohamed Mossadegh, o grande 
líder que o Xá derrubou há mais de 25 
anos. E este legado é fundámentalmente 
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nacionalista e anti-imperialista. Quanto 
ao partido Tudeh. de orientação marxis­
ta, o Xá nunca imaginc:>u que ele pudesse 
reaparecer publicamente, depois da bru­
tal repressão que sofreu durante o último 
quarto de século. 

Mais: o Xá era pressionado para conti­
nuar a armar o país e implantar wna in­
dústria nuclear. na qual participavam os 
sócios europeus dos Estados Unidos. As­
sim, enquanto o Ir[o era forçado a e 'plo­
rar ao má. 'imo os eus recursos petrolífe­
ros para aba tecer o consumo norte..ame­
rirano. japonês, israelita. sul..africano e 
europeu· mais de eis milhões de barris 
chegavam a ser e, 'traídos por dia -- o país 
construia • ou projectava construir, até 
1994. vinte ntrais nucleares. O objecti­
vo era produzir energia nuclear para o 
consumo interno e poupar assim mais 
petróleo para a exportação, embora este 
resultasse mais barato. 

O empenho maior do Pentágono era 
continuar armando o Irao. O material bé­
lico que o Xá comprou nos últimos anos 
não tinha nenhuma justificação do ponto 
de vista da defesa nacional. Mais de qua­
tro mil tanques e carros blindados e cerca 
de mil aviões de 'guerra - desde os "Phan­
tom F-4" aos "F-6", cuja esquadrilha 
éustou 2400 milhões de dólares - faziam 
parte do equipamento que os arsenais 
norte-americanos e europeus enviavam 
continuamente para o Irão. 

No ano fiscal de 1976-77, o governo 
iraniano gastou 10 400 milhões de dóla­
res nesse projecto armamentista. De 1973 
a 1978, o país recebeu, pela venda do seu 
petróleo, 85 mil milhões de dólares. Des­
tes, 40 mil milhões - quase a metade -
foram destinados à compra de armas. 

Chegou-se assim a uma cifra delirante: 
um gasto militar de 227 dólares anuais 
por pessoa, com 700 mil,soldados mobili­
zados. A contrapartida desse esbanjamen­
to, que só beneficiou os fabricantes e tra­
ficantes de armas, é a pobreza de um po­
vo cujo país produz cerca de 30 mil mi­
lhões de dólares de petróleo cada ano. 

Sessenta e quatro por cento dos traba-
'lhadores recebem menos de 30 dólares 
por mês, enquanto as estatísticas procla­
I!lam que o rendimento nacional per capi­
ta é de 2400 dólares anuais. Só este dado 
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basta para ilustrar a enorme concentração 
da riqueza. 

Os cárceres do Xá estavam repletos de 
presos. Calcula-se que, no início da insur­
reição popular, havia 25 mil presos encar­
cerados por motivos políticos e nada me­
nos que cem mil jovens tinham sido obri­
gados a emigrar, sem condições de traba­
lho e actuação política na sua pátria. 

o CERCO Ã UNIÃO SOVIÉTICA 
E O PROJECTO L IPERIAl 

Para chegar a esse grau de armamento, 
o Xá partiu de duas premissas: devia re­
presentar um papel preponderante no 
cerco capitalista à União Soviética e cçns­
tituir-se num "gendarme" para a Asia 
Central e Golfo Arábico, dentro de um 
sistema internacional que tem Washin­
gton como centro. O Xá entregou-se com 
decisão a essas duas missões. 

Através de uma frota de guerra em per­
manente aumento e de'Uma aviação equi­
pada com os instrumentos mais sofistica­
dos, exercia uma influência crescente no 
Golfo, onde se apresentava como o cam­
peão do anti-comunismo. Tropas do Xá 
foram destacadas para o Oman, quando o 
trono do sultão Qabus esteve na iminên­
cia de ser derrotado pela Frente de Liber­
tação do Oman. São cerca de oito mil 
soldados, sem os quais as forças guerri­
lheiras, que tinham libertado extensas zo­
nas da província de Dhofar, já teriam der­
rubado e liquídado o regime feudal. 

O Kuwait esteve sob ameaç~ perma­
nente, como os demais Estados Arabes da 
região. Durante muito tempo, o governo 
do Xá manobrou contra o regime pro­
gressista do Iraque, exercendo uma in­
floência sobre o líderes kurdos para que 
rompessem os seus laços com o governo 
de Bagdad. O Iraque deu mostras de pa­
ciência nessa relação difícil e foi graças 
ao seu empenho que se chegou finalmen­
te a um modus vivendi entre ambos os 
países. 

A geopolítica de Teerão era ao mesmo 
tempo de concorrência e de aliança tácita 
com a Arábia Saudita, o outro bastião 
reaccionário da área. Mas é indubitável 
que o Xá não desejava compartilhar o seu 
poder nem a sua influência, e a coopera­
ção com a dinastia saudita na tarefa de 
conter os ventos revolucionários na re­
gião era-lhe imposta de Washington. 



Que fará o Exército 
annado pelo Xá e pelos 
Estados Unidos? 

Ambos os regimes se caracterizam pelo 
anti-sovietismo. O Irão tem uma longa 
fronteira com a URSS e vende por ano 
aos soviéticos cerca de 30 milhões de pés 
cúbicos de gás, transportados num gaso­
ducto de cerca de 1108 quilómetros. 

Apesar desse próspero intercâmbio co­
mercial e a cautela soviética' nas relações 
com o s~u vizinho do sul, o Xá permitiu 
que as suas fronteiras albergassem uma 
cadeia de bases agressivas contra a URSS. 
Por temer que os seus equipamentos de 
espionagem electrónica e dispositivos bé­
licos altamente sofisticados caissem em 
mãos não seguras, o Conselho Nacional 
de Segurança norte-americano recomen­
dou que essas bases fossem desmantela­
das, à medida que crescia a rebelião po­
pular no Irão. 

A Etiópia, Yemen Democrático e Afe­
ganistão, são alvos prioritários da estraté­
gia de Washington, que como é sabido, 
nã"o tem nenhuma simpatia pelos gover-

, 

nos progressistas e revolucionários. O Xá 
exercia uma pressão constante contra es­
ses países pobres mas estrategicamente si­
tuadQs, estimulando todo o tipo de agres­
são ou conspiração. A aviação estratégica 
do Irão supera as suas necessidades defen­
sivas e é, de facto, uma ameaça mesmo 
para países distantes. Entre vários projec­
tos que o exI1io do Xá frustará, está o de 
instalar uma base para a aviação iraniana 
na ilha Maurícia, que lhe permitiria con­
trolar, além do estreito de Hormuz onde 
já tem instalações, a rota petrolífera al­
ternativa do Cabo da Boa Esperança. 

o ARCO DE BRZEllNSKI 

TudQ isso explica a enorme importân­
cia que o futuro do Irão representa para 
os Estados Unidos e o sistema capitalista. 
Mercado de armas, guardião dos seus in­
teresses estratégicos, cruzado de uma 
guerra ideológica, o Xá e os seus mento-



res acreditaram que podiam deter, pelas 
armas e pela repressão, o avanço da His­
tória. 

A insurreição revolucionária que con­
vulsiona o Irão compromete esse projecto 
até às suas bases. Mas não está em jogo 
a pe nas o destino deste país. Desde 
Phnom Penh até Adis Ababa. passando 
por Kabul, Teerão e Adén. todo o esque­
ma geopolítico dos países capitalistas oci­
dentais vê-se questionado. 

Zbigniew Brzezinsk.i- o único assessor 
do presidente norte{lmericano que assis­
tiu à tropical conferência de Guadalupe 
entre os "quatro grandes". Carter, Hel­
mut Schmidt, Giscard D'Estaing e James 
Callaghan • deu ao facto uma expressão 
gráfica: "Um arco de crise_se estende so­
bre as costas do Oceano Indico, com es- • 
tnlturas sociais e po/i"ticas frágeis, numa 
região de importância pital para nós, 
ameofada pela fragmelltação. O caos po­
l(tieo resultante bem poderia ser preen­
chido por elemelltos hostis aos /lOSSOS 1'0-

lores e simpati:ontes dos /lOSSOS adversá­
rios". 

:\f(, \ISI,\O I 1\.-\ 1I'nHl:A 

Tomados de surpresa pela revolução 
afegã, de Abril de 1978, os norte-ameri­
canos estão manobrando agora para esti­
mular rebeliões tribais entre as étnias ba­
lueh e patão contra o governo progressis­
ta de Kabul. Armas e dinheiro enviados 
pelos canais tradicionais da ClA foram in­
terceptados pelo governo afegão. Mas na­
da indica que a estabilidade do governo 
de Nur Mohamed Taraki esteja seriamen­
te ameaçado. Pelo contrário, o início de 
reformas de profundo alcance social, a 
reorganização das forças armadas e a in­
tensa actividade ideológica desenvolvida 
pelo Partido Popular Democrático forta­
leceram a revoluç[o, contribuindo para 
frustrar a conspiração reaccionária. 

. A alteração da situaç[o no Kampuchea 
é outro golpe no projecto geoestratégico 
dos Estados Unidos. A reacção de Wa­
shington é um exemplo do farisaísmo 
com que se aplica a "política dos direitos 
humanos" de Carter. Não houve governo 
mais atacado e criticado no Ocidente pela 
brutalidade dos seus métodos, que o de 
Pol Pot. Agora, a diplomacia norte-ameri­
cana esquece-se disso, finge ignorar que 
os problemas políticos nesse país têm as 
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suas raízes na brutal invasão norte-ameri­
cana-saigonesa ao Camboja, em 1970, e 
clama contra uma suposta "intervenção 
vietnamita", que, no fundo, n[o foi se­
não um apoio solidário a uma rebelião 
popular que terminou por derrubar o go­
verno de Phnom Penh. 

Na verdade, o problema tem outra di­
mens[o. A derrota de Pol Pot não é ape­
nas um revés para a política "ocidentalis­
ta" de Pequim, mas modifica também o 
instável "equilíbrio" do sudeste asiático, 
ao eliminar uma fonte de fricç[o que des­
gastava a atenção e os recursos tanto do 
Vietnam como do Kampuchea. Os países 
capitalistas da região, agrupados na 
ASEAN - Tailândia, Malásia, Singapura, 
Indonésia e Filipinas - dizem sentir-se 
ameaçados. Ameaçados por quem? Na 
realidade, nenhum deles sentia. simpatias 
pelos modelos de sociedade implantados 
em Hanói ou em Phnom Penh. Por outro 
lado, haviam também normalizado as 
suas relações diplomáticas com ambos os 
governos. Ninguém se atreveria a prever 
seriamente a hipótese de um conflito bé­
lico entre o Vietnam e algum dos países 
da ASEAN. O que na realidade ameaça 
estes regimes repressivos é a rebeldia dos 
seus povos, que, indubitavelmente, se 
sentirão estimulados pelos avanços revo: 
lucionários no Irao e no Kampuchea. E 
nesse sentido que a queda do regime de 
Pol Por é outro golpe nos desígnios impe­
riais de Washington. 

NO 'l AR VER\:EUiO 

Não é outra a situação na Etiópia e no. 
Yemen Democrático. A posição estratégi­
ca destes países, na saída do Mar Verme­
lho para o Oceano Indico, sempre preo­
cupou o Pentágono. O outro "rei dos 
reis" da região, Hailé Selassié, foi tam­
sustentado pelos norte-americanos e após 
a sua queda, Washington e os seus alidos 
fizeram todo 9 possível por desestabilizar 
o novo regime de Adis Ababa. Apesar de 
muitos e complexos problemas por solu­
cionar, é inegável que este se consolidou 
interna e externamente. A revolução 
etíope normalizou as suas relações com o 
Sudão e é possível esperar uma melhoria 
nos seus vínculos com a Somália, enquan­
to em Mogadíscio n[o desapareçam todas 
as perspectivas de um projecto de mudan­
ças políticas. 



Kampuchea: a rebelião dos povos é que ameaça os regimes repressivos 

Como na Etiópia, a situação do Yemen 
não é favorável aos interesses do sistema 
capitalista. As provocações dos xeiques 
sauditas e do governo militar do Yemen 
do Norte foram impotentes para modifi­
car o compromisso dos sul-yemenitas 
com o seu projecto revolucionário. Pelo 
contrário, os últimos passos do Partido 
Socialista Yemenita e do governo de 
Adén consolidam o apoio popular e for­
talecem a sua capacidade de resistir às 
pressões. A crise do Irão acrescenta, além 
disso, um elemento de estabilidade em 
Kabul, Adén e Adis Ababa, ao neutralizar 
o "gendarme" ameaçador. 

Isto significa que o caminho para o po­
der já está aberto para as forças populares 
e revolucionárias iranianas? Não de todo. 

o Xá não está fazendo turismo no seu 
deambular por países árabes reaccioná­
rios, antes de chegar ao seu eXl1io califor­
niano, ou a Acapu1co, no México. Não é 
esta a hora apropriada para passeios. O 
que Reza Pahlevi procura é reactivar a 
aliança entre os governos pró-norte-ame­
ricanos da região e encontrar ferramentas 
de luta que possam servir ao seu projecto 
de retorno. 

Tanto Anwar Sadate como os reis K.ha­
led e Hassan II, da Arábia Saudita e do 
Marrocos, conhecem as aspirações revolu­
cionárias que animam a luta popular nos 
seus países. A idéia de um governo firme 
do Egipto e de monarquias estáveis nos 
outros reinos ficou muito comprometida 
com os últimos acontecimentos no Ir[o. 



Yasser Arafat e a resistência palestinlana olham 
com esperança os acontecimentos no !rio 

Por agora o Xá não busca apoio mili­
tar, mas a organização de uma cadeia de 
influências diplomáticas capazes de ac­
tuar na flova situação interna do Irão. A 
ausencia de um partido organizado, com 
uma clara orientação revolucionária, de­
bilita o processo de mudanças nesse país. 
A Frente Nacional é um conglomerado 
de sectores progressistas, alguns de fIlia­
ção marxista , que está a sair de um longo 
período de repressão e semi-clandestiIÚ­
dade, e pode enfrentar problemas resul­
tantes da fraca coesão interna . 

Mais complexa, ainda, é a relação entre 
a Frente e os sectores islâmicos de orien. 
taç[o chiita, liderada pelo ayatollah Kho­
meini. Poucas vezes se produzem movi­
mentos de massas tão profundos e decidi­
dos como o que inspira este condutor es­
piritual de 78 anos, que se converteu nu­
ma das figuras centrais do panorama ira­
niano. Mas ·dentro do movimento islâmi-
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co há tendências progressistas e geralmen­
te, situa-se Khomeini entre elas e gru­
pos ultra conservadores, que sonham com 
soluções meramente religiosas para um 
problema dominado por factores políti­
cos. Não será fácil manter a unidade des­
sa frente anti-monárquica, sobretudo 
quando há um terceiro dado, o exército, 
que é maioritariamente fiel ao Xá e cujos 
chefes eram beneficiários de um sistema 
de corrupção que Reza Pahlevi estabele­
ceu com o dinheiro do petróleo e dos 
negócios. 

Novos passos no caminho de uma de­
mocratização real do Irão vão depender 
de muitos factores. Não serão poucas as 
dificuldades que os líderes da oposição -
religiosa e política - terão que superar 
antes que se forme um governo estável, 
capaz de abrir as portas à república e à 
participaçã"o popular no governo. 

Seja como for, o fundamental está fei­
to: no Irão nasceu um poder popular que 
foi capaz de levar o Xá ao eXl1io e que, 
submergido nas contradições, e até na 
aparente incoerência das grandes insurrei­
ções, ergue-se como uma força com a 
qual se terá de contar no futuro. 

O líder palestiniano Yasser Arafat re­
cordou recentemente a petulante arro­
gância de Brzezinski, ao ter afirmado que 
a reuIÚão entre Sadate e Beguin em Camp 
David tinha sido um "bye. bye. OLP". 

"Ele acreditava - disse Arafat que a 
capitulação de Sadate conseguiria impô r 
as condições para a rendição da nossa ila­
ção árabe. Mas equivocou-se ". A resistên­
cia no Llbano a um ataque desencadeado 
por um terço das unidades de combate 
do exército israelita, e a posterior Cimei­
ra de Bagdad, mostraram o fracasso dos 
desígnios norte-americanos. 

Agora, com o apoio de Khomeini e dos 
líderes políticos iranianos à causa árabe, 
é aos Estados Unidos e aos interesseS' das 
transnacionais no Irão, que se pode dizer 
"bye bye". 

Quando Carter opina que os Estados 
Unidos já não devem ser o polícia do 
mundo, isso não significa que não o dese­
jem, mas que não podem~ E esse é um 
dado aIÚmador da situação internacional, 
e que deve ser tomado em conta na ava­
liação de um quadro que a crise do Irão 
projecta dramaticamente. 

• 



ETIÓ,PIA 

a" pesada heranca 
" I 

do feudali'smo 
.~ , . 

No quadro de uma viagem por África, que se estendeu a 
Angola, Congo-Brazzaville", Moçambique e ao lémen, no Médi9 
Oriente, os nossos companheiros Neiva Moreira e Beatriz Bissio 
estiveram na Etiópia. No momento em que ch.egavam ao aeroporto 
de Addis-Ababa, o tenente-coronel Mengistu Hailé Marian deixava 
a capital, para uma viagem que cobriu vários Estados africanos, 
a União Sóviética, bem como outros países socialistas europeus. 

Na sua ausência, ' dois dirigentes da revolução etíope, ambos 
pertencentes ao Bureau Permanente do DERG (Comité Militar 
Revolucionário), O major Ndale Tessema e o subtenente de 
marinha Tamrat Ferede, falaram aos editores dos «Cadernos do 
Terceiro Mundo», abordando temas mliito actuais da revolução 
etíope. 

Entrevistas à dirigentes da organização dos Kebeles, que é 
uma das estruturas de base do regime, e a dirigentes operários, 
assim como informações de carácter geral sobre a Etiópia 
completam esta reportag~m, com a qual não se considera que se 
esgota o tema, mas que, no entanto, pode oferecer novos ~Iementos 
para a análise de um dos processos revolucionários mais radicais 
da África dos nossos dias, que se empenha em liquidar a trágica 
herança d~ feudalismo e a abrir caminho a uma nova sociedade. 



Neiva Moreira e Beatriz Bissio 

No edifício térreo onde 
funciona o Bureau 
Permanente do 

DERG, ou seja o Comité 
Militar Revolucionário Pro­
visório que lidera a revolu­
ção etíope e dirige o gover­
no, a algumas centenas de 
metros do Palácio Imperial, 
hoje em Qbras para se con­
verter num Iiluseu, os úni­
cos ruídos que perturbam 
o silêncio dos modestos ga­
binetes vêm dos velhos 
leões de Selassié. São vários 
e, aí, estão desde que o ve­
lho imperador foi derruba­
do. Porque não se sentem a 
gosto ou por hábito, o cer­
to é que estão sempre a ru­
gir, como que evocando os 
velhos tempos em que era 
para eles o que de melhor 
existia na Corte. 

Mas não é só aí que os 
leões estão presentes. Mes­
mo no centro de Addis­
-Ababa, entre o Teatro Na­
cional (cujos bilhetes de in­
gresso, talvez por econo­
mia, ainda levam o nome 
de Selassié) e o grande ban­
co comercial, que consti­
tuía a cidadela da nascente 
burgu$!sia etíope, está um 
imenso leão de pedra, com 
a coroa imperial à cabeça. 
E, mais adiante, o "B1ack 
Lion", um hospital relati­
vamente moderno, também 
está cheio de evocações ao 
leão de Judá. 

O ma is expressivo .da 
Etiópia de hoje é que são 
estas últimas evocações a 
Selassié, à sua corte e aos 
seus símbolos. Quando se 
pergunta ao homem da rua 
se mantem recordações do 
imperador, a resposta é só 
uma: "De modo nenhum. 
Preferimos esquece-Io. So-

fremos muito no seu tem­
po." 

Os leões não são, no en­
tanto, a única herança da 
monarquia feudal. A maior 
de todas é o próprio país 
que a revolução recebeu: 
um símbolo de atraso, de 
exploração, de domínio de 
uma pequena casta sobre 
30 milhões de servos. 

O Palácio do imperador 
ocupa uma enorme área no 
centro da cidade. Ali, só os 
áulicos, os homens de ne­
gócios, os sócios da monar­
quia tinham acesso. Nas 
festas importantes, Selassié 
aparecia nos bairros, atiran­
do moedas aos miseráveis 
que se aproximavam da sua 
carruagem. A ninguém era 
permitido manter-se de pé 
frente ao monarca. Uma es­
tudante, que por duas ve­
zes recebera um prémio es­
colar das suas mãos, conta­
va-nos que em nenhum mo­
mento fixou de perto a fi­
gura do imperador. Desde 
o local em que se encontra­
va até chegar ao monarca já 
tinha de caminhar curvada. 

E se se levantasse e o 
olhasse de frente? - per~ 
guntámos-lhe. 

A Guarda Imperial fazia­
-nos dobrar a espinha à for­
ça, para nos recordar a nos­
sa posição de servo. 

O palácio e o Hotel Hil­
ton formavam um verda­
deiro oásis de ostentação 
numa Etiópia faminta e 
marginalizada. O Hilton es­
tá construído no cimo de 
uma colina que se projecta 
sobre os 2400 metros de al­
titude da capital. É um ver­
dadeiro luxo, com enormes 
salões, restaurantes e pisci­
na. 51 por cento das suas 

acções são já propriedade 
do Estado e dentro dos 
fautosos salões atapetados 
surgem,já, inscrições repre­
sentativas dos novos tem­
pos: O imperialismo é o 
pior inimigo dos povos", 
ou, "trabalhadores e explo­
rados de todo o mundo, 
uni-vos/" . 
wlÍ-vos!" . 

Dentro de um Hilton, 
não deixa de ser reconfor­
tante essa mudança ... 

A ETIÓPIA 
QUE SE TRANSFORMA 

Uma das populações 
mais pobres do mundo, os 
etíopes eram, antes da re­
volução, 90 por cento anal­
fabetos. 85 por cento não 
recebia qualquer tipo de as­
sistência social, 90 por cen­
to das massas camponesas 
eram totalmente ignoradas 
pelo poder público e 85 
por cento das pessoas não 
tinham qualquer tipo de 
propriedade rural ou urba­
na. 

Em seis províncias do 
chamado Sahel africano, 
principalmente Wolo e Ti­
gre, sujeitas a secas rigoro­
sas, eram deixadas sem 
qualquer tipo de assistên­
cia, no tempo da monar­
quia, mais de um milhão e 
200 mil pessoas. ' 

"Durante o período do 
regime feudo-burguês, a 
Etiópia era, de facto, um 
país onde a maioria da po­
pulação sofria pobreza, fo­
me crónica, enfermidades e 
analfabetismo, enquanto 
um pequeno número de ex­
ploradores e opressores le­
vava uma vida de luxo, sem 
ter que trabalhar", decla­
rou o tenente-coronel Men­
gistu Hailé-Marian, líder da 
revolução etíope. 

Não é necessário fazer 
muito esforço de imagina­
ção para verificar em qual-



quer parte do país que real­
mente era essa a situação ' 
que se vivia, Na capital, ha­
via 45 leitos hospitalares 
para crianças e·esse serviço 
só funcionava para os privi­
legiados da corte. 

O governo revolucionário 
tem procurado enfrentar 
esses problemas e nesse 
sentido foram dados im­
portantes passos. A reorga­
nização do trabalho rural é 
realizada através das fazen­
das estatais, das cooperati­
vas l das unidades indivi­
duais. Nos anos de76 e 77, 
foram instaladas em explo­
rações agrícolas, outrora 
pertencentes à corte ou aos 
senhores feudais, mais de 
255 mil fam11ias e, embora 
não se conheçam ainda as 
estatísticas referentes a 
1978, considera-se que esse 
número cresceu significati­
vamente no ano passado. 

Num país camponês co­
mo é a Etiópia, não deixa 
de ser um dado importan­
te. E na Etiópia nem tudo 

é zona árida. Há milhares 
de quilómetros quadrados 
de terras férteis e rios cau­
delosos que podem ser uti­
lizados não só para a pro­
dução de energia eléctrica, 
como para a irrigação. Em 
52 desses rios estão sendo 
já projectadas ou irliciadas 
represas para aquele fim. 

Impressionam os dados 
do censo pecuário: mais de 
25 milhões de cabeças de 
gado, 25 milhões de carnei­
ros, 17 milhões de cabras, 
além de outros animais, irl­
el uirldo três milhões de 
burros e cerca de um mi­
lhão de camelos. O que 
ocorria, e ainda ocorre, é 
que, marginalizados pelo 
Estado, abandonados à 
própria sorte, os seus pro­
prietários o usavam para o 
sustento familiar, comer­
cializando-o em quantida­
des mínimas; raramente 
utilizado para a indústria. 

Se esta era a situação no 
campo, ainda muitQ mais 
restrita era a indústria,'que 

Soldados etíopes 

·contribuía em apenas ~ 1O 
por cento para a produção 
nacional e em apenas escas­
sos 5 por cento no total 
das. exportações. Estão sen­
do realizados esforços para 
transformar esta situação e 
o govetno pensa montar ho 
país uma irldústria pesada. 

Nas áreas urbanas, 
409 285 casas foram atingi­
das pela lei de naconaliza­
ção, 390 627 das quais en­
tregues aos Kebeles (asso­
ciações de vizinhos) para as 
adiministrar. 

O projecto revolucioná­
r i o e t í ope necessita de 
grandes irlvestimentos, or­
ganização e longos anos de 
trabalho. Os dirigentes com 
quem falamos estão con­
vencidos de que pod~, 
em cinco ou dez anos, 
transformar a economia na­
cional e mobilizar toda a 
potencialidade agro-irldus­
trial da Etiópia, no quadro 
de um plano centralizado 
de raíz socialista. 



co 
.- OS PROBLEMAS ,g. MILITARES .-.... . 
Q) As dificuldades a esse 

plano não são poucas nem 
irrelevantes. Um regime 
feudal, como o que já exis­
tia até há quatro anos 
atrás, deixa raízes e cria 
uma mentalidade, que não 
se erradica facilmente. So­
bretudo, quando não existe 
uma estruturs industrial só­
lida, quando a educação é 
deficitária e quando as 
massas marginalizadas não 
dispunham de qualquer ins­
trumento político através 
do qual se pudessem ex­
pressar. 

Hoj"e, há, na Etiópia, 
uma mobilização popular e 
uma evidente mudança de 
camadas dirigentes. Os sec­
tores civis e militares que 
se opunham à revolução fo­
ram desbaratados. Os seus 
cabecilhas foram fuzilados, 
morreram nos enfrenta­
mentos dos primeiros tem­
pos ou estão no exílio. Al­
guns tentam reorganizar a 
resistência a partir do Su­
dão , mas as condições in­
ternas e a falta de apoio 
tomam cada vez mais difí­
cil a sua acção. 

Também os grupos es­
querdistas que se opuseram 

ao regime não dispõem de 
base popular e de uma or­
ganização capaz de enfren­
tá-lo. Grande parte dos 
seus quadros desapareceu 
na luta, estão presos ou no 
exílio e não foram poucos 
os que se integraram no 
processo revoluvionário. 

É por isso, tudo leva a 
crer, que nesses dois cam­
pos não parece que surjam 
dificuldades maiores ao re­
gime. Militarmente, à im­
pressão geral na Etiópia é 
que o DERG está forte, os 
grupos que se opunham à 
revolução foram desmante­
lados e Mengistu conse­
guiu, de maneira clara, con­
solidar tanto no campo po­
pular como no militar, a 
sua liderança. 

O problema maior que 
enfrenta a revolução é ex­
terno. Há hoje pouca acti­
vidade guerrilheira no Oga­
den, mas, pela próQria pre­
sença de uma Somália hós­
til, com a qual a Etiópia 
acaba de travar uma guerra , 
não se pode dizer que ela é 
uma área totalmente tran­
quila. 

A situação na Eritreia é, 
contudo, mais complexa. 
N os últimos tempos, os 
sectores esquerdistas, al­
guns de definição marxista, 

que dirigiam a luta pela au­
todeterminação de Eritreia, 
enfraqueceram-se conside­
ravelmente, sobretudo pe­
las dificuldades' que enfren­
taram no campo interna­
cional. Paralelamente, os 
grupos de direita, ligados à 
Arábia Saudita e ao Sudão 
e, agora, ajudados pelo 
Egipto e - através do Cairo 
- pelo mundo capitalista, 
fortaleceram-se e, por isso 
mesmo, se mostram pouco 
sensíveis a qualquer inicia­
tiva de uma solução nego­
ciada. 

Na Etiópia, esse tema é 
tratado com extrema dis­
creção . . Fala-se em autono­
mia administrativa da Eri­
treia, há um esforço de 
melhorar uma base política 
de entendimento na região, 
sabe-se que há contactos 
com sectores eritreus me­
nos intransigentes, mas na­
da se conhece a respeito 
dos resultados. 

No entanto, este é um 
problema candente. A re­
volução etíope, pelas suas 
características e pelo país 
que encontrou , projecta-se 
como um processo profun­
do, que pode levar à consti­
tuiç~o, numa área decisiva 
da Africa, de um Estado 
socialista radical. Mas tam­
bém pelas condiçOes do 
país, a pobreza em que o 
deixou Selassié, o imenso 
desafio de mudar uma so­
ciedade com séculos de 
marginalização e explora­
ção, não pode desviar, in­
definidamente, recursos 
humanos e materiais para 
enfrentar uma guerra de 
guerrilhas que, embora mi­
litarmente enfraquecida pe­
la vitoriosa ofensiva et'Íope 
do fim do ano passado e 
sem poder de decisão, ain­
da pode manter-se, nas 
montanhas, como um fac­
tor de perturbação. 



a difícil transicão 
- I 

para o socialismo 

Dois dirigentes do DERG, o major Tesseina 
e o subtenente Ferede analisam a trágica 

herança recebida, os desafios do presente e as 
perspectivas das transformações 

revolucionárias. Ambos insistirám em q'ue os 
{{verdadeiros marxistas estão com a revolução» 

e que não há repressão à esquerda, mas 
sim uma discussão aberta e democrática. 

COM 37 anos, descrevendo-se a si 
próprio como um homem do povo 
que serve no exército, o major Nda­

le Tessema é membro do Bureau Político 
do DERG, Conselho Administrativo Mili­
tar Provisório, sendo o encarregado dos 
problemas sociais. 

Tessema, como os demais membros do 
Bureau, trabalha num escritório muito 
modesto, situado numa casa térrea à en­
trada do palácio do governo (o palácio de . 
Selassié era um pouco mais adiante), num 
silêncio só perturbado pelos rugidos dos 
leões. trazidos das jaulas do deposto impe-



CO rador. "e. Antes de responder às nossas pergun­
'O tas, Tessema declarou-nos: 
o+: Considero que é importante dar alguns 
Q) dado sobre o país que a revolução en­

controu. 90 por cento da nossa popula­
ção era analfabeta . Havia poucas e colas 
em qualquer nivel de en ino e mesmo as 
que existiam encontravam- e em Addis­
-Ababa (o nome da capital foi mudado 
pela revolução de Addi -Abeba para Ad­
dis-Ababa, restituindo-lhe a forma origi­
nal). A 200 quilómetros da capital não 
havia uma s'ê escola secundária. É verda­
de que na capital havia escolas em todos 
os bairros, ma era como que uma vitrina 
para "estrangeiro ver". As escolas que 
funcionavam no Interior do país eram as 
de instituições religiosas, obretudo mu­
çulmanas e ortodoxas. 

A revolução decidiu começar pelo 
campo. que era a área mais abandonada. 
Contamos com a ajuda das populações, 
que tem sido exemplar. Hoje, não lhes 
podemos dizer que o panorama mudou 
totalmente, dada a vastidão dos proble­
mas a enfrentar, mas afirmamo-vos, sim, 
que, em cinco anos, não haverá mais défi­
ce de escolas na Etiópia. Estamos a tra­
balhar com afinco nesse terreno, não só 
no interior do país, mas também prepa­
rando professores no exterior, com a aju­
da dos países socialistas, principalmente 
de Cuba . Já este ano instalaremos três 
grandes universidade, uma no sul, em Si­
damo, outra no leste, em Harrar e outra 
no norte, em Gondar. Nos próximos cin­
co anos, cada província contará com a 
sua universidade, construída com a coo­
peração popular. 

E quanto ao tipo de ensino ministra­
do? 

Ailteriormente, o ensino era ministra­
do com urna perspectiva burguesa. Agora 
fazêmo-lo com uma perspectiva marxista. 
Seja nos curriculums iniciais ou nos cur­
sos de sociologia e economia da Universi­
dade. 

Há resistência a essa mudança_de orien­
tação? 

Em muitos casos foram os próprios 
alunos a pedirem a mudança dos progra­
mas, para que fossem adaptados à linha 
revolucionária. 

E os professores? 
Na Universidade eram quase todos in­

gleses ou norte-americanos. A grande 
abandonou os seus postos e os 

que ficaram aju taram-se aos novos tem­
pos. 

Agora estamos a receber a ajuda de 
professores de países socialistas, até que 
os que preparamos no exterior os substi­
tuam. 

Mas vejam que o desafio é muito gran­
de: construir escolas, preparar professo­
res, criar universidades, virtualmente do 
nada. 

A BUROCRACIA 
VAI ATÉ AO CAMPO 

Que resultados teve a campanha de al­
fabetização? 

Diria que muito positivos. 60 mil estu­
dantes foram ao campo para ensinar, du­
rante dois anos. Muita gente aprendeu a 
ler e a escrever. 

Em 1979, ampliaremos essa campanha. 
Não serão somente os estudantes que irão 
ao campo, mas, também, os intelectuais e 
os funcionários públicos. Para ensinar e, 
sobretudo, para aprender. 

Como crê que intelectuais e emprega­
do~ públicos receberão essa medida? 

Vejamos um aspecto fundamental: ac­
tualmente, estamos na etapa democrática 
e popular da revolução, mas isso não será 
eterno . A nossa meta é o socialismo e é 
justo e adequado que intelectuais e fun­
cionários se familiarizem com um novo 
sistema de vida que já signifique uma 
adaptação ao socialismo. 

Isso não quer dizer que vamos mandar 
as pessoas ao campo sem uma convenien­
te preparação. Neste momento estamos a 
trabalhar para melhorar a infra-estrutura. 
Mas para todos, e não só para os que vão 
para a cidade. Começamos por melhorar 
a vida dos camponeses, que constituem o 

.principal sector da nossa sociedade e o 
mais oprimido. 

Sabemos que há altos funcionários da 
administração que têm até cinco secretá,­
rias. Para quê tantas? Ficarão com o es­
tritamente necessário e as excedentes irão 
para o campo, cooperar na criação de 
uma nova sociedade. 

Não se esqueça que é aí, no problema 
dos privilégios, das excepções, das mani­
pulações de poder que muitas revoluções 
têm fracassado. Não é assim? 

Asseguro-vos que não fracassaremos. 
Quero que vocês conheçam a nossa dispo­
sição a este respeito e a transmitam aos 
vOssos leitores: não fracassaremos! 
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«Trabalhadores e po~os oprimidos do Mundo, unl-vos>_ 
Encontrar este cartaz numa das luxuosas salas de um Hilton 

nào deixa de ser ~onfortante._. 

No entanto, podem esperar' resistên­
cias? 

Possivelmente que sim. Mas que pode­
rão fazer alguns milhares de funcionários 
e intelectuais inconformados no meio de 
milhões de camponeses e operários? De­
vo assinalar, porém, que a maioria está 
contente e disposta a trabalhar. Estamos 
a realizar seminários e cursos de capacita­
ção política, preparatórios dessa grande 
operação, e os resultados são muito posi­
tivos. 

Outro ponto importante no processo 
de transformações que a Etiópia está 
atravessando é o da remuneração do tra­
balho. O nosso objectivo imediato é fazer 
desaparecer o trabalho privado. Natural­
mente que todos ganharão segundo a sua 
qualificação profissional, mas haverá uma 
real padronização de salários. E quanto à 
educação, elajá é gratuita. 

UMA POPULAÇÃO SEM ASSISTÊNCIA 

Major Tessema, no Derg, você trata 
dos assuntos da educação e da saúde. Que 
nos pode dizer sobre este último proble-
ma? -

Quando o antigo regime foi derrubado, 
<>--panorama era terrível: só 10 por cento 
da população - quando muito - recebia 
assistência médico-hospitalar. E o panora­
ma no interior era verdadeiramente tnígi­
coo Estamos construindo hospitais, insta­
lando postos médicos, ampliando a fra­
bricação de produtos farmacêuticos. Con­
tamos com a ajuda de países socialistas, 
especialmente de Cuba e da Alemanha 
Democrática. 

Estamos a trabalhar no sentido de pre-
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nl parar quadros. Não só aqui, como no ex­'e. terior. Daqui a cinco ou seis anos, quere­
-O mos que mais de mil médicos e um núme­
+J ro muito maior de enfermeiros estejam 
Q) preparados. E todos irão prioritariamente 

ao interior . 
t.~s por que razão não há ainda medi­

cina gratuita na Etiópia? Não será man­
ter uma discriminação em relação à maior 
parte da população? 

No momento, a assistência gratuita se­
ria impossível. Temos, primeiro, que for­
mar médicos e auxiliares, construir uma 
infra-estrutura hospitalar e produzir me­
dicamentos. "'Quando avançarmos nestas 
metas, então sim, poderemos programar 
uma medicina gratuita. 

E os que não podem pagar? 
Quem não pode pagar, vai à municipa­

lidade e consegue um atestado de pobre­
za. Então terá o mesmo tratamento que 
os que pagam, pois a assistência é rigoro­
samente igual para todos . Mas aqui somos 
quase todos pobres - 99 por . cento da 
população. Por isso, através do mecanis­
mo do atestado de pobreza, todos tere­
mos acesso à assistência. 

Como enfrentou a revolução - ou está 
enfrentando - os privilégios da classe mé­
dica? 

Antes da revolução todos esses profis­
sionais faziam medicina privada. Hoje , na 
Etiópia, não há medicina privada. Nem 
hospitais , casas de saúde ou consultórios 

médicos privados. Muitos médicos aban­
donaram o país, mas outros ficaram. Não 
se esqueçam de que esta é uma revolução 
radical, que jamais poderia tolerar esse ti­
po de comércio . 

Tanto no campo educacional como no 
sanitário, a revolução avança. Aqui, a ex­
ploração do homem pelo homem está ter­
minada. Tudo o que chega ao país ou é 
nele produzido - por pouco que seja - é 
para o povo. E é na própria massa que se 
estão criando os novos quadros necessá­
rios a essa transformação revolucionária. 
Não exagero quando digo que estamos 
muito melhor que na época anterior. O 
nível de vida do nosso povo já melhorou 
uns cinquenta por cento. As mortes estão 
a diminuir e, consequentemente, está a 
aumentar a média de vida. 

Nem todos pensam assim. Você não 
desconhece que, mesmo à esquerda, há 
oposição ao regime. 

Sim, um grupo de intelectuais reunidos 
no Ethyopian People's Revolutionary 
Party (partido Revolucionário do Povo 
Etíope) opõe-se ao processo revolucioná­
rio. Eram quase todos de origem anar­
quista. Mas, como partido, esse grupo de­
sapareceu. Já não existe . Mas há os que 
actuam isoladamente , confrontados, po­
rém, com uma grande corrente de intelec­
tuais democratas e revolucionários que 
apoiam o processo. 

Manifestação em 1976 do Partido Revolucionário do Povo Etíope, uma das forças partidárias que 
que se opõe ao DERG 
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o subtenente Tamrat Fetede é um jo­
vem oficial de Marinha, sargento até há 
bem pouco, que, como membro do Bu­
reau Permanente do DERG, está à frente 
do Departamento de Informação e Rela­
ções Públicas. Tem apenas 27 anos e pou­
cas vezes anui em dar entrevistas. O ma­
jor Tessema analisou problemas específi­
cos da educação e saúde; Ferede abordou 
aspectos ideológicos do processo. propor­
cionou-nos alguns elementos pouco co­
nhecidos sobre a implantação do novo re­
gime, falou-nos sobre as denúncias de 
repressão à esquerda e do projecto revo­
lucionário et íope. 

OS Tl:.MPOS UE SELASSIÉ 

Poderia analisar o regime de Selassié e 
a situação em que se encontrava a Etiópia 
quando o imperador foi derrubado? 

A Etiópia era um país feudal. E mais 
que uma simples definição, era toda uma 
realidade concreta . O capitalismo apenas 
se anunciava. Havia um baixo nível de 
consciência das massas e não existia, se­
quer, um partido burguês. Quase não ha­
via indústria; e, consequentemente, era 
reduzido o número de operários. A massa 
camponesa era virtualmente escravizada, 
num país onde predominava um altíssi­
mo nível de repressão. 

Essa situação provocava, naturalmente, 
a resistência do povo. Com a crise do pe-

tróleo, em 1973, a presSão social aumen­
tou. Registaram-se frequentes rebeliões 
de camponeses, estudantes e operários. 
Consequentemente, também, cresceu a 
insurgência de jovens oficiais confra a 
hierarquia, que apoiava a monarquia feu­
dal. 

Tudo isso sacudiu o regime nas suas 
bases. As caducas estruturas já não supor­
tavam as pressões sociais e perdiam con­
dições de governar. 

Embora não se pudesse dizer que coin­
cidiam as condições subjectivas e objecti­
vas, era evidente que nasciam as condi­
ções revolucionárias. 

Como se expressava a participação das 
forças armadas nesse início de processo 
revolucionário? 

Um dos problemas que se fazia sentir 
era encontrar a força ou as forças que 
conduzissem esse processo, dado o baixo 
grau de organização política a nível po­
pular. O que existia, com uma certa es­
trutura nacional, eram as forças armadas. 
Antigamente eram constituídas apenas 
por elementos ~a alta burguesia e da no­
breza monárquica. Mas, de há algumas 
décadas para .cá, verificou-se uma modifi­
cação importante, que iria ter repercus­
são política. Elementos das classes mé­
dias e populares começaram a entrar para 
a carreira militar, modificando a compo­
sição de classes das instituições armadas. 

Formou-se, assim, nas forças armadas, 
uma poderosa corrente de oficiais que 
provinham das camadas populares e que, 
de certo modo, se integravam no seu pen­
samento e viviam as suas inquietações. 
Quando essa corrente ganhou força e 
uma nova consciência das realidades do 
país, passou a sentir a necessidade de se 
organizar. Foi assim que surgiu o Comité 
de Coordenação dos diversos ramos das 
forças armadas, o qual, em princípio, é o 
que hoje governa a Etiópia. Primeiro am­
pliámos a coordenação interna, a nível 
militar, e depois deu-se uma articulação 
com os sectotes civis que resistiam ao re­
gime. O derrube da monarquia, em 1'974, 
foi o passo inicial, mas o desafio era mui­
to mais amplo e profundo. 

A NOVA ERA 

Uerrubado o imperador, que tarefas 
prioritárias teve de enfrentar o novo po­
der? 



ca Primeiro, destruir as instituições feu­
a. dais e aquelas que a burguesia estava a 
~~ criar . E isso foi feito rapidamente. 
.... Dada a importância do campo na Etió-
Q) pia, considerou-se prioritário ir até lá, pa­

ra explicar aos camponeses o que se esta­
va a passar e o que se pretendia fazer. 
Novos dirigentes e jovens civis revolucio­
nários foram enviados ao interior , para 
manter um amplo e sincero diálogo com 
os camponeses. Mas não ficámos por aí. 

Dizer aos camponeses que havia uma 
revolução, em abstracto , pouco ou nada 
os sensibiliwia. Como primeiro passo, 
nacionalizaram-se as terras e iniciaram-se 
políticas concretas que os habilitassem a 
recebê-las e a trabalhá-las. . 

Já não é permitido negociar com a ter­
ra . E cada pessoa pode receber , para cul­
tivar, 10 hectares; e participa de uma sé­
rie de projectos que apontam para o tra­
balho colectivo e solidário. 

Hoje, existem sete milhões de pessoas 
organizadas no campo. Ao lado da orga­
nização operária, fundou-se , este ano, a 
Associação acional de Camponeses, cuja 
sede se encontra em Debre-Zeit , localida­
de perto de Addis-Ababa, e que funciona 
a nível de todo o país . 

E os passos seguintes? 
Nacionalizou-se os bancos , os seguros , 

as grandes empresas. Cada empresa, hoje , 
não pode ter um capital superior a 250 
mil dólares . Só as pequenas empresas são 
privadas. 

Todas as casas foram nacionalizadas. 
Só pode ser propriedade privada a casa 
em que se habita. É permitido construir 
uma casa para viver, mas não para alugar. 
Os edifícios que custaram mais de 100 
mil birs (50 mil dólares) passaram direc­
tamente à administração do Estado . As 
casas nacionalizadas , cujas rendas sejam 
inferiores a 100 birs (50 dólares) são ad­
ministradas pela organização dos Kebeles, 
que recebe essas rendas e as aplica em 
medidas de assistência social. 

E como se organiza o povo? 
Devo-lhes dizer que a nossa grande fal­

ta, hoje, é a do partido. À medida que 
avança o processo revolucionário acen­
tua~se um evidente desenvolvimento do 
grau de consciência política das massas. 
Para atend~r a esse trabalho de politiza­
ção e o que decorre, foi criado o Centro 
para os Assuntos de Mobilização das Mas­
sas, que se encontra em pleno funciona­
mento. 
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Quem está à frente dessa entidade? 
Quadros revolucionários que actuaram 

dentro e fora do país. Os que estudaram 
o marxismo-Ieninismo, na Etiópia, nas 
duras condições da monarquia, ou no ex­
terior , principalmente nos países socialis­
tas . Agora, transmitem os seus conheci­
mentos aos que desejam aprender e capa­
citar-se politicamente. 

A POSIÇÃO DA ESQUERDA 

Publicações internacionais, principal­
mente dos países capitalistas, têm insisti­
do em que a esquerda revolucionária 
etíope tem sido marginalizada do proces­
so . Que nos diz a esse respeito? 

Há muitas contradições nessas infor­
mações que, em geral , São publicadas na 
imprensa burguesa. A primeira é saber 
porque razão esse tipo de imprensa mos­
tra uma preocupação tão especial pela 
participação do que considera a esquerda 
radical no nosso processo revolucionário. 
Por algo deve ser. 

Na verdade, o que tem acontecido, é 
que essas organizações ou pessoas, que 
consideradmos contra-revolucionárias, se 
têm negado a participar da revolução. E 
fazem-no de maneira igualmente contra­
ditória . Reclamam uma série de medidas , 
que o governo tem tomado de maneira 
constante . Mas quando o governo revolu­
cionário assim procede, esses grupos si­
lenciam ou, então , combatem o que está­
sendo feito. 

Quando se automarginalizam vão para 
os países ~pitalistas e mesmo para alguns 
socialistas dizer que o governo revolucio­
nário está a ir cada vez mais para a direi­
ta . Como entendê-los? 

Mas a origem desse ~ipo de problemas 
• é o facto da nossa revolução ter sido ex­

pontânea, semana direcção de um parti­
do . Foi pela falta do partido que esses 
grupos assumiram posições no bojo dos 
acontecimentos, exigindo sempre o po­
der, mas sem nenhuma preocupação de 
organizar as massas . 

Qúando se travou a luta ideológica e 
ficou demonstrado que esses elementos 
não eram honestos, foi então que nos 
passaram a acusar de direitistas. 

Qual o grau de representatividade des­
ses grupos? 

O que lhes posso dizer é que os verda­
deiros marxistas-leninistas da Etiópia es-
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tão com a revolução. Aqui nos conhece­
mos e, na luta que travamos juntos, nos 
identificamos. 

Á luta de classes na Etiópia é hoje mui­
to forte. Consideramos que essa luta é 
positiva e desejável. Nela aflorarão os ver­
dadeiros marxistas. 

Outra acusação frequente à revolução 
etíope é que reprime os sectores de es­
querda que não a apoiam. 

Não é verdade . O que há aqui é uma 
grande e fecunda discussão política , am­
pla, aberta, democrática. Naturalmente 
que há certas definições que não são pas­
síveis de abandono ou de modificação. 

Por exemplo? 
A definição marxista-leninista da revo­

lução . 
Em que nível se desenvolvem essas dis­

cussões? 
No seio das massas já mobilizadas poli­

ticamente. O governo , como tal, não par­
ticipa dessa discussão. 

Falou da enorme carência que repre­
senta a falta do partido. Para quando se 
espera a 'sua constituição? 

Não é ainda possível fixar datas para a 
criação do partido . Quando avançarem o 
processo de mobilização de masSas e a 
luta ideológica , só então estarão dadas as 
condições para a sua constituiçãQ. O que 
lhes posso dizer é que o futuro será fértil 
nesse terreno . Estamos a viver anos deci­
sivos , de ruptura com todo o sistema an­
terior. Os nosso avanços foram dificulta­
dos por grandes problemas internos e por 

. duas guerras . O processo ideológico de­
senvolve-se sem cessar, e, certamente, 
confluirá para a criação do part,ido. É im-

portante assinalar que nesta luta que esta­
mos a travar, os campos se vão definindo, 
criando condições ao nascimento do par­
tido. 

OS QUATRO PRIMEIROS ANOS 

Tenente Federe, ~ .revolução etíope 
acaba de comemorar o seu quarto aniver­
sário. Qual a sua opinião acerca do que 
foi feito neste período? 

Fora as nacionalizações, dir-lhe-ia, 
francamente, que o que se fez foi pouco. 
Estivemos condicionados por desafios 
imensos, o primeiro dos quais foi destruir 
toda a máquina do regime anterior, o que 
foi realizado em plena guerra, com o sa­
crifício de muitas vidas e enormes perdas 
materiais. 

Estamos ainda eempenhados em re­
construir o que a guerra destruiu. Lançá­
mo-nos na tarefa - que deveria ter sido 
iniciada logo após o derrube do regime 
feudal, mas que a guerra não permitiu -
eLe promover o desenvolvimento econó­
mico do país. 

Há uma grande vontade de aumentar a 
produção, principalmente através da me­
lho'r administração das empresas estatais. 

É fundamental que a meta inicial a que 
nos propusemos seja alcançada: atender o 
mais rapidamente possível às necessida­
des básicas do povo. Comida, roupa, cal­
çado. 

Os que nos acompanham ou analisam 
sem preconceitos ou posições pré concebi­
das, reconhecerão que este é um país que 
se mobiliza. Não há sector algum do povo 
que não participe neste imenso processo 
de transformações revolucionárias. Estão 
sendo mobilizados inclusive os antigos 
prisioneiros do regime feudal. O nosso 
objectivo é transformar as cadeias em es­
colas. 

E a mulher etíope, como se coloca fa­
ce à revolução? 

Está sendo intensamente mobilizada, 
para que participe integralmente da nova 
sociedade que vem sendo construída. A 
mulher foi a grande vítima do regime feu­
dal que a revolução destruiu. 

Enfim, o essencial, agora, é dar passos 
firmes para que a revolução democI'ática 
se transforme em socialista. O 'l.ue lhes 
posso assegurar é que conseguimos, a res­
peito, 'um plano concreto, que está sendo 
cumprido. 
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Os Kebeles 
Uma experiência de Poder Popular que já conta, 

em Adis Abeba, com mais de 40 mil quadros militantes. 
IVo kebele 14, que visitámos, há uma intensa i,ida 
comunitária que mobiliza todo um bairro pobre, 

nas colinas que rodeiam a capital. 

U \1 dos aspectos mais vi­
síveis na Etiópia é a 
mobilização popular , 

O ascenso político da gente 
' que esteve sistematicamen­
te marginalizada. Nos pos­
tos de direcção do aparelho 
de Estado estão oficiais de 
baixa patente , universitá­
rios ou quadros de origem 
camponesa ou operária. 
Gente que nunca, na época 
da monarquia feudal de Se­
lassié , poderia aspirar , se-

quer , a decidir sobre o seu 
próprio destino . 

Uma expressão concreta 
dos níveis e canais de parti­
cipação abertos pelo novo 
regime é a organização por 
quarteirões e por bairros , 
aquilo que chamam kebe­
kes (palavra que originaria-

. mente significava localida­
de) e Higher kebeles, ou se­
ja, a organização de base e 
a centralização das primei­
ras . 

O présidente da Câmara 
de Addis-Ababa , o dr. Ale­
mu Apebe, veterinário de 
profissão , foi já eleito de 
acordo com este sistema . O 
povo, através das organiza­
ções de bairro e dos seus 
representantes nas instân­
cias superiores, elegeu três 
candidatos ao lugar, dos 
quais o DEG, por último, 
escolheu um. 

Johannes Heroqi, de 38 
anos de idade, era um ad-



vogado e professor univer­
sitário que deixou o seu 
cargo académico para se 
dedicar por inteiro ao lugar 
para que foi eleito, como 
um dos funcionários per­
manentes que secundam o 
presidente da Câmara, nas 
instâncias superiores do po­
der administrativo e local. 

Recebeu-nos no seu es­
critório, onde ressalta um 
"poster" de Cuba. 

289KEBELES 

Addis-Ababa é uma cida­
de que tem 15 quilómetros 
de norte a sul e 15 de este 
a oeste, disse-nos apontan­
do para o mapa da capital. 
Nela funcionam 289 kebe­
les, cada um deles agrupan­
do uma comunidade de 
aproximadamente cinco 
mil pessoas, ainda . que al­
guns cheguem a ter dez 
mil. Falta-nos, porém, a 
planificação. 

Desde quando existem os 
kebeles? 

Começaram a organizar­
-se quando foram naciona­
lizadas as propriedades; 
que constituiu uma medida 
revolucionária, já que reti­
rou as propriedades aos ex­
ploradores e permitiu a or­
ganização das massas. 

Como definiria você um 
kebele? 

É o órgão de Poder local 
que administra essa área da 
cidade e desempenha todas 
as actividades que a popu­
lação ache necessário para 
melhor se organizar. 

Acima da organização~ 
dos kebeles situa-se a dos 
higher kebeles que agru­
pam os primeiros. Existem 
25 higher kebeles em Ad­
dis-Ababa. Eles são forma­
dos em função da densida­
de de população. 

Quem participa nas acti­
vidades dos kebeles? 

Johanna Heroqul. nnclonárlo eJelto da municipalidade de Adi. Ab.b. 

Todos os habitantes da 
localidade, por definição, 
pertencem ao kebele. Em 
todos eles o poder supremo 
é exercido por um congres­
so do qual participam to­
dos os adultos maiores de 
18 anos. Elegem o Comité 
Político, que, por sua vez, 
se divide em quatro secto­
res: o Comité Executivo, o 
de Segurança, que mobiliza 
os membros do kebele para 
levar a cabo as tarefas de 
vigilância, o Comité de Ins­
pecção, que controla as fi­
nanças e o Comité Judicial, 
que é o órgão do Poder Po­
pular que administra a jus­
tiça criminal ou civil. Pode 
decretar uma pena de pri­
são até três meses e impôr 
uma multa de 300 birs 
(moeda nacional "etíope), 
cerca de 150 dólares. 

De forma optativa po­
dem ser estabelecidos sub­
-comités, de cinco a sete 
membros, para o desenvol­
vimento, desportos, cultu-
ra, etc. -

Quanta gente, de facto, 
está mobilizada em cada 
kebele? 

De cem a cento e cin­
quenta pessoas constituem 
o grupo dirigente. Se pen­
sarmos que existem 289 
kebeles em Addis-Ababa, 
veremos que mais de qua­
renta mil pessoas estão a 
trabalhar em poostos de di­
recção; daí poderemos de­
duzir que a cifra dos que 
estão enquadrados efectiva­
mente é muito maior. 

Que outras for:mas orga­
nizativas podem existir 
num kebele? 

Cada kebele tem uma as­
sociação de mulheres e ou­
tni da juventude e, segundo 
as exigências locais, pode­
rão, eventualmente, existir 
mais. Em alguns organiza­
ram-se armazéns do povo, 
para distribuirem produtos 
ae primeira necessidade, 
outros criaram cooperati­
vas de trabalhadores, etc. 

E os higher kebeles, co­
mo funcionam? 

Também têm um Comité 
Político, que é formado 
por um representante de 
cada kebele. A sua direc-

_ ção, esta tutariaménte, terá 
de ter pelo menos 26 diri-



C'O gentes. Aí se repetem as es­'e. truturas dos kebele , po­
-O rém, adaptadas. Por exem­
',t:; pio. ao Comité Judicial 
Q) chegam os casos de recla­

mações por pena que fo­
ram imposta ao nível dos 
comités re pectivo em ca­
da kebele. 

Cada higher kebele indi­
ca dois do seus membro 
para formar o Conselho da 
cidade, que terá, no míni­
mo. 68 integrantes. Este 
Con elho elege, por sua 
vez, o Comité Permanente, 
composto por seis mem­
bros. Deles, um é eleito 
presidente da_ Câmara. O 
agora eleito fez parte de 
um trio de candidatos pro­
posto pelo congresso dos 
higher kebeles, por voto 
secreto. O presidente da 
Câmara é também, logica­
mente, o Presidente do Co­
mité Permanente. 

Qual é o mecanismo de 
eleição do Presidente da 
Câmara? 

O Conselho da cidade 
elege três candidatos e o 
governo escolhe um deles 
para ser o Presidente da Câ­
mara. 

O Comité Permanente, 
do qual v:ocê é um dos seus 
seis membros, funciona 
apenas nas horas livres dos 
seus integrantes? 

Não, ao contrário da mi­
litância nos kebeles, que se 
dá apenas nas horas livres, 
o membro do Comité Per­
manente trabalha exclusi­
vamente aí, para além de 
continuar a actuar no seu 
próprio kebele e higher ke­
bele. 

A cidade é administrada 
pela Associação Urbana 
Central dos Kebeles. 

Existem mulheres nos 
postos máximos de direc­
ção? 

Sim, por exemplo, no 
Conselho da Cidade há 
quatro mulheres em 68 

membro. Temo consclen­
cia, no entanto, que isso é 
pouco e trabalhamos para 
que a próxima representa­
ção seja 'bastante maior. 
Além di so, posso referir 
que trê kebeles estão a ser 
pre idido por mulheres. 

Gostaríamos de lhe colo­
car uma pergunta algo dife­
rente. Você, como profes­
sor universitário, deve ter 
conhecimento directo dos 
grupos revolucionário , até 
pelo seu passado de líder 
estudantil marxista. Como 
explica você o facto desses 
grupos estarem hoje numa 
posição hostil ao governo? 

Não podemos considerá­
-los como marxistas, já que 
o verdadeiro marxista está 
sempre aO lado das massas 
e aproveita toda e qualquer 
oportunidade para avançar 
na sua organização. Creio 
antes, que são grupos de 
pequeno-burgueses que as­
sumem posições de ultra­
-esquerda para se justifica­
rem. 

o KI:.lH:.LI:. 14 l\AS COLl­
l\AS UE ENTOTO 

Visitámos o kebele 14 
que faz parte do high kebe­
le 11. Foi devido à sua mi­
litância na base deste kebe­
le que Johannes Heroqi foi 
eleito para o actual cargo. 
A zona é pobre, e ele está 
situado numa das partes 
mais altas de Addis-Ababa, 
por detrás da Universidade. 

Quem nos abre a porta é 
um velhote de sorriso doce. 
Johannes, que nos acom­
panha na visita, explica: 
"ele era jardineiro da casa 
que depois de expropriada 

. se tornou a sede deste ke­
bele. Como perdeu o seu 
emprego, o kebele contra­
tou-o como porteiro e ele 
está feliz como uma crian­
ça." 

O kebele 14 foi levanta­
do nos terrenos convergen­
tes de duas mansões ex­
propriadas. A dona, uma 
viúva com muito dinheiro, 
já não vive neste bairro. 
Constituem esta organiza­
ção cerca de ?50 fam(\ias, 
mais de 4500 pessoas, 677 
casas. 

Chegámos num dia de sá­
bado antes do meio-dia. E 
estavam a funcionar simul­
taneamente três classes de 
alfabetização. Todas elas 
eram frequentadas apenas 
por mulheres. 

Teklu Ayalew é o Presi­
dente do kebele e 8irhan 
Alemu é o Presidente do 
Comit! de Justiça. Junta­
mente com Johannes vão­
-nos mostrando todas as 
instalações. 

Passamos por um posto 
que domina as duas entra­
das para o terreno do kebe­
le. "levantámo-lo depois de 
no ano passado termos so­
frido um ataque no qual 
dois companheiros encon­
traram a morte e de ter ha­
vido vários feridos, entre 
eles Johanlles" informa­
-nos Ayalew. "Entre os ata­
cantes reconhecemos mem­
bros do Ethiopian People's 
Revolutionary Party (EP­
RP), o Partido Revolucio­
nário do Povo Etlope, que 
em nenhuma época defen­
deu posições de esquerda . .. 

Sob o posto de vigia en­
contrava-se um militante 
estendido no solo com a 
mira da sua metralhadora 
apontada para a porta. Os 
turnos sucedem-se 24 horas 
por dia. Mas vários outros 
jovens armados se encon­
tram em diferentes pontos 
do kebele. 

Nas instalações da zona 
central mostram-nos orgu­
lhosos os avanços da orga­
nização. Este kebele, aliás, 
como todos os outros, tem 
ficheiro sobre todas as fa-



Alfabetlzatio: donas de casa em aula aos sábadn. 

ml1ias da zona onde cons­
tam dados particulares, co­
mo sejam o nascimento, a 
mudança de residência ou 
o desejo de algum dos seus 
membros. "Assim sabemos 
quem vive e quem partiu 
do kebele". 

Nas paredes observamos 
buracos de bala, que, como 
se deduz facilmente, cons­
tituem "recordações" que 
ficaram do ataque sofrido. 
Informam-nos que funda­
ram uma biblioteca en­
quanto nos levam até ·ela . 
Aí, e n co n tramos vários 
adolescentes lendo no inte­
rior de uma precária insta­
lação . Nas 'estantes encon­
tram-se teóricos do marxis­
mo, algumas novelas famo­
sas e obras sobre a Etiópia . 

Depois dirigimo-nos até à 
granja , onde trabalham as 
rrlilitantes da Associação de 
Mulheres do kebele . "Os 
produtos são Jlendidos cá 
no bairro e, deste modo, 
jàzemos finanças que aju­
dam 110S nossos gastos", 
explica Alemu. Depois pas­
samos por uma improvisa­
da capoeira. E afirmam-nos 

já terem 300 galinhas. Evi­
tam, assim, a escassez de 
ovos e pretendem também 
servir de exemplo à popula­
ção. 

"Explicamos-lhes que se 
podem juntar dois ou três 
vizinhos e criarem galinhas. 
Queremos evitar que o po­
vo peça esmola. Deste mo­
do podem ajudar-se, sobre­
tudo os velhinhos e os en­
fermos. Antes, até os jo­
vens pediam esmola. Que­
remos acabar com isso" . 

A herança do passado é 
dura . Mas as iniciativas pa­
ra a superar com o esforço 
colectivo são muitas . Numa 
parte do terreno do kebele 
está a ser construída uma 
arrecadação para ferramen­
tas. 

"Aqui virão os velhos e 
os jovens para aprender 
carpintaria. Alguns ficarão 
logo contratados, para 
montar uma carpintaria po­
pular que possa fazer repa­
rações e cOl1struir mÓl'eis 
simples. " 

Também nos levam ao 
armazém popular. Há duas 

balanças, um rústico esca­
parate e muitas sacas. O ke­
bel e compra por atacado, 
tem um empregado na loja 
e abastece a população dos 
produtos de primeira ne­
cessidade. Muitas coisas são 
compradas directamente ao 
Estado. 

E onde vai buscar o ke­
bele dinheiro para tantas 
actividades? 

Pela própria leí de cria­
ção destas estruturas, os 
kebeles cobram as rendas 
do seu bairro menores de 
100 birs (2 birs equivalem 
aproximadamente a I dó­
lar). No nosso caso, isso 
dá-nos um rendimento 
mensal de 5300 birs. Des­
ses 5380 birs, utilizamos 
3300 para ajudar as pessoas 
do bairro que não têm em­
prego, os velhos e todos 
aqueles que viviam das suas· 
rendas e agora não podem 
ganhar a vida , ou porque 
estão inválidos. velhos ou 
doentes. Restam-nos 2000 
birs para pagar ordenados 
de 22 empregados (da loja, 
professores dos jardins ' in­
fantis, etc.) 



Tewalte compõe um abecedário em amárlco 

E o dinheiro da loja, da 
venda dos ovos e da produ­
ção da horta? 

Utilizamo-lo para cons­
truir novas casas na nossa 
mna, ou escolas , para su­
prir a carência que temos 
de habitações. Para esse 
fim também pedimos di­
nheiro à pequena burgue­
sia . Temos uma conta no 
banco, mas no final do 
mês... não nos sobrou na­
da . 

Todos os kebeles têm as 
mesmas receitas? 

Não , existem alguns, em 
zonas da cidade com mui­
tas casas, que são kebeles 
ricos. Podem tirar entre 20 
mil e 40 mil birs por mês 
só em rendas. 

No kebele, quem é que 
está armado? 

Temos cinquenta com­
panheiros a receber instru- ' 
ção para ir combater quan­
do seja necessário . Além 
disso, aS" mulheres e a ju-

ve n t u de também recebe 
instrução. Sete membros 
deste kebele estavam para 
ir para a Frente Este (Oga­
den) mas acabaram por não 
ser chamados. Estão agora 
em estado de alerta . 

o ABC L ~I :\_\l.\Rlt O 

Tewalte tem 25 anos. É 
professora. Não tinha em­
prego antes de ter sido cria­
do o jardim infantil no ke­
bele 14. Agora , em virtude 
dos avanços conseguidos 
por esta instituição infan­
til , que se converteu num 
modelo para os outros ke­
beles, Tewalte não tem um 
minuto livre . Além de tra­
balhar no jardim infantil 
que fundou , vai dar aulas a 
outras professoras que to­
rnarão conta de outros jar­
dins-escola. Tesge Abebe , 
de 18 anos, é a sua ajudan­
ta. Elas, e as mães que tra­
balham vomuntariamente, 

recebem todos os dias 160 
crianças no jardim-escola . 

"A experiêllcia dos jar­
dins-escola nos kebeles é 
ainda recente" comenta­
-nos Tewalte enquanto pre­
para a sua aula escrevendo 
no quadro negro o abc em 
amárico. " Vêm algumas 
mães ajudar-nos, fazem a 
limpeza, tratam das coisas 
e, desse modo, vão apren­
dendo como é um jardim­
-escola por dentro. Para o 
próximo ano, a nossa esco­
la vai fornecer leite a todas 
as crianças. Foi um donati­
vo da municipalidade ". 

No outro extremo do ke­
bele , encontra-se uma coo­
perativa de cost'ureiras , que 
funciona com três máqui­
nas de coser dadas pela 
RDA . Encontramos três 
mulheres a cortar vestidos, 
enquanto uma quarta está 
a coser numa das modernas 
máquinas. 

O que significa para vo-



cês vir trabalhar para aqui? 
- perguntamos à senhora 
da máquina de éoser. 

Nunca tínhamos cosido à 
máquina. Agora toda a nos­
sa 'roupa pode ser feita 
aqui. 

Um pouco mais adiante 
está a loja que vende roupa 
feita. Dois jovens também 
estão a trabalhar na sua 
confecção. ,Um cose e ou­
tro borda. E muito comum 
ver em Addis-Ababa os ho­
mens a bordar os tecidos 

brancos dos trajes típicos. 
No grande "Mercado" da 
parte velha da capital, que 
os folhetos turísticos apeli­
dam orgulhosamente do 
"maior mercado aberto de 
toda a África" vimo-los 
muitas vezes a bordar, sen­
tados por terra ou em mo­
destos bancos de madeira. 

"Fazer um vestido na 
nossa loja custa cinco birs. 
Em qualquer outra parte 
custa-lhe nove birs" - di­
zem ao mostrar-nos a sua 

confecção, ao mesmo tem­
po que enaltecem as vanta­
gens da organização por 
bairro. "A mesma diferen­
ça de preços obtém em ca­
da metro de tecido" - in­
sistem, talvez aproveitando 
a ocasião para fazer mais 
uma venda ... 

Quando terminámo.s a vi­
sita, passava já do meio-dia. 
E as mulheres saíam da sua 
aula de alfabetização nos 
seus lindos vestidos tradi-
cionais. • 

na fábrica «Akaki» 
a produção aumentou 

Trata-se de uma empresa com seis mil operários que 
já possuia tradição de luta política e social desde 

a época do imperador. 



A empresa textil "aka­
ki" é a segunda uni­
dade fabril da Etió­

pia. A primeira é uma em­
presa açucareira. Tem seis 
mil trabalhadores, e produz 
tecidos de diferentes tipos; 
a maior parte, porém, des­
tinam-se ã confecção dos 
trajes tradicionais. 

Como em quase todas as 
coisas da Etiópia feudal, o 
imperador, a sua famI1ia e 
a corte estavam, de uma 
forma ou outra, aqui meti­
dos. Cinquenta por cento 
das acções eram de capita­
listas rundús enquanto os 
outros cinquenta por cento 
pertenciam aos parentes de 
Selassié. 

Nos tempos do império, 
a "Akaki" tinha um dos 
sectores operários mais 
combativos de todo o país. 
Seis dos seus empregados 
foram assassinados pelo re­
gime e vários outros feri­
dos, encarcerados ou des­
pedidos devido :l sua luta 
em defesa da organização 
operária. 

Naquele tempo, dizia-nos 
Bekele Mandefro, Secretá.­
rio-Geral do Sindicato da 
fábrica, lutávamos para que 
nos fosse fixado um salá-

rio, um horário e por ou­
tras reivindicações muito 
elementares, que no, entan­
to, nos eram negadas pelo 
regime. O nosso sindicato, 
organizado em 1960, nas-o 
ceu dessas lutas e consoli­
dou-se 'com elas. 

Como se deu a transição 
depois de nacionalizada a 
fábrica? 

Naturalmente que en­
frentámos dificuldades. 
Mas agora temos avançado 
muito. O administrador é 
nomeado de acordo com o 
sindicato. 

A produção, inicialmente 
desorganizada, superou em 
10 por cento os índices da 
época anterior. Além disso, 
assegurámos uma série de 
conquistas, como a assis­
tência médica totalmente 
gratuita, que compreende o 
seguro de doença, férias de 
maternidade, etc. No cam­
po político, organizámos o 
Comité de Defesa da Revo­
lução com a participação 
de 1500 trabalhadores, in­
cluindo muitas mulheres. 
Desses, 520 participaram 
na guerra e oito perderam a 
vida nos combates. A nossa 
milícia é quem se encarrega 

da protecção da fábrica. 
O nosso sindicato é um 

dos mais fortes de todos os 
trade uniolls etíopes, que 
representam cerca de 350 
mil operários industriais. 
Um número bastante infe­
rior aos 9 milhões de cam­
poneses que, de um modo 
ou de outro, estão repre­
sen tados na sua federação. 

Tadesse Genna, é um jo­
vem de 26 anos, que segun­
do as suas próprias pala­
vras, era "um quadro uni­
versitário que considerou 
que seria mais útil a traba­
lhar junto com os operá­
rios". Afirmou-nos que os 
trade unions já representa­
vam u~ papel importante 
na revolução e estão cha­
mados a ter um ainda 
maior no futuro imediato. 

Dos seis mil trabalhado­
res da empresa "Akaki", 
dois mil são mulheres. O 
sindicato considera que 
uma das suas maiores C<i>n­

quistas foi conseguir duas 
horas semanais para que os 
operários participem das 
discussões políticas, trans­
formando a fábrica numa 
grande assembleia. 

A maquinâria da empresa 
é quase toda italiana e daí 
provêm igualmente os pro­
dutos químicos que conso­
me. A matéria-prima é to­
talmente nacional. 

Um dos aspectos salien­
tes da Etiópia de hoje é o 
facto da paralisação de tra­
balho nas fábricas - com a 
alteração de regime - ter 
sido relativamente peque­
no. Não só devido às carac­
ter ísticas especiais do regi­
me que derrubou Haile Se­
lassié, mas, também, pela 
exist ência de dirigentes 
operários que com menor 
ou maior eficácia puseram 
em funcionamento todas as 
empresas. 

• 



a segunda lib·ertação­
de pnom .penh 

As raízes históricas da revolta popular contra 
o regime de Po.l Pot e Ieng Sary 

'!Os problemas do Sudes­
te Asiático remontam à 
destruição em grande esca­
la ' que nós lá provocámos 
há dez anos", comentou o 
embaixador norte-america­
no nas Nações Unidas, An­
drew Young, ao ser-lhe pe­
dido a sua opinião sobre a 
derrora do regime kampu­
cheano de pol Pot e Ieng 

Sary , nos primeiros dias de 
Janeiro . As declarações do 
diplomata estadunidense -
que lhe custaram sérias crí­
ticas, como sempre que se 
expressa com sinceridade 
sobre algum tema - encer­
ram uma grande verdade, 
muitas vezes esquecida pe­
los comentaristas que desa­
taram uma polémica inter-

Roberto Remo 

nacional sobre a chamada 
"nova guerra da Indochi­
na". 

Há dez anos, em 1969, a 
guerra do Vietname atra­
vessava uma fase particular­
mente crítica. A Frente 
Nacional de Libertação do 



ta Vietnam do Sul acabava de 
Q) constituir um Governo Re­

.r:::. volucionário Provisório nas 
~ áreas libertadas. O regime 
Q. de Saigão sentia-se ameaça­
E do de morte. Em 1968, os 
ta combatentes da FNL ha­
~ viam conseguido entrar na 

própria capital sul-vietna­
mita, levando a luta até aos 

• jardins da embaixada nor­
te-americana. 

Ao assumir o governo em 
1969, Nixon foi convenci­
do pelos estrategas do Pen­
tágno da necessidade de es­
tender a guerra aos países 
vizinhos. Os aviões norte­
-americanos começaram a 
bombardear o território do 
Laos. num esforço para 
romper 'a chamada "rota 
Bo Chi Minh" pela qual se 
a basteciam as forças da 
FNL. 

A estratégia norte-ameri­
cana tropeçava, no entan­
to, com um grave obstácu­
lo: o governo neutralista do 
príncipe Sihanuk no Cam­
bodja, a quem Wasltington 
via como um aliado poten­
ciaI de Hanói. Na verdade, 
era o único país da regiã"o 
onde as forças revolucioná­
rias não representavam um 
perigo imediato. Desde que 
a França concedera a inde­
pendência ao Cambodja, 
em 1953, e entregara o go­
verno a Sihanuk (então 
conhecido em Paris como 
"o nosso homem em 
Phnom Penfz") , o exército 
revolucionário Issarak - re­
batizado pela imprensa 
francesa como "Khmer 
Rouge" - estava reduzido 
a uma expressão mínima: 
Segundo os serviços secre­
tos ocidentais, o Partido 
Comunista do Kampuchea, 
que se tinha destacado na 
resistência contra a invasão 
japonesa e a reocupação 
francesa, em 1946, nã"o te­
ria mais que 250 membros 
ao começar o governo de 
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Sihanuk. E a esquerda le­
gal, organizada no partido 
Pacheachom (popular), te­
ve de passar à clandestini­
dade, em 1967, depois da 
frustrada rebelião de Sa­
mIaut. 

Mas embora o reinado de 
Norodom Sihanuk fosse es­
tável e pouco atraído pelo 
comunismo, o Pentágno 
desconfiava do seu neutra­
lismo, que impedia o gene­
ral Westmoreland de actuar 
com liberdade contra as 
linhas de abastecimento 
vietnamita em território 
cambojano. Assim, em 
1970 o príncipe foi derru­
bado pelo seu Ministro da 
Defesa, o marechal Lon 
Nol, hemiplégico e péssimo 
estratega, mas fiel ã CIA, 
que o pôs na presidência 
do país. 

De imediato começaram 
os bombardeiros norte­
-americanos, seguidos de 
uma "operação limpeza" 
de grande envergadura. 
Tropas estadunidenses e 
saigonesas penetraram no 
Cambodja, numa guerra 
"secreta" que escandalizou 
o Congresso em Washin­
gton, quando se tornou 
público o seu saldo de cen­
tenas de milhares de mor­
tos. As atrocidades cometi­
das pelas tropas invasoras 

PoI ........ 

comQveram.o mundo e dei­
xaram nos camponeses 
cambodjanos um sentimen­
to anti-vietnarnita - obvia­
mente compreensível -
que nunca foi explicado 
em termos políticos ã po­
pulação, pelo contrário, se­
ria utilizado anos depois 
pelo regime de Pol Pot na 
sua campanha contra o 
Vietnam revolucionário. 

A LI BERT A( ÃO DE 
PNO!\1 PENH 

Em 1970, era generaliza­
do o repúdio à ditadura de 
Lon Nol e à invasão estran­
geira. Mas o Khmer Issarak 
compreendeu que isso nã"o 
significava que estivessem 
dadas as condições para 
uma revolução socialista. 
Assim, superando os seus 
velhos antagonismos, os di­
rigentes da luta clandestina 
no interior juntam-se ao 
príncipe exilado para for­
mar a Frente Unida Nacio­
nal do Kampuchea (nome 
tradicional do país, conver­
tido em Cambodja pela má 
pronúncia dos colonialis­
tas). 

Sob a direcção de Noro­
dom Sihanuk, símbolo da 
Nação, o FUNK aglutinou 
três grandes sectores: os na-



cionalistas progressistas, li­
derados por Pem Nouth; os 
intelectuais no exterior -e 
os militantes da resistência 
no interior. Estes últimos, 
por sua vez, provinham das 
filas do velho partido Co­
munista Khmer e do Parti­
do Pacheachom. Desde a 
década de 60, as organiza­
ções político-militares vi­
nham recebendo quadros 
estudantis formados na 
França, não muito numero­
sos, mas de ampla influên­
cia ideológica. 

Com base nesta aliança 
política, Sihanuk constitui 
em Pequim um governo no 
exJ1io, o GRUNK (Gover­
no Real de Uriião Nacional 
do Kampuchea), legitima­
do tanto pela presença do 
príncipe, como pela das 
forças revolucionárias. No 
interior do país a luta es­
tende-se rapidamente, favo­
recida pela retirada das tro­
pas norte-americanas e a 
solidariedade activa dos re­
volucionários vietnamitas e 
laocianos. 

Os khmer "vermelhos" 
libertaram extensas áreas e, 
em 1975, desencadeiam a 

quem 

ofensiva final. A 17' de 
Abril, tomam Phnom Penh, 
enquanto o regime de Lon 
Nol se desmorona e o presi­
dénte busca asilo no Ha­
waí. Duas semanas mais 
tarde, os patriotas vietna­
mitas entravam em Saigão 
e, em Maio, um governo re­
vo lucionário instaurava-se 
em Vientiane, anunciando 
a liquidação dos últimos re­
ma nescentes feudais no 
I aos . 

"PRISIONEIROS DE 
GUERRA" 

Nang Phat, um estudante 
cambodjano que participou 
na 'Iuta clandestina contra 
Lon Nol na capital, relata 
assim a libertação de 
Phnom Penh: "Eu esperava 
com impaciência a Revolll­
ção e a chegada dos khmers 
issarak. Quando a cidade. 
foi lI1artelada pelos tiros de 
cal/hão do exército revolu­
cionário, eu so(!orria os fe­
ridos. Defel/dia os gllerri­
lheiros e ajudava-os. A 1 7 
de Abril, às 9.30 da mal/hã, 
os khmer "vermelhos" en­
traram l1a cidade, no meio 

dos aplausos: Mas a alegria 
transformou-se em decep­
ção. Corremos com os bra­
ços abertos para abraçar os 
nossos salvadores e só en­
contrámos rostos frios e ca­
nos de espingardas. ColoCll­
ram-se alto-falantes que 
passaram a difundir a pri­
meira ordem dos khmer 
"vermelhos": "Bandeiras 
brancas em todas as casas". 
Porquê a cor da rendição? 
- perguntámo-nos. Logo 
chegaram novas ordens: "a 
cidade está dividida em oi­
to sectores; os habitantes 
de cada sector devem aban­
doná-Ia pelo sítio que lhes 
for indicado". Cir-cularam 
noUcias de que granadas de 
mão tinham sido lançadas 
contra as casas daqueles 
que resistiam em fazê-lo. 

Que teria acontecido? A 
guerra na Kampuchea foi, 
certamente, a mais breve 
das três que houve na In­
dochina - apenas cinco 
anos - mas também a mais 
cruel. Era prática comum 
das tropas de Lon Nol, co­
mer os fígados ou os cora­
ções dos inimigos mortos. 
E nenhum dos dois lados 
mantinha prisioneiros. Os 
vencidos eram imediata­
mente executàdos. O 
f'UNK teve de formar os 
seus exércitos com pouco 
tempo de preparação polí­
tica . Os ódios acumulados 
eram grandes demais para 
fomentar um espírito de 
clemência que, por exem­
plo, sempre foi caracterÍsti­
co dos vietnamitas. Mas o 
GRUNK havia proclamado 
que apenas tinha "sete ini­
migos", os membros mais 
proeminentes do regime de 
Lon Nol. E embora se pu­
desse explicar a execução 
sumária de milhares de 
membros dos exércitos de 
Phnom Penh que se rende­
ram, porquê esse tràtamen­
to de prisioneiros pol it ÍL'll\ 



a toda uma população que 
acolhia os khmer "verme­
lhos" como eu salvado­
res? 

MEDIDAS ORAsTICAS 

Logo começaram a circu­
lar versões sobre discrepân-

• cias entre os vencedores. 
As embaLxada do GRUNK 
no exterior, integradas ge­
ralmente pelo intelectuais 
patriota , perderam contac­
tos com Pnom Penh. Noro­
dom Sihanuk regressou de 
Pequim para assumir a che­
fia do Estado e Pem Nouth 
tomou-se o Primeiro Minis­
tro. 

Mas os nacionalistas 
progressistas foram retira­
dos das funções de respon­
sabilidade e Kieu Samphan, 
vice-primeiro Ministro e 
Ministro da Defesa conver­
te-se no "homem forte" do 
novo governo . Samphan 
passou a ser apresentado 
como "o artlfice do cerco 
a Phnom Penh o verdadeiro 
estratega da vitória final 
dos "khmers vermelhos" 
foi Saloth Sar, velho diri. 
gente do Partido Comunis­
ta Khmer. Um ano depois 
da libertação de . Phnom 
Penh, Saloth Sar ainda fi­
gurava na cúpula da direc­
ção, como o indica o facto 
de ele ter sido o primeiro a 
falar nas celebrações do 
aniversário. Depois, nunca 
mais se ouviu falar dele. A 
sua sorte é ignorada, como 
a de muitos outros revolu­
cionários dl\ primeira hora, 
dos quais jamais se teve no­
tícias. 

A evacuação de Phnom 
Penh, ordenada quase ime­
diatamente depois da liber­
tação da cidade, foi uma 
das medidas mais discuti­
das do novó regime. A ca­
pital . cambodjana tinha 
dois milhões de habitantes 

Programa da FUNSK 

o programa de onze pontos da Frente de União Nacional 
para a Salvação do Kampuchea foi aprovado, a 2 de Dezem­
bro de 1978, numa zona libertada situada a leste do país. Os 
200 delegados que participaram na conferência constitutiva 
da Frente elegeram um comité central de 14 membros. Nessa 
conferência, a FUNSK decidiu também criar a Agência Noti­
ciosa Kampucheana (SPK). 

A FUNSK propôs-se "aglutinar todas as forças patrióti­
cas, sem distinção de tendências polfticas e religiosas" para 
"fazer do Kamp chea um pa(s verdadeiramente pacifico, 
independente, democrático, n.eutro, não-alinhado, rumo ao 
soci!Ilismo lO. Em síntese, estes são os pontos do seu progra­
ma: 

1. Derrubar o regime de Pol Pot-Ieng Sary. Óissolver a As­
sembleia de Representantes; celebrar eleições para eleger 
uma Assembleia Nacional, redigir uma nova Constituição. 

2. Aglutinar os diversos sectores do povo nas organizações 
de massas filiadas na FUNSK. 

3. Construir o Exército Revolucionário do Kampuchea para 
"defender o poder revolucionário, a vida e os bens do 
povo, fortalecer a defesa da Pátria, manter firmemente a 
soberania, a independência e a integridade territorial do 
Kampuchea". 

4. "Respeitar a dignidade do povo". Citam-se expressamen­
te os direitos de "regressar à terra natal e reconstruir a 
vida familiar na felicidade", de livre circulação, de voto e 
de elegibilidade, ao trabalho, ao descando e ao estudo. 
Assegura-se a liberdade física, a de opinião, de reunião e 
de crença, e a igualdade de deveres e direitos de todos os 
grupos étnicos. 

5. "Realizar uma política económica independente ~ sobera­
na rumo ao socialismo autêntico". Reconstruir o país e 
restaurar a economia "planificada e dotada de mercados 
que respondam às necessidades sociais". 

6. Suprimir o matrimónio forçado, realizar a igualdade entre 
mulheres e homens, velar pelos feridos de guerra, a saúde 
da população, dos anciãos e incapacitados. 

7. Liquidar o analfabetismo, construir estabelecimentos de 
ensino, preservar os monumentos históricos, os agodes e 
os parques. 

8. Amnistia, clemência para os partidários de Pol Pot que se 
"arrependam sinceramente", trato humano para os prisio­
neiros e castigo para os "cabecilhas reaccionários". 

9. Política exterior de paz, amizade e não-alinhamento" C .. ) 
sobre a base da coexistência pacífica, o respeito mútuo, a 
igualdade e benefícios recíprocos. 

lO. Resolver as discrepâncias com os países vizinhos através 
de negociªções padficas. Pôr fim ao conflito fronteiriço 
com o Vietnam. Não tomar parte em nenhuma aliança 
militar nem permitir a nenhum país o estabelecimento de 
bases militares ou a introdução de elementos militares no 
Kampuchea. 

II. Solidariedade com as forças revolucionárias e progressis­
tas do mundo inteiro. Apoio à luta dos povos contra o 
imperialismo, o c~lonialismo e o neocolonialismo. 



em Abril de 1975. Em pou­
cos dias o seu número foi 
reduzido a umas poucas de­
zenas de milhar. Phnom 
Penh era, evidentemente, 
uma cidade artificial, cria­
da pela imigração massiva 
de refugiados durante a 
guerra, sem serviços nem 
empregos, nem mesmo ali­

. mentos para a sua popula­
ção. Nos primeiros meses 
de 1975 , a fome só pode 
ser evitada pelos envios 
ma ssivos de arroz pelos 
norte-americanos, e, mes­
mo assim, apenas permitia 
distribuir 250 gramas diá­
rios por pessoa, para meta­
de dos habitantes da capi­
tal. Além disso, as carên­
cias sanitárias faziam temer 
a propagação de epidemias. 
.Em ·1975, um milhão de 
cambodjanos - um em ca­
da sete habitantes - so­
friam de malária. 

Impunham-se medidas 
drásticas. E o novo governo 
tomou-as dispersando nos 
campos dois milhões de 
pessoas da capital, para re­
construir as plantações de 
arroz devastadas pelos 
bombardeiros. Nos primei­
ros meses, a fome, as enfer­
midades, os rigores do tra­
balho e a repressão deixa­
ram um saldo de centenas 
de milhares de mortos. 
"Poderiam ter sido milhões 
- dizia-nos um militante 
revolucionário do sudeste 
asiático - se a capital não 
fosse evacuada. O proble­
ma lião estava a(, mas sim 
110 Iwver-se eternizado o ri­
gor". 

;'UM MILHÃO É SUFI­
CIENTE" 

Com efeito, os sacrifícios 
e x tremos impostos pelas 
necessidades dos primeiros 
tempos, não foram encara-
dos nem explicados pelos 

novos dirigentes como me­
didas transitórias, de emer­
gência, mas foram converti­
dos em virtudes. A necessi­
dade .de evacuar a capital 
apresentou-se como "com­
bate a toda a cultura neo­
colonialista", entendendo 
esta como toda a civiliza­
ção urbana; e a medida foi 
complementada com quei­
mas massivas de livros, in­
clusive os científicos e téc­
nicos. A necessidade de 
empregar toda a força de 
trabalho no campo para 
evitar a fome transformou­
-se em perseguição aos bon­
zos budistas por "parasitá­
rios" e na incorporação das 
crianças nos trabalhos mais 
duros. A necessidade de 
combater a especulação 
dos intermediários capita­
listas levou à abolição da 
moeda, substituindo-a pela 
troca e um rígido raciona­
mento. Finalmente, para 
conter o protesto inevitável 
que isso provocava, toda a 
população dos territórios 
libertados em 1975 foi tra­
tada como "prisioneiros de 
gue"a". 

Em instruções enviadas a 
uma autoridade provincial 
em Janeiro de 1976, os di­
rigentes de Phnom Penh or­
denavam: "A "asar tudo o 
que recorde a cultura colo­
nial e imperialista, não ape­
nas sobre o te"eno, como 
também nas pessoas. Para 
construir o novo Kampu­
chea, um milhão de ho­
mens é suficiente. Não há 
mais necessidade de prisio­
neiros de gue"a, eles ficam 
ao critério das autoridades 
!ocais". A repressão esten­
deu-se e adquiriu tal cruel­
dade que muitas vezes os 
condenados eram mortos à 
paulada, para poupar muni­
ções. 

Quando a descrição de 
tais atrocidades chegou ao 
Ocidente, pela boca de Te-

Norodom Sl ..... uk: do prhlondro· 
• porta·l'OZ na ONU 

fugiados cambodjanos na 
Tailândia - cujo número 
era estimado em trezentos 
mil - as fcrrças progressis­
tas não lhes deram crédito·. 
É lógico, pensaram muitos, 
que os antigos privilegiados 
fujam e contem horrores. 
Ocorre em todas as revolu­
ções! Mas com o passar dos 
meses, os refugiados já não 
eram ex-militares, burgue­
ses ou comerciantes, mas 
camponeses, estudantes, in­
telectuais, veteranos mili­
tantes revolucionários. E 
quando podiam, fugiam pa­
ra o Vietnam, onde chegou 
a haver 150 mil. Velhos 
combatentes do Khmer Is­
sarak relatavam, com lágri­
mas nos olhos, que os hor­
rores eram piores que os da 
época de Lon Nol. Entre 
1975 e 1979, morreram 
mais de um milha:o de pes­
soas no Kampuchea. A 
guerra de 1970 a 1975, 
com todas as suas quelda­
des, custou "apenas" 600 
mil vítimas. 



co o isolamento em que se 
~ encerrou o regime de "5 Phnom Penh torna muito 
:s difícil explicar como se po­
a. de chegar a essa ituação. O 
E pes oal diplomático estran­
co geiro era proíbido de afas­
~ tar-se mais de- cem metro 

das suas embaixadas. Os e -
cas os jornali tas autoriza-

• dos a entrar no paí pouco 
puderam ver. E um deles, 
Malcolm Caldwell, tradicio­
nal amigo dos Khmer "ver­
melhos" foi assassinado 
(ver quadro) antes que pu­
dessem transmitir para o 
exterior uma imagem críti­
ca do que ocorria no Kam­
puchea. 

A WSTERIOSA "ORGA­
NIZAÇÃO" 

Os atritos entre o apara­
to governamental do 
GRUNK, proveniente do 
exílio e instalado em 
Phnom Penh, e a direcção 
política da FU K, no inte­
rior, começaram quase ime­
diatamente depois da liber­
tação. Em Dezembro de 
1975. as divergências de­
viam ter terminado com a 
institucionalização do go­
verno revolucionário. O 
terceiro Congresso da 
FUNK, reunido nessa data, 
promulgou uma Constitui­
ção que eliminava a monar­
quia, estabelecia a Repúbli­
ca Democrática, "sem ricos 
nem pobres, nem explora­
dos nem exploradores", 
abolia a propriedade priva­
da, não s6 da terra e dos 
meios de produção como 
de todos os bens do país, 
"salvo os objectos de uso 
quotidiano". A 20 de Mar­
ço de 1976, elege-se uma 
Assembleia Nacional com­
posta por 150 camponeses, 
50 soldados e 50 operários. 
A Assembleia designa Siha­
nuk como chefe do Estado 

e ratifica Pem Nouth na 
chefia do governo. 

Decorridas apenas duas 
semanas, o príncipe solici­
tava a sua "reforma'" A re­
núncia é aceite de imedia­
to. Kieu Samphan a sume a 
presidência. A FUNK e o 
GRUNK tinham deixado 
de existir com a aprovação 
da nova Constituição. Mas 
quem governa o país? Não 
se sabe. Os militantes, o 
povo, e mesmo os docu­
mentos oficiais falam so­
mente ae Angka, a "organi­
zação". S6 a 22 de Setem­
bro de 1977 o povo toma 
conhecimento de que é go­
vernado pelo Partido Co­
munista Khmer e que este 
tem como Secretário geral 
um tal Pai Pot, também 
primeiro-Ministro e até en­
tão desconhecido. Ieng 
Sary é o novo vice-primeiro 
Ministro. O presidente 
Kieu Samphan ficou relega­
do a um papel secundário. 
Não houve congressos, nem 
eleições, nem sequer uma 
explicação ao povo sobre o 
significado das novas insti­
tuições. 

Declarações e testemu­
nhos isolados e fragmenta­
dos de refugiados permi­
tem reconstituir o ocorri­
do. O "novo khmer" lide­
rado por Pai Pot e Ieng 
Sáry tinlla deslocado do 
poder os "velhos" vetera­
nos do Khmer "vermelho". 
A luta interna, possibilita­
da pela debilidade das es­
truturas partidárias no 
Kampuchea, na realidade, 
tinha começado na década 
de 60 e tinha entrado na 
sua fase mais crítica e san­
grenta a partir de Abril de 
1977. Continuou até pelo 
ano de 1978, quando Pai 
Pot e Ieng Sary parecem 
obter um controlo total da 
estrutura pai ítica, depois 
de substituir a quase totali­
da de das autoridades e 

quadro de base por jovens 
de 16 a 24 anos de idade. 

"BXPERIÊNClA LUMI­
NOSA" 

É inegável que a política 
exterior de Pai Pot-Ieng 
Sary alinhou-se com a de 
Pequim. No entanto, inter­
.namente, a sua peculiar 
concepção não parece ter 
correspondido nem ao 
maoismo ortodoxo, nem 
ao "bando dos quatro", 
nem à actual orientação 
modernizante de Deng 
Xiao.ping . .Nunca houve, 
por parte dos líderes do 

. Kampuchea, a paixão pela 
luta ideológica que caracte­
riza as distintas facções chi­
nesas, nem o critério de 
que os defensores de ideias 
erróneas devem ser reedu­
cadas. A única educação 
era a do trabalho. A única 
crítica a das execuções su­
márias. 

Os dirigentes kampu­
cheanos não se esforçaram 
muito por aprofundar as 
bases ideológicas da sua re­
volução. Mas agradava-lhes 
apresentá-Ia como modelo, 
a mais radical, única, origi­
nal e, ao mesmo tempo 
exemplo para todo o Ter­
ceiro Mundo. "A nossa ex­
periência, proclamou a rá­
dio Phnom Penh, é um en­
saio que vai 'SerJlir a toda a 
Ásia do sudeste, a todos os 
pat'ses agr(colas, irradiando 
a sua luz por todo o mun-
d " o. 

"Esqueceram o essencial, 
que a revolução é para o 
povo e lião um fim em si 
mesmo 
" - comentou um 
intelectual m ensaio que 
vai servir a toda a Ásia do 
sudeste, a todos os pat'ses 
agrzcolas, irradiando a sua 
luz por todo O mundo'~ 

"Esqueceram o essellcial, 



que a rello/ução é para o 
povo e não um fim em si 
mesmo" - comentou um 
intelectual exilado. 

Em meados de 1976, o 
esforço massivo da popula­
ção kampucheana nos arro­
zais (onde trabalhou dias e 
noites à luz precária de bra­
seiros) tinha produzido os 

. seus frutos. O governo 
anuncia exce~entes nas co­

'lheitas. No entanto, não 
serviram para melhorar as 
condições de vida, mas des­
tinaram-se à compra de ar­
mas na China. Para defen­
der a revolução das amea­
ças contínuas ao longo da 
fronteira com a Tailândia? 
Não. Para agredir o Viet­
nam, que, desde Junho de 
1977, foi proclamado pelo 
Comité Central "o inimigo 
número um, o inimigo de 
sempre". 

o NÚMERO 800 

O grito medieval "Xoom 
lap teu! Xoom /ap teu o!" 
(Matar. Matar tudo! - em 
língua khmer) voltou a ser 
escutado na fronteira com 
o Vietnam. As provoca­
ções, iniciadas já em 1975, 
intensificaram-se em 1977, 
A 25 de Setembro desse 
ano, os camponeses vietna­
mitas reviveram o massacre 
de My Lai com o ataque 
kampucheanQ à comuna de 
Tan Lap, onde morreram 
500 civis indefesos, A 30 
d~ Dezembro de 1977, 
Phnom Penh anuncia a rup­
tura de relações diplomáti­
cas com Hanói e, em 1978, 
a guerra fronteiriça não se 
transformou em conflito 
total porque os vietnamitas 
insistiram em reiterar, uma 
e outra vez, as suas propos­
tas de negociação pacífica. 

A disparidade de forças 
entre o Kampuchea e o 
Vietnam é óbvia. O primei-

cadernos do 

m u n d O 
Rua da Lapa, 18~ ~ 
CEP 20.021 - Tel. 

MALCOLM 
CALDWELL 

Na noite de 23 de Dezembro de 1978, o nosso 
companheiro Malcolm Caldwell, colaborador dos Ca­
dernos do Terceiro Mundo desde os seus primeiros 
números, foi assassinado em Phnom Penh. 

Nascido na Escócia, Caldwell foi um militante ac­
tivo da ala esquerda do Partido Trabalhista britânico, 
um académico de reputação internacional por seus 
estudos económicos e sociolóiÍcos sobre o sudeste 
asiático e, sobretudo, um internacionalista lúcido, 
comprometido com as lutas de libertação dos países 
pobres, as quais sempre defendeu na sua intensa acti­
vidade jornalística. 

Caldwell era um defensor convicto da revolução 
kampucheana. Desfez nos seus arti&os muitos dos 
ataques da imprensa internacional direitista. De pas­
sagem pela nossa redacção, no México em 1978, con­
fessou-nos a sua preocupação pelo enfrentamento en­
tre o Vietnam e o KalJlpuchea, e pelo perigo que isso 
representava para os movimentos revolucionários nos 
restantes países do sudeste asiático. Caldwell estava 
preparando um livro sobre o Kampuchea Democráti­
co, que não quis publicar antes de ver com os seus 
próprios olhos a realidade desse país que não visitava 
desde 1975. 

O seu desejo cumpriu-se. E quando se preparava 
para viajar de Phnom Penh para Pequim, três indiví­
duos fortemente armados penetraram na residência 
oficial de hóspedes onde se alojava e assassinaram-no. 
Capturados, os três assaltantes foram executados an­
tes que pudessem fazer declarações Radio Phnom 
Penh lançou a culpa do crime aos "inimigos do Kam­
puchea Democrático ", No entanto, al&UDs dos seus 
amigos mais íntimos permitiram-se duvidar dessa ver­
são. Nos últimos dias da sua visita, Caldwell ter-se-ia 
mostrado contrariado pela pouca liberdade de que 
havia gozado para visitar o interior e pela proibição 
de que se. entrevistasse com alguns amigos kampu­
cheanos. "O nosso povo odeia os estrangeiros", teria 
sido a explicação oficial. 

"Nunca saberemos o que aprendeu na sua visita 
ao Kampuchea ", escreveu Noam Chomsky em sua 
homenagem. "Mas não pode haver monumento mais 
adequado para Malcolm, nem castigo mais apropria­
do para os seus assassinos, que a vontade de outros 
em continuar as tarefas que ela havia empreendido ", 



«J ro tem sete milhões de ha­
a> bit antes (talvez esta cifra se "5 re.duza muito quando se 
:::J conhecer a real magnitude 
C. das "depurações") e o ou­
E tro 50 milhões. Para além 
«J das discrepâncias ideológi­
~ cas ou problemas de deli-

mitações de fronteiras, que 
terá feito o governo Pol 

• Pot crer na po ibilidade de 
ganhar uma guerra? 

Alguns observadores fa­
zem notar que o conflito 
servia o regime para conso­
lidar uma deteriorada fren­
te interna, numa manobra 
típica das ditaduras milita­
res. L. H., um oficial da 
terceira divisão do exército 
khmer, ·exilado no Viet­
Dam, acrescenta uma expli­
cação complementar, numa 
entrevista com o jornalista 
Thanh Tin: "Nas carcaças 
dos obuses de fabricação 
chinesa que receMamos ha­
via um nlÍmero 800. As 
metralhadoras pesadas, as 
minas, as granadas tinham 
a mesma cifra. São annas 
que recebemos de um pais 
amigo - explicava-nos o 
chefe do Estado Maior do 
regimento - a cifra 800 
gravada sobre os armamen­
tos alimenta o moral dos 
soldados kuampucheanos. 
Simboliza a promessa de 
800 milhões de chineses de 
apoiar a causa c/o Kampu­
chea. " 

Não foram 800 milhões 
de chineses que defende­
ram o regime de Phnom 
Penh, mas havia no Kam­
puchea Democrático vários 
milhares de assessores milí­
tares dessa nacionalidade. 
Muitos voltaram a Pequim 
- via Tailândia - quando 
desmoronou o governo de 
Pol Pot. Além dessa cola­
boração - que a prática de­
monstrou pouco efectiva -
a China provocou inciden­
tes na sua fronteira com o 
'/ietnam nos momentos 

culrrinantes do conflito no 
Kampuchea, certamente, 
com a intenção de distrair 
a atenç[o dos estrangeiros 
dc Hanói CI11 duas frentes. 

KH t I~ "L1\ RES" 

Não foi o conflito que 
provocaram com o \fiet­
nam que decidiu o fim do 
regime kampucheano, mas 
a rebeli[o do povo khmer. 

Como era de esperar, a 
direita reagiu desde 1975, 
imediatamente depois da 
queda de Lon No!. Os 
"khmers serei" (kampu­
cheanos livres), um grupo 
guerrilheiro formado pela 
CIA na década de 60 para 
derrubar Sihanuk, foram 
revitalizados. Contaram 
com o apoio da Tailândia, 
que os via como um meio 
de neutralizar a assistência 
que o kampuchea pudesse 
dar às guerrilhas que en; 
frentam O regime militar de 
Banguecoque. Em Dezem­
bro de 1978, ainda se tinha 
notícias da actuação destes 
"khmer serei". E isso é um 
evidente indicador de que 
o governo de Pol Pot não 
conseguiu isolá-los politica­
mente, já que nessa data as 
relações de Phnom Penh e 
Ban'guecoque se haviam 
normalizado. 

Se este foco guerrilheiro 
não se generalizou por to­
do o país, isso não se deveu 
à capacidade do governo 
kampucheano em reprimi­
-lo , mas sim à lucidez polí­
tica do J]ovo, que n[o con­
fundiu a sua oposição à di­
recção do "novo khmer 
vermelho" com um retorno 
à po](tica reaccionária de 
Lon Nol. Este ditador, que 
parecia politicamente liqui­
dado, ressuscitou em Se­
tembro de 1978, formulan­
do do seu exJ1io nos Esta­
dos Unidos apelos à luta 
contra Pol Pot e solicitan-

do uma intervenção inter­
nacional no Kampuchea. 
Nessa mesma época, o se­
nador norte-americano 
George McGovern reclama­
va ante uma comissão do 
Congresso do seu pa ís "u­
ma intervenção militar in­
temacional no Kampuchea, 
para terminar com o geno­
c/aio". Já se vislumbrava a 
derrota de Pol Pot e Wa­
shington preparava a sua 
substituição. 

A EXPLOsAo 

A rebelião do povo kam­
pucheano não se identifi­
cou com estes cantos de se­
reia, buscou os seus pró­
prios canais revolucioná­
rios. As primeiras expres­
sões foram expontâneas. 
Em 1975, registaram-se in­
cidentes, a nível de autori­
dades, quando o sector 
"externo" do GRUNK or­
ganizou comunas com cri­
térios mais humanos e fle­
xíveis que os verdadeiros 
campos de trabalhos força­
dos implementados pela 
Angka. Em Setembro desse 
ano, uma aldeia ao norte 
de Sienreap rebelou-se. A 
repressão provocou um sal­
do de 300 civis mortos. Em 
1976, os levantamentos su­
cederam-se em Battam­
bang, Sienreap, Kohkong e 
Kandal. Em 1977 voltaram 
a produzir-se rebeliÕes nes­
tas regiões e mais em Kom­
pong Gom, Mondulkiri, 
Stung Treng e Kratie. Desa­
tou-se então um feroz "ex­
purgo" que custou a vida 
de dezenas de milhares de 
militantes. 

A gota que fez transbor­
dar o vaso, para muitos 
combatentes khmers, foi a 
ordem de lutar contra o 
Vietnam, o tradicional alia­
do na luta anticolonialista 
e na resistência contra a 
agressão norte-americana. 



Milhares deles desertaram e 
passaram-se com armas e 
bagagens para as filas viet­
namitas. Outros, como o 
comandante Heng Samrin, 
na chefia da IV Divisão, 
tentaram contra-atacar. Em 
Abril de 1978, Heng Sa­
mrin alinhou os seus tan­
ques contra Phnom Penh. 
A tentativa de golpe foi 
afogada em sangue. Antes 
de iniciar a retirada para o 
Vietnam, os rebeldes ex­
plodiram o arsenal de Kam­
pong Cham, deixando, se­
gundo testemunhos, uma 
cratera de 30 metros de 
diâmetro no lugar. 

Em Julho, Rádio Phnom 
Penh lança um desesperado 

apelo "ao povo opera no, 
aos camponeses colectivis­
tas e ao exército revolucio­
nário" para que "alimen­
tem o fogo do ódio de clas­
se e aumentem a violência 
revolucionária para quebrar 
todas as manobras do ini­
migo". Denuncia, ao mes­
mo tempo, a "agressão 
vietnamita", mas as alusões 
ao "ódio de classe" e às 
"manobras" inimigas indi­
cam ser mais lógico que se 
tratava de uma ameaça in­
terna . Nessa época a rebe­
lião havia-se alastrado por 
todo o país. Em Setembro. 
de 1978, as forças oposito­
ras já são estimadas em uns 
vinte mil guerrilheiros. Cir-

o Comité Central 
Segundo as informações difundidas pela agência 

SPK, o Comité Central da FUNSK é integrado por: 

Heng Samrin, presidente. Ex-comandante da Divi­
são 4. 

Chea Sim, vice-presidente. Ex-deputado na As­
sembleia de Representantes do Povo. 

Ros Samay, secretário-geral. Assistente do Estado 
Maior da Unidade X das Forças Armadas Revolucio­
nárias. 

Mat Ly, ex-deputado e como tal inte~ante do 
comité permanente da Assembleia de Representan­
tes. 

Bun Mi, representante das minorias étnicas. Ex­
-subsecretário do partido na Região Nordeste. 

Hun Sen, representante da Associação Juvenil pa­
ra a Salvação Nacional. Ex-chefe do Estado Maior do 
regimento da Zona 21. 

Mean Saman , representante da Associação de 
Mulheres para a Salvação Nacional. Comissária de um 
batalhão das F ARK. 

Meas Samnang, representante da oreanização sin­
dical. 

Neou Samon, representanté da organização cam­
ponesa. 

Bonzo Superior Long Sim, representante dos bu-
distas . ' 

Engenheiro Hem Sarim, representante .da oreani­
zação dos intelectuais. 

Doutora Chey Kanh Nha,professor Chan Ven e 
Prach Sun, membros da orianização de intelectuais. 

cula um clamor à insurrei­
ção assinado pelas "verda­
deiras forças' patrióticas e 
revolucionárias da Frente 
2 O 3" (parte oriental da 
província de Kompong 
Cham), onde ~ afirma que 
"as verdadeiras forças revo­
lucionárias entraram em ac­
ção a 26 de Maio de 
1978". 

REGIME DE POL POT 
DESINTEGRA-SE ----------- . 
O único líder rebelde co­
nhecido fora da Indochina 
nesses momentos era So 
Phim, comandante militar 
das províncias do sudeste, 
com uma longa trajectória 
na luta revolucionária 
khmer. So Phim foi mem­
bro do Partido Comunista 
lndochlno fundado por Ho 
Chl Minh, até à sua dissolu­
ção, em 1951, e passou lo­
go a integrar o comité cen­
tral do Khmer Issarak , fun­
dado nessa época. Morreu 
combatendo contra Pol 
Pot , em Setembro de 1978. 

Em Outubro, os refugia­
dos que continuavam che­
gando à Tailândia relatam 
aos repórteres ocidentais os 
seus contactos com os 
guerrilheiros, que chegam 
às aldeias "vllstidos como 
os khmers vermelhos" e 
distribuem medicamentos. 
A sublevação generaliza-se. 
Em Kampong Cham é to­
mado o aeroporto. Com 
tanques e artilharia - de 
fabricação chlnesa - captu­
rados , os rebeldes entram 
em várias cidades. Em No­
vembro é anunciada pela 
primeira vez a existência de 
"zonas libertadas" no 
Kampuchea. Faltava ainda 
uma organização política 
da insurreição, e ela surge, 
a 3 de Dezembro, com a 
formação da Frente de 
União Nacional para a Sal-



cc vação do Kampuchea 
CD (FUNSK), cujo comité cen­

.t:. tral é presidido por Heng 
(.) 
;:, Samrin. 
C. Um mês depois. a vitória 
E da FUNSK era total. "O 
CC inimigo desintegrou-se rapi~ 
~ damente'·. explicará depois 

o secretário geral. Ros Sa­
may. Não houve pratica­
m ente resist ência em 
Phnom Penh, libertada pela 
segunda vez, em 7 de Janei­
ro, já que a repressão "con­
quistou para o goJ'erno o 
ódio do pOJ'O e dos seus 
so ldados que desertaram 
em massa". Quanto à últi­
ma ofensiva, lançada com 
um esquema semelhante à 
de Abril de 1975, Samay 
revelou que ela foi favore­
cida "pelo debilitamento 
da ret(lguarda. quando vá­
rias das 19 divisões que o 
governo tinha estacionadas 
contra o Vietnam entraram 
na provincia de Tan Ninh". 
Essa é a região batizada de 
"bico de papagaio" pela 
impresna norte-americana. 
Lá ficaram cercadas as me­
lhores tropas de Pol Pot, 
enquanto a FUNSK avan­
çava sobre a capital e cinco 
dias depois anunciava o 
controlo total do país. 

o PAPEL DO \ IfT~ :\\1 

Uma vez mais o povo 
khmer recebeu com braços 
abertos os seus libertado­
res. Desta vez não recebeu 
o tratamento de prisionei­
ros, nem de derrotado, mas 
garantias de um programa 
mínimo que lhe assegura os 
seus direitos elementares. 
Enquanto isso, o mundo 
passou a discutir apaixona­
damente as implicações da 
"intervenção vietnamita". 
Não foram somente os tra­
dicionais inimigos do Viet­
nam (e alguns novos) os 

que a condenaram. Muitos 
sectores e personalidades 
progressistas e revolucioná­
rias também expressaram a 
sua preocupaçâ'o. Ninguém, 
no entanto, se atreveu a de­
fender o regime de Pol Pot 
e Ieng Sary, nem mesmo o 
príncipe Sihanuk, que ne­
gociou a sua libertação da 
prisSo domiciliar a que es­
tava submetido, em troca 
de assumir a representação 
do regime derrubado ante 
o Conselho de Segurança 
da ONU. 

Os vietnamitas não ocul­
tam a simpatia pelo Gover­
no do Conselho Popular 
Revolucionário na agora re­
baptizada República Popu­
lar do Kampuchea. E Ros 
Samay reconheceu a solida­
riedade vietnamita com a 
FUNSK, assim como a de 
"Muitos outros palses so­
cÍf1lista~ e organizações da 
Asia, Africa e América La­
tina que também nos pres­
taram o seu apoio". 

É impossível conhecer a 
magnitude real da ajuda 
militar vietnamita à luta da 
FUNSK. As estimativas 
mais díspares foram publi­
cadas, nenhuma delas ba­
seada na observação direc­
ta, mas sempre em cálculos 
da força que teria sido ne­
cessária para derrotar um 
exército cujos efectivos 
verdadeiros, por outro la­
do, também eram ignora­
dos. 

A discussâ'o sobre o te­
ma, além disso, carece de 
transcendência política, se 
baseada apenas num en­
frentamento abstracto en­
tre o direito dos povos a re­
belarem-se contra governos 
despóticos e o princípio da 
não intervenção, base jurí­
dica das relações interna­
cionais em defesa da qual 
- nlfo se deve esquecer -
os vietnamitas lutaram trin­
ta anos com as armas na 

mão. A polémica não pode 
ignorar que o Vietnam c o 
Kampuchca estavam, de 
fac to, em guerra desde 
1977; que O governo de 
Phnom Penh quase não 
existia na prática quando 
se produz a ofensiva final; 
que havia um clamor mun­
dial contra o genocldio 
praticado por Pol Pot e 
Ieng Sary e que, se estes 
não fossem superados por 
um governo revolucionário, 
o vazio não tardaria em ser 
preenchido pelas forças da 
reacçã"o com a Tailândia à 
cabeça e os Estados Unidos 
a manejar os cordéis. 

INDEPEND~NCIA, DE­
MOCRACIA, 
NÃO ALINHAMENTO 

O governo do Kampu­
chea Popular deverá re­
construir a partir do zero 
um país devastado pelas 
bombas norte-americanas, 
pela invasão do antigo regi­
me de Saigâ'o, pela ditadura 
de Lon Nol e pela paranóia 
utópica e cruel de Pol Pot. 
Necessita para isso de toda 
a solidariedade, ajuda e 
compreensão da comunida­
de internacional. 

Os novos governantes de 
Phnom Penh proclamaram 
que o Kampuchea será "in­
dependente, não alinhado e 
democrático. rumo ao so­
cialismo". Hanói propôs-se 
a colaborar com este objec­
tivo. O país abrir-se-á a to­
dos os que queiram acom­
panhar a sua marcha. E não 
será Washington, nem os 
regimes militares do Sudes­
te asiático que julgarão do 
cumprimento destes propó­
sitos inatacáveis, mas o sa­
crificado povo khmer que 
lutou com heroísmo pela 
independência, pelo arroz e 
pela paz. 



VEMEN DEMOCRÁTICO 

«A forca da revolucão 
• • 

está no povo» 

, Falando, em Adén, aos «Cadernos 
do Terceiro Mundo», o dirigente máximo 

sul-yemeitita .ana!isa a opção marxista 
do seu partido, explica os acontecimentos 
que culminaram no derrube do Presidente 

Robaye Ali e reitera a posição do seu 
Governo sobre os grandes temas 

geopolíticos da região. 

• 



o E m Junho do ano passado , urna cri e 
(,) interna que se estava a desenvolver 

'';; no seio da direcção revolucionária -co ... do Yemen Democrático , culminou num 
(,) levantamento armado, a 26 de Junho de 
O 1978, encabeçado pelo então Presidente, 
E Salem Robaye Ali. Apioado por algumas 
Q) unidades militares que havia deslocado 

"C para a capital , Adén, Robaye Ali procu-
c: rou apoderar-se de todo o poder, amea­
Q) çando bombardear a sede do governo, on­
E de estava reunida a direcção política e 
Q) administrativa do país. 
>- Luta sangrenta desenrolou-se durante 

todo o dia, ao fim do qual , as milícias 
populares~ as unidades fiéis à revolução, 
incluindo a Força Aérea, submeteram os 
insurrectos. Robaye Ali e os seus cúmpli­
ces foram julgados por um Tribunal Re­
volucionário e, posteriormente , fuzilados. 

As bases da revolução confirmaram 
nos seus postos Abdel Fattah lsmail e Ali 
Nasser Mohamed. Actualmente Fattah ls­
mail é o Secretário-Geral do Partido So­
cialista Yemenita, recentemente criado, e 
máximo dirigente do Estado. Ali Nasser 
Mohamed é o Primeiro-Ministro e mem­
bro do Bureau Político do Partido. A pre­
sente entrevista foi concedida em exclusi­
vo aos editores dos "Cadernos do Tercei­
ro Mundo" , Neiva Moreira e Beatriz Bis­
sio; e a mesma teve lugctr em Adén, na 
residência do dirigente sul-yemenita. Nela 
Fattah lsmail derme a linha ideológica do 
seu partido e aborda importante ternas da 
realidade nacional e da região em que se 
situa. 

Fattah Ismail, como Secretário-Geral 
do Partido Socialista Yemenita, gostaría­
mos que nos analisasse e crise de Junho 
passado bem como a realização do Pri­
meiro Congresso do seu partido. 

As alterações que se deram no nosso 
partido nos últimos meses não foram cau­
sadas pela crise que vivemos, mas sim pa­
ra atender ao cumprimento das etapas da 
revolução no nosso país. Alterações que 
haviam começado há já muito tempo 
atrás. Pensamos que essa mudança é ne­
cessária , como cO'1sequência do desenvol­
vimento da luta popular . As alterações 
que se deram dentro do nosso partido 
procuram um melhor definição e sistema­
tização da ideologia revolucionária e, ao 
mesmo tempo, uma posição de classe au­
têntica, de modo a ir ajustando às novas 
situações a linha política partidária . 

Nesse sentido, dir-lhes-ei que para nós 

o tema do partido não está desligado da 
nossa história. O partido é urna fonte re­
volucionária, uma fonte de desenvolvi­
mento revolucionário. A partir dele pode­
mos fazer avançar o nosso processo e lo­
grar os objectivos socialistas da nossa lu­
ta, que foi muito longa. 

A crise do mês de Junho passado dei­
xou aflorar dentro do nosso partido al­
guns pontos de vista divergentes. Tudo 
isso foi analisado pelos militantes do par­
tido num estudo amplo, e posso-lhes afir­
mar que a etapa mais dura já foi supera­
da . 

Os momentos mais difíceis que tive­
mos de enfrentar como organização polí­
tica vivemo-los quando tivemos que com­
bater os militantes da ala oportunista, 
disfarçados de ultra-esquerdistas. Apesar 
da gravidade da divergência, pudemos 
controlar a situação e fazer abortar os 
planos desse grupo. O dia 26 de Junho, 
dia em que se desencadeou a crise final, 
ficará para sempre gravado em nÓs. 

Desde esse momento começámos a tra­
balhar pela reestruturação dentro do par­
tido, com vista a uma verdadeira demo­
cracia interna. A discussão com os opor­
tunistas de esquerda girava em torno da 
ideologia adoptada pelo partido, a defini­
ção internacionalista da nossa organiza­
ção e a táctica do povo yemenita e a Na­
ção Árabe. 

Durante meses estudámos as posições 
desse grupo para o poder enfrentar. Eles 
tinham-se levantado contra a construção 
do nosso partido , questionando as defini­
ções que deve adoptar uma organização 
revolucionária pura. Levantaram-se con­
tra o conceito de luta de classes e contra 
o materialismo dialéctico como definição 
ideológico do nosso partido. 

A discussão em torno destes problemas 
havia adquirido , nos últimos tempos, 
uma dimensão muito importante. Quan­
do eles verificam o seu fracasso , quando 
constatam que as suas posições se.tornam 
insustentáveis, então tentam o golpe de 
Estado. O golpe de Jut;tho passado tinha, 
segundo fomos apurando, conexões com 
o imperialismo e com os regimes árabes 
reaccionários, mas a força da revolução 
yemenita evitou o seu triunfo. Essa força 
revolucionária é a chave . Naqueles graves 
momentos, foi a definição id~ológica cor­
recta que permitiu o triunfo da linha re­
volucionária. 

A ala oportunista saiu derrotada de-



Fattah Ismail 
Abdel Fattah Ismail nasceu em 1939 

no seio de uma famnia camponesa de 
modestos recursos. Aos vinte anos de ida­
de tem de abandonar os seus estudos e 
passar a trabalhar como operário, numa 
refinaria de petrÓleo de capitais ingleses. 

Activo sindicalista, toma parte na greve 
que ficou conhecida como "a dos setenta 
dias"; e é preso. Participa na criação do 
Movimento dos Nacionalistas Árabes 
(MNA) do Yemen do Sul, que, no ano de 
1963, passa a integrar, juntamente com 
outros partidos, a Frente Nacional de Li­
bertação do Yemen do Sul (FNL). 

Desencadeada a luta armada contra o 
colonialismo britânico, em 1963, Abdel 
Fattah Ismail consagra-se por completo à 
actividade política e militar. Passa à clan­
destinidade e torna-se um dos responsá­
veis políticos da FNL em Adén. No Pri­
meiro Congresso da FNL (1965), Fattah 
Ismail é eleito membro do Comité Execu­
tivo. 

Conquistada a independência, em 
1967, Fattah Ismail é nomeado ministro 
da Cultura e Ideologia e dos Assuntos da 
Unidade Yemenita. 

Quando o partido passa a estar contro­
lado pela ala da direita, liderada por Kah­
tan Chaabi, então Presidente do Yemen, 
Fattah Ismail vê·se obrigado a refugiar-se 
na Bulgária. Em 1968, regressa, quando 
pensa que estão criadas as condições para 
retomar o controlo do partido. Efectiva­
mente, Chaabi vê-se forçado a demitir-se 
e Fattah Ismail é nomeado Secretário-Ge­
ral do Conselho Presidencial que o substi­
tuíu. 

Desde então (1969), Fattah Ismail tem 
ocupado os postos de maior responsabili­
dade tanto do partido como do Governo. 

pois de uma longa discussão ideológica, e 
esse difícil processo permitiu afastar do 
caminho os escolhos que eles queriam im­
por ao triunfo da revolução. 

Dialecticamente, essa discussão interna 
criou as condições para o exercício de 
uma ampla democracia no seio do parti­
do. 

o CONGRESSO PARTIDÃRIO 

o Congresso que realizámos a 26 de 
Outubro - em que foi adoptado a deno­
minação de Partido Socialista Yemenita 
- analisou toda a situação criada pela • 
queda da ala oportunista, e, assim, pude­
mos dar de novo ao nosso partido a defi­
nição ideológica que sempre considerá­
mos correcta. Foi nesse Congresso que, 
pela primeira vez, foi revelado ante todo 
o povo y.emenita a discussão ideológico 
que se havia travado dentro do partido 
em torno das posições da ala oportunista. 

Muito importante foi o facto de após 
essa grande crise se ter dado, e da pro.pa­
ganda contra nós que a imprensa interna­
cional inimiga desenvolveu, (pela critica e 
ataque que fizemos ao imperialismo), ter­
mos continuado a trabalhar com optimis­
mo e confiança na preparação do Primei­
ro Congresso. Tinhamos a esperança de 
que tudo isso contribuiria para melhorar 
as estruturas internas do nosso partido. E 
assim foi. 
. Começámos por tomar contacto com 
todas as organizações militantes do parti­
do, em todas as províncias da República 
e com as organizações militantes do Parti­
do dentro das Forças Armadas. Celebra­
ram-se vários congressos a nível regional 
em todo o território, entre eles o dos mi­
litantes do Partido dentro das Forças Ar­
madas. Em todos esses congressos regio­
nais se analisaram e estudaram os princi­
pais documentos partidários, a nova 
Constituição e uma nova estrutura inter­
na. Todos esses materiais haviam sido ela­
borados com base em amplas discussões 
entre os militantes. Em todos esses con­
gressos de base foram eleitos os represen­
tantes de todas aS organizações ao I Con­
gresso do Partido .. 

Foi nesse I Congresso que se fez uma 
autocrítica do que se passou, com base 
na análise da época anterior. Foi estuda­
do o manifesto político do partido e o II 
Plano Quinquenal de desenvolvimento. 
Foram eleitos também um novo Comité 



o Central e um Comité Fiscalizador das fi­
e,) nanças do Partido. O Comité Central, por 
... sua vez, elegeu o Secretário-Geral, o Bu­
'~ reau Político e o Comité Fiscalizador das 
e,) Organizações. Neste Congresso, nasceu o 
O novo partido de vanguarda : o Partido So­
E cialista Yemenita. 

~ -------------------------
-O O ~:ARXlS~:O-U:.MNlS\lO 
c: 
~ No seu primeiro Congresso, o Partido 
E Socialista Yemenita adopta a definição 
~ marxista-Ieninista, que pela explicação 
>- que nos deu, seria uma das definições 

ideológicas postas em causa pela "ala 
oportunista" derrotada em Junho de 
1978. 

A Frente Nacional de Libertação 
(FNL) havia adoptado já o socialismo 
científico como base das suas definições 
desde há 'muito tempo . Por isso , incre­
mentámos o estudo do marxismo por 
parte dos nossos militantes. O marxismo­
-leninismo é a base do avanço da revolu­
ção proletária e definição necessária para 
assegurar o triunfo do socialismo. 

No Yemen Democrático adoptamos es­
sa definição ideológica porque estamos 
convencidos de que nos países pouco de­
senvolvidos , o único caminho para asse­
gurar o desenvolvimento é a construção 
do socialismo . Igualmente estamos con­
vencidos de que não há outra definição 
que assegure um processo revoluçionário 
de chegar a concretizar os seus fins . Te­
mos visto muitas experiências no mundo , 
revoluções lideradas pela pequena-bur­
guesia , que , em determinada altura , se en­
contram num beco sem saída . O único 
caminho que lhes resta é retroceder . En­
tão voltam a cair nas mãos do iro perialis­
mo e dos regimes reaccionários , e fracas­
sam . O fracasso fica-se a dever ao facto 
de não terem adoptado - e posto em prá­
tica - os postulados da i~eologia marxis­
ta-Ieninista . 

Por tudo isso , adoptamos o marxismo­
-Ieninista no Yemen Democrático. O nos­
so povo não estava ideologicamente cons­
ciencializado quando iniciámos este pro­
cesso , mas sentia uma necessidade moral 
de acabar com o ~istema arcaico, baseado 
no poder de uns poucos que oprimiam a 
maioria , para construir uma sociedade 
mais jus.ta . Chegámos a esta definição 
ideológica estudando a experiência socia­
lista interl\acional e analisando a nossa 
própria realidade. 

Hoje, os nosso militantes estão arma­
dos com a ideologia marxista e põem-na 
em prática no campo político, económi­
co, social, cultural, e também no militar. 
Para nós, o materialismo dialéctico não 
pode ser tomado como algo de estático, . 
mas há que compreendê-lo em toda a sua 
dinâmica. Consideramo-lo como urna 
ideologia que se nutre de todos os proces­
sos revolucionários. Mas afirmamos que 
não pode existir um processo revolucio­
nário sem uma ideologia revolucionária. 
Da mesma forma, uma ideologia revolu­
cionária só é fecunda quando se transfor­
ma em acção revolucionária, com o ob­
jectivo claro de alterar a realidade. 

Voltamos a dizê-lo: escolhemos esta 
linha ideológica como base do desenvolvi­
mento do nosso país, segundo as defini­
ções adoptadas no nosso Primeiro Con­
gresso, tomando em conta a situação in­
ternacional actual,.o desenvolvimento da 
nossa revolução e a estrutura que herdá­
mos do passado. 

Com a adopção do marxismo-leninis­
mo como definição ideológica e com o 
Segundo Plano Quinquenal para conduzir 
o desenvolvimento económico dos próxi­
mos anos, o nosso povo luta actualmente 
a todos os níveis para reforjélr a unidade 
nacional, elevar a produção e a produtivi­
dade , e melhorar o nível de vida de to­
dos . 

Dentro do nosso partido , a presença 
proletária é a principal garantia para que 
a marcha revolucionária logre consolidar 
a construção do Sociali smo . 

RU \~ \0 I' \R flUO PO\ O 

Como levam à prática no Partido So­
cialista Yemenita a adopção do centralis­
mo democrático como forma de trabalho 
interno? 

Para levar por diante um processo re­
volucionário , o partido de vanguarda de­
ve aplicar o centralismo democrático . É 
desta forma que se estabelece uma verda­
deira união entre todos os membros do 
partido. O centralismo democrático co­
necta o trabalho dos dirigentes com o da 
base , ao mesmo tempo que permite asse­
gurar a plena democracia dentro do parti­
do . Tudo é analisado por militantes, diri­
gentes e membros do partido de baixo 
para cima e vice-versa. Deste modo, todos 

• os assuntos e missões encomendadas pelo 
partido à base são amplamente analisados 



A malber yemenlta prepara-se para participar actl~ameDte na vida política do seu país 

e discutidos, assegurando a marcha dinâ­
mica da organização. 

O funcionamento do centralismo de­
mocrático assegura uma boa relação entre 
o partido e o povo. Essa relação, por sua 
vez, fortalece-se com a acção das organi­
zações populares, os sindicatos, a confe­
deração camponesa, a federação de jo­
vens, de mulheres, etc_ 

No nosso partido, podemos dizer, atin­
gimos um excelente grau de desenvolvi­
mento político, a todos os níveis, em to­
das as províncias do país e também no 
interior das Forças Armadas, pelo que é 
possível aflIDlar que o Partido Socialista 
Yemenita é a vanguarda da revolução no 
Yemen. A força do nosso partido radica 
em dois aspectos: primeiro, na prepara­
ção dos militantes no estudo dos princi­
pais postulados teóricos, o que nos dá 
uma grande unidade ideológica; e; em se­
gundo lugar, porque a nossa força radica 
no povo. 

o PARTIDO E A PLANIFICAÇÃO 
ECONÓMICA 

Está a entrar em vigência no Yemen 
Democrático o Segundo Plano Quinque-

nal. Qual tem sido a experiência de eco­
nomia planificada no seu país? 

O Homem estabeleceu duas formas de 
organização económica. Uma construída 
sobre base socialista; outra levantada sef­
bre base capitalista. 

O socialismo constrói uma estrutura 
económi~a nacionalista, com o propósito 
de a orientar para a solução dos proble­
mas do país em benefício das maiorias. A 
economia capitalista, que como todos sa­
bemos atravessa uma crise profunda, ba­
seia-se na exploração de uma classe por 
outra, originando a sociedade dividida em 
classes. 

Nós adoptámos a economia planificada 
com o nosso Primeiro Plano Trienal. De­
pois, seguiu-se o Primeiro Plano Quinque­
nal, e, agora, damos início ao' Segundo. 
Com esses planos de desenvolvimento pu­
demos superar muitos problemas econó­
micos que punham entraves à nossa mar· 
cha e superámo·los em pouco tempo, 
com perdas mínimas materiais, o que nos 
permitiu melhorar, consequentemente, o 
nosso nível de vida. Os planos quinque­
nais são discutidos por todas as organiza­
ções políticas, que sempre nos têm dado 
o seu apoio, para os levar por diante. 
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TRATAR A MULHER 
DE UM PONTO DE VISTA 
REVOLUCIONÁRIO 

~ Fattah Ismail, falámos muito do parti­
~ do e da economia do país. Gostaríamos, 

no entanto, de rodear os aspectos que 
~ abordou perguntando-lhe qual é a partici­
E pação da mulher yemenita em relação, 
(1) precisamente, a esses dois níveis. 

>- o desenvolvimento histórico e a evolu­
ção política deixaram a mulher árabe à 
margem qa vida política, económica, so­
cial e cuftural. Embora a pergunta que 
me colocaram diga respeito à mulher ye­
menita, é difícil responder sem abordar a 
problemática da mulher árabe. Só estu­
dando a mulher árabe, de uma forma glo­
bal, podemos começar a encontrar solu­
ções para · a sua situação de marginaliza­
ção. 
~ de todos conhecida a situação nos 

países árabes com regimes reaccionários. 
Neles, a mulher vive segundo as velhas 
tradições, que não guardam nenhuma re­
lação com o actual século. Naturalmente, 
a mulher -árabe não é culpada desta situa­
ção. Se se lhes oferecem oportunidades, 
as mulheres dos países árabes como todas 
as mulheres do mundo, podem participar 
activamente na vida política e em todos 
os çampos da actividade humana. 

O que se passa no Yemen é um exem­
plo do que afumámos. Estamos a tratar a 
mulher sob um ponto de vista revolucio­
nário, com completa igualdade face ao 
homem. Todavia , podemos afinpar since­
ramente que a mulher yemenita não está 
ainda preparada na medida necessária pa­
ra ocupar altos cargos no campo da admi­
nistração, por exemplo. Mas estamos-lhe 
a dar oportunidades, e na legislação ela 
possui já os mesmos direitos que o ho­
mem. 

Temos conseguido que a mulher yeme­
nita coopere e participe em todos os cam­
pos, de forma ampla e correcta. A nosso 
ver, o verdadeiro nível de desenvolvimen­
to de uma sociedade democrática e pro­
gressista mede-se pelo grau de participa­
ção da mulher na vida do país. O nosso 
esforço por incorporar a mulher em todas 
as actividades leva-noS" a lutar contra 0S 
velhos costumes, contra as ideias reaccio­
nárias herdadas dos velhos tempos. 
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Lutamos contra tudo isto para refor­
mar a vida, de acordo com as ideias pro­
gressitas, para igualar a mulher ao ho­
mem, dando-lhe todos os direitos. Só as­
sim poderá cooperar juntamente com o 
seu companheiro, ombro a ombro, na 
missão de fazer triunfar a revolução na­
cional democrática. 

A mulher yemenita participou na luta 
contra o imperialismo britânico, em vá­
rios campos, colaborando no triunfo da 

. revolução e na obtenção da independên­
cia, em 1967. Combateu, depois, pelo de­
senvolvimento social e para conquistar o 
seu direito à igualdade. Participou, tam­
bém, na luta contra a ala de direita do 
partido, que foi derrotada em 1969, e 
cooperou na luta contra os oportunistas 
de esquerda que culminou a 26 de Junho 
de 1978. 

Podemos dizer que a luta da mulher 
yemenita se trava tanto através da sua Or­
ganização independente (a Confederação 
de Mulheres Yemenitas), como a nível 
partidário, seja como militante ou como 
dirigente. Também participa na Polícia e 

há alguns exemplos de participação a al­
tos níveis da administração do regime. 

Confiamos que a mulher yemenita vai 
continuar a batalhar, quer pela sua pró­
pria libertação, quer para pôr em vigência 
a Lei da Família, que lhe confere todos 
os direitos, em igualdade com o homem, 
no partido e no seio do povo. 

Se comparamos a situação da mulher 
yemenita com a de outras mulheres do 
mundo árabe, compreendemos que na 
República Democrática do Yemen a mu­
lher encontrou um grupo de vanguarda, 
que compreendeu a sua importância e lhe 
deu o lugar que ela merecia. Enquanto a 
mulher árabe noutros países, que têm no 
poder regimes reaccionários, ficou encer­
rada nas suas quatro paredes, reduzida às 
tarefas de doméstica e sendo exclusiva­
mente um objecto sexual. 

Como conclusão a tirar da nossa pio­
pria experiência, podemos dizer que a 
mulher pode realizar-se e actuar em todos 
os campos para construir uma nova socie­
dade, sempre que exista uma vanguarda 
revolucionária que reconheça .a sua im­
portaftcia e lhe abra canais de participa­
ção na vida económica, política, cultural 
e social. 



A ,CIMEIRA DE BAGDAD: 
UMA GRANDE VITÓRIA 

Os temas que abordámos têm um inte­
resse permanente. Queriamos colocar-lhe 
agora alguns problemas de actualidade no 
mundo árabe. Que opinião lhe merecem 
os acordos de Camp David e a Cimeira de 
Bagdad? 

A nossa opinião é conhecida e bem cla­
ra. Mohamed Ali Nasser, que representou 
o nosso país na Cimeira de Bagdad, decla­
rou no seu regresso que a nosso ver os 
acordos de Camp David convêm à políti­
ca dos oportunistas, dos derrotistas do re­
gime de Sadat - que rompeu a unidade 
árabe na sua luta anti-imperialista - do 
sionismo e do próprio Sadat, que se au­
toproclamou representante da Nação ára­
be e exclusivo porta-voz do povo palesti­
no. 
. Ess~ l.inha política foi elaborada pelo 
l~penahsmo norte-americano e pelos sio­
mstas, para poder enfrentar cada país ára­
be de forma isolada. Obteriam assim -
segundo eles - o controlo da situação ~m 
toda a região árabe, que é para o imperia­
lismo de importância estratégica, por ser 
o território mais rico do mundo em pe­
tróleo. Ainda que tenhamos posições an­
tagónicas , num aspecto estamos de acor­
do: também nós pensamos que não há 
solução para a luta árabe contra o impe­
rialismo de forma isolada. As soluções 
são ~Ióbais, e, por isso, devemos unificar 
a luta do mundo árabe contra o imperia­
lismo e o sionismo . 

O povo árabe unido terá de enfrentar 
as forças imperialistas encabeçadas pelos 
Estados Unidos e Israel para libertar to­
.dos os territórios árabes ocupados no Mé­
dio Oriente e em África. 

A única forma de resolver o problema 
palestiniano é devolver a esse povo, cujo 
o único representante é a OLP, todo o 
seu território. 

Na Cimeira de Bagdad, a nossa missão 
foi reforçar a unidade árabe para enfren­
tar a farsa de Camp David. Nesse sentido 
pod~mos afirmar que, em Bagdad, se con: 
seguIU uma grande vitória, apesar de não 
terem sido adoptadas todas as posições 
da Frente de Firmeza (1). Nós, como 
membros dessa Frente, continuamos na 
nossa luta contra o imperialismo. O mais 
importante é que nessa Frente participe o 

lsmall observa um projecto habitacional 

Iraque, nosso irmão. Isso é possível ago­
ra, após a reconciliação' do Iraque com a 
Síria. Poderemos, assim, reforçar a unida­
de árabe e a própria Frente, para bem dos 
objectivos da nossa luta.a responsabilida­
de de agir com o objectivo de unir as 
nações árabes, e é nesse sentido que se 
desenvolve a nossa actividade dentro da 
Frente de Firmeza. 

Ao que julgamos saber, esta entrevista 
constituirá uma das primeiras, senão a 
primeira, que sobre a problemática políti­
ca do Yemen se publica na África e na -
América Latina. Tem alguma mensagem 
em especial para os leitores desses dois 
continentes? 

Através desta entrevista e dos "Cader­
nos do Terceiro Mundo" desejamos aos -
militantes revolucionários e lutadores da 
América Latina e da África que a vitória 
ilumine a sua revolução. Enviamos o nos­
~ particu~r reconhecimento e saudação 
a Revoluçao cubana e ao seu dirigente 
Fidel Castro, assim como ao Comité Cen: 
trai do Partido Comunista de Cuba e ao 
povo cubano pela acção tão importante 
que' conseguiram desenvolver a nível' do 
Terceiro Mundo, enfrentando a agressão 
i!TIperialista nos países da África e da 
Asia. 

(1) Inicialmente, a Frente de Firmeza era 
formada pela Argélia, Líbia, Sírfa, Yemen e 
OLP. 



Beg~in quer as pirâmides 

Também no plano cultural, a ofensiva desencadeada 
pelas autoridades israelitas procura separar o Egipto 

" do resto do mundo árabe 

Referindo-se aos novos 
laços existentes entre o seu 
Governo e o Cairo, o Pri­
meiro-Ministro israelita Me­
nahem Beguin defendeu re­
centemente que "as pimâ­
m id es do Egipto foram 
construídas pelos judeus 
no cativeiro". 

A afIrmação, aparente­
mente inocente, causou 
preocupação nos países 
árabes. E, na realidade, o 
caso não era para menos. 

Como afltigo chefe da or­
ganização ultradireitista lr-

gun Zvei Leumi, Beguin 
sempre defended a tese do 
"Eretz Israel", segundo a 
qual, a Terra Prometida se 
estenderia desde o Nilo ao 
Eufrates. O Primeiro-Minis­
tro Beguin nunca desmen­
tiu o que afrrrnava nos fi­
nais da década de 40 o Be­
guin então procurado co­
mo terrorista . E baseando­
-se no argumento de que 
existe uma continuidade 
histórica entre o actual Es­
tado de Israel e as tribos ju­
dias que estiveram instala-

das na Palestina à cerca de 
dois mil anos, os sionistas 
negam-se a considerar a 
Cisjordânia como território 
ocupado, dando a essas ter­
ras árabes o nome blblico 
de "Judeia e Samaria". 

A irredutibilidade do di­
rigente israelita provocou, 
inclusive, "fricções" diplo­
máticas com o seu tradicio­
nal aliado, os Estados Uni­
dos, quando o governo de 
Washington se recusou - à 
semelhança do resto da co­
munidade internacional -



a reconhecer Jerusalem 
ocupada como capital do 
Estado judeu. 

Com respeito às pirâmi­
des, os árabes ainda estão 
recordados de um panfleto 
provocatório que os sionis­
tas fizeram circular profu­
samente , no estrangeiro, 
durante a guerra de 1967, 
no momento em que as 
tropas israelitas avançavam 
sobre o Sinai egípcio em 
direcção ao Canal de Suez. 
Nele, sob um ayião da com­
panhia HEI-AI" sobrevoan­
do os monumentos históri­
cos do Nilo lia-se: "Visite 
Israel. Conheça as pirâmi­
des". 

Durante a sua visita ao 
Egipto, em Dezembro de 
1977, Beguin manifestou a 
sua intenção de fazer um 
"tour" pela pirâmide de 
Keops, em Giza. O pedido 
foi-lhe recusado "por ra­
zões de segurança". Mas no 
regresso ao seu país, o pre­
mier israelita teve pelo me­
nos a oportunidade de dar 
uma vista de olhos aos mo­
numentos , quando o seu 
helicóptero se desviou ex­
pressamente para os sobre­
voar . 

GUI:.RRA PSICOLÓGICA 

As declara~ões de Beguin 
sobre as pirâmides, mais 
que uma reinvindicação 
territorial sob todos os as­
pectos absurda , contitui­
ram , sem dúvida , um ele­
mento de "guerra psicoló­
gica" destinado ao povo 
egípcio . 

Destacados historiadores 
árabes vieram à liça denun- ~ 
ciar a falsidade das afirma­
ções: de acordo com docu­
mentos guardados na bi­
blioteca de Oxford , a Gran­
de Pirâmide foi construída 

te o reinado do Faraó 

Khufu, por volta do ano 
2690 a.C., muito tempo 
antes dos judeus terem sido 
conduzidos para o seu cati­
veiro no vale do Nilo . 

As investigações científi­
cas mais recen tes demons­
tram, além disso , que os 
monumentos não foram 
edificados por exércitos es­
cravos , como se supunha , 
mas pelo esforço da popu­
lação local. O transporte , 
corte e montagem das 
'2600 000 pedras gigantes 
que compõem a pirâmide 
de Keops , por exemplo , foi 
possível graças à utilização 
de técnicas de engenharia 
avançadas (ainda desconhe­
cidas) e não pelo sacrifício 
de milhares de vidas. 
\ Os árabes, que introduzi­
ram no Ocidente a astrono­
mia , a geografia e até os 
números que hoje utiliza­
mos, apreciaram a trans­
cendência destes monu­
mentos . Não foi Napoleão 
- como se pensa - o pri­
meiro a estudar cientifica­
mente as pirâmides. Dez sé­
culos antes , no ano 820 , o 
Califa Maamun mobilizou 
dezenas de engenheiros, ar-

u i tectos e construtores 

para analisar a Grande Pirâ­
mide e encontrar·a sua en­
trada secreta. Ainda que 
não tenha conseguido atin­
gir o seu objectivo, ele pô­
de, no entanto, demonstrar 
a relação entre as constru­
ções e o conhecimento as­
tronómico da época , o que 
fez com que pensasse da 
sua provável utilização co­
mo observatório. 

Ao reclamar para os seus 
presumíveis antecessores a 
paternidade da construção 
das pirâmides, Seguin utili­
za a mesma lógica que leva 
os arqueólogos israelitas a 
ignorar ou a deformar os 
traçs árabes e islâmicos na 
Palestina . 

O Partido Nacional Unio­
nista , da oposição - de 
tendência nasserista - já 
alertou Sadat para os riscos 
a que conduz o estreita­
mento de relações culturais 
com Israel previstos nos 
Acordos de Camp David. 
Os sionistas, argumenta 
a quele partido, lançaram 
uma campanha publicitária 
destinada a distorcer os 
factos históricos com vista 
a separar o Egipto do resto 
do ~Iundo Árabe . _ 
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Mário Murteira 

A dívida pública exter­
na de 97 países e ter­
ritórios considerados 

"em desenvolvimento" ou 
"subdésenvolvidos" passou 
de 75 biliões de dólares em 
1970 a 228 biliões em 
1976. Os juros anuais ele­
varam-se de 5.8 a 17.1 bi­
liões, no mesmo período. 
Os países africanos inclui­
dos neste grupo, paralela­
Il1ente, aumentaram a sua 
dívida de 13 para 49 bi­
liões, isto é, a ritmo supe­
rior à média do conjunto. 
O aumento é ainda mais es­
pectacular se considérar: 
mos também a dívida ex­
terna privada - contraída 
fundamentalmente junto 
dos bancos privados .:..- que 
constitui a grande fonte de 
financiamento externo dal­
guns países nos últimos 
anos: por exemplo, em 
1915, esta dívida "priva­
da" representava mais de 
80 por cento da dívida ex­
terna total do México, do 
Brasil e do Zaire. Países co­
mo a Espanha, a Argélia, o 
Irão e a Indonésia utiliza­
ram também amplamente 
essa fonte de créditos ex­
ternos, nos anos recentes. 

Os problemas resultantes 
deste rápido endividamen­
to externo, 'o papel do 
Fundo Monetário Interna­
cional, e particularmente 
os efeitos deste processo 
no con tinen te africano 
constituem o tema de"stas 
reflexões. 

o ENDI\' \OA~tENTO 
EXTERNO 

O endividamento exter­
no não é necessariamente 
um mal para o país que 
procura vencer eficazmente 

o seu atraso económico e 
social. Pode ser mesmo in­
dispensável contrair volu­
mosa dívida externa, quan­
do os recursos internos de 
fmanciamento são escassos 
e( ou) as exportações são 
1 a r ga m e n t e insuficientes 
para permitirem as divisas 
que assegurem o pagamen­
to das importações indis­
pensáveis. Nalguns casos, a 
ajuda externa sob a forma 
de donativos em coisas ou 
dinheiro pode desempe­
nhar papel apreciável - co­
mo sucede actualmente, 
por exemplo, na Guiné-Bis­
sau ou em Cabo Verde -
mas trata-se de situações 
excepcionais, e mesmo ru:s­
ses casos um certo grau de 
endividamento externo e 
inevitável. 

A questão que importa 
esclarecer, desde logo, é 
pois a seguinte: em que 
condições pode transfor­
mar-se a dívida externa nu­
ma armadilha que condi­
ciona estreitamente a capa­
cidade de decisão autóno­
ma do país em desenvolvi­
mento? 

Tal sucederá sempre que 
o país não disponha de al­
ternativa para a obtenção 
de créditos externos condi­
cionados, por seu turno, à 
acei tação de imposições 
políticas, económicas e so­
ciais do exterior. Em tais 
si tuações, frequentes em 
várias regiões do chamado 
Terceiro Mundo, a inde­
pendência política é larga­
mente formal e a mais es­
treita subordinação pode li­
gar os "governos nacio­
Rais" a instâncias estrangei­
ras. 

Neste processo, o sistema 
monetário internacional 
que regula a economia 
mundial capitalista e a ins­
tituição que lhe é inerente, 
o Fundo Monetário Inter­
nacional, desempenham pa-

pel decisivo. Não porque 
seja o FMI a fonte primor­
dial de financiamento, mas 
sim por constituir a entida­
de que geralmente "avali­
za" o país devedor junto 
dos seus credores, atraveS 
das análises e recomenda­
ções que efectua sobre a si­
tuação económica dos paí­
ses carecidos de crédito ex­
terno. Assim sucedeu re­
centemente em Portugal, 
país em que a política "re­
comendada" pelo FMI e 
aceite pelo Governo a tro­
co do empréstimo concedi­
,do por um consórcio inter­
nacional da ordem dos 750 
milhões de dólares - visan­
do teoricamente o equlí-

. brio da balança de paga­
mentos - determinou sub­
stancial redução do poder 
de compra dos trabalhado­
res, agravamento do desem­
prego, e travagem do cres­
cimento económico. 

o CAPIT ALlSMO 
INTERNACIONAL 
EO FMI 

Mas porquê este aparente 
papel de vilão que o FMI 
desempenha hoje um pou­
co por toda a parte, do Pe­
ru ao Egipto, ao Zaire ou a 
Portugal? Não certamente 
por maldade intrínseca dos 
funcionários do FMI - al­
guns, até, cheios de boas 
i n t e n ções nos conselhos 
que diligentemente produ­
zem em várias latitudes -
mas antes pela lógica do 
sistema económico interna­
cional em que, consciente 
ou inconscientemente;' a 
sua acção se exerce. 

No essencial, essa lógica 
é simples. 

Em regra, os países do 
Terceiro Mundo de maiores 
dívidas externas são aque­
les em que é mais volumo­
so o investimento das em­

.presas multinacionais (50-



bretudo de origem norte­
-americana) e também 
maior a dotação de recur­
sos naturais, designadamen­
te recursos não renováveis 
cada vez mais escassos face 
às necessidades. É neste 
grupo que se concentra a 
maior parte da divida ex­
terna dos países ubde en­
volvidos contraída junto de 
bancos privados. Há, toda­
via, excepções (totais ou 
parciais) ~mportantes a esta 
regra, como a Argélia e a 
Jugoslávia onde o investi­
mento estrangeiro directo é 
relativamente reduzido: es­
tes casos, pela situação po­
lítica específica que os ca­
racteriza, não invalida a 
afrrmação genérica que fi­
zemos. Mostram, apenas, 
que em determinadas cir­
cunstâncias, o endivida­
mento externo junto do ca­
pitalismo internacional não 
implica necessariamente a 
franca "abertura" aos inte­
resses das empresas multi­
nacionais. 

Assim, nos seis países do 
terceiro Mundo maiores. 
credores encontravam-se 
recentemente o Brasil, o 
México, a Indonésia , o Irão 
e a Argélia (sendo a (nd~a, 
o restante país do grupo). 
Por outro lado, o grupo 
dos países africanos de 
maiores dívidas externas 
inclui o Egipto, o Zaire e a 
Nigéria e naqueles com 
maior proporção da dívida 
privada na dívida ,externa 
total contam-se o Zaire, o 
Senegal, a Zambia, Marro­
cos e o Egipto. 

Que concluir destes fac­
tos? 

Como seria de prever, 
onde encontre condições 
políticas favoráveis, o capi­
tal internacional nas suas 
aplicações directas no Ter­
ceiro Mundo orienta-se pa­
ra as zonas de maior densi-

dade de recursos naturais, 
incluindo nestes a mrro-dc­
-obra barata e estes recur­
sos são o melhor penhor do 
endividamento externo 
desses países, desde que 
eles mantenham um "clima 
acolhedor" ao investimen­
to das empresas multina­
cionais. As recomendações 
do FMI visam salvaguardar 
tal "clima", quer directa­
mente pela condenação de 
pr áticas limitativas desse 
investimento quer indirec­
tamente pela aplicação das 
chamadas medidas de "es­
tabilização económica" 
que igualmente (além do 
mais) favorecem as empre­
sa s multinacionais. Essas 
medidas conduzem invaria­
velmente à redução do salá­
rio do trabalhador nacional 
em termos de dólares, mar­
cos ou francós, seja pcla 
desvalorização externa da 
moeda nacional seja pela 
actuação directa sobre salá­
rios e preços, os primeiros 
afastando-se (para menos) 
da evolução dos segundos. 
Conduzem também a privi­
legiar um sector exporta­
dor da economia nacional 
que, na realidade, ou é do­
minado por fIliais de em­
presas multinacionais ou 
por empresas na aparência 
independentes mas na reali­
dade articuladas internacio­
nalmente com aquelas. f:. 
bom lembrar que a UN­
CT AD estimoú recente­
mente que mais de metade 
das transacções internacio­
nais do Terceiro Mundo es­
tá integrada no chamado 
comércio fechado ou cati­
vo, isto é, realizado dentro 
do circuito da matriz e das 
filiais da mesma empresa 

multinacional. 
Por outro lado, nos paí­

ses periféricos do capitalis­
mo em que as empresas 
multinacionais mais firme-

mente se implantam, o de­
sequiHbrio crónico da ba­
lança de pagamentos é, em 
certos casos, 'consequência 
do próprio modelo econó­
mico adoptado, e o endivi­
damento externo é cumula­
tivo. Por exemplo, no pe­
ríodo 1972!76 o serviço da 
dívida externa (isto é, 
reembolso e juros dos capi­
tais emprestados) aumen­
tou no Chile 55 por cento 
em média anual, enquanto 
as exportações de bens e 
serviços cresceram só 24 
por cento (aos preços cor­
rentes) e o Produto Nacio­
nal, Bruto diminuiu a 3 por 
cento ao ano. No Brasil, e 
no mesmo período, o servi­
ço da dívida cresceu 34 por 
cento ao ano e as exporta­
ções 26 por cento, no Mé­
xico 23 e 17 por cento res­
pectivamente, no mesmo 
período, etc . Note-se que 
aquilo que as empresas 
transnacionais transferem 
para o exterior - além das 
saídas de fundos implica­
das pelo serviço da dívida 
externa - sob a forma de 
lucros, royalties, manipula­
ção de preços de importa­
ção e exportação nos seus 
circuitos transnacionais, e 
outras formas, é superior 
aos capitais externos que 
introduzem no País, e a 
drenagem do excedente 
económico operada por 
aquelas formas acentua os 
problemas dos pagamentos 
externos típicos do país 
s u b desenvolvido não ex­
portador de petróleo. 

Em síntese, é toda a vas­
ta questlío da Nova Ordem 
Econ ómica Internacional 
que entra em jogo quando 
se aprofunda a análise dos 
mecanismos da dependên­
cia por via do endividamen­
to externo no âmbito da 
ordem capitalista mundial 
que hoje vigora . 



o CONTINENTE AFRI­
CANO 
E A ARMADILHA 

Neste quadro, que há de 
específico na situação do 
Terceiro Mundo africano? 

Háduas ordens de facto­
res a considerar na resposta 
à questão : por um lado, a 
maior ou menor penetra­
~o directa do capital dos 
EUA ou das empresas aí se­
diadas nas diversas regiões 
do Terceiro Mundo; por 
outro, a diversidade das 
condições internas dessas 

regiões, em especial quanto 
ao seu passado de cresci­
mento económico. 

Embora, como vimos, o 
endividamento externo do 
continente africano esteja a 
crescer rapidamente, é so­
bretudo na América Latina 
que o processo de depen­
dentização a que aludimos 
mais fortemente está im­
plantado. É nessa região 
que os investimentos nor­
te-americanos no Terceiro 
Mundo estão concentrados 
e que os condicionamentos 
e imposições da pol ítica 
externa dos E.UA. são 

mais determinantes . É tam­
bém nessa re~ão que cer­
tos países atingiram uma 
clirnensão económica e de­
mográfica - como o Brasil, 
a Argentina e o México -
que faz dos seus próprios 
mercados internos área es­
tratégica das multinacio­
nais. Fora do 'continente 
americano as dívidas volu­
mosas típicas do Terceiro 
Mundo ~ependente apare­
cem na India, na Coreia do 
Sul, nas Bilipinas ou n·a 
Formosa, estes últimos ca­
sos bem situados na órbita 
norte-americana quanto à 
estratégia política e econó-



gem a problemas de países 
emergentes da descoloniza­
ção portuguesa do que (por 
exemplo) em relação à 
própria ex-Metrópole. 

Quanto aos condiciona­
mentos internps, podemos 
distinguir as diversas poten-

o cialidades de recursos dos 
~ países da região bem como 
i as características das estru­
~ turas políticas e correspon­
~ dentes políticas económi­
!!! cas gdoptadas pelos estados, l nacionais . 

........ _____ ...J ,f Quanto ao primeiro pon-

mica dos respectivos gover­
nos. Na periferia europeia, 
Portugal (que tem hoje 
uma dívida .externa da or­
dem dos 5,5 biliões de dó­
lares) juntou-se recente­
mente aos grandes ,devedo­
res e subalternos do capita­
lismo europeu como a Es­
panha, Grécia e Turquia 
que têm todavia, em con­
junto e de per si , caracte­
rísticas dissemelhantes da 
problemática mais típica 
do Terceiro Mundo. 

No continente africano, 
a presença das antigas me­
trópoles coloniais euro­
peias' e àinda significativa e 
a influência directa do ca­
pital americano bem menos 
decisiva do que ' noutros 
continentes ou regiões. Em 
parte isto é causa, em parte 
é também efeito, da relati­
va liberdade de manobra 
que alguns povos africanos 
emergentes dos seus pro­
cessos de descolonização 
têm encontrado para defi­
nirem ·os seus regimes polí­
ticos e estratégias de desen­
volvimento, diferentemen­
te - por exemplo - do que 
pode observar-se na Améri­
ca Latina e na própria peri­
feria europeia. Só por si, 
estes factos justificam que 
o FMI possa adoptar estra­
tégias mais maleáveis e 
compreensivas de aborda-

to, é evidente que países 
particularmente ricos em 
recursos naturais e de gran­
de dimensão - como o Zai­
re, a Nigéria e Angola -
são bem mais decisivos na 
luta mundial pela explora­
ção das periferias subdesen­
volvidas do que regiões in­
significantes deste ponto 
de vista, designadamente os 
chamados least develop 
countries (LDC), em prin­
cípio mais carecidos de aju­
da externa sem contraparti­
da (donativos). A questão 
da dívida externa e da in­
tervençaõ do FMI nestes 
países põe-se apenas como 
reflexo da estratégia do im­
perialismo condicionada 
pela relação de forças a ní­
vel mundial e regional. 

É mais significativo con­
siderar a questão "de den­
tro para fora", isto é, do 
ponto dee vista da maior 
ou menor vuln~abilidade 
das situações político-eco­
nómicas internas às arma­
dilhas da dependência fi­
nanceira. 

É importante não perder 
de vista que os governos 
nacionais assumem gravíssi­
ma responsabilidade peran­
te os povos que represen­
tam sempre qué consentem 
crises fmanceiras internas 
de proporções tais que os 
governos se encontrem de­
sarmados perante as impo-

sições externas que se asso­
ciam às "ajudas" que nun­
ca são gratuitas nem desin­
teressadas. A irresponsabili­
dade e a incompetência no 
domínio da administração 
financeira do Estado po­
dem comprometer as me­
lhores intenções das doutri­
nas oficiais em matéria de 
desenvolvimento econômi­
co e progresso social. Em 
particular, seja na África, 
na Ásia, na Europa ou na 
América Latina, negociar 
com o FMI sem uma clara 
noção do interesse nacional 
em matéria de política eco­
nómica e sem margem de 
manobra na política exter­
na face ao capitalismo in­
ternacional, e ~isco dema­
siadamente grave para qual­
quer governo progressista e 
responsável. Claro que em 
países recentemente saídos 
da noite colonial, com es­
cassas estruturas adminis­
trativas organizadas e exí­
guo pessoal técnico qualifi­
cado, a situação pode tor­
nar-se dramática. Talvez 
que a conclusã'o a tirar seja 
a seguinte: o país recente­
mente entrado na indepen­
dência política e lutando 
pela realizaç[o prática da­
quela no domínio econó­
mico, carece de dar priori­
dade absoluta â estrutura­
ção do estado no domínio 
da administração financei­
ra. Diz-se que as boas in­
tenções fazem má econo­
mia: n[o é por se querer 
mais sinceramente o rápido 
progresso social dos povos 
que tal se consegue, se o 
desastre fmanceiro não fOF 
evitado, (1) 

(1) Os dados estatísticos cita­
dos neste texto foram coo 
lhidos em documentos di­
vulgados pela UNCTAD 
(Conferência das Nações 
Unidas para o Comércio e 
Desenvolvimento). 



Moçambique 

movimento dos não-alinhàdos 
• I - as origens 

Entre 26 de Janeiro e 2 
de Fevereiro, no momento 
em que fechamos esta edi­
ção, realiza-se, no Maputo, 
a Reunião Extraordinária 
do Bureau de Coordenação 
do Movimento dos Países 
Nã"o-Alinhados. A finalida­
~e é discutir a situação na 
Africa Austral, bem como 
a evolução da luta de liber­
tação nacional , particular­
mente na Namíbia e no 
Zimbabwé . 

Uma segunda reunilro te­
rá lugar em Colombo , Sri 
Lanka (ex-Ceilão). Ambas 
antecedem e preparam a 
Conferência dos Países 
Nã"o-Alinhados que terá lu­
gar em Havana, Cuba, du­
rante o mês de ' Setembro 
dest e ano . 

o \ \0 \L1"'IIA\ll:.\ 10 

A questão do "não ali­
nhamento" entende-se co­
mo a resposta de uma série 
de países do chamado Ter­
ceiro Mundo à divisão do 
globo em blocos militares , 
ou seja , a recusa de perten­
cer a qualquer bloco mili­
tar. No entanto , este facto 
não implica que os países 
que pertencem ao Movi­
mento dos Nã"o-Alinhados, 
sejam neutrais em termos 
políticos ou de definiçã"O 
da sua concepção de estra­
tégia de desenvolvimento. 
No seio dos países não ali­
nhados existem países que 
escolheram uma via socia-

lista de desenvolvimento e 
outros cuja economia se in­
sere nos princípios capita- . 
listas de organização da vi­
da económica. O que carac­
teriza fundamentalmente o 
Movimento dos Nã"o-Ali- ' 
nhados, e o facto de existir 
uma plataforma comum 
quanto a algumas questões 
fundamentais. 

O imperialismo e o colo­
nialismo são rejeitados por 
todos os países membros 
do Movimento, existindo 
um acordo sobre questões 
de cooperação económica, 
dependência económica , 
autodeterminação dos po­
vos, paz e cooperação in­
ternacional . 

Pa ra se co m preender 
mais profundamente o que 
é o Movimento dos Não­
-Alinhados vamos analisar 
as origens do Movimento , 
as condições geopolíticas 
em que surge desde antes 
da Conferência de Ban­
dung , em 1955, até aos 
nossos dias . Veremos, de 
igual modo , quais foram no 
início as figuras políticas 
que mais influenciaram o 
~ovimento e o seu porquê. 
e necessário que se com­
preenda a importância des­
te Movimento que tem de­
sempenhado um papel cada 
vez 'mais importante e deci­
sivo nas principais questões 
da vida mundial, pela liber­
tação dos povos sob domi­
nação colonial, e contra a 
ordem capitalista que im-

põe as suas relações econó­
micas aos países mais dé­
beis, impedindo-os de se 
emanciparem verdadeira­
mente. 

BA:\DUN<" 

Não resta a menor dúvi­
da que Bandung ficou na 
história colonial como um 
dos acontecimentos mais 
importantes. Bandung não 
surge, no entanto , como 
um acontecimento desgar­
rado, algo que aparece por 
acaso. 

Depois da 2.3 Guerra 
Mundial , os povos do cha­
mado Terceiro Mundo co­
meçaram li lutar por conse­
guir as concessões necessá­
rias das potências coloniza­
doras que conduzam ao ca­
minho da independência. 
Na Ásia , como na África , 
os fracassos das potências 
ocidentais fizeram tremer 
as suas posições políticas e 
económicas, fertilizando o 
campo da tomada de cons­
ciência nacional dos povos 
que dominavam e permitin­
do-lhes que se organizas­
sem no sentido da conquis­
ta da sua independência. 

Assim , nas primeiras con­
ferências asiáticas que se 
vão .realizar depois de ter­
'minar a guerra , duas posi­
ções vão ganhar uma força 
con siderável, inseparáveis 
do conceito de indepen­
dência. Uma, a do anticolo­
nialismo, outra, a ideia de 
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uma paz duravel. que pu­
desse conduzir a Asia meri­
dional a uma "zona de 
paz". 

Em 1949, porém, as con­
diçOes políticas modifi­
cam-se de maneira profun­
da na região dos oceanos 
Pacífico e Índico. A vitória 
da Revolução Chinesa mo- • 
difica as concepções dos 
EUA em matéria de políti­
ca na zona, e leva o impe­
rialismo a adoptar uma ati­
tude agressiva que se tra­
duz por uma série de pac­
tos e tratados de amizade 
com os regimes mais re­
trógrados do Sudeste Asiá­
tico e à agresslfo directa a 
outros que escapavam da 
sua' influência e do seu es­
paço geo-estratégico. Este é 
considerado como vital pa­
ra contrabalançar a "in­
fluência comunista", desig­
nação imperialista para in­
dicar as lutas pela liberta­
ção nacional que entretan­
to se travavam um pouco 
por toda a parte. 

Os Estados Unidos con­
ceberam, "na altura, um sis­
tema de controlo designa­
do como de defesa periféri­
ca que punha o seu acento 
numa política de procura 
de bases aeronavais na zona 
e, consequentemente, de 
alianças. 

Esta evoluçãO aparece 
claramente a partir do Ve-

rão de 1950, pouco depois 
da abertura das hostilida­
des na Coreia, com a assi­
natura de um tratado de 
defesa mútua entre os Esta­
dos Unidos e as Filipinas, 
seguido de um "pacto de 
segurança" no Pacífico en­
tre a Austrália, Nova ZE­
lândia e EStados Unidos, 
assinado a 1 de Setembro 
de 1951 e considerado co­
mo prólogo do tratado de 
paz assinado com o Japão a 
8 de Setembro do mesmo 
ano. 

Em 1953, o Presidente 
dos EUA, Eisenhower, 
anuncia a "desneutraliza­
ção" da ilha de Taiwan, 
fornecendo ao regime reac­
cionário de Chiang Kai­
-Chek armamento sofistica­
do e ligando-se-lhe por um 
tratado de defesa mútua. 
Para o imperialismo, a der­
rota francesa de Dien Bien 
Phu soa, porém, como o 
golpe decisivo na sua polí­
tica de agressividade, inci­
tando Foster Dulles a pro­
pôr abertamente em M~rço 
de 1954 a criação na Asia 
de uma frente unida contra 
o comunismo e a lançar 
uma "advertência" à China 
Popular pelo seu apoio à 
causa da independência no 
Vietname. 

Estes sinais que o impe­
r ia I i s mo norte-americano 
começava a fornecer ha-

Sukamo (lndoné.la' 

viam inquietado os jovens 
países asiáticos que encara­
vam a hipótese de uma 
guerra ,8eral capaz de amea­
çar a ifitegridade e seguran­
ça dos seus territórios. O 
facto de as potências impe­
rialistas discutirem entre si 
os problemas que diziam 
respeito aos países asiáti­
cos, por outro lado, levou 
estes a compreenderem 
que, isolados, não obteriam 
senão um papel subalterno 
nas soluções das suas pró­
prias questões, que o impe­
rialismo, arrogantemente, 
lhes oferecia. E nesta per­
spectiva que Nehru, diri­
gente indiano, oferece os 
seus ofícios e conselhos nas 
questões da Coreia, Indo­
china e nas negociações de 
Manila. É igualmente nesta 
perspectiva que este papel 
do dirigente indiano é recu­
sado. 

OS CONDICIONALISMOS 

Há ainda que considerar 
que o nível económico dos 
países recém-libertados é 
bastante baixo, considera­
das, no entanto, variações 
de uma a outra zona. A su­
balimentação crónica, deri­
vada das relações económi­
cas impostas pelas potên­
cias ocidentais, leva os no­
vos governos a considera-
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rem como de importância 
vital, a aceleração da exe· 
cução dos planos de desen· 
volvimento que pudessem 
melhorar os métodos de 
cul t uras, de transportes, 
formação técnica, realiza· 
ções impossíveis sem a 
existência de investimen­
tos. O primeiro passo : eli­
minar a fome. 

Esta realidade económi­
ca, e o facto de os investi­
dores de capitais serem tra­
dicionalmente as ex-potên­
cias colonizadoras, leva que 
os países recem-indepen­
dentes do Sudeste Asiático 
encarem a diversificação do 
auxI1io necessário, como a 
única via para evitar a de­
pend ência económica e, 
consequenteme nte " o 
"alinhamento" político ao 
imperiali smo. 

A COEXISTI:NCIA 

Neste contexto , dois paí­
ses que se libertam depois 
da 2.3 Guerra Mundial, In­
donésia e India , desempe­
nham um papel muito im­
portante . Os seus dirigentes 
principais , Sukarno e Ne­
hru , respectivamente, pla­
neiam desde 1954 uma reu­
nião a ter lugar na Indoné­
sia para discutir os proble· 
mas da política externa na­
quela zona asiática . 

Antes que se realizasse o 

Nohru Ilndla) 

que veio a ser a Conferên­
cia de Bandung, um outro 
encontro veio a caracteri­
zar-se como muito impor­
tante e a fornecer a Ban­
dung os princípios progra­
máticos do que veio a ser o 
Não-Alinhamento. Este en­
contro, entre Nehru e 
Chou En-Iai , traduf.iu-se no 
acordo sino-indiano, respei­
tan te aos problemas da 
fronteira entre os dois paí­
ses e regulamentando o co­
mércio e o trânsito no Ti­
bete (tendo a India aceite a 
soberania da China Popular 
sobre esta região) . 

Neste encontro as duas 
partes põem em prática os 
"cinco princípios pe coe­
xi.stência" ou PAN SHILA. 

E stes cinco princípios , 
que se vão posteriormente 
reflectir em Bandung, são 
os seguintes: 

I . Respeito mútuo de in­
tegridade territorial e sobe· 
rania da cada país . 

2. Nlfo agressão. 
3. Não ingerência nos as­

suntos internos. 
4 . Igualdade e benefício 

recíprocos . 
5. Coexistência pacífica. 
Desta forma, Nehru con­

vida a República Popular 
da China a participar em 
Bandung, bem como ou­
tros países membros da 
ONU, o que permite por 
outro lado, cónvidar três 

Nkrumah IGhana) 

"países" semi-independen­
tes da África - Sudão, Cos­
ta do Ouro e a Federação 
Africana, não tendo esta 
última aceite. Embora a 
China tenha então co.nside­
rado como fundamental a 
participação da União So­
viética, este país não foi 
convidado a assitir. 

Antes ainda de Bandung, 
Nehru , apoiado neste pon­
to por Sukamo, propõe 
que seja criada uma organi· 
zação de carácter perma­
nente , qualificada como 
Comissão de Solidariedade 
Asiática , com a sua sede na 
capital indiana . Esta Co­
missão não teria , todavia, 
um carácter definitivo, se­
não quando cada país asiá­
tico, e posteriormente afri­
cano , tivesse criado a sua 
própria Comissão Nacional. 

A reunião de Bogor, na 
Indonésia, realizada em 
fins de 1954, e na qual se 
decide convidar a China a 
participar nos trabalhos de 
Bandung, havia já traçado 
algumas orientações quan­
to ao carácter que a Confe­
rência viria a ter. 

Desta forma, o comuni­
cado da Reunião de Bogor 
indicava que a Conferência 
de Bandung seria afro-asiá­
tica , o que significava que 
os convites seriam Jeitos 
com base na situação geo­
gráficu dos Outro 



dos pontos convenciona­
dos, que admitiu, porém, 
excepções, foi o de que na 
Conferência, estariam ape­
nas representantes dos paí­
ses independentes. . 
BANDUNG. ABRIL DE 
1955 

' É conveniente recordar 
que a Conferência de Ban­
dung. não se baseia exclusi­
vamente nas personalidades 
de Nehru e Sukarno, embo­
ra estes dois dirigentes te­
nham impulsionado a ideia 
original do 10vimento. 

Remontandó ao final da 
l.a Guerra ·da Indochina, 
fundamenta-se uma série 
de debates iniciados entre 
os Primeiros-Ministros da 
Birmânia, Índia, Indonésia, 
Paquistão e Sri'Lanka, para 
se estudar, em Colombo 
(Sri'Lanka), que atitude 
deveriam tomai aqueles go­
vernos na Conferência de 
Genebra, convocada para 
se chegar a um acordo in­
ternacional com o objecti­
vo de realizar uma grande 
reunião de Estados africa­
nos e asiáticos. 

A proposta deu lugar à 
Conferência de Bandung, 
celebrada no ano seguinte 
na Indonésia e a qual toma­
ram parte 29 governos afri­
canos e asiáticos. 

Era a primeira vez que se 
reuniam como grupo de na­
çõe~ indepe~dentes, países 
da Africa e Asia para deba­
teram o seu futuro político 
e económico. Embora os 
países presentes à Confe­
rência tivessem sistemas so­
cio-económicos diferentes, 
o encontro conseguiu de­
sencadear um processo no 
qual os países em vias de 
desenvolvimento puderam 
descobrir todo um núcleo 
de interesses comuns e dar 
colectivamente resposta 

aos problema internacio­
nais mais importantes da 
altura. 

O comunicado final da 
Conferência que se caracte­
rizou por um debate pro­
fundo das questões canden­
tes do mundo na época. 
anuncia os 10 princípios da 
coexistência, que, pela sua 
importância, transcreve­
mos: 

1. Respeito dos direitos 
humanos fundamentais em 
conformidade com os ob­
jectivos e os princípios da 
Carta das Nações Unidas. 

2. Respeito da soberania 
e da integridade territorial 
da todas as nações. 

3. Reconhecimento da 
igualdade de todas as raças 
e da igualdade de todas as 
nações pequenas e grandes. 

4. Não intervenção e não 
ingerência nos assuntos in­
ternos dos outros países. 

5. Respeito direito de ca­
da nação de se defender in­
dividual e colectivamente, 
em conformidade com a 
Carta das Nações Unidas. 

6. a) Recusa de recorrer 
a acordos de defesa colecti­
vos destinados a servir ~os 
interesses particulares das 
grandes potências, quais­
quer que elas sejam; b) Re­
cusa por parte de uma po­
tência, qualquer que ela se­
ja, de exercer pressão sobre 
as outras. 

7. Abstenção de actos ou 
ameaças de agresslfo ou em­
prego da força contra a in­
tegridade territorial ou in­
dependência política de 
um país. 

8. Resolução de todos os 
conflitos internacionais por 
meios pacíficos, tais como 
as neg'iciações ou a conci­
liação, arbitregem ou reso­
lução diante de tribunais, 
assim como outros meios 
pacíficos que os países in­
teressados poderãO esco­
lher, em conformidade 
com a Carta das Nações 
Unidas 

9. Encorajamento dos in­
teresses mútuos e coopera­
ção. 

10. Respeito pela justiça 
e obrigações internacionais. 

o falecido presidente argelino, Houari Boumedlene: um dos grandes 
impulsionadores do Movimento. 



I. 

Fldel Castro será o anfitrião da próxima Cimeira dos Não-Alinhados qye terá lugar em Cuba 
no próximo mm de Setembro_ 

SOLIDARIEDADE 
AFRO-ASIÁTICA 

Segundo testemunhos 
dos participantes, duas fi­
guras foram relevantes na 
Conferência de Bandung -
Chou En-Lai e Nehru, 
exactamente as duas perso­
nalidades políticas que ha­
viam firmado no ano ante­
rior, o acordo entre os seus 
respectivos países e cujos 
princípios de certa manei­
ra, influenciaram as deci­
sões finais da Conferência. 
É certo que, no decorrer da 
Conferência. vozes discor­
dantes se fizeram ouvir. Po­
rém, no final, o sentido do 
consenso prevaleceu, numa 
tónica irrefutavelmente 
pro gressista ," ex1uindo as 
vozes que , jogando no anti­
comunismo mais primário, 
pretendiam que no comu­
nicado final se nomeassem 

os países socialistas no 
me.smo plano dos países 
conglomerados em torno 
do imperialismo norte-ame­
ricano. 

Por outro lado , a primei, 
ra parte da declaração de 
Bandung centra a sua aten­
ção na cooperação econó­
mica e enumera vários do­
mínios em torno dos quais 
os países em vias de desen­
volvimento podiam enca­
minhar os seus objectivos: 
a necessidade de uma acção 
colectiva "dos países parti­
cipantes para estabilizar os 
preços e a procura interna­
cional dos produtos bási­
cos". Na secção que aborda 
a promoção da paz e coo­
peração mundiais, a decla­
ração de Bandung pronun­
cia-se a favor da luta com 
vista a pôr fim a todas as 
formas de colonialismo e 

desarmamento 

Bandung constituiu fun: 
damentalmente uma mani­
festação de solidariedade 
afro-asiática . Não se esten­
dia ainda ao continente 
americano, particularmente 
à América Latina. Apenas 
em Belgrado, seis anos mais 
tarde, na l.a Conferência 
de Chefes de Estado de 
países Não-Alinhados, vão 
participar três países deste 
continente, como observa­
dores. Nesta altura o con­
ceito de Terceiro Mundo 
começa a ganhar uma am­
plitude maior., a situar-se 
na óptica dos países de to­
do o mundo que, em vias 
de desenvolvimento, consi­
deram que somente uma 
estratégia comum pode fa­
zê-Ias sair da dependência a 
que o sistema imperialista 
os conduz. 

• 



a Argélia sem 
o seu fellah 

Com a morte de Boumediene, 
a revolução argelina 

perde um grande dirigente. 
Porém, a opção do socialisrrw 

e do não-alinhamento 
é irreversível neste país do Maghreb. 



Eric Nepumoceno 

A nível oficial , nas publi­
cações e documentos, ele 
era o "frére militant, mon­
sieur le president". Pelas 
ruas das cidades, era um 
camponês mais, um fellllh 
igual ao que vive dentro de 
cada . argelino . De qualquer 
maneira, detalhes à parte, 
quando morreu Houari 
Boumedienne, morreram o 
irmão militante e o irmão 
camponês. E, na Argélia, a 
Revolução iniciada pouco 
depois da independência -
e já lá vão 17 anos - viu-se 
na obrigação urgente de 
cuidar de 18 milhões de ór­
Iaos. 

Uma nova etapa na Re­
volução argelina? Pode ser. 
Antes, porém, seria conve­
niente - e necessário - fa­
zer um rápido balanço da 
herança deixada por um 
magro , ascético , austero fi­
lho de camponeses miSerá­
veis chamado Mohammed 
Ben Brahim Boukharouba, 
vindo da região nordeste 
do país. Desde que adop­
tou o nome de dois santos 
muçulmanos, Houari e Bou 
Medin, e se transformou no 
comandante Houari Bou­
mediene, ele foi, aos pou­
cos, se introduzindo na his­
tória contemporânea da 
Argélia, até se transformar 
em parte intrínseca dessa 
história. Aliás, dessa e de 
outras: a política externa 
argelina, inspirada directa­
mente nele e conduzida pe­
lo seu ministro de Relações 
Exteriores, Abdelaziz 
Boutfelika, levou rapida­
mente o fellllh silencioso 
ao posto de um dos líderes 
do Terceiro Mundo . 

Acontece que o campo­
nês morreu. Pode-se , então , 
falar do "problema argeli­
no"? Bem, mais ou menos. 

É il usório falar de um 
"p ro b lema" genérico : o 
que existe é uma farta co­
lecção de problemas, al­
guns especialmente graves, 
outros acima de tudo ur­
gentes. E o eixo das solu­
ções era , naturalmente, 
Boumedienne. O ue ago­
ra? " que se repete nas con­
versas dos argelinos, desde 
Novembro passado, refere­
-se , basicamente, à audiên­
cia do único líder indiscu­
tível do processo nacional. 
De uma certa maneira, a 
grande culpa dessa incerte­
za generalizada cabe ao 
próprio Boumedienne. Afi­
nal, além de ter acumulado 
uma formidável quantidade 
de poder, a ponto de não 
ter deixado - pelo menos, 
aparentemente - nenhum 
dos seus assessores em con­
dições de ocupar o seu pos­
to , Boumedienne assistiu , 
talvez contra sua vontade, 
ao nascimento de um fenó­
meno que, hoje em dia, 
preocupa praticamente to­
dos os dirigentes argelinos: 
a apatia da populaçao. 

Trata-se, em última ins­
tância, de uma população 
especialmente jóvem: 54,2 
por cento dos argelinos 
têm menos de 17 anos, e 
outros 40 por cento têm 
entre 18 e 59 anos. Um 
país, pode-se dizer, j óvem 
como sua independência e 
a sua Revolução. 

Hoje em dia, 70 por cen­
to dos 18 milhões de argeli­
nos são alfabetizados. Mas, 
nos últimos 16 meses, o 
custo de vida subiu cerca 
de 40 por cento. O petró­
leo e a produção siderúrgi­
ca foram nacionalizados, 
mas o êxodo em direcção 
às zonas urbanas incremen­
tou-se de maneira especta-

cular, agravando, ainda 
mais, o défice habitacional 
do país. Além disso, as fa­
lhas de planeamento ,J que 
se vinham arrastando pelo 
menos há cinco anos, pro­
vocaram uma espécie de 
colapso generalizado -
sobretudo no sector de ali­
mentação e habitação. 

Toda essa problemática, 
porém, permaneceu sempre 
restrita aos círculos mais. 
altos da direcção do pro­
cesso. A participação con­
creta das camadas maioritá­
rias da população, ou seja, 

·os trabalhadores, no pro­
cesso, continua sendo um 
projecto. É claro que Bou­
medienne, um dirigente de 
lucidez indiscutível, tinha 
bem clara a necessidade de 
institucionalizar a Revolu­
ção do seu povo. Ironia do 
destino: morreu na metade 
do caminho. Há três anos, 
Boumedienne e os seus 
companheiros de direcção 
deram ao país uma Carta 
Nacional - uma constitui­
ção discutiqa em todos os 
níveis da população. Antes, 
já haviam sido iniciados os 
trabalhos de criação das or­
ganizações de base. Mas a 
morte . de Boumediene 
ocorreu, no fmal de contas, 
durante o delicado período 
de transição, quando o país 
ainda não dispõe de meca­
nismos institucionalizados 
de governo. A própria si­
tuação jurídica do Conse­
lho de Revolução, que as­
sumiu as responsabilidades 
do Estado durante a lenta 
agonia do presidente, era 
dúbia: segundo a Carta Na­
cional, trata-se de um orga­
nismo destinado a desapa­
recer após o II " Congresso 
da FLN . 

AS QUESTÕES 
ECONOMICAS 

H á a I g u J1la ~ semanas, 
quando Boumedienne ain-

pãg. 63 



ca da estava internado no hos­
'; pital Mustafá, em Argel, 
'o) conversei ccom alguns estu­
~ dantes nas ruas. 
ca 

Os nossos heróis, os nos­
sos -verdadeiros guias estão 
aí - disse um deles, apon­
tando as placas de algumas 
ruas do centro da cidade . 

Todos morreram na guer­
ra da independência. Só 
sobrou mmesmo notre [ré­
re presidellf. 

Eventuai exageros à par­
te , a afirmação reflecte 
bem o apoio popular com 
que contava o presidente. 
Mesmo tendo desaparecido 
sem ter tido têmpo de con­
cretizar a institucionaliza­
ção da Revolução, ninguém 
ignora que essa mesma Re­
volução , liderada por ele, 
realizou as mais radicais e 
positivas transformações na 
vida do país. Faltou tem­
po, essa a verdade. E, para 
piorar as coisas ou reforçar 
a crueldade desse tempo 
em falta , Boumedienne de­
sapareceu num momento 
crucial. Nos últimos meses , 
alguns problemas meio 
adormecidos começaram a 
despertar, com consequên­
cias delicadas . Outros , sim­
plesmente se acumularam, 
enquanto o país seguia ru­
mo à industrialização acele­
rada . E, a bem da verdade , 
não tão bem planeada. O 
resultado , em termos de 
economia nacional , são ain­
da inquietantes: hoje em 
dia, a Argélia , tradicional 
exportadora de cereais e 
vinhos, tem no item "ali­
mentação" cerca de 20 por 
cento do total bruto de 
suas importações , ou seja, 
uns 950 milhões de dóla­
res. É umlf cifra oficial: o 
governo não esconde esse 
problema. Além disso , no 
cômputo geral de suas ex­
portações de alguns produ­
tos tradicionais, como o 

vinho ou as tâmaras, as ta­
xas vêm baixando conside­
ravelmente nos últimos três 
anos. Actualmente, por 
exemplo, a Argélia exporta 
alimentos e bebidas no va­
lor de uns 200 milhões de 
dólares anuais . Em 1973, 
e..xportava 300 milhões de 
dólares. Em compensação, 
as exportações de petróleo 
e gás natural, riquezas sem 
preço ou medida , foram 
cuidadosamente dosadas, 
de maneira a não provocar 
um súbito fluxo de divisas 
a troco de esgotar recursos. 

Mas há outros problemas 
- pois problemas não fal­
tam nas Revoluções . Para 
resolvê-los, aliás, é que as 
Revoluções foram feitas. 
Em todo o caso, esse é te­
ma para outra conversa. 

No caso argelino, dá que 
pensar o êxodo rural. Além 
do natural problema habi­
tacional que ele provoca, é 
preciso acrescentar outros, 
de índole urbana, como o 
transporte colectivo ou a 
estrutura de saneamento 
básico. Nada , porém, pare­
ce tão grave quanto os as­
pectos sociais desse êxodo, 
sobretudo o desemprego. A 
população argelina calcula­
da como "força de traba­
lho activa" é de umas qua­
tro milhões de pessoas. 
Quase 58 por cento dessa 
força de trabalho está dedi­
cada a actividades classifi­
cadas como "não-agríco­
las". Segundo os céticos e 
os críticos, esse desvio ru­
mo aos serviços ou aos tra­
balhos industriais é um dos 
resultados desastrosos da 
Revolução no aspecto da 
reforma e planificação 
agrária. Outra vez por falta 
de tempo , as cifras actuais 
de produtividade das terras 
argelinas é consideravel­
mente inferior à da época 
em que elas pertenciam ao 
capital privado . 

A QUESTÃO 
DO FUTURO 

Ninguém, entretanto, 
imaginaria que o Conselho 
da Revolução e os respon­
sáveis pela Frente de Liber­
tação Nacional ignorem es­
ses problemas. Sabe-se, até 
mesmo, qual a condução 
que Boumedienne preten­
dia dar às soluções: a via 
nacional e socialista. Tam­
pouco é segredo para os ar­
gelinos que a industrializa­
ção sonhada por Boume­
dienne tenha dado, até ago­
ra, resultados apenas mo­
destos. De um modo geral, 
entret~to, nada escapa à 
consciência dos dirigentes 
argelinos, como nada esca­
pava aos olhos especial­
mente críticos de Boume­
dienne. No balanço da 
grande herança deixada por 
Boumedienne há outros 
problemas. Mas seria irreal 
tentar diminuir os êxitos 
da Revolução. Por exem­
pio: o equihbrio interno do 
pr-ocesso, apesar das natu­
rais divergências existentes 
entre seus condutores , ou a 
firme determinação de que 
tudo , agora, se decida den­
tro dos rígidos e legítimos 
parâmetros constitucionais 
da Revolução. 

Mais que nomes, interes­
sa agora é saber que os ru­
mos serão mantidos. Nin­
guém ignora os problemas. 
Seria desonesto, pois, negar 
os êxitos , as conquistas. 

Morto Boumedienne, as­
segurou-se , nos primeiros 
pronunciamentos, feitos 
ainda sob o impacto emo­
cional do desenlace , que o 
processo segue e seguirá . 
Ele era o líder indiscutível. 
Isso não se nega . Mas, afi­
nal de contas, também in­
discutível é a Revolução ar­
gelina. Honrar o fellah, 
pois, é aprimorá-la. 



-

'SAHARA OCIDENTAL 

a ofensiva militar 
e diplomática da 

..-

POLISARIO 
A ofensiva militar ((Houari Boumediene», lançada pela 

POLISÁRIO, no começo do corrente ano contra as posições 
marroquinas, começa a tomar proporções de grande 

envergadura. Marrocos que, por sua vez, aparece cada vez 
mais isolado na cena internacional. As conversações de paz 

com o governo da Mauritânia e a política sinuosa 
da França em relação q,quela região de África. 
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Ricardo Grassi 

ca enA acção políti"a e mili­
tar da Frente Polisá­
rio determinou o fra-

casso de algun planos para 
dominar o Sahara Ociden­
tal. O Movin1ento de Liber­
tação desenvolveu- e numé­
rica e militamlente, a sua 
representatividade penni­
te-lhe, ue te momento, 
hostilizar militarmente o 
Marrocos e simuitaneamen­
te sentar- e à mesa das ne­
goclaçõe com a lauritã­
nia. 

A 12 de Julho do ano 
passado. a Frente pela li­
bertação de .Saguia el .Ha­
mra e Rio de Ouro (POU­
SÃRlO). representante po­
litico e militar do povo Sa­
haraui na sua luta pela au­
todeterminação e a inde­
pendência. adoptou uma 
decisão de grande transcen­
dência lOcal e internacio­
nal: interromper unilateral­
mente as acções armadas 
contra a Mauritãnia. Dois 
dias antes. um golpe militar 
e ncabeçado pelo coronel 
Uld Salek havia derrubado 
o presidente Uld Daddah. 
Era o desfecho de diversos 
problemas internos e várias 
derrotas sofridas na "guer­
ra do deserto". 

O novo chefe de Estado 
começou a falar de paz, 
afumando que esta tinha 
começado no dia do golpe. 
A Polisário corrige que a 
abertura do caminho para a 
paz deu-se por sua decisã"o 
de suspender os ataques 
contra posições 'maurita­
nas. Ambas as partes inicia­
ram negociações em Paris, 
com a expectativa de che­
garem a um acordo defini­
tivo, que, pelo momento, 
apenas se resume a um ces­
sar fego. 

A Mauritãnia, ocupante 

Ofensiva 
«Hourari Boumediene» 

A ofensiva "Houari Boumediene" continua. No' segui­
mento de cerca de duas dezenas de operação do Exército de 
Libertação Popular Saharaui na frente norte, o balanço é o 
seguinte: 194 soldados marroquinos mortos; tendo 46 solda­
dos se juntado às fileiras do ELPS. 

Leboue;rat: 

12.14.17 e 19 de Janeiro de 1979. Bombardeamentos 
com artilharia pesada da guarnição monárquica. 

II e 17 de Janeiro: bombardeamento de duas colunas 
militares inimiga,s perto respectivamente de Lemzarbiene e 
de Amotti. 

Balanço destas operações: 43 soldados mortos e meia 
centena de feridos. Quatro veículos e diversas instalações 
destrui das. 

Le.mseied 

13 de Janeiro: ataque da guarnição. 
12 e 17 de Janeiro: bombardeamento com armas pesadas 

de Sabkheit-Labreidil. 
Resultados destas operações: quinze soldados marroqui­

nos mortos e outros feridos. 

Amga/a 
14 e 18 de Janeiro: bombardeamento do dispositivo ini­

migo. 
Onze soldados marroquinos mortos e 12 feridos. 

J'Deiria e Gue/ta-Zemour 

12 de Janeiro: ataque a rDeiria; 
16 de Janeiro: ataque a Guelta. 

Bir-Nzaran e Tifariti 
Ataque a 18 de Janeiro: 7 soldados inimigos mortos e 

uma dezena de feridos. 

Norte de Smara 
14 de Janeiro: o FLPS flagela duramente uma unidade 

inimiga. Resultado: 64 soldados marroquinos mortos. 40 fe­
ridos; 15 veículos. 3 canhões de 120 mm e 5 metralhadoras 
destruidas. 

Perto da estação n.O 5 do tapete de Bou-Craa (região mineira 
de fosfa tos) 

14 de Janeiro: unidade inimiga violentamente atacada. 24 
soldados marroquinos mortos e cerca de trinta feridos_ Uma 
importante quantidade de armas e munições foi recuperada. 
6 canhões, morteiros e outros tantos veículos equipados com 
metralhadoras destruídos. 

Localidade de Bou-Craa 
18 de Janeiro: bombardeamento com armamento pesado. 
Várias construções destru':das bem como óuas peças de 

artilharia. 9 soldados marroquinos tombaram no combate, 
tendo cerca de uma dezena ficado feridos. 

República Ârabe Saharaui Democrática 
(territórios lihertados 22./. 79) 



ilegítimo de uma porção 
do território sul do Sahara, 
é um dos actores directos 
desta guerra. O outro é o 
Marrocos. Contra o gover­
no deste país - que ocupa 
territórios do norte do Sa­
hara Ocfdental a Polisá­
rio não só não cessou as 
hostilidades, como, em 
princípios de Janeiro, lan­
çou a ofesiva "Houari Bou­
medienne", em memória 
do falecido presidente arge­
lino. 

Até Julho do ano passa­
do, o Marrocos e a Mauritâ­
nia compartilhavam um 
acordo de defesa militar 
para enfrentar conjunta­
mente as forças saharauis. 
O fracasso desse acordo e 
as modificações pol íticas 
registadas na Mauritânia, 
permitiram â Polisário con­
centrar a maior parte das 
suas forças na luta contra 
as Forças Armadas Reais 
(F AR) do ·rei Hassan II do 
Marrocos. 

O Marrocos e a Mauritâ­
nia, principalmente esta no 
actual momento, contam 
com a cumplicidade do go­
verno francês, que, para de­
fender os seus interesses na 
zona, tem fornecido arma­
mento, aviões e assessoria 
militar. O acordo militar 
entre ambos os países foi 
auspiciado pelo governo de 
Giscard D'Estaing, como, 
posteriormente, também, a 
ruptura do mesmo e o gol­
pe militar na MllUrifânia. 

A MAURITÂNIA: 
ELO FRACO 
DA AGRESSÃO 

A Polisário analisa a mu­
dança política, consideran­
do muito séria a crise polí­
tica e económica na Mauri­
tânia . O presidente Salek 
reconheceu dias atrás uma 
dívida externa de 450 mi­
lhões de dólares. Como 

uma correlação inevitável, 
a tensão social ameaçava 
gerar um levantamento po­
pular dentro do país. Sobre 
essa realidade golpeava a 
Frente Polisário, com o ob­
jectivo de desarticular um 
exército débil e boicotar o 
recurso principal da econo­
mia mauritana: o ferro. A 
soma destes elementos che­
gou ao limite no qual fica­
va ameaçada a própria exis­
tência do Estado maurita­
no . Para a França, tal per­
spectiva era inadmissível: 
mais de sessenta por cento 
do ferro que ali se extrai 
serve de alimento impres­
cindível para as siderurgias 
francesas . 

A outra alternativa teria 
sido permitir o desmorona­
mento e dar espaço a uma 
realidade vigente: a históri­
ca pretensão marroquina 
de anexar o território mau­
ritano no "Grande Marro-

cos" . A possibilidade apre­
sentava dois inconvenientes 

Isérios : o naéionalismo im­
plícito na política expan­
sionista de Hassan II pode 
afectar os interesses france­
ses em matérias primas ne­
cessárias que ficariam sob o 
exclusivo controlo do Mar­
rocos; e, por outro lado, as 
FAR teriam que enfrentar, 
ce rtamente, a resistência 
do povo mauritano, com o 
que a guerra do Sahara, em 
vez de se reduzir, estender­
-se-ia a limites perigosos. 

O temor ao Marrocos é 
uma realidade na Mauritâ­
nia. A tal ponto que, quan­
do foi oficializada a coope­
ração militar - resultado 
da debilidade mauritana -
sectores da oposição ao en­
tão presidente Daddah con­
sideraram o acordo assina­
do como maneira legal, en­
contrada por Hassan II, de 
invadir a Mauritânia (nove 



~ mil soldados marroquinos 
ctI III talaram-se neste país). A 

.r:. política da Polisário jogou 
~ I.Imbém com estas contra­

Jlções. 
Basicamente, no entanto, 

actua sobre esta situação o 
fracasso do acordo estabe­
lecido em Maio de 1977. A 
Polisário não foi destruída 
e tão pouco parou com os 
seu ataques. Em Dezem­
bro do mesmo ano, a Fran­
ça teve de in tervir directa­
mente, com aviões Jaguar, 
para-quedi ta. asse ores 
militares. tas a produção 
do ferro continuou sendo 
boicotada pelos ataques sa­
harauis. 

A POLITICA 
SINUOSA DA FRANÇA 

Foi um dos momentos 
de maior tensão da guerra. 
Giscard enviou uma grande 
quantidade de tropas e pa­
recia disposto a intervir 
com toda a sua força . O 
pretexto fora dado por al­
guns técnicos e assessores 
franceses que tinham sido 
feitos prisioneiros pela Po­
lisário, num dos seus ata­
ques à localidade mineira 
de Zouerate. 

Os conselheiros de Gis­
card ofereceram-lhe a se­
guinte análise: a Argélia -
aliada da Polisário - podia 
mobilizar contra a França 
toda a opinião pública do 
Terceiro Mundo e os países 
socialistas_ A Jamahirya lí­
bia dificilmente ficaria pas­
siva diante de uma inter­
venção militar francesa. 
. Simultaneamente, diver­

sas fontes informaram àcer­
ca de uma carta do presi­
dente estadunidense James 
Carter a Giscard, na qual 
lhe transmiti~ o seu desejo 
de não ver a Africa envolvi­
da num enfrentamento que 
podia beneficiar a posição 
da União Soviética no con-

tinente. Mencionava, final­
mente, as vantagens de sub­
stituir a pol ítica de força 
pela das negocia ões e 
compromisso entre as par­
tes. 

De Moscovo, fez-se saber 
que não era vista com bons 
olho a ingerência francesa 
nos a suntos internos da 
Líbia e da Argélia (Giscard 
tinha acu ado Boumedien­
ne de apoiar militarmente a 
Polisário) e advertiu- e o 
tl1arrocos e a Mautitânia 
sobre os riscos de uma es­
calada que implicaria na in­
tervenção de potências es­
trangeiras. 

O golpe militar na Mauri­
tânia foi um desenlace: re­
troceder a situação ao pon­
to anterior ao acordo mili­
tar com o Marrocos e ten­
tar uma paz bilateral. O 
Marrocos começou a co­
nhecer o isolamento. 

A partir daí, o presidente 
mauritano precisou recen­
temente o seu "programa": 
enquanto a França estiver 
disposta e seja útil à Mauri­
tânia, a sua ajuda manter­
-se-á; o Marrocos deve reti­
rar as suas tropas; para re­
solver o conflito, o ideal é 
um acordo entre a Mauritâ­
nia, a Argélia, o Marrocos e 
"a população do antigo Sa­
hara Espanhol", mas está 
disposto a acordos bilate­
rais; O referendo na parte 
do Sahara que o'CUpa, para 
que a população manifeste 
se deseja ou não a autode­
terminação; "a paz é a 
prioridade das priorida­
des". 

A Polisário tem os seus 
pontos de vista. "Se a Mau­
ritânia quer a paz - mani-­
festou-nos o representantê 
da Polisário Omar Ali - de­
ve reconhecer a soberania 
do povo Saharaui sobre o 
Sahara Ocidental e admitir 
a existência da República 
Árabe Saharaui Democráti-

ca (RASO criada a 27 de 
Fevereiro de 1976). Deve 
reconhecer que atentam 
contra a nossa soberania e 
voltar à legalidade interna­
cional, devolvendo territó­
rios que são do nosso povo. 
Até agora, as suas declara­
ções são apenas de boa 
vontade e falam do Sahara, 
mas não do povo Saha­
raui." 

A proposta de referendo 
é rechaçada com diversos 
argumentos: uma Comissão 
das Nações Unidas que visi­
tou a zona em 1975 com­
provou que a maioria do 
povo saharaui quer a inde­
pendência; isso está de­
monstrado através da luta 
armada; a ideia do referen­
do faz parte de uma ma­
nobra para criar um mini­
-Estado no sul do Sahara, 
que corresponde à política 
francesa para a região, e, o 
mais importante é que a 
Mauritânia' ocupa ilegal­
mente esse território, não é 
uma potência' administra­
dora e não tem direitos pa­
ra realizar nenhum referen­
do. 

Esta é a paz saharaui. Pa­
ra escolher a continuidade 
da guerra, a Mauritânia en­
frenta alguns problemas: é 
débil militarmente, embora 
conte com o apoio francês, 
existem contradições no 
seio do governo (pró-mar­
roquinos, anti-marroqui­
nos, pró-polisários, anti. .. ) 
e um é fundamental - em 
sete meses, o povo mauritâ­
nio reviveu as diferenças 
entre a guerra e a paz. O 
que implica que o caminho 
de ferro que mantém a eco­
nomia nacional, transpor­
tando o ferro (80 por cen­
to das exportações, um 
quinto do orçamento na­
cional) sai pela manhã e 
chega ao destino. Antes, as 
incursões da Polisário tor­
navam isso imprevisível. 



A Frente Polisário desen­
volveu uma estratégia polí­
tica e milita~ que a levou a 
conquistar aliados e isolar 
os seus adversários imedia­
tos, limitando as possibili­
dades de intervenções es­
trangeiras directas. 

O avanço se fez palmo a 
palmo, conquistando nos 
foros internacionais o re­
conhecimento da legí"timi­
dade de uma luta que se in­
tensifica a partir de 1975. 
A 14 de Novembro desse 
ano, Espanha retirou-se do 
Sahara, assinando um acor­
do tripartido que implicava 
repartir a ex-colónia: o nor­
te, Saguia el Hamra, para o 
Marrocos; o sul, Rio de Ou­
ro, para a Mauritânia. As ri­
quíssimas minas de fosfato 
de Bu-Craa (em território 
saharaui e sobre os quais . 
estão postos os olhos das 
potências ocidentais) tam­
bém foram repartidos: 6'5 
por cento para o Marrocos, 
35 por cento para Espanha. 
A Polisário opôs-se a isto, 
cresceu, ganhou em repre­
sentatividade e força. Fun-

_ dou a RASO e adquiriu voz 
a nível in ternacional. A 
Mauritânia teve de sentar­
-se à mesa das negociações, 

. o Marrocos começa a sen­
tir-se isolado. 

O avanço saharaui signifi­
ca que dos 49 Estados afri­
canos, 39 reconhecem a 
Polisário. Entre QS que não 
o fazem, encontram-se o 
Zaire , o Gabão) Egipto, Su­
dão , Centro Africa ... São 
os aliados do Marrocos. 
Uma recente resolução da 
33 .a sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas 
(19 de Setembro a 21 de 
Dezembro) introduz ele­
mentos novos: reconhece­
-se implicitamente a Polisá­
rio como único e legítimo 
representante do povo sa­
haraui , saúda a iniciativa de 
paz unilateralmentc toma-

da pela Polisário no passa­
do dia 12 de Julho. 

Pela primeira vez, afir­
ma-se não só o direito à au­
todeterminação como tam­
bém à independência de 
povo saharaui; submete à 
esfera da ONU o tema da 
descolonização do Sahara 
(o Marrocos sustentava que 
a questão terminara em 
1975, com o acordo de 
Madrid, e que actualmente 
só existem problemas de 
delimitação de fronteiras 
com a Argélia). A resolu­
ção foi aprovada por 90 vo­
tos contra 10. Entre estes 
últimos, os do Marrocos e 
Mauritânia. Desta vez, o 
triunfo foi todo da Polisá­
rio e do povo saharaui. 

A OFENSIVA 
CONTRA O MARROCOS 

"Não haverá cessar fogo 
com o Marrocos se eles não 
saírem do Sahara; se não 
voltam à legalidade", mani­
f e stou aos Cadernos do 
Terceiro Mundo, Omar Ali 
representante da Frente 
Polisário em Roma. Com 
essa premissa - e desemba­
raçados da frente sul - os 
sahara uis lançaram, em 
princípios de Janeiro, a 
ofensiva "Houari Boume­
dienne" . 

O rei Hassan II não está 
nas melhores condições pa­
ra repeli-Ia. A 13 de No­
vembro passado, o monar­
ca chegou a Washington em 
busca de abastecimentos 
militares e apoio político. 
A viagem tinha sido sus­
pensa em cinco ocasiões 
nos últimos oito anos. 

Hassan I I queria um sis­
tema de detecção electróni­
ca para instalar no Sahara 

avaliado em 200 milhões 
de dólares - e diversos 

. equipamentos bélicos anti­
-guerrilha no valor de ou­
tros 100 milhões de dóla-

Mulher saharau1: a luta armada 
pela Independência nào é ex­
clusiva dos homens. 

res. A oposição do Con­
gresso frustrou as preten­
sões do Monarca e Carter 
optoV por favorecer as ini­
ciativas de paz e manter in­
tactas as suas relações co­
merciais com a Argélia (de 
onde importa cerca de três 
mil -milhões de dólares de 
gás natural). 

Pouco serviu a Hassan II 
encontrar-se entre os pou­
cos líderes árabes que 
a poiaram os acordos de 
Camp David, ou a sua in­
tervenção ao lado das po­
tências ocidentais na guerra 
do Shaba, no Zaire, em 
Junho do ano passado. 

Finalmente, Washington 
nunca reconheceu a sobera­
nia do Marrocos sobre o 
território do Sahara ocupa­
do. Apenas lhe reconheceu 
tacitamente um certo papel 
de administrador. O isola­
mento do Marrocos com­
pleta-se com as actuais con­
tradições com o governo 
francês . • 



ZIMBABWE 

três meses 
nas regiões libertadas 

Dustin Nyoka, jNnalista 
Zimbabwano, acaba de pas­
sar três mese com os com­
batentes do ZANLA (the 
Zimbabwe African Natio­
nal Liberation Armyy -
Exército Africano de li­
bertação Nacional do Zim­
babwé) nas regiões liberta-

das do Zimbabwé. O que 
viu, permitiu-lhe concluir 
que os guerrilheiros do 
ZANLA, braço armado da 
ZANU (The Zimbabwe 
African National Union -
União Nacional Africana 
do Zimbabwe), dirigida pe­
lo comandante Robert 

Gabriel Mugabe, co-Presi­
dente da Frente Patriótica, 
controlam agora cerca de 
85 por cento do território. 
Num artigo escrito espe­
c ialmente para a revista 
"Tempo", Dustin Nyoka 
descreve-nos a ligação po­
vo-combatente nas zonas 



que visitou. 
Em termos físicos, o re­

gime de lan Smith tem a 
guerra perdida, mas antes 
disso, o regime já perdeu a 
batalha pelos "corações e 
mentes". O origem dessa 
derrota tem que ser encon­
trada na estratégica políti­
ca do ZANLA, baseada na 
mobilização popular. Num 
passado recente, o factor 
mais imprtante era esclare­
cer as massas sobre o signi­
ficado da revolução. Nas 
áreas controladas pêlo 
ZANLA que visitei com di­
ferentes unidades das suas 
forças, vi que o processo de 
politizaçlfo havia chegado 
ao ponto em que as massas 
resistem a todo o tipo de 
actuação_ das tropas rode­
sianas. E posto constante 
enfase, por exemplo, no 
facto das tropas rodes ia nas 
fazerem bombardeamentos 
indiscriminados sobre as al­
deias. Os combatentes ex­
plicam, também, ao povo a 
possibilidade muito real 
dos seus sofrimentos au­
mentarem, à medida que 
Smith e os seus colabora­
dores Muzorewa, Sithole e 
Chirau constatem que o 
seu fim está próximo. 

JULGAMENTO 
PARA OS AGENTES 
DO REGIME 
POPULAR 

Através da mobilização 
de massas, os guerrilheiros 
do ZANLA conseguiram 
detectar e eliminar agentes 
do regime. Quando um 
agente é detectado, é sub­
metido a julgamento popu­
lar e, em muito casos, é a 
própria população a pedir 
para que seja ela a executar 
a sentença. 

Nas áreas controladas pe­
lo ZANLA, as patrulhas 

cad rnos do 
tê Ceiro 
m nd 

Rua da lapá. 18) 
CfP 20..0 I .. r 

Comandante Robert Mu· 

gabo lider da ZANU 

são realizadas por milícias 
populares; e exiSte um con­
trole sobre o movimento 
de pessoas. Ninguém pode 
entrar ou sair de uma zona 
do ZANLA sem autoriza­
ção do comandante distri­
tal. Esta medida permite 
uma redução efectiva das 
possibilidades de infiltra­
ção por parte de agentes do 
regime. 

Um dia, estava eu com 
uma unidade do ZANLA 
no rio Save, entre Wedza e 
o Save Norte, quando um 
grupo de representantes da 
população apresentou dois 
jovens que confessaram ter 
sido enviados por Sithole 
para entrar em contacto 
com o ZANLA e depois 
transmitir às tropas rode­
s ia nas a localização das 
suas bases. Os dois jovens 
já estavam algemados quan­
do foram transportados pa­
ra a base e a população exi­
gia a pena de morte para 
ambos. Foi encontrada por 
f1m uma solução: um deles 

seria castigado e o outro se­
ria posto em liberdade, pa­
ra que espalhasse a notícia 
do que havia sucedido ao 
seu amigo. 

Também são controladas 
as pessoas que, por diversas 
razões, têm de se deslocar 
aos centros urbanos, visitar 
parentes doentes ou levar 
mensagens para os simpati­
zantes db ZANLA nas cida­
des. Os que cumprem estas 
missões tanto podem ser 
velhos e velhas como rapa­
riguinhas. A maioria dos jo­
vens actua nas forças do 
ZANLA. E, é já considerá­
velo número de raparigui­
nhas que fazem o tipo de 
trabalho que anteriormente 
era feito pelos rapazes: pa­
trulha de segurança e cor­
reio. Quando uma unidade 
que me escoltava não co­
nhecia bem determinada 
área, era muitas vezes uma 
rapariga quem nos guiava. 
Que chegava, muitas vezes, 
a andar de 6 a 12 horas. 

Entre os velhos, o desejo 



generalizado era aprender a 
manejar uma arma para lu­
lar contra o inimigo. Para 
os jovens há um programa 
que assegura SI ua forma­
ção militar dentro do pró­
prio paí . para que se po -
sam defender a si próprio . 

ADMINISTRAÇ ÃO 
POPULAR 
EM. ÃREAS 
LIBERTADAS 

as áreas libertadas e e­
mi-libertada existem con­
dições para o trabalho sani­
tário e educacional. Duas 
c o isas impressionaram -me 
particularmente: em pri­
meiro lugar, o facto das al­
deias dependerem agorà to­
talmente das forças de 
ZANLA no campo da saú­
de. Há consultas todas as 
noites e as pessoas são 
atendidas na medida do 
possível. Pude visitar cen­
tros de saúde provinciais 
que atendiam fracturas . 
Em segundo lugar, foi o 
facto das forças do ZA-

LA estarem a utilizar a 
infra-estrutura educacional 
colonial para o seu próprio 
sistema de educação . 

Com efeito, o ZANLA 
nunca ordenou o encerra­
mento das escolas , mas sim 
que os alunos deixassem de 
pagar propinas. 

O ZANLA aboliu , tam­
bém, o pagamento de im­
postos ao regime por parte 
do povp, assim como com 
os "impostos privados" pa­
gos aos caciques locais. Em 
alguns sítios , os chefes tri­
bais tiveram que fugir para 
as cidades. Mas também en­
contrei muitos chefes que 
apoiam o ZANLA- e conti­
nuam a ser reconhecidas 
como chefes das suas al­
deias, de acordo com os re­
gulamentos militares do 
ZANLA. 

Publicidade 

o MARXISMO 
LENINISMO 

SEMPRE ACTUAL 
UMA COLECÇÃO DE 

TEXTOS FUNDAMENTAIS. 
EM VERSÃO INTEGRAL, 

TRADUZIDOS RIGOROSAMENTE, 
E ACESSIVEL A TODOS 

PELO SEU BAIXO PREÇO 
VOLUMES PUBLICADOS: 

TRABALHO ASSALARIADO E CAPITAL KAR L 
M A RX 3OS00 

A DOENÇA INFANTIL DO COMUNISMO 
O RADICALISMO DE ESQUERDA V I LENINE 5OS00 

O IMPERIALISMO, FASE SUPERIOR 
DO CAPITALISMO V I LENINE , 5OS00 

DO SOCIALISMO UTOPICO AO SOCIALISMO CIENTIFICO 
F ENGELS , 25Soo 

MANIFESTO DO PARTIDO COMUNISTA K MARX, 
F. ENGELS, V I LENINE 3OS00 

DUAS TACTICAS DA SOCIAL DEMOCRACIA • 
NA REVOLUÇÁO DEMOCRATlCA V I. LENINE 6OS00 

PRINCIPIOS BASICOS DO COMUNISMO F ENGELS 2OS00 
QUE FAZER ' V I LE NINE SOSOO 
UM PASSO EM FRENTE, DOIS PASSOS ATRAS 

V I LENINE SOSOO 
TESES DE ABRIL V I cENINE 40S00 
O DIREITO DAS NAÇOES A AUTODETERMINACÁO 

V I LENINE 40S00 
A CATASTROFE QUE NOS AMEAÇA 

E COMO COMBATE LA V I LENINE 4OS00 



Utilizando estas institui­
ções, .o ZANLA conseguiu 
montar uma estrutura polí­
tica que opera ombro a 
ombro com as suas forças. 

O comércio nas zonas li­
bertadas e semi-libertadas 
encontra-se agora nas mãos 
do llOvo. Também neste 
campo foram utilizadas in­
fra-estruturas antigas para a 
tranferência dos meios de 
prÇldução para o povo. 

A medida que a guerra se 
foi intensificando, o regime 
de Ian Smith foi fechando 
lojas e centros comerciais 
nas zonas de combate. Em 
alguns casos, houve pro­
prietários de lojas que fo­
ram assassinados pelo regi­
me por apoiar os guerrilhei­
ros. 

Igualmente pude obser­
var que o ZANLA apoia o 
pequeno comerciante, as­
sim como a formação de 
cooperativas na área da 
propriedade comerciai. Nos 
sítios onde a propriedade 
privada foi autorizada, o 
pequeno comerciante com­
preende que está aí para 
prestar serviço às massas e, 
por isso , não deve especu­
lar nos preços dos produ­
tos . Existe, a este respeito, 
um combate constante à 
ideia de aproveitar as ne­
cessidades do povo para 
enriquecer rapidamente . 
Quando alguém é surpreen­
dido a levar preços exorbi­
tantes é denunciaClo ao Co­
mité Local, que , após in­
vestigação, vai discutir di­
rectamente com o comer­
ciante. Se ele não reduz os 
preços o ZANLA intervem 
defendendo as massas . Po­
rém , nos últimos 18 meses, 
na maior parte das zonas li­
bertadas, esta medida não 
teve que ser tomada. 

Visitei áreas onde se ha: 
via pedido aos comerciafj-. 
tes que armazenassem gran'i 
des quantidades de produ-

tos alimentícios e outros 
de primeira necessidade, 
para serem vendidos duran­
te os longos períodos em 
que a circulação por estra­
da diminui consideravel­
mente. 

Vi também a preocupa­
ção dos aldeões em prestar 
o melhor auxI1io possível 
aos combatentes do ZA­
NLA. "Se Smi~ consegue 
manter as suas forças, nós 

conseguiremos manter tam­
bém as nossas ainda me­
lhor", afirmava-me um che­
fe na zona de Chiduku. 

CONTROLAR 
A PRODUÇÃO 

Onde existiam cooperati­
vas de produção e venda de 
a Igpdão con troladas pela 
adminrs.t.ração colonial, o 



Q) lA LA está agora a utili­
~ zar essa infra-estrutura de 
.c forma a incentivar os cam­
~ poneses no controlo da 

E 
produção e, ao mesmo 

._tempo, na di ersificação de 
N daquilo que é produzido. A 

produção de vegetais, por 
exemplo, está controlada 
pelos camponeses. Es e 
produto têm a vantagem de 
não ter que ser vendidos 
nos mercados urbanos; 
comprado localmente pelas 
massas a preços ace síveis. 

Em determinadas zonas, 
visitei cooperativas de pro­
dução que se dedicam à 
criação de espécies animais 
pequenas. A ideia surgiu da 
preocupação dos aldeãos 
de guardar os animais para 
alimento dos combatentes. 
Mais tarde, os comités lo­
cais viram que era possível 
vendê-los noutras zonas, e 
decidiram, então, aumentar 
a produção. 

Assisti a algumas reu­
niões das cooperativas e re­
parei que elas seguem o 
mesmo padrão das reuniões 
políticas. Começam com 

vivas ao lANU, ao seu Co­
mité Central e ao Presiden­
te Robert Mugabe. Uma 
palavra de ordem muito 
utilizada é: "Abaixo Smith, 
Muzorewa, Sithole, Chirau, 
Ehikerema e todos os fan­
toches e colaboradores." 

Em todas as reuniões, as 
massas dão as suas opiniões 
so bre como resolver os 
problemas. As forças do 
lANLA estimulam as pes­
soas a discutir entre si os 
pequenos problemas antes 
que estes se transformem 
em grandes. 

Durante a minha visita 
apercebi-me da grande 
consciência política que 
existe nas grandes massas 
rurais. 1978 foi considera­
do o "Ano do Povo" e a 
tarefa das massas é a de le­
var a revolução a todas as 
partes. Pais cujos filhos se 
encontram nas grandes ci­
dades escrevem-lhes pedin­
do-lhes que regressem para 
se integrar nas forças do 
lANLA. 

O contacto entre o lA­
NLA e os centros urbanos, 

assim como as reuniões po­
líticas feitas um pouco por 
toda a parte fizeram decli­
nar a olhos vistos o apoio 
de que Muzorewa gozava 
nas grandes cidades. 

Este contacto entre as ci­
dades e o campo permitiria 
ao lANU uma estrondosa 
vitória se neste momento 
sé realizasse um processo 
eleitoral baseado no siste­
ma: um homem um voto. 
Agora, até os próprios in­
gleses e norte-americanos 
reconhecem esta realidade. 

Por outro lado, as massas 
estão alertadas contra as 
manobras da Grlr-Bretanha 
e dos Estados Unidos. Du­
rante a minha visita pude 
constatar que o povo luta 
contra os fantoches com a 
mesma determinação do 
que enfrenta o regime de 
Smith. 

Uma conclusão fmal que 
extraí da visita: o povo 
limbabwano está realmen­
te preparado para levar a 
cabo esta guerra durante os 
anos que forem necessá­
rios. 



-BRASIL 

as relacões com 
I 

a adm.inistracão Carter 
I 

A nova estratégia norte-americana com vista 
à substituição dos' militares. Como sé define 

f 

o quadro partidário e o papel reservado 
ao vice-presidente Aureliano Chaves 
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Herbert de Souza e Theotonio dos Santos 

A política do Governo 
de Carter incide na 
r e a li d a de brasileira 

num momento muito espe­
cial da sua evolução políti­
ca. Em ovembro de 1976, 
no auge da campanha elei­
toral de Carter, o Governo 
brasileiro já havia iniciado, 
dois anos antes, o processo 
de "descompressão contro­
lada". Os antecedentes des­
ta política já se tinham da­
do desde 1973, nas discus­
sões da Escola Superior de 
Guerra e do Estado Maior 
das Forças Aimadas sobre 
o !;l0delo 'f0líti~o brasilei­
ro . 

O centro do pensamento 
do grupo no poder era o 
facto de que o "milagre 
Brasileiro" tinha demons­
trado a eficiência do mode­
lo económico, mas que não 
se tinha alcançado uma "le­
gitimidade" política e ideo­
lógica que assegurasse o 
êxito do regime. Além dis­
so, a derrota da guerrilha 
urbana fazia desaparecer o 
"perigo" insurreccional e 
fazia-se necessário encon­
trar canais políticos para o 
evidente descontentamento 
de amplos sectores da po­
pulação frente ao regime 
ditatorial. 

Foi neste contexto que 
surgiu o Governo de Geisel 
propondo uma "abertura 
política controlada" e uma 
rectificação do modelo 
económico em favor de 
uma-certa redistribuiçãO do 
rendimento. Os ideól0gos 
do regime militar brasileiro 
precederam assim, de certa 
forma, as proposições de 
Huttington sobre a "de­
mocracia viável", que se 
converteram n uma das pe­
ças chave da Com,issão Tri-

lateral e, posteriormente, 
do Governo de Carter. 

O NACIONALISMO 
MILITAR 

t neces ário as inalar 
que Huttington já vincula­
va o problema da democra­
tização relativa ao "mane­
jável" com o crescente na­
cionalismo militar. De fac­
to, já se manifestava no 
Brasil, nesse momento, um 
conjunto de problemas que 
se relacionava com a im­
portância crescente que as­
sumiam as empresas esta­
tais e a intervenção do Es­
tado em geral.A concepção 
geopolítica dos militares 
brasileiros levava-os a uma 
exigência cada vez mais cla­
ra do reforço da capacida­
de económica do país para 
convertê-lo numa "potên­
cia emergente", com. um 
ênfase especial na consoli­
dação da indústria de base 
e de uma indústria militar 
nacional. 

Ao lado desta política, 
configurava-se a nível inter­
nacional a crise de 1974-75 
que mostrava as debilida­
des da economia capitalista 
internacional e a intensifi­
cação das contradições en­
tre os Estados Unidos, a 
Europa e o Japão. Os mili­
tares brasileiros e os tec­
nocratas do Governo viram 
nessa crise a oportunidade 
de reforçar os vínculos do 
país com a Europa e o Ja­
pão, assim como a necessi­
dade de uma política mais 
activa em relação aos paí­
ses árabes, principais abas­
tecedores de petróleo de 
um país que depende, em 
cerca de 80 por cento, da 
importação desta fonte 
energética. 

A resistência do Governo 
norte-americano em entre­
gar ao Brasil os instrumen­
tos económicos e militares 
para a realização deste pro­
jecto de potência emergen­
te, levou ao desenvolvimen­
to de vários pontos de atri­
to, que passamos a descre­
ver com as palavras de co­
mentaristas norte-america­
nos. 

O Business Latin Ameri­
can, de 25 de Outubro de 
1978, chama a atenção 
sobre a' perda de importân­
cia relativa do investimento 
directo norte-americano no 
Brasil, o qual representava 
cerca de 50 por cento do 
investimento estrangeiro 
em 1969 e passou a repre­
sentar cerca de 30 por cen­
to em 1977. Ao mesmo 
tempo, este boletim chama 
a atenção sobre a diminui­
ção da taxa de crescimento 
do investimento estrangei­
ro em geral e, repetindo 
muitas outras publicações, 
destaca a preocupação cres­
cente dos investidores nor­
te-americanos e europeus 
pela deterioração das con­
dições para o capital es­
trangeiro. "Uma legislação 
restritiva, a concorrência 
das Filipinas, Malásia e ou­
tros países do Terceiro 
Mundo, e até a maior segu­
rança para investir nos Es­
tados Unidos, estão conver­
tendo o Brasil num lugar 
menos atraente para os in­
vestidores estrangeiros. An­
tes da visita de Giscard 
d'Estaing, o ministro do 
Comércio Externo francês 
fez objecções ao FINAM!!: 
(o banco de desenvolvi­
mento encarregado de fi­
nanciar os bens de capital) 
por... "sua discriminação a 



firmas estrangeiras, o baixo 
preço pago pela transferên­
cia de tecnologia e a exi­
gência de um depósito pré­
vio para a importação de 
maquinaria francesa". 

Tais factos não devem 
parecer estranhos, quando 
um estudo do FINAME, 
realizado por Maria da 
Conceição Tavares, mostra 
que 57 por cento da indús­
tria brasileira se encon tra 
sob o controlo das multina­
cionais, 22 por cento sob o 
controlo de empresas na­
cionais e apenas 21 por 
cento sob o controlo de 
empresas estatais. Os factos 
revelados pela CACEX 
(Carteira de Comércio Ex­
terior.) do Banco do Brasil 
mostram que as importa­
ções das 19 maiores empre­
sas estrangeiras, em 1977, 
superam em 661 milhões 
de dólares as suas exporta­
ções. Se se considera o dé­
fice comercial e financeiro 
e o enorme endividamento 
externo do país, pode-se 
compreender que tais 
"preocupações" e tentati­
vas de restrições nada têm 
que ver com posturas ideo­
lógicas. 

Esse mesmo tema reapa­
rece no Fillantial Times, de 
12 de Outubro de 1978, 
num artigo do seu corres­
pondente em São Paulo, 
sob o título de "As com­
panhias americanas perdem 
terreno". O artigo chama a 
atenção sobre a importân­
cia do projecto de energia 
nuclear assinado com a 
Alemanha, 9nde a política 
estatal dos Estados Unidos 
havia prejudicado as em­
presas norte-americanas, 
mas observa, ao mesmo 
tempo, o caso de indústrias 
de bens de capital, como a 
de televisão, ramo no qual 
as companhias norte-ameri­
canas foram derrotadas pe­
las japonesas, por simples 

Geltel II o leU therdelrot Flauelredo 
(ã dl ... lta). 

razões de mercado. Tam­
bém assinala as restrições 
crescentes dos tecnocratas 
e militares brasileiros ao in­
vestimento estrangeiro em 
áreas de "segurança nacio­
nal", como ocorreu com a 
mini-computorização, que 
o Estado-Maior entregou a 
uma empresa estatal mista 
coIJ1 capi tais brasileiros e 
com a compra de tecnolo­
gia a médias empresas do 
Japão (Sharp e Fujitsu), 
Alemaflha (Nixdorf) e 
França (Logobax). Os mes­
mos problemas começam a 
apresentar-se na indústria e 
nos serviços de telecomuni­
cações. 

Haveria que acrescentar 
os problemas relativos à in-
dústria aeronáutica, na 
qual o Brasil começa a ad­
quirir certa competitivida­
de em aviões menores; a in­
dústria naval em mãos ja­
ponesas, e, sobretudo, a in­
dústria militar apoiada fun­
damentalmente no capital 
europeu em aliança com o 
Estado. 

Cabe assinalar, também, 
a importância do défice co­
mercial entre o Brasil e os 
Estados Unidos. Num dis­
curso pronunciado frente 

ao · Conselho Empresarial 
Brasil-Estados Unidos, em 
Agosto de 1976, o ministro 
das Relações Exteriores, 
António Azeredo da Silvei­
ra, reclamava: "O Brasil foi 
responsável, em 1975, por 
somente 1,5 por cento das 
importações americanas e, 
no entanto contribuiu, 
com o seu défice na balan­
ça comercial, para financiar 
cerca de 16 por cento do 
saldo positivo glgbal dos 
Estados Unidos no ano pas­
sado. Não é de admirar, as­
sim, que muitos brasileiros 
vejam com aprensão e até 
com um sentimento de in­
justiça, a adopção de medi­
das restritivas a algumas 
das nossas exportações ma­
nufacturadas para o merca­
do americano ... " 

Ao lado destes fenome­
n os económicos, aparece 
também o facto, destacado 
pelo Le Monde Diplomati­
que de Maio de 1978, da 
perda de controle norte­
-americano sobre uma nova 
geração de militares e tec­
nocratas, criada em torno 
do SNI - Serviço Nacional 
de Informações - e do apa­
relho económico do Esta­
do. Apoiados na alta cúpu-



:: la militar, que realizou o 
~ golpe de 1964. os diploma­
.. tas e militares norte-ameri­
.c canos viram-se. posterior-

mente. num meio hostil, 
ou. pelo menos. desconhe­
cido. ao acentuar-se o po­
der do aparato militar de­
poi de 196 . 

Todos estes factores eco­
nómicos e políticos leva­
riam o governo no_rte-ame­
ricano a patrocinar. cada 
vez com maior ênfase. a re­
tirada progre siva do mili­
tares da gestão do Estado e 
o fortalecimento de uma 
élite politica civil. com a 
qual possa manter um diá­
logo mais fluido e mais ma­
nejável. 

i este sentidQ. a política 
de Carter encaminhou-se 
em duas direcções: por um 
lado. apoiar o esquema de 
di s tenção con trolada de 
Geisel, cujo cérebro é o ge­
neral Golberi do Couto e 
Silva, ex-presidente da 
Dow Chemical do Brasil, 
organizador do IPES, orga­
nismo centralizador da 
conspiração cívico-militar 
que levou ao golpe de 
1964, chefe da Casa Militar 
de Castelo Branco e actual 
chefe da Casa Civil do pre­
sidente Geisel, criador do 
Serviç{) Nacional de Infor­
mações e autor da "Geopo­
lítica do Brasil", onde pro­
põe a subordinação estraté­
gica do Brasil aos Estados 
Unidos, dentro de um es­
quema geopolítico de hege­
monia brasileira no Cone 
Sul. Tudo indica que Gol­
beri - já confirmado no 
mesmo posto - continuará 
sendo o ideólogo e articula­
dor do Governo Figueire­
do, que tomará posse em 
Março de 1979. 

Por outro lado, a política 
norte-americana não deixa 
de estimular a oposição ao 
regime. O presidente Car­
ter, na sua viagem ao Bra-

n.· ll/Fevereiro 79 

o ge.neral F1lur1redo Cem 01 cayalos .. . 

sil, não apenas visitou os 
poderes institucionais onde 
há uma maior tradição libe­
ral. como o parlamento e o 
Supremo Tribunal, como 
também esteve com o car­
deal de São Paulo, líder da 
luta pelos direitos humanos 
no país. Este duplo jogo é 
possível precisamente devi­
do à política do grupo Gei­
sel-Golberi-Figueiredo no 
sentido de uma "abertura 
liberal controlada", que de­
pende, de certa maneira, 
do fortalecim~nto dos sec­
tores moderados da oposi­
ção. 

No entanto, a possibili­
dade de uma radicalização 
da luta democrática 
torna necessário, ao mesmo 
tempo, dispor de uma certa 
flexibilidade que permita 
aos Estados Unidos dialo­
gar, com sectores mais à es­
querda, que poderão ga­
nhar uma força política 
avassaladora nas condições 
de uma democratização 
real do país. Nesse sentido, 
a política Carter conta, em 
certa medida, com o efeito 
moderador que poderia ter 
sobre certos sectores da es­
querda a intervenção cres­
cente da Segunda Interna­
cional, e particularmente 

da Social-Democracia ale­
mã, sobre o espectro ideo­
lógico do país. 

A II Internacional ten­
tou, durante 1976 e 1978, 
apoiar a formação de' um 
Partido Socialista cuja for­
ça política dependeria, em 
grande parte, do seu apoio 
político e mate.rial. No en­
tanto, a realidade política 
brasileira demonstrou que 
as bases populares tendem 
massivamente para a for­
mação de um Partido Tra­
balhista, sob a líderança do 
ex-governador do Rio 
Grande do Sul, Leonel Bri­
zola. Tal facto, fez reorien­
tar a política da II Interna­
cional para a negociação 
com este partido, que dis­
põe, porém, de suficiente 
apoio de massas para man­
ter um diálogo de iguais 
com a II Internacional, 
dentro de uma polftica de 
relações internacionais plu­
ralista e independente, A II 
Internacional se vê, assim, 
forçaqa a optar entre uma 
influência directa sobre um 
partido socialista sem ex­
pressão de massas ou a ne­

.gociação complexa com 
um Partido Trabalhista de 
massas. 



... mal o general Colhery contlnua com 

u~doreal ..... 

UM NOVO PROJECTO 
POLITICO 

A evolução da situação 
política brasileira toma-se, 
pois, muito complexa. Por 
esta razão, o grupo no go­
verno começa a preparar-se 
para uma conjuntura polí­
tica mais liberal. Esta pre­
paração inclui várias acções 
políticas. De um lado, pre­
para-se a criação de um 
partido de centro que reu­
na os sectores liberais do 
partido do governo e os 
sectores moderados da 
oposição . Se isto não for 
possível; pensa-se em dois 
partidos : um de centro-di­
reita e outro de centro que 
estabeleceriam uma aliança 
política. 

Por outro lado, busca-se 
dividir a área popular com 
a tentativa de formar um 
partido trabalhista domina­
do por um sector de direita 
que disputasse a liderança 
com Leonel Brizola, ou, 
pelo menos, conseguisse 
moderar as suas posições 
políticas e submetê-lo a um 
controle. 

Dadas as dificuldades de 
conseguir tais objectivos, 
poder-se-ia tentar formar 

um partido que procurasse 
herdar o prestígio do tra­
balhismo, dividindo assim a 
área popular. Busca-se, 
também, promover uma di­
visão entre o trabalhismo e 
o socialismo, para debilitar 
ideologicamente o movi­
mento de esquerda. Tais 
manobras tornaram-se pú­
blicas na imprensa brasilei­
ra e deverão sofrer muitas 
marchas e contra-marchas. 

O importante para o gru­
po no poder é garantir uma 
certa capacidade de inter­
venção na forma e no radi­
calismo que assumirá o mo­
vimento popular, em con­
dições de maior liberdade 
política. 

A SUBSTITUIÇÃO 
CIVIL 

Ao mesmo tempo, o gru­
po no poder prepara as 
condições para a substitui­
ção de um presidente mili­
tar por um civil. Neste sen­
two, vem-se preparando a 
figura do vice-presidente 
Aureliano Chaves, até hã 
pouco governador do Esta­
do de· Minas Gerais. Esta 
preparação inclui uma cer­
ta diferenciação política 
entre este e o presidente 
Baptista Figueiredo. De­
pois do fracasso eleitoral 
do governo nas recentes 
eleições de Novembro de 
1978 , o vi ce-presidente 
eleito declarou (ao contfá-

AUftllano Chayts: a re. 

.na clyU ~ llOmbru. 

rio das interpretações ofi­
ciais do partido do governo 
e da futura presidência no 
sentido de que a diferença 
de quase seis milhões de 
votos em favor da oposição 
não tinham nenhum signifi­
cado político) que não era 
realista desconhecer a 
maioria esmagadora da 
oposição. x Além disso, 
chamava a atenção para a 
dificuldade que representa 
a situação política na qual 
o partido do governo alcan­
çava maioria de cadeiras 
com uma votação nitida­
mente inferior. A partir 
desse momento, a figura 
até então apagada do vice­
-presidente eleito foi eleva­
da à altura de uma tendên­
cia independente, dentro 
do futuro governo. 

Enquanto ocorriam estes 
interessantes fenómenos 
políticos, o senhor Aurelia­
no Chaves era ilustre convi­
dado da Escola de Estudos 
Avançados da Universidade 
John Hopkins. Este Centro 
de Estudos não é uma insti­
tuição puramente académi­
ca. É apoiado por institui­
ções bancárias e empresa­
riais brasileiras e norte­
-americanas reunidas em 
torno do Brasil-US. Busi­
ness Council, estabelecido 
em 1976. Estas instituições 
correspondem às mais PQ­
derosas corporações multi­
nacionais e bancos interna­
cionais. 

Não é, pois, estranho que 



E e os Direitos Humànos? 
.c 

A resposta a ~sta questão talvez se encontre perfeitamen­
te c\:prcssa no documento do Comité de Relações Interna­
cionais da Câmara de Deputados dos Estados Unidos, que 
regi ta com grande objecth'idade e te aspecto da política do 
governo Carter. Permitimo-nos reproduzir "iII extellso" a 
parte deste relatório ref.:renh,' às rcIa"ções entre II pOlítica do 
governo norte ... 1meriCano e a respostas do governo brasilei­
ro. 

o governo brasileiro deu uma resposta decisiva à po({tica 
dos direito humanos do Congresso dos Estados Unidos. Co­
mo requerimento sob a Acta da Assistência Internacional 
para a Segurança e o Controle da Exportação de Armas de 
1976, o Departamento de Estado preparou um relatório so­
bre os direito humanos no Brasil. No mês de Março, o Brasil 
rejeitou o relatório junto com 50 milhões de dólares de cré­
ditos estadunidenses de assistência militar. 

A Acta para as Aprovações de Assistência ao Estrangeiro 
e Programas Relacionados, 1978 (P.L.95 148), proibiu as 
vendas ao Brasil com créditos militares por causa de restri­
ções nos direitos humanos. 

No transcurso do ano, o governo brasileiro revogou toda 
uma série de outros acordos militares com os Estados Uni­
dos. O resultado de tudo isso, como o el\.lllicou o embaixa­
dor norte-americano no Brasil, John Crimmins, era o fim de 
"toda a estrutura formal de cooperação militar entre os dois 
países". 

A suspensão da assistência pode não resultar como dispo­
sitivo eficaz para promover o respeito aos direitos humanos 
no Brasil. O Centro para Política Internacional acentuou 
que, enquanto o programa de Assistência norte-americano ia 
diminuindo, as agências de empréstimos multinacionais (isto 
é, o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento) e os bancos comerciais aumentaram a sua inversão 
no Brasil. 

O período de maior assistência militar por parte dos Esta­
dos Unidos coincidiu com o desenvolvimento brasileiro de 
segurança repressiva. Entre 1966-75, o Brasil recebeu 28 por 
cento da assistência militar norte-americana à América La ti­
na, duas vezes mais que a Argentina, o segundo país recep­
tor. A Amnistia Internacional acusou os Estados Unidos de 
contribuir directamente na repressão no Brasil por meio de 
Programas de Segurança Pública e de treinamento da polícia, 
auspiciados pela AJD. Ironicamente, a retirada dos créditos 
militares norte-americanos por causa das violações dos direi­
tos humanos chega num momento em que a assistência nor­
te-americana representa somente 2,5 por cento do orçamen­
to militar do Brasil e quando a indústria brasileira de armas 
produz 75 por cento das suas necessidades. 

Não foram apenas os assuntos de direitbs humanos que 
dominaram as relações entre os Estados Unidos e o Brasil, 
em 1977. A meta prioritária da administração Carter foi 
modificar o acordo entre a Alemanha Ocidental e o Brasil 
para o desenvolvimento da tecnologia de armas nucleares 
nesse país. 

No Brasil, os dois assuntos se interligaram. Alguns milita­
res acusam a administração Carter de usar "o assun to falso" 
dos direitos humanos para desestabilizar o regime militar 
com a esperança de que um novo governo terá uma política 
nuclear menos independente. 

o senhor Aureliano Chaves 
tenha sido recebido, na sua 
chegada a Nova Iorque, por 
David e Nelson Rockefe­
ller, e tenha terminado a 
sua viagem em São Francis­
co, recebido pelo presiden­
te do Bank of America, sr. 
A.W. Clausen, depois de vá­
rias entI:evistas com o vice­
-presidente Mondale e ou­
tros políticos liberais e al­
tos executivos. Tão pouco 
é de estranhar que a nota 
distribuída à imprensa pelo 
Centro de Estudos Brasilei­
ro, já citado, o apresente 
como "um dos políticos ci­
vis mais experimentados do 
Brasil, de quem se espera 
que venha a jogar um papel 
protagónico na política de 
liberalização que se desen­
volve actualmente no Bra­
sil. O governo Figueiredo­
-Chaves (sic) deverá presi­
dir à restauração das garan­
tias constitucionais e direi­
tos civis, a reactivação do 
debate político e a transfe­
rência eventual do governo 
ao completo controle civil 
em 1985". 

É claro, também, que, se 
as coisas se tornam muito 
difíce"is antes de 1985, já se 
dispõe de uma figura civil e 
na posição correcta' para 
substituir a incómoda figu­
ra política do presidente 
Figueiredo, imposto como 
candidato presidencial ao 
próprio partido governa­
mental, a ARENA, a um 
sector muito significativo 
dos militares e até a uma 
boa parte da burguesia na­
cional e internacional, sem 
contar, evidentemente, os 
amplos sectores populares 
e da classe média que vêem 
com grande desconfiança 
um ex-chefe do SNI na pre­
sidência da República, a di­
rigir um processo de re­
con st i tucio naJização do 
país ... 

• 



COSTA RICA 

Somoza ameaca 
I 

• #"tI 

com uma Invas'ao 

A ditadura nicaraguense procura dar coesão às suas 
debilitadas fileiras através de uma política chauvinista, 
ao mesmo tempo que aspira internacionalizar a-actual 
guerra de libertação. Na Frente Sul: um embrião de 

território libertado. Qual o comportamento da Guatemala, 
de El Salvador e das Honduras 

DANIEL CAMACHO 

Em conferência de im­
prensa realizada nos últi­
mos dias de Dezembro de 
1978 , Anastasio Somoza 
ameaçou invadir o territó­
rio da Costa Rica se este 
país não se decidir a con­
trolar supostos núcleos de 

guerrilheiros da Frente 
Sandinista de Libertação 
Nacional que, segundo o 
ditador nicaraguense , não 
só têm os seus campos de 
instrução na Costa Rica, 
como lançam ataques com 
armas pesadas do outro la­
do da fronteira. 

O governo costa-rique­
nho - que rompeu relações 
com a Nicarágua devido a 

um conflito fronteiriço 
ocorrido há semanas atrás 
- pôs imediatamente em 
funcionamento os mecanis­
mos do Tratado Internacio­
nal de Assistência Recípro­
ca (TIAR), o que levou o 
ministério dos Negócios Es-

o autor é Director do Instituto 
de Investigações Sociais da Uni· 

versidade da Costa Rica 



ctS trangeiros a afirmar que as 
.~ declarações de Somoza ti­
~ nham sido mal interpreta­
ctS das. 
~ Porém, semanal\. depois, 
O o ministro de relaç(5es exte­
(.) riores Julio Quintana repe-

tia a ameaça, ainda que de 
forma velada e em lingua­
gem ' meno brutal que a 
utilizada pelo seu chefe . 

Isto quer dizer que a al­
ternativa de inva ão ao país 
vizinho não e uma simples 
fanfarronada e é uma possi­
bilidade de desenlace do 
conflito interno nicara­
guense . Entretanto no ter­
reno das hipóteses, poder­
-se-iam encontrju algumas 
razões, tanto políticas co-

. mo militares; tanto inter­
nas como internacionais, 
que poderiam empurrar a 
criminosa Guarda acional 
somozista' j>ara uma aven­
tura dessa natureza. Entre 
elas, poderiam os mencIO­
nar as vantagens que obte­
ria a ditadura somozista na 
"fabricação" de um inimi­
go externo. ou seja, na 111-

ternacionalização do con­
flito , assim como no con­
trolo da fronteira costa-ri­
quenha. 

Comecemos por este últi­
mo aspecto que constitui o 
mais agudo e urgente do 
ponto de vista dos militares 
nicaraguenses. 

A COSTA RICA COMO 
"SANTUÁRIO" 

A Costa Rica tem tido 
especial cuidado, quer an­
tes, quer depois da subida 
ao poder do Presidente Ca­
razo , em Maio de 1978, em 
resguar.dar a neutralidade 
oficial do país no conflito 
político interno da Nicará­
gua. Expulsões de grupos 
de niraraguenses. acusados 
de conspirar contra Somo­
za a partir da Costa Rica, 
apreensão de armas protec-

ção e policiamento cons­
tante da zona fronteiriça e 
outras acções deste tipo 
dão conta da atitude oficial 
a este respeito. 

Não obstante, é evidente 
que o povo rosta-riquenho, 
na sua quase totalidade, 
sobretudo no que respeita 
às camadas populares, é 
profundamente democráti­
co, civilista e, portanto, an­
ti-somozista militante. A is­
to vem juntar-se uma histó­
ria de quarenta anos de 
agrêssões verbais, e de "fac­
to", por parte da dinastia 
somozista contra os costa­
-riquenhos e uma solidarie­
dade efectiva em todos os 
cam pos dos costa-rique­
nhos com os seus irmãos 
nicaraguenses, que, em to­
das as épocas, têm em­
preendido lutas democráti­
cas no seu país. 

Quando Sandino comba­
teu nas montanhas de Las 
Segovias, um dos primeiros 
Comités Pró-8andino que 
se constituiram no estran­
geiro foi o da Costa Rica, 
animado pelo eminente la­
tino-americano Joaquín 
García Monge, editor do 
famoso Repertorio Ameri­
cano e presidido por José 
María Zeledón, autor da 
letra do hino nacional da 
Costa Rica. Mas isso foi 
apenas um episódio numa 
cadeia de acontecimentos 
que mostram a vontade do 
povo costa-riquenho em 
apoiar a luta pela democra­
cia na Nicarágua. Esta su­
cessão de acontecimentos 
remontam desde a segunda 
metade do século passado, 
por ocasião dos enfrenta­
mentos entre liberais e con­
servadores, passando pela 
participação costa-riquenha 
na guerra contra o flibus­
teiro norte-americano Wi­
lliam Waiker, que preten­
deu conquistar a América 
Central, tendo, até aos nos-

sos dias, o sangue dos cos­
ta-riquenhos se misturallo 
com o dos patriotas da Ni­
carágua. 

ATACAR A GUERRILHA 
PELAS COSTAS 

Isto explica a razão, ain­
da que face a uma política 
de neutralidade do governo 
e ao controlo por parte das 
autoridades, pela qual é o 
próprio povo da Costa Rica 
quem oferece todo o tipo 
de ajuda moral e material, 
se se lhe apresenta ocasião, 
aos opositores de Somoza. 
O ditador sabe-o e teme 
que o território costa-ri­
quenho possa estar a fun­
cionar como um corredor 
de passagem de armas e 
combatentes. O problema 
complica-se-Ihe ainda mais 
porque os guerrilheiros san­
dinistas além de fustigarem 
a Guarda Nacional em to­
das as frentes, conseguem 
uma grande margem de ma­
nobra e movimentação na 
sua Frente Sul "Benjamín 
Ze[edón", numa parte do 
território da Nicarágua si­
tuado entre a fronteira des­
te país e a Costa Rica e o 
Lago da Nicarágua . O seu 
domínio é quase total na 
região da pequena povoa­
ção de Cárdenas, situada na 
margem do referido lago. 

Essa região é, nem mais 
nem menos, o embrião da­
quilo que poderia chegar a 
ser um território libertado. 
Circulam informações na 
América Central que possi­
velmente reflectem o que 
de facto ocorre na realida­
de: os guerrilheiros sandi­
nistas têm tido capacidade 
para repelir os ataques que 
a Guarda Nacional tem 
procurado lançar através 
do lago. 

A aviação continua a ser 
altamente ineficaz contra 
estas mj](cias guerrilheiras, 



os jovens juntam-se à guerrilha sandinista. 

que se movem na monta­
nha com grande rapidez e 
destreza . Além disso, foi 
confirmado que vários 
aviões da Guarda foram 
abatidos. Os aviões de alta 
velocidade não se mostram 
adequados para atacar a 
guerrilha e os aviões de bai­
xa velocidade e os helicóp­
teros, os sandinistas têm 
capacidade para os derri­
bar. 

Por consequência, a 
Guarda Somozista tem, na 
Frente Sul, o seu ponto 
mais débil e vê-se na neces­
sidade de fechar com as 
suas próprias forças O lado 
costa-riquenho da frontei­
ra. O que lhe permitiria, 
por um lado, atacar a guer- ~ 
rilha pela rectaguarda (que 
agora tem protegida) e, por 
outro, fechar a via de co­
municação que atrllvés da 
C.osta Rica , e ' não obstante 
o governo deste país , a 
guerrilha tem com o exte~ 
rior. 

Ante o rotundo fracasso 
político e militar que signi­
ficaria ~ara Somoza o esta-

belecimento de um territó­
rio libertado (controlado 
Ic' la Frente Sandinista), a· 
aventura de uma invasão 
não parece totalmente ab­
surda. 

Apesar de ser este o ob­
j e c tivo mais urgente de 
uma eventual invasão da 
Costa Rica, outros , de me­
nor prioridade, mas de im­
portantes consequências, 
estariam também na mira 
dos estrategas da tirania . 
Um deles é o das vantagens 
que derivariam de uma in­
ternacionalização do con­
flito. 

INTERN AClONALIZAR 
A GUERRA INTERNA 

A invasão da Costa Rica 
, permitiria à ditadura somo­
. zista provocar um co~flito 

bélico internacional num 
momento muito favorável 
aos seus interesses. 

É bem conhecido o fun­
cionamento de uma aliança 
entre os três governos mili­
tares mais repressivos e 
inhumanos de toda esta re'­
gião da América Latina: 

Guatemala, EI Salvador e 
Nicarágua. A participação 
das Honduras neste tene­
broso "eixo" varia, depen­
dendo das " circunstâncias 
da política interna hondu­
renha. 

O perfil daqueles três re­
gimes' é o mesmo. Todos 
eles são de natureza reac­
cionária no que respeita à 
sua política interna e in­
condicionalmente pró-im­
perialista. Professam o anti­
comunismo mais fanático e 
extremo, que os leva ao 
ponto de torturar, assassi--

~ nar e de fazer desaparecer 
já não só aqueles conheci­
dos como revolucionários, 
como dirigentes de qual­
quer tendência - social-de- . 
m ocratas, social cristãos, 
cooperativistas, sacerdotes 
- que se revelem com ca­
pacidade de condução po­
pular e mostrem algum ti­
po de integridade pessoaL 

Estes regimes constituem 
o Conselho de Defesa Cen­
tro-americano, CONDECA, 
com o alegado fim de se 
defender reciprocamente 



ct:I de qualquer agressão prove­
.~ niente de terceiros países. 
... O CONDEC A foi alentado 
J9 pelos organismo norte­
tn -americanos ligadol à polí­
O tica externa com o fim de 
() ser preparado para um 

even tual confronto com 
Cuba. Em virtude desse 
facto. ele não onstitui o 
instrumento adequado para 
canalizar a ajuda reciproca 
frente à luta interna. Para 
esse fun. até antes de Se­
tembro de 197 , cada wn 
destes palse confiava nas 
suas própria organizações 
repressivas. 

Durante a insurreição de 
Setembro do ano transato 
na icarágua, o CO DEC A 
não pôde aétuar e toda a 
cooperação militar que os 
exércitos de El Salvador e 
da Gua temala deram à 
Guarda racional somozista 
teve que ser dissimulada. A 
presença de soldados guate­
maltecos e salvadorenhos 
nessa ocasião foi compro­
vada por numerosos teste­
m unhos nos julgamentos 
pú b \icos contra Somoza 
que se realizaram em San 
José da Costa Rica , ainda 
que tenha sido reiterada­
mente negada pelos chefes 
militares de ambos os pai_o 
ses. 

A eventual instalação na 
Nicarágua de um regime 
democrático e popular é 
vista pelos regimes opressi­
vos da Guatemala e EI Sal­
vador como um perigo para 
si próprios. 

Ainda que com limita­
ções, as liberdades vigentes 
na Costa Rica permitem 
que este país constitua um 
ce n tro de solidaâedade 
mora1 com os movimentos 
de libertação da América 
Central. 

Um conflito bélico com 
a Nicarágua e a Costa Rica 
permitiria ao CONDECA 
intervir abertamente com 

forças do exercitos da 
Guatemala, El Salvador e 
das Honduras, a pretexto 
de uma "hipotética" agres­
são de um paí estrangeiro. 
O pretexto seria ainda me­
lhor no caso do Panamá ou 
da Venezuela darem apoio 
militar à Co ta Rica. País 
que não conta, é bom não 
esquecê-lo, com um exérci­
to por proibição expressa 
da sua própria Constitui­
ção. A Guarda Civil e a 
Guarda Rural, únicos cor­
pos armados deste país, 
possuem um baixo grau de 
profissionalização e estão 
concebidos, basicamente, 
como instrumentos de re­
pressão interna . 

Por outro lado, a Vene­
zuela estaria em difícil si­
tuação para intervir devido 
ao período de transmissão 
do mandato político em 
que se encontra, da Acção 
Democrática para o CO­
PEI, ou seja a Democracia 
Cristã; e em virtude das ac­
ções diplomáticas e milita­
res dos Estados Unidos, 
que chegaram a estacionar 
um porta-aviões ao largo 
das costas da Nicarágua 
quando, em Setembro de 
1978, a Venezuela ofere­
ceu a ajuda da sua aviação 
à Costa Rica, além de te­
rem advertido aquele país e 
o Panamá que não permiti­
riam a queda de Somoza e. 
a consequente tomada do 
poder por parte da Frente 
Sandinista de Libertação 
Nacional. 

Para combinar a partici­
pação da Guatemala e de 
El Salvador numa eventual 
agressão somozista contra a 
Costa Rica, Anastasio So­
moza realizou, entre os úl­
timos dias de Dezembro de 
1978 e os primeiros dias de 
Janeiro deste ano, duas 
reuniões com os Chefes de 
Estado desses países, se­
gu n do fontes dignas de 

confiança. 
Uma viagem do ditador 

nicaraguense pelas três ca­
pitais vizinhas produzia, se­
guidamente, um encontro 
de cúpulas militares na 
Guatemala. A mão do im­
perialismo esteve outra vez 
presente, desta vez com o 
objectivo de impedir ,:ma 
agressão directa desses 
quatro países contra a Cos­
ta Rica. Em consequência 
disso, a Guatemala e El Sal­
vador só se compromete­
ram, em caso de guerra 
com a Costa Rica, a apoiar 
a Guarda Nacional frente à 
sublevação interna dentro 
do próprio território nica­
raguense. Desse modo, a 
Nicarágua poderia concen­
trar parte das suas forças 
na frente externa, o mesmo 
é dizer, contra a Costa Ri­
ca . 

As Honduras, por seu la­
do, não foi tão longe. Com­
prometeu-se a resguardar 
zelosamente o lado hondu­
renho da fronteira com a 
Nicarágua para impedir a 
passagem aos sandinistas e 
ao seu armamento. 

Em todo este panorama, 
jogaria um papel muito im­
portante o elemento de 
coesão interna que o dita­
dor nicaraguense pensa po­
deria suscitar uma guerra 
in ternacional. 

PROCURAR UMA COE­
SÃO INTERNA 

O isolamento de Somoza 
e da sua Guarda do povo 
nicaraguense é tão profun­
do que não há força capaz 
de o superar. No entanto, o 
ditador esforça-se por de­
sencadear sentimentos 
chauvinistas na Nicarágua 
contra a Costa Rica. Com 
esse fim, lança uma cam­
panha propagandís·tica 



através da imprensa escrita, 
e, sobretudo, através da rá­
dio oficial, atribuindo à 
Costa Rica violações do 
território nicaraguense. 

A arma mais perigosa é a 
reivindicação da província 
[r onteiriça costa-riquenha 
de Guanacaste. Argumen­
ta-se que, durante o perío­
do colonial - quando a 
América Central era ainda 
urna só unidade político­
-administrativa com a de­
signação de Capitania Geral 
da Guatemala - parte do 
estuário de Guanacaste foi 
considerado como perten­
cente à então província da 
Nicarágua. A soberania da 
Costa Rica sobre Guanacas­
te nunca foi discutida des­
de 1825, quando os guana­
castecos decidiram num 
plesbicito continuar a per­
tencer à Costa Rica. Esta 
situação foi ratificada, re­
conhecida, reiterada e con­
firmada por ambos os paí­
ses em inúmeros tratados e 
declarações, e em todo o ti­
po de actos oficiais. 

Somoza sabe como são 
sens íve is os povos às rei'vin­
dicações territoriais e pre­
tende criar artificialmente 
um conflito deste tipo para 
o utilizar em seu próprio 
benefício. O general da 
Guarda Nacional, Gonzalo 
Evertz, comandante militar 
da zona sul, afirmou que se 
os seus soldados pa~sassem 
a fronteira não estariam a 
violar território alheio 
"porque Guanacaste é ter­
ritório nicaraguense". 

Com esta manobra, So­
moza não só procura susci­
tar a coesão in terna em seu 
redor, como pretende criar, 
ta m bé m, disputas entre 
costa-riquenhos e nicara­
guenses, o que poderia pre­
judicar (em seu bemfício) 
a estreita solidariedade 
existente entre ambos os 
povos. 

Nicarágua: durante a sublevação de Setembro do ano passado. 

OBJECTIVOS IMEDIA­
TOS 

Apesar da invasão do ter­
ritório costa-riquenho não 
se ter ainda produzido, a 
ditadura somozista obteve 
já o objectivo mais imedia­
to das suas ameaças: obri­
gar o governo da Costa Ri­
Cí). a vigiar a sua fronteira, o 
que indirectamente signifi­
ca controlar a retaguarda 
de Frente Sandinista. 

É indubitável que a pre­
sença de observadores e de 
destacamentos de guardas 
na zona fronteiriça favore­
ce a Guarda Nacional nica­
raguense que consegue 

criar, assim, um obstáculo 
adicional para os movimen­
tos sandinistas. 

Não obstante todas estas 
tenebrosas manobras, a di­
tadura tem os seus dias 
contados . . A vontade do 
povo da Nicarágua é indo­
mável; e a decisão dos me­
lhores filhos dessa terra ir­
mã de fazer cumprir a pro­
messa de Sandino: lutar 
"por uma "pátria livre ou 
morrer" é já definitiva. As 
acções desesperadas 'do di­
tador mostram que, ainda 
que muitos tenham doloro­
sa mente que morrer no 
combate, o único desenlace 
historicamente possível é o 
de uma Nicarágua liv{e. 



EL SALVADOR 

as raízes da crise 

Alto a la represión 
en EI Salvadór 
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Ao firmar-se a indepen­
dência em relação a Espa­
nha (1821), a base da eco­
nomia era o anil (colorante 
proveniente do jiquilite). 

Este produto era expor­
tado para a Europa, mas 
com a descoberta dos colo­
rantes sintéticos, no último 
terço do século XIX, a im­
portância do anil decaiu. 

Diante deste facto, foi 
necessário encontrar uma 
nOva fórmula de vinculação 
ao mercado capitalista. 

A solução foi um novo 
produto: o café. 

Por seu meio, a jovem re­
pública integrou-se comple­
tamente no sistema capita­
lista mundial. 

O cultivo deste produto, 
requeria extensas zonas, 
pelo que os grupos domi­
nantes iniciaram a expulsão 
dos camponeses da meseta 
central, as melhores terras, 
por meio da Lei de Extin­
ção de Baldios e Terras Co­
munais, de 1880-1881, rea­
lizando-se a Revolução Li­
berai, passando a formas 
capitalistas de trabalho na 
terra .• Como consequência 
disto, originou-se uma 

• grande massa de proletários 
e sub-proletários, que fo­
ram viver nas terras ribei­
rinhas da costa e no norte 
do país. 

A oligarquia caféeira de 
EI Salvador, integrou-se pa­
rasitariamente no sistema 
capitalista mundial; através 
do rendimento diferencial 
que obtinha com a produ­
ção e o comércio do café. 

O desenvolvimento da 
produção do café determi­
nou a concentração da ter­
ra em mãos da oligarquia, 
que enriqueceu progressiva­
mente, chegando a adquirir 
um nível de vida muito su­
perior ao da população em 
geral (baseando seus luxos 
e privilégios na exploração 
do trabalho alheio e na in-

tegraçao parasitária no 
mercado mundial capitalis­
ta, acrescentado pelo fabu­
loso diferencial, dadas as 
condições de produtividade 
do solo de EI Salvador. 

A CRISE ECONOMICA 
DE 1929 

A crise económica capi­
talista de 1929 teve pro­
funda repercursão na eco­
nomia do país. 

Como consequência da 
crise, a produção caféeira 
de 1931 não teve mercado, 
razão pela qual não houve 
colheita ou houve mas não 
foi pago o trabalho dos jor­
naleiros . . 

Nessas condições houve 
o perigo de morte pela fo­
me dos camponeses pobres 
que usualmente trabalha­
vam na safra caféeira. 

Assim, iniciou-se a prepa­
ração de um insurreição pa­
ra a conquista do poder, 
sob a direcção do jovem 
Partido Comunista de EI 
Salvador, dirigido por Fara­
bundo Marti (1). 

Já em Dezembro de 
1931, a oligarquia caféeira, 
por meio do exército, havia 
derrotado o último gover­
no legalmente eleito pelo 
povo, o do doutor Arturo 
Araujo, que permitiu certo 
grau de liberdade de orga­
nização, inclusive n o cam­
po. Havia estabelecido a di­
tadura do general Maximi­
liano Hernández Martinez, 
iniciando-se a série. de regi­
mes militares que desgover­
nam o país até hoje. 

O movimento inSurrecio­
naI de Janeiro de 1932 foi 
afogado em sangue, depois 
do fuzilamento sem proces­
so de Farabundo Marti, 
Alonso Luna e Mário Zapa­
ta. A sangrenta repressão 
lançada na zona da Serra 
Centro Ocidental, eminen­
temente caféeira, quando 

nela se concentrava uma, 
grande massa de jornaleiros 
e camponeses pobres para lO 

recolher a colheita 1931-
-32, teve um saldo de 
30 000 mortos, num país 
que, nessa época, tinha 
1 300000 habitantes; mais 
de dois por cento da popu­
lação. 

Só assim o sistema pôde 
sobreviver à crise. 

o DESENVOLVIMENTO 

Depois de superada em 
alguma medida a crise de 
29, os preços do café subi­
ram novamente no merca­
do mundial. Com base no 
fundo de acumulação con­
seguido pelos altos preços 
do café, a oligarquia pro­
põe uma estratégia diferen­
te para diversificar a econo­
mia. Assim, poderia enfren­
tar qualquer baixa futura 
nos preços do café. 

Não se pretendia abando­
nar a economia caféeira, e 
sim, com base nela, conse­
guir uma diferenciação da 
economia de EI Salvador, 
orientando os investimen­
tos para desenvolvimento 
da indústria de substituição 
de importações. 

Para tal, criou-se um sis­
tema bancário que· captasse 
os rendimentos dos peque­
nos e médios caficultores, 
criando a oligarquia um 
fundo de investimentos pa­
ra a indústria. Este sistema 
bancário foi fortemente 
monopolizado por um sec­
tor da oligarquia caféeira 
que passou a adquirir os ca­
racteres de oligarquia in­
dustrial. 

Neste processo de "diver­
sificaça:o" participou o Es­
tado, e realizaram-se co-in­
vestimentos com os mono­
pólios imperialistas, depen­
dendo em grande medida 
destes últimos para a sua 
cristalização. 



~ A partir da década de 60, .g quando o desenvolvimento 
<ti da exportação caféeira se 

. > viu novamente afectado ro por uma nova baixa de pre­
(/) ços do café. ini~ou-se o 

- proces o de indu trializa­
Q.) çtro dentro do t\lercado Co­

mum Centro- mericano, 
sob o apoio da "Aliança 
para o Progre o". como 
via de reprodução do capi­
talismo no pai . 

As indústrias que e inta­
laram foram do tipo de 
substituição de importa­
çOes: têxteis, alimentos, 
plásticos, montagens, etc. 

Nesses anos El Salvador 
conseguiu um alto índice 
de investimentos na indús­
tria e no desenvolvimento 
do PIB (produto Interno 
Bruto) em relação aos de­
ma is países da América 
Central. Esta estapa termi­
nou praticamente com a 
guerra de 1969 entre El 
Salvador e as Honduras. 

A GUERRA DE 1969 

o 1ercado Comum Cen­
tro-Americano possibilitou 
o desenvolvimento da in­
dústria de substituição de 
importações, sobretudo na 
Guatemala e em El Salva­
dor, isto devido ao próprio 
desenvolvimento das forças 
produtivas nestes países. 
Estabeleceu-se, portanto, 
uma concorrência pelo 
controlo dos mercados dos 
três países menos industria­
lizados. Neles as burguesias 
viam-se diante de uma con­
corrência desigual, que lhes 
deixava, escassas possibili­
dades de desenvolvimento 
i n d u s t r ial. Seu provável 
mercado interno via-se in­
vadido por produtos da in­
dústria ligeira de El Salva­
dor e da Guatemala. 

Os sectores industriais e 
comerciais de EI Salvador 
tinham o seu melhor mer-

Resultados da guerra 

de 1969 para EI Salvador 
o resultado do conflito foi a consolidação do se­

gundo governo do Partido de Conciliação Nacional, 
de Sánchez Hernández, e o rompimento do ~.ercado 
Comum Centro-Americano. Com o prestígio conse­
guido pelo Exército, baseado no chauvinismo, o go­
verno conseguiu um controle bastante firme daqueles 
sectores partidários de mudanças dentro do país. 

Cuzcatlan 

Na época pré-colombiana esta região era conheci­
da com o nome de CuzcatIan, em Náhuat: "O país 
das preciosidades", "a cidade jóia". 

Origem étnica da população 

Historicamente, a população formou-se, sobretu­
do, da mestiçagem entre os habitantes pipiles e len­
caso tribos pré-colombianas, e os colonizadores es­
panhóis; isto explica a grande homogeneidade étnica 
e cultural que existe no país. 

A República de El Salvador, situada na costa do 
oceano Pacífico, na América Central, é uma das me­
nores do Continente Americano, com 20 000 km2, e 
com urna população de 4 400 000 habitantes, o que 
faz com que a densidade da população seja de 220 
habitantes por k-m2. Trinta por cento da população é 
urbana e o índice de crescimento é de 3,5 por cento 
ao ano. Cinquenta por cento da população tem me­
nos de 20 anos. 

Nível de vida 

Analfabetismo: 50 por cento da população. 
Mortalidade por enfermidades curáveis: gastro-in­

testinais, tuberculose, desnutrição. 
Alimentação dos camponeses: feijões, "tortilhas" 

de milho, ausência quase totãl de proteíllas; baixo 
consumo, inclusive nas cidades, de leite, carne e 
ovos. 

150 000 pessoas vivem em choças ou bairros de 
lata. 

~:ilhares de desempregados. 



cada nas I Ionduras, que ha­
viam praticamente invadi­
do, inclusive com sucursais 
de empresas bancárias, in­
dustriais e de construção 
salvadorenhas. 

O entlfo governo das 
Honduras de López Arella­
no via-se pressionado a 
romper o pacto do Merca­
do Comum por sectores in­
teressados em que a futura 
indústria de Honduras ti­
vesse o seu próprio merca­
do interno livre da concor­
rência salvadorenha. 

A ingerência do governo 
de EI Salvador de Júlio Ri­
vera, numa tentativa de 
golpe de Estado contra Ló­
pez Arellano, em 1967, pa­
ra instalar no governo das 
Honduras sectores partidá­
rios da continuação no 
Mercado Comum, criou no­
vos elementos de tensão. 

Estando assim as coisas, 
desencadeou-se nas Hondu­
ras uma grande campanha 
contra os produtos vindos 
de EI Salvador, agravando­
-se a situação ante as pres­
sões e depois agressões vio­
lentas contra os quase 
300 000 salvadorenhos que 
aí viviam. Eles haviam co­
lonizado terras - funda­
mentalmente na zona onde 
se iniciaria um processo de 
Reforma Agrária, o que 
facilitaria a criação de um 
mercado interno para a 
produção industrial de 
Honduras, favorecendo o 
sector burguês que desejava 
a saída de Honduras do 
Mercomum. 

Em EI Salvador, diante 
da perseguição' dos salvado­
renhos nas Honduras, exa­
cerbaram-se os ânimos beli­
cistas, criando-se um senti­
mento colectivo de ir de­
fender os salvadorenhos re­
sidentes nas Honduras. 

O governo de EI Salva­
dor, para controlar a situa­
ção interna desencadeou a 

mulheres salvadorenhas escolhem coco para a extracção de óleo. 

guerra contra as Honduras, 
que começou em Junho de 
1969. Ela produziu a mor­
te da es tra tégia . do oesen­
volvimentismo industrial. 

A EC O 0\\1 \ 
DO PRESFNTl: 

Nos anos posteriores ao 
fracasso da estratégia do 
desenvolvimentismo indus­
triai, a economia' salvado­
renha chegou a uma encru­
zilhada. 

As possibilidades de ex­
pansão e reprodução do ca­
pitalismo, através da agro­
-exportação, estavam esgo­
tadas. Por vezes, o café tem 
preços altos, situação que 
pode mudar repentinamen­
te. Apesar disso, esta área 
económica continua sendo 

a fundamental fonte de di­
visas. A partir do abalo so­
frido pelo Mercado Co­
mum Centro-Americano 
em 1969 , a indústria en­
trou em crise. Os próprios 
investimentos na criação de 
novas indústrias colocam 
EI Salvador no último lugar 
da América Central, depois 
de ter tido o maior índice 
de desenvolvimento indus­
triai na década de 60. O 
apoio do Estado à indústria 
desapareceu. 

Actualmente, um sector 
daquilo que fora antes a 
oligarquia industrial (que 
apareceu num primeiro 
momento como oligarquia 
caféira) dedica-se a activi­
dades financeiras vincula­
das à indústria turística e a 
associação com investido-



O 
... res estrangeiros nas chama­

das "zonas francas" . -g Consequentemente, esta 
> oligarquia financeira procu­

Cõ ra sobreviver parasitaria-
cn mente no capitalismo mun-

dial, sem necessidade de 
Q) sair dos padrões do sistema 

dentro de El Salvador. Esta 
é a alternativa de desenvol­
vimento capitaJi ta que en­
contraram para o pais. ão 
é um novo sector de classe 
que vem a disputar-lhe a 
hegemonia. É a substitui­
ção ·de um tipo de hegemo­
nia oligárquica por outro. 

Este plano económico 
conta com o apoio de gru­
pos oligárquicos mais pode­
rosos, que se constituiram 
nos últimos ànos em gru­
pos fmanceiros. Investem 
em todos os ramos econó­
micos do pals!e controlam 
actualmente a agro-expor­
tação, os bancos e a indús­
tria. Conseguiram o contro­
lo através da política finan­
ceira de uma boa parte d9 
capital existente no pals~ E 
indubitável qlJe sendo esta 
a política económica hege­
mónica em El Salvador, a 
sua aplicação afecta o resto 
das classes dominantes: a 
oligarquia industrial (que 
não pôde passar a financei­
ra); sectores atrasados da 
oligarquia caféira; média e 
pequena burguesia indus­
trial e comercial, e, sobre­
tudo, as grandes massas de 
proletários agrícolas, sub­
proletários e proletários ur­
banos. 

EVOLUÇ ÃO POLITICA 

Ao terminar a guerra, o 
Mercado Comum Ct:ntro­
-Americano desapareceu, 
iniciando-se uma séria crise 
para a economia de El Sal­
vador, já que a sua indús­
tria não podia mais contar 
com o mercado das Hondu­
ras. Por outro lado, o go-

denúncias 
e 
sequestros 

Dois dms antes do preSIdente Carlos Humberto Romero 
visitar o téxico (18-20 de Janeiro de 1979), a embaixada 
deste país em São Salvador 1'01 tomada por um comando da 
Frente. de Acção Popular Unificada (F APU), que reteve co­
mo reféns o adido militar mexicano, coronel José Gomez 
Salgado, uma secretária e 150 pessoas que lá estavam provi­
denciando vistos para viajar ao México, atra(das pela reunião 
da CElAM e da visita do Papa . Por mediação do governo 
mexicano, após pouco mais de 24 horas, conseguiu- e que o 
comando deixasse os reféns em liberdade. Os 32 mil itan tes 
da FAPU receberam salvo-condutos para viajar para o Méxi­
co, que lhes deu asilo, mas não alcançaram os objectivos que 
os levaram a executar a operação, ou seja: a liberdade dos 
presos políticos, o indulto ou perdão aos sentenciados, a 
explicação oficial sobre os desaparecidos, amnistia geral e 
anu lação da "lei de Garantia da Ordem Pública". 

Enquanto isso, continuam em poder das Forças Armadas 
de Resistência Nacional lan Massie e Michael Chatertton, 
britânicos, e respectivamente gerente e sub-gerente do Banco 
de Londres, e o japonês Takakasu Susuki, gerente de uma 
fábrica têxtil de capital '>3lvadorenho e nipónico. As FARN 
exigem, em troca da vida dos seu\ reféns, a liberdade de 
cinco presos políticos. São eles: Lil \Iilagro Ramirez (estu­
dante de direIto), Manuel Rivera (professor), lUIS Zelayan­
dia (estudante), Juan Gonzalo Parada e SOl1la Estela Rami­
rez. 

A 30 de Dezembro passado, este mesmo grupo deixou 
em liberdade o executivo holandês Fritz Schniteman. Se­
questrado em 24 de Novembro, Schniteman foi libertado 
depois da Phillips ter obtido do governo holandês a publica­
ção e a transmissão por rádio de um manifesto contra o 
regime de El Salvador. O mesmo manifesto foi reproduzido 
em outras partes da Europa. {·.xtra-oficialmente soube-se 
que, além disso, a Phillips pagou às Forças Armadas de Resis­
tência Nacional uma importante soma em dinheiro. 

Por outro lado, o Arcebispado de El Salvador, através do 
arcebispo Oscar Romero , denunciou o "tratamento cruel e 
desumano que sofrem os presos políticos" naquele país, as­
sim como o desaparecimento de numerosas pessoas nos últi­
mos meses. Anunciou a criação de um Comité Pró-liberdade 
de Presos Políticos e adiantou que contia em que uma amnis­
tia geral poderá ser decretada em breve . 

No mesmo dia da chegada do Presidente Humberto Ro­
mero ao México, noticiou-se que tinham sido sequestrados 
em São Salvador o cônsul de Israel c o execulivo da produ­
ção caf':cira Ernesto NJevcs. 



verno de Fidel Sánchez 
Hernández, segundo gover­
no do Partido de Concilia­
ção Na«:ional (PCN), conse­
guiu instrumentalizar o 
prestígio obtido pelo Exér­
cito na guerra com as Hon­
duras, assentado num espí­
rito chauvinista. Nas elei-

, ções de 1970 (municipais e 
do parlamento) o PCN con­
seguiu um fortalecimento 
passageiro. Desta forma 
conseguiu sUp'erar a primei­
ra parte da crise económica 
causada pelo fim do impul­
so desenvolvimentista. Sem 
dúvida , dentro do Exército 
manteve-se um sector pro­
gressista democrático. Nos 
últimos anos do governo de 
Fidel Sánchez Hernández, 
o movimento operário e 
popular deu um forte im­
pulso na sua luta reivindi­
cativa, diante da inexistên­
cia de medidas em seu fa­
vor. Os confrontos nas ruas 
foram frequentes nessa 
época. 

A repressão do regime 
encontrou oposição dentro 
do sector constitucionalista 
do Exército. Por outro la­
do , o sector ultradireitista , 
que agora governa, decidiu 
impõr em suas eleições de 
1972 um dos seus mem­
bros , o coronel Arturo Ar­
mando Molina, no meio de 
descontentamento dentro 
do Exército. x Face ao 
auge do movimento popu­
lar de massas, organizou-se 
uma liga para levar adiante 
a oposição legal ao regime: 
a União Nacional Oposito­
ra (UNO), integrada pelos 
partidos Democrata Cris­
tão, União Democrata· Na­
cionalista e Movimento Na­
cional Re\lolucionário. Nes­
te período houve a ruptura 
dos sectores médios urba­
nos com o partido qo go­
verno. Também por volta 
desta época, surgem duas 

guerrilheiras: 

de pé: Augu.to Cesar Sandino (Nicarágua); à direita: Gregorio 
Gllbert (dominicano); sentado: Farabundo Martí (salvadorenho). 

o Exército Revolucionário 
do Povo e as Forças Popu· 
lares de Libertação Nacio­
nal "Farabundo Marti". 

As eleições realizaram-se 
em Fevereiro, com a parti­
cipação de vários partidos , 
mas a luta popularizou-se 
entre o Partido de Concilia­
ção Nacional, representan­
do os interesses da oligar­
quia financeira, e a União 
Nacional Opositora (UNO), 
apoiada por sectore~ popu­
lares. Legalmente, as ele i­
ç õ e s foram ganhas pela 
UNO, mas, fraudulenta­
mente, o candidato vence-

dor foi o coronel Arturo 
Armando Molina, do PCN. 

O GOLPE 
CONSTITUCIONALISTA 

O sector constitucionalis­
ta das Forças Armadas ini­
ciou uma rebelião militar 
em 25 de Março de 1972, 
prendendo o presidente 
que ja ~havia terminado o 
seu mandato, Fidel Sán­
chez Hernández, com a 
participação dos principais 
regimentos de San Salva­
dor. Os do interior manti­
veram-se num compasso de 



'- c'spera. Os corpos repressi­
O \'OS, ou sejam, a Guarda 

"'C acional, a Polícia acio­
~ nal e a Polícia Fiscal, fize­ro ram frente aos golpistas, 
ti) enquanto o ministro da De-

fesa coordenava por meio 
(1) do Conselho de Defesa 

C entro-Americano (CO -
DEC A). a intervenção das 
forças da icarágua e da 
Guatemala. A aviação gua­
temalteca bombardeou os 
quartéis rebelde, conse­
guindo que a correlação de 
forças fosse favorável aos 
sectores do Governo, os 
quais conseguiram desfazer 
o golpe constitucionalista 
nesse mesmo dia, com um 
saldo de mais de 200 mor­
tos. 

As massas praticamente 
não participaram neste gol­
pe. já que os seus dirigentes 
não consideraram necessá­
rio. 

Este facto demonstrou 
até aonde havia chegado a 
radicalização da corrente 
constitucionalista em opo­
sição ao sector mais direi­
tista. Também demonstrou 
como o imperialismo nor­
te-americano tem na CO -
DECA, um meio para im­
pedir mudanças na situação 
política na América Cen­
tral. 

Depois do 25 de Março , 
desencadeou-se uma tre­
menda repressão, com as­
sassinatos, torturas e expul­
sões dos dirigentes políti­
cos da oposição, entre eles 
o candidato presidencial da 
UNO, engenheiro José Na­
poleón Duarte. 

O governo de Arturo Ar­
mando Molina, representou 
os interesses da oligarquia 
financeira de El Salvador. 

Com ele fechou-se defini­
tivamente a abertur'a de­
mocrática do período ante­
rior. Durante o governo de 
Molina utilizou-se cada vez 
mais a repressão contra o 

movimento operário e das 
massas. 

Em Julho de 1912, deza­
nove dias depois de ocupar 
a Presidência , Molina inter­
veio militarmente na Uni­
versidade de El Salvador, 
distituindo desde o Reitor 
até ao último empregado 
do Alto Centro de Estudos. 
O Reitor, Decanos e outros 
dirigentes, foram expulsos 
do país . Elirpinava-se, as­
sim, um dos últimos focos 
de oposição ao governo . 

Enquanto reprimia o mo­
vimento de massas, o grupo 
governante promovia a 
criação de organizações de 
massas que lhes proporcio­
naram a cobertura necessá­
ria para manter-se no po­
der, fazendo crer ao Mun­
do que existia um regime 
democrático no país. As­
sim, organizaram a União 
Comunal Salvadorenha, e 
muito especialmente, a Or­
ganização Democrática Na­
cionalista (ORDEN) orga­
nização paramilitar públi­
ca, que se dedica ao con­
trolo e denúncia dos oposi­
tor.es e revolucionários , 
perseguição e repressão di­
recta. Também foram cria­
do s novos instrumentos 
repressivos como os novos 
códigos penal e laboral. 

De 1972 até 1974, a luta 
das massas decresce, como 
resultado da repressão lan­
çada pelo regime, ainda 
que este não tenha conse­
guido destruir o movimen­
to popular. 

Em finais de 1974, com 
a reabertura da Universida­
de, o moviffiento estudantil 
revitalizou-se e também se 
reiniciou a agitação rural, 
havendo massacres de cam­
poneses, como o de China­
mequita, onde foram assas­
sinados 12 camponeses, 
com o uso de metralhado­
ras e de morteiros . 

o AVANÇO 
'00 FASCISMO 

Em 1975, o movimento 
popular estava novamente 
reforçado, e o fascismo 
preparava uma nova ofensi­
va repressiva, com vista às 
eleições de 197.6. ' 

No dia 1 de Julho de 
1975, o governo monta a 
sua primeira grande mobili­
zação de massas, com a 
ORDEN, (Organização De­
mocrática Nacionalista), a 
União Comunal Salvado­
renha e o Partido de Conci­
liaçlfo Nacional (PCN). 
Com isto sente-se reforça­
do e decide acentuar seve­
ramente a represslfo. No 
dia 30 de Julho de 1975, 
montam uma emboscada 
com tanques e espingardas 
automáticas a uma mani­
festação estudantil, dejxan­
do 15 mortos e numerosos 
desaparecidos. Este facto 
ocasionou uma forte revita­
lização do movimento po­
pular. O governo vê-se im­
possibilitado de continuar 
a repressão. 

Em Março de 1976, o re­
gime dedicou-se, através 
dos corpos repressivos e da 
ORDEN, a desorganizar a 
campanha eleitoral da 
UNO, atacando locais, 
membros, anulando inicia­
tivas, etc. A UNO viu-se 
obrigada a retirar-se do 
processo eleitoral. Desta 
forma, a oposiçlfo perdeu o 
pouco que ainda lhe resta­
va, algumas prefeituras mu­
nicipais , conseguindo, as­
sim , o PCN o controlo ab­
soluto do Parlamento e das 
municipalidades . 

DESPREST(GIO 
E DEMAGOGIA 

Em meados de 1976, o 



va manifestaçlfo anuncian­
do o primeiro plano de 
transformaçlfo agrária (Re-

Jorma Agrária ao seu mo­
do) que afectaria terras es­
tatais, e de duas famtlias 
que não pertencem à oli­
garquia financeira. Os sec­
tores oligárquios terrate­
nentes iniciaram uma cam­
panha contra a lei de trans­
formação agrada, que só 
havia sido elaborada para 
fins demagógicos. Esta lei, 
depois de uma suposta con­
frontação com o governo, 
foi derrubada por um golpe 
de Estado promovido pelos 
sectores terra tenentes e mi­
litares descontentes. 

O governo encontrava-se 
nesta altura bastante des­
prestigiado, ao que veio so­
mar-se o escândalo no qual 
se viu wnvolvido o Chefe do 
Estado-Maior do Exército 

de El Salvador (ele tentou 
realizar uma compra de 
10 000 metralhadoras, as 
quais seriam vendidas à ma­
fia norte-americana, negó­
cio que foi descoberto e 
pela qual foi julgado . nos 
EEUU). 

O governo encontrava-se 
desprestigiado para secto­
res do exército, o p.Ovo e 
algumas camadas da classe 
dominante. Nestas condi­
ções, devia enfrentar as 
e I e i ções presidenciais de 
1977, e a sua única carta 
para conseguir aliados, era 
o plano contra-revolucioná­
rio. 

O partido do governo es­
colheu como candidato o 
homem forte do sector que 
propunha a represslfo desa­
piedada do movimento po­
pular: o general Carlos 
Humberto Romero, minis-

Polícia dispara 

Quatro jovens e um padre foram mortos a tiro pela polí­
cia salvadorenha, no passado dia 20 de Janeiro, num bairro 
de São Salvador. O massacre ocorreu quando a guarda nacio­
nal disparou sobre as pessoas que se tinham reunido num 
local paroquial para o catecismo. 

Segundo a polícia, o trágico acontecimento deveu-se a 
uma intervenção dos soldados para interromper uma "reu­

.nião subversiva". 
O arcebispo d .. São Salvador, monsenhor Romero, res­

ponsabilizou o governo pelo massacre e excomungou os au­
tores e os intigadores do crime. Numa homilia divulgada na 
segunda-feira seguinte ao ocorrido, o arcebispo denunciou o 
regime repressivo e qualificou de puras "mentiras" as afirma­
ções do presidente Carlos Humberto Romero de que não há 
presos políticos em El Salvador. . 

O ssassinato do padre e dos jovens cristãos aprofunda 
uma crescente crise entre a Igreja e o governo salvadorenhos, 
no momento em que o presidente Romero, em viagem ao 
México, critica o clero e o arcebispo, que acusa de fazerem 
propaganda an'tigovernamental, ao mesmo tempo em que se 
reunia em Puebla a III Conferência dos Bispos Latino-ameri­
canos, onde é tónica principal a denúncia dos regimes repres­
sivos do continente que violam constantemente os direitos 
humanos. 

tro da Defesa, o militar 
mais desprestigiado e odia­
do pelo povo, responsável 
pelos massaéres dos anos 
anteriores. 

Por seu lado, a União Na­
cional Opositora (UNO), 
que se apresentou às elei­
ções presidenciais de 1977, 
levou como candidato o 
coronel reformado Ernesto 
Claramount, militar de­
mocrata. 

NOVA FRAUDE 

As eleições presidenciais 
de Fevereiro de 1977 fo­
ram uma completa fraude, 
denunciada a nível nacio­
nal e internacional. 

As massas diante dos 
apelos da UNO, prosteta­
ram nas ruas. Levantaram 
b a r ricadas em diferentes 
pontos da capital; as praças 
do centro foram ocupadas 
por vários dias, e fez-se gre­
ve geral. San Salvador ficou 
paralisada por uma semana, 
e as cidades do interior vi­
veram uma forte agitação 
política . 

O governo cessante do 
coronel Molina, decidiu 
"desocupar" a praça cen­
trai de San Salvador, fazen­
do~ na madrugada de 28 
de Fevereiro de 1'977. Os 
dias posteriores foram de 
massacre. Segundo declara­
çõe s d o coronel Clára­
mount, no eX11io, na Costa 
Rica, durante esta fase fo­
ram assassinad.os cerca de 
7000 salvadorenhos. 

Posteriormente às elei­
ções, foram assassinados os 
sacerdotes Rutilio Grande 
e Alfonso Navarro, provo­
cando um distanciamento 
ainda maior entre a Igreja e 
o governo. 

Dentro de um clima re­
pressivo, no dia 1 de Julho 
de 1977, tomou posse na 
Presidência, o general Ca­
rlos Humberto Romero, 

1 
, I 



aspecto de San Salvador, a capital. 

desprovido de todo o apoio 
popular. e sustentado pela 
oligarquia fin!mceira, pelos 
sectores ultradireitistas do 
Exército, e pelas organiza­
ções ·paramili tares. 

No primeiro ano do 
quarto governo do Partido 
de Conciliação Nacional, 
também fizeram uso da 
repressão, como em Cuz­
catlán, em Março de 1978. 

AS PERSPECTlV AS 

o que está claro, e :que 
tanto o movimento de mas­
sas, como os partidos polí­
ticos e as organizações 
guerrilheiras, não puderam 
ser destruídas. Hoje, mais 
do que nunca, encami­
nham-se para a formação 
de uma frente mais ampla 
de forças deJl1ocrátical!, 
com esperanças na derrota 
da tirania, e pelo estabele­
cimento de um governo de-
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mocrático provisório, que 
permita um perío~o de al!l­
pias liberdades no país, que 
respeite os direitos funda­
mentais dos homens e que 
permita o retorno de cente­
nas de exilados. 

Pode-se afirmar que em 
El Salvador se implantou 
uma tirania como as piores 
do Cone Sul da América, 
que começa na Presidência 
da República, passando pe­
los organismós de Planifica­
ção Económica, pelo Exér­
cito, pelo Parlamento, pe­
los Meios de Comunicação, 
pela Universidade, pelos 
grémios profissionais, até 
chegar aos grupos paramili­
tares. 

A última inovação, den­
tro da estratégia militar 
reaccionária, é a Lei da 
"Defesa e Garantia da Or­
dem Públilsa", que estabe­
lece penas que vão de 1 a 7 
anos de prisão aos que par­
ticipem em actos de protes-

tos, organizem greves ou 
ocupações de fábricas, aos 
que se reunam ou facilitem 
locais para reuniões, aos 
que propaguem ou enviem 
notícias ao estrangeiro, aos 
que sendo funcionários 
públicos não obedeçam às 
ordens dos seus superiores. 

Esta realidade impõe, pa­
ra a sua alteração, o desafio 
de conseguir a maior unida­
de possível dos sectores re­
volucionários e democráti­
cos, representados por par­
tidos, sindicatos, militares, 
a Igreja, etc., que possibili­
te a luta pela queda da tira­
nia. 

(1) Farabundo Marti, foi secre­
tário-pessoa/ de Augusto 
César Sandino, o heroi ni­
caraguense, nas montanhas 
das Segóvias, na Nicarágua, 
de 192~a 1929. 
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timor leste 

a morte de Lobato 
Nas primeiras horas do 

dia 1 de Janeiro deste ano, 
morreu em combate contra 
as tropas indonésias de 
ocupaçlfo o Presidente da 
FRETILIN e da Repú blica 
Democrática do Timor Les­
te, Nicolau dos Reis Loba­
to. 

No comunicado emitido 
pela representação perma­
nente da FRETILIN na Re­
pública Popular de Moçam­
bique, a mais importante 
representação no exterior, 
destaca-se que Lobato 
"caiu no campo da honra e 
da glória, na luta pela defe­
sa intransigente da nobre e 
sagrada causa da libertação 
do povo de Timor Leste" . 
Mais adiante assinala-se que 
"soube, de uma forma he­
róica , cair na frente de 
combate. Foi um símbolo 
vivo da determinação do 
povo ma u bere. O seu. 
exemplo é e será sempre 
uma fonte inesgotável para 
a continuação da luta " . 

O comunicado recorda 
que "tal como os povos ir­
mãos de Moçambique, da 
Guiné-Bissau e da Repúbli­
ca Árabe Saharaui Demo­
crática souberam vingar a 
morte dos seus mais desta­
cados dirigentes - Eduardo 
Mondlane, Amt1car Cabral 
e El Vali, respectivamente 
- também o povo Maubere 
saberá castigar o inimigo de 

. forma implacável ..... 

Nicolau Lobato tinha si­
do nomeado Presidente da 
FRETILlN e da República 
Democrática do Timor Les­
te em Setembro de 1977, 
quando Xavier do Amaral, 
por decislfo do Comité Po­
lítico do Comité Central da 
FRETILlN, foi destituído 
de todas as suas funções e 
encarcerado "por sabota­
gem à luta do povo maube­
re" . 

A FRETILlN foi funda­
da em 1974, como resposta 
à acção de grupos fanto­
ches que tentaram apode­
rar-se do governo no Timor 
Leste . Pouco depois , a 
FRETILlN controlava to­
do o país e proclamava em 
Dili, a capital. a indepen­
dência nacional e a funda­
ção da República Democrá­
tica .. 

Tropas indonésias invadi­
ram a ilha de Timor Leste, 
entre 1975 e 1976, e apo­
deraram-se de Dili, esma­
gando a resistência patrióti­
ca com uma desproporcio­
nal superioridade bélica. 
Desde então, a FRETILlN 
retirou-se para o interior de 
Timor : de cujas montanhas 
fustiga permanentemente o 
invasor. 

Por ocasião do assassina­
to de Lobato, o governo de 
Moçambique decretou um 
dia de luto nacional. Na 
parte final, o comunicado 
oficial moçambicano decla-

ra: "O Comité Central da 
FRELlMO e o Governo da 
República Popular·de Mo­
çambique e todo o povo 
moçambicano inclinam-se 
com respeito e veneração 
diante da memória de Ni­
colau dos Reis Lobato, He­
rói da Liberdade ( ... ) e rea-

. firmam ao Comité Central, 
ao Governo da República 
Democrática do Timor Les­
te e ao povo maubere, a 
sua total solidariedade na 
justa luta pelo direito ina­
lienável à independência e 
à liberdade." 

Por seu lado, o governo 
angolano enviou à FRETI­
LIN e ao povo mau bere 
uma mensagem em que se 
a p r e sentam condolências 
pela morte de Lobato e se 
afirma: "A eliminação físi­
ca dos dirigentes e respon­
sáveis por parte do imperia­
lismo, em vez de apagar o 
sentimento de luta, contri­
bui para dar uma maior de­
terminação a estes povos 
de combater contra as for­
mas de opressão e pelo seu 
progresso e pelo bem-estar 
dos povos." 



brasil 

democracia à paulada 
o general João Bati ta 

Figueiredo, que erá a par­
tir de Março de 1979, por 
decisão de Geisel e de um 
punhado de generais, Presi­
dente do Brasil. converteu­
-se - involuntariamente, -
num best-se/ler no seu país. 
A obra intitulada "Penso­
mellfos do general Figuei­
redo ", encadernada em 
plástico e de formato simi­
lar ao famoso "Livro Ver­
melho" de Mao Tse Tung 
(embora o de "Figa" seja 
de cor verde), esgota-se ra­
pidamente nas livrarias. 

Como indica o seu títu­
lo, o pequeno livro verde 
de Figueiredo nada mais 
faz do que recolher cita­
ções textuais dos seus dis­
cursos, entrevistas ou con­
ferências de imprensa, or­
denadas segundo a temáti­
ca. 

A selecção - que não foi 
certamente recolhida por 

E PAAA QuE 
NINwfM DIGA QUE 

AQUI NAo 
EXISTE l)EMocJ>.AOA, 
COM A PALAVRA A 

OPOSI~O! 

um impatizante do "presI­
dente não eleito", dedi­
ca-se exclusivamente às 
'suas famosas gaffes. Veja­
mos alguns exemplos: 

Sobre os destinos do 
paú: "Levarei o pais à de­
mocracia, e quem não gos­
tar da democracia, arreben­
tarei à paulada". 

Sobre o povo: Ao ser 
perguntado por um jorna­
lista, numa cidade do inte­
rior de São Paulo, sobre o 
que pensava do contacto 
com o povo, já que a sua 
vida transcorrera sempre 
dentro dos quartéis, res­
pondeu: "Prefiro o cheiro 
dos cavalos". 

Sobre os trabalhadores: 
"Eu estou a favor da livre 
manifestação do pensamen­
to dos trabalhadores, já 
que estão sendo vigiados 
pelo governo. Acho muito 
soudável o diálogo entre 
patrões e empregados, já 
que isso também está sen­
do vigiado pelo gOI'emo ". 

Sobre escultllru ' Num en· 
contro com .:mpré'sjrio~ 

agrícolas do Estado do Rio 
de Janeiro, afirmou: "Real­
mente, eu sei que o pa(s é 
essencialmente agricola. 
Afinal, posso ser ignorante, 
mas não tanto ". 

Auto-retrato : "quem pas­
sou 43 anos dentro do 
quartel, não pode deixar de 
ser militar. Eu sou cada vez 
mais mílitar. Estou fazendo 
uma força terrivel para ser 
politico. Não sei se me sai­
rei bem. No fundo, do que 

mais gosto é do clarim e do 
quartel. Não posso obrigar 
o povo a gostar de mim. 
Sou como sou, não vou 
mudar. Se agrado ao povo, 
muito bem. Se não agrado, 
não vou mudar". E con­
cluíu: "o que vou fazer no 
meu governo? Você verá 
então, porque eu agora ain­
da não sei". 

Diante de graduados da 
Escola Superior de Guerra: 
"O jogo começou, e depois 
de assumir, se for; eleito, se­
rei o dono da bola. Se os 
po[(ticos jogarem bem, 
melhor, mas se jogarem 
mal, ponho a bola debaixo 
do braço e sairei do campo. 
Acabarei com o jogo ... " 

Eleições livres: "O povo 
lião está preparado para vo­
tar. No quartel conheço 
soldados que nunca escova­
ram os dentes. E quem 
nunca viu um dentrifrico 
na sua vida, não pode ele­
ger um Presid~nte da Re­
pública". 

l' eJ/~uJJ/e nto: "Muitas 
pL' .\ .\ClU .\ dizem que sou 
meio bruto, e uma vez, 
afirmei a um j6)malista que, 
de facro, sou bruto. Essa é 
a minha maneira de ser. E 
acho também que assim, 
não haverá dúvidas ' neste 
paú, tanto entre os jóvens 
como entre os velhos, so­
bre o que estarei pensaI/do. 
Eu nunca esconderei ao po­
vo da minha terra o que 
tenho 110 cabeça. Se isso é 
ser ordinário, eu orgulho­
-me de sê-lo. " . 
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bases militares norte-americanas 
Assinado pelas Filipinas 

e Estados Unidos recente­
mente , um novo tratado 
militar assegura às forças 
norte-americanas a utiliza­
ção de bases aéreas e navais 
naquele país asiático, até 
1983 . 

Desde há três anos, esta­
vam 'li ser discutidas modi­
ficações ao convénio de 
1974. Certas divergências 
de critérios surgiram entre 
as duas partes interessadas, 
p articularmente nos últi­
mos tempos. Para os Esta­
dos Unidos trata-se de ins­
talações vitais dentro da 
sua estratégia para o Pacífi­
co Sul. Aquelas bases são 
as maiores que possuem fo­
ra do seu próprio territó­
rio . Para as Filipinas, elas 
foram llempre um tema de 
debate interno . Nos últi­
mos dias do ano passad'o , o 
Ministro da Justiça , Vicen­
te Abad Santos, tinha rei­
vindicado a liquidação das 
bases, por considerá-las in­
compatíveis com a sobera­
nia filipina . As principais 
organizações camponesas e 
estudantis, tal como a As­
sociação Nacional da Ju­
ventude Filipina, também 
têm reclamado a desactiva­
ção das bases. 

Finalmente , o acordo foi 
assinado no Palácio Malaca­
nang. Trata-se do primeiro 
convénio de importância 
entre os governos dos dois 
países , nos últimos anos. 
Nele se estabelece que os 
Estados Unidos utilizarão 

as bases até 1983, o que, 
na verdade , significa apenas 
que a discussão de fundo 
sobre o tema foi transferi­
do para daqui a quatro 
anos. 

Ferdinando Marcos obte­
ve com isso um alívio para 
a cambaleante economia 
do seu país: 600 milhões 
de dólares que podem asse­
gurar um período de tran­
quilid ade para o seu regime 

ill.Q.Çambigue 

altamente repressivo. Para 
os Estados Unidos foi uma 
vitória parcial: num mo­
mento em que duas das pe­
ças fundamentais da sua es­
tratégia estão em xeque, 
eliminar um elemento de 
preocupação do tabuleiro 
- no caso , a questão das 
bases filipinas - alivia o já 
difícil panorama. Dentro 
de quatro anos , tudo reco­
meçará. 

di~logo com emigrantes 
Pela primeira vez desde a 

independência , o presiden­
te de Moçambique, Samora 
Machel, teve uma reunião 
com trabalhadores moçam­
bicano~ emigrados que re­
gressaram ao seu país para 
uma visita aos familiares . 
Trata-se de um grupo de 
mineiros que trabalham nas 
minas da África do Sul. 
Eles informaram o presi­
dente dos problemas que 
enfrentam no seu trabalho 
e na vida diária no país do . 
apartheid", ao mesmo tem-

po que lhe manifestaram a 
decisão de contribuirem 
para o desenvolvimento da 
sua Pátria , para o que de­
clararam desejar pagar , co­
mo todo o· cidadão moçam­
bicano , o imposto de re­
construção nacional. 

Nessa mesma ocasião, e 
como uma primeira amos­
tra de como pretendem ' 
cumprir com o dever de 
patriotas , os mineiros emi­
grantes entregaram ao pre­
sidente Samora Machel cer­
ca de dez mil dólares , fruto 
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das suas poupanças. 
Um porta-voz dos minei­

ros, que falou em nome -
de todo o grupo, disse : ""á 
pessoas (moçan1..bicanas) 
que foram para a Africa do 
Sul há muito tempv, algul/S 
a/ltes mesmv de /lascer ( /IV 

)'e/ltre da miie). Eles pf!r-

áfrica do sul 

grmtam sempre se é )Ierda­
de que em Moçambique já 
aCYJbou a opressão. A res­
posta que lhes damos é que 
tirem o seu passaporte e 
)'e/lham per pessoa 1m ell te, 
porque sempre e melhor 
l'er do que vw'ir di:er': 

O presidente, por eu la-

do, exortou aos mineiros a 
fortalecer esse espírito pa­
triótico e a manter sempre 
o contacto com as suas fa­
m ílias, enviando-lhes di­
nheiro para as ajudar na 
educação dos seus filhos. 

• 

ANC: entregar o poder ao povo 
O pre ldente do AfriCYJII 

Natiollal COlIgress (ANC) 
da África do Sul. Oliver 
Tembo, esteve.recentemen­
te em Angola para se entre­
vistar com as autoridades 
desse país. Nessa oportuni­
dade. Tambo afirmou que 
"o objectivo da luta do 
ANC é entregqr o poder ao 
povo e que isto só é possi­
vel através da luta arma­
da". 

O ANC é a única organi­
zação de vanguarda do po­
vo sul-africano reconhecida 
internacionalmente. Como 
balanço do ano que passou , 
o dirigente acentuou que 
"as vitórias alcançadas nos 
sucessivos recontros milita­
res com as forças racistas 
mostram o nivel de mobili­
zação das massas popuwres 
e a sua determinação de 
prosseguir até à libertação 
total. A organização dos 
trabalhadores, nas cidades, 
e dos camponeses no inte­
rior, constitui também uma 
firme resposta e um exem­
plo do avanço da nossa lu­
ta". 

Finalmente, numa análi­
se da geopolítica da região , 
observou Tambo : "O avan­
ço que se regista na Nam(-
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bia, 110 Zimbabwe e a con­
solidação da revolução em 
Angola e Moçambique, os 
esforços realizados pela 
Zâmbia em se defender dos 
ataques da Rodésia, tudo 
isto, constitui uma valiosa 
contribuiçãO fJ!1ra a luta de 
libertação na Africa do Sul, 
que é hoje o bastião do im­
perialismo na África ". 

cooperação entre «irmãos» 
Afinidades ideológicas 

trazem consequências no 
campo económico e mili­
tar. Assim, a cooperação 

. entre os regimes de Israel e 
África do Sul, Israel e Ro­
désia , e África do · Sul e 
Chile , fortaleceram-se nos 
últimos tempos. 

O 'Finantial Mail", por 
exemplo, dá conta das boas 
relações comerciais e mili­
tares da Junta chilena com 
o regime racista da África 
do Sul. Este jornal, editado 
em Johannesburgo, afirma 
que as exportações da Re­
publica Sul Africana para o 
Chile triplicaram nos últi­
mos dois anos , alcançando 
no ano passado os 3 ,9 mi-

lhões de dólares. Só no pri­
meiro semestre de 1978, a 
Junta comprou mercado­
rias sul-africanas no valor 
de dois milhões de dólares . 
Simultaneamente 30 com­
panhias daquele país parti­
cipavam em Santiago de 
uma feira comercial, tendo 
firmado na ocasião dessa 
amistosa visita um impor­
tante número de contratos. 

Por sua parte, o Centro 
Palestino de Investigações 
deu a conhecer que os 
israelitas forneceram ao re­
gime sul-africano armas no 
valor de 400 milhões de 
dólares (barcos · lança-fo­
guetes , mu ições, canhões, 
equipamento electrónico e 



armas automáticas). O cita­
do relatório afirma tam­
bém que na África do Sul 
funciona uma missão mili­
tar israelita e que uma 
equipa de engenheiros sul­
-africanos ajuda os sionistas 
a montar novos sistemas de 
armas na Palestina . 

peru 

greve geral 
Muito se falou ou se es­

peculou sobre se a greve ge­
ral decretada pela Confede­
ração Geral dos Trabalha­
dores do Peru (CGTP) foi 
ou não um êxito . As opi­
niões opostas baseiam-se 
em diferentes argumen tos 

áfrica 

Não é estranho também 
que o Ministério da Defesa 
de Israel tenha informado 
que onze helicópteros utili­
zados actualmente pelas 
forças racistas da Rodésia 
foram comprados por uma 
companhia norte-america­
na a Israel. A imprensa nor-

que não deixam de ter cer­
ta validade . h certo que a 
greve geral foi levantada 
um dia antes do previsto -
argumento dos derr.otistas 
- mas não menos verdadei­
ro é o facto de que o apara­
to repressivo montado para 

nova auto-estrada 
A escassa infra-estrutura 

rodoviária herdada do colo­
nialismo é um dos travões 
que dificulta a. integração 
comercial da Africa. Um 
ambicioso projecto está a 
ser analisado pelos pa íses 
da África Ocidental e Cen­
tral. Trata-se de uma auto­
-estrada transafricana de se­
te mil quilómetros que 
atravessará o Quénia, Ugan­
da, Zaire, Império Centro­
'-Africano, Camarões, e Ni­
géria, passando por Guiné 
Equatorial , Sudão , Burundi 
e Ruanda . 

Ao unir o porto ~e t.~om­
baça , na costa do Indico -
em território queniano , -
com a capital da Nigéria , 

Lagos , no Oceano Atlânti­
co. a auto-estrada possibili­
tará um salto importante 
no desenvolvimento das 
economias dos países que 
beneficiarão com o projec­
to e ficarão melhor integra­
dos com o resto do conti­
nente . 

Várias reuniões foram já 
realizadas . A última teve 
lugar em Duala , Camarões, 
para analisar os pormeno­
res da concretização do 
projecto . Do trecho que 
corresponde ao território 
dos Camarões - aproxima­
damente 1400 quilóme­
tros , - uns 36 por cento já 
estão asfaltados . e 

te-americana confirmou tal 
informação , enquanto fon­
tes militares sionistas disse­
ram que os Estados Unidos 
sab iam da negociação e não 
lhe fLZeram nenhum repa­
ro . 

e 

acabar com o movimento 
grevista não tem antece­
dentes no Peru , nem para­
lelos na história das lutas 
sindicais da América do 
Sul. 

O pue importa destacar é 
que , ante a diffcil conjun­
tura que atravessa o Peru, 
com uma economia em re­
trocesso, cujas consequên­
cias os trabalhadores so­
frem directamente, a res­
posta popular foi valente e 
decidida . A demdnstração 
de força da greve nos pri­
meiros dias de Janeiro e a 
experiência nela adquirida 
fortalecerão certamente as 
lutas populares futuras . 



marrocos 

cidade de Tan-Tan ocupada 
por forças da Polisário 

Prosseguindo a ofensiva 
"Houari Boumediene", em 
homenagem ao falecido 
presidente argelino , forças 
da Polisário atacaram e 
ocuparam, no passado dia 
28 de Janeiro, .a cidade de 
Tan-Tan (capital da Provín­
cia de Tarfaya, no sul de 
Marrocos), segundo infor­
mou o Ministério da Re­
pública Árabe Saharaul De­
mocrática . 
. I nstadas pelas agências 

noticiosas internacionais, 
fontes governamentais mar­
roquinas apressaram-se, um 
pouco contraditoriamente , 
a negar a ocupação , tendo 
acabado , porém, por con­
firmar o ataque . Trata-se, 
sem dúvida , da acção mais 
espectacular e importante 
levada a cabo pelas forças 
de libertação saharauis des­
de que a Frente Polisário 
decretou unilateralmente o 
cessar fogo na frente sul, 
ou seja na Mauritânia e em 
território do Sahara Oci­
dental ocupado por forças 
deste país. 

Recorde-se , que nesta ci­
dade do sul marrocos sem­
pre existiu uma grande co­
lónia de saharau(s e foi ne­
la , também , que em 1973 
se deram as primeiras mani­
festações de massas apoian­
do a Frente Polisário , en­
Ufa recentemente criada. 

Afirma o comunicado 
militar distribuído pela Po-

lisário , "após um bombar­
deamento intensivo com 
armas pesadas iniciado des­
de o início da tarde do dia 
28 de Janeiro, os nossos va­
lorosos combatentes toma­
ram de assalto as posições 
defensivas que circundam a 
cidade que iam sendo 
abandonadas uma a uma 

pelos seus ocupantes que 
fugiam do fogo violento 
desencadeado pelo Exérci­
to de Libert!!ção do Povo 
Saharaui e fugiam em mas­
sa para o centro da cidade 
onde vieram a ser neutrali­
zados." 

"os nossos valorosos 
combatentes - prossegue o 
com-unicado - acabaram 
por ficar donos da cidade e 
d (campo de concentração 
local onde são torturados 
dezenas de compatriotas 
nossos feitos prisioneiros 
pelas tropas de ocupação, 
e, que, desta feita, o nosso 

exército libertou. Cento e 
sessenta oito foram assim 
arrancados aos carrascos do 
exército marroquino. 

Durante várias horas os 
nossos combatentes perme­
neceram na cidade, onde, 
com toda a calma, procede­
ram à destruição de vários 
edifícios da administração 
marroquina bem como de 
instalações militares das 
tropas inimigas, entre os 
quais se contam: 

- o ' Estado-Maior e a 
Messe de oficiais do exérci­
to monárquico, onde nu­
merosos militares inimigos 
se havia refugiado, instala­
ções do governo da provín­
cia, o comissariado de Polí­
cia, duas casernas, a central 
eléctrica, instalações da rá­
dio-difusa-o marroquina, 
bem como depósitos de 
carburan tes e hangares dos 
serviços logísticos do inimi­
go , e instalações que abri­
gavam veículos e blinda­
dos. 

Segundo ainda o mesmo 
comunicado, durante esta 
operação foram feitos 17 
prisioneiros, entre os quais 
se contam numérosos ofi­
ciais e o próprio comissário 
de polícia ; assim como .foi 
capturado um elevado nú­
mero de material de guerra. 
Durante os combates várias 
centenas de militares mar­
roquinos teriam sido mar­
.tos ou feridos . 
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novo cinema equatoriano 

«fora daqui» 

o movimento cultural iniciado em 1961 pelos 
((redutores de cabeças», produz agora o seu 

primeiro filme em longa-metragem, 
falado em q"flícha e espanho.l. 

A realização no Equa­
dor da longa metra­
gem "Fora daqui" é 

um mrco importante no 
processo cultural equato­
riano. O filme e Jesultado 
de um movimento renova­
dor iniciado pelo poetas 
Tzánticos (redutores de ca-

beças), em 1961. Particil?a­
ram no movimento, SOCIÓ­
logos, novelistas, artistas e 
dramaturgos. Assim se as­
sentaram as bases 'p'ara uma 
tomada de conSCiência do 
intelectual e do seu público 
acerca dos mecanismos di­
rectos e indirectos dó im-

U Iyses Estrella 

perialismo americano nos 
a parelhos ideológicos do 
Estado. Na revisão crítica 
da História e na efectiva 
participação junto à classe 



cultura 
operána. foi-se anrmando a 
r>resença activa do artista. 
Grupos de teatro, jornais, 
conferências, festivais e 
cartazes fora 111 os recu rso 
J1l;li. cl11prc!!;!c!l)'. 

\ t 
UO 

I RÓ-

I:m 1972. n 1110\'llllCnlO 
recebeu o impacto do 
"boom" petrolífero. Os in­
telectuais enfrentaram um 
dilema: ou cediam às pres­
sOes da burguesia e anula­
,am os seus impulsos para 
expressar directamentç a 
realidade, ou tentavam 
reinterpretá-la em função 
das novas características es­
truturais do país. a pri­
meira alternativa, consegui­
riam a inserção numa eco­
nomia de mercado e um 
certo conforto financeiro. 

a segunda, aprofundavam 
o acesso a novas fontes de 
investigação marxista, na 
procura de compreender e 

• contribuir para o processo 
de ascensão organizativa da 
classe operária que nestes 
anos começa a dar passos 
decisivos na luta económi­
ca e política. 

Neste caso o trabalho 
torna-se mais artluo para o 
criador que despojado de 
satisfações imediatas dimi­
nui em si a presença activa 
do intelectual de tendên­
cias exibicionistas. O forta­
lecimento do poder bur­
guês, como resUltado das 
vantagens da exploração 
p e t rol ífera, margmalizava 
radicalmente a possibilida­
de de expressão do intelec­
tual e dos movimentos cul­
turais. Durante os últimos 
quatro anos, por exemplo, 
a classe dominante impos a 
sua ideologia, os seus valo­
res, o seu contrabando cul­
tural, por intermédio dos 
chamados meios de comu­
nicação. Tudo ficou condi-

o povo em actos culturais que antes_ nio via 

cionado aos mecanismos 
audiovisuais, que com a TV 
na vanguarda, terminaram 
por recolocar nos lugares 
tradicionais os políticos do 
passado. 

PRODL( Ao E DIFuSÃO 
DO CINEMA DE CON­
TESTAÇ~O 

Perante a presença con­
tundente da colonização 
ideológica e o seu projecto 
de transmitir a mensagem 
exigida pelas novas caracte­
rísticas do capitalismo 
equatoriano, surge a neces­
si dade de responder no 
mesmo terreno, à altura 
destes mecanismos. A tare­
fa é obviamente dura e di­
fícil, devido à ausência de 
recursos económicos, mas 
não é impossível. Este é o 
desafio dos anos 70. 

Em 1974 começámos 
com os mecanismos de au­
to-defesa e resposta. Produ­
ção de diaporamas, docu­
mentários curtos, feitos nas 
condições económicas mais 
rudimentares e projecção 
quotidiana de firmes lati­
no-americanos de profundo 

conteúdo político em co­
mu~idades camponesas, 
sindIcatos, colégios ou uni­
versidades de todo o Equa­
dor que fizeram parte do 
vasto plano de consciencia­
lização audio-visual. A 'pre­
sença de um cinema cn tico 
permitia retirar ao cinema 
de consumo as suas impli­
cações alienantes. O espec­
tador podia a partir daí 
questionar a imagem ft1mi­
ca, relacioná-Ia com a reali­
dade social. 

Neste sentido, as película 
do grupo rKAMU, dirigido 
por Jorge Sanjinés (U((a­
mu, Revolução, A Coragem 
do Povo, O inimigo princi­
pal), desempenham papel 
Importante. Com o grupo 
mencionado, o departa­
mento de Cinema da Uni­
versidade Central equato­
riana realizou a sua primei­
ra co-produção: "Fora da­
qui" (Ilucshi Caymanta), 
longa-metragem filmada in­
tegralmente com campone­
ses dos Andes equatoria­
nos, em quichua e espa­
nhol. A perícula abordou o 
pro blema da penetração 
das seitas religiosas dos Es-
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cinema de contestação 

cadernos do 
terceiro 
m u n d o 

Rua da Lapa. ~8) 
CiiP 20.0:21 ,I. 

Uma cena do 
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daqub 

tados Unidos, com apoio 
de farta documentação. Es­
tes grupos religiosos reali­
zam trabalhos de penetra­
ção ee etnocídio, como ba­
se para a futura introdução 
de companhias multinacio­
nais que exploram o petró­
leo e os minerais equatoria­
nos. 

De Setembro de 1977 
àté agora, cerca de um mi­
IMo de pessoas vit1- "Fora 
dagui". De norte a sul do 
pals a película foi projecta­
da em cinemas de bairros, 
salas de sindicatos e ao ar 
livre na serra_ O pú blico 
reagiu de modo activo e de­
liberativo perante a realida­
de cruel do país, mostrada 
em "Fora daqui". 

A UNitA S\L\ 
DE (1'\[· \1 \ (RI \ rt\"O 

o Dcpartamcnto de Ci­
nema Universitário enfren-

ta numerosos problemas de 
oryamento e problemas po­
líticos. De qualquer manei­
ra, a sala de ~rojecção da 
Universidade Central per­
manece aberta a todo o 
público. Tem capacidade 
{?ara 1250 pessoas e é a 
unica liberta do controle 
monopólista da exibição 
comercial. O Cinema Uni­
versitário conta com mil 
sócios. Na mesma sala, pro­
jectam-se ainda fUmes dedi­
cados a crianças e estudan­
tes liceais. Todos os domin­
gos mais de 600 crianças 
debatem e analisam fUmes 
selecionados. O propósito é 
compreenderem as caracte­
rísticas ideológicas que im­
pregnam a imagem fotográ­
fica e fUmica. 

Este é um imenso traba­
lho com o objectivo de des­
colonização ideológica. 
Embora pequeno em com­
paração com o poder de 

transmissão audiovisual do 
inimigo, já tem o seu eco e 
repercussão em todo o con­
tinente. 

A Primeira Semana de 
Cinema Cubano, por exem­
plo, percorreu todo o I?aís 
em contacto com os cme­
clubes que funcionam cen­
tralizados {leIo Cine Clube 
UniversitárlO da Universi­
dade Central. Este contac­
to {lermanente com. um 
público de~eioso de. romper 
o cerco informatIvo (las 
comparthias mul tinaciqnais 
da comunicação, pode ren­
der na prática grandes fru­
tos, como se começa já a 
verificar. 

Ulyses Estrella é escritor e 
sindicalista equatoriano. Di­
rector do Departamento de 
Cinema Universitário da Uni­
versidade Central de Quito 
e membro do Comité Cen­
trai da Confederação dos 
Trabalhadores do Equador. 
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cultura 
escritor queniano 
libertado 

Ngugi Qa Thiong'o descreve 
a tortura moral nos cárceres de Nairobi 

E A KIVSLMA Ngugi Qa Thiong'o e 
o novelista e dramaturgo mais presti­
gioso do Quénia . Ex-director do de-

partamento de literatura da Universidade 
de Nairobi, foi preso pelo governo a 31 
de Dezembro de 1977, e enviado como 
detido ao cárcere de maior segurança nos 
arredores da capital , onde permaneceu 
até 12 de Dezembro de 1978, quando o 
presidente Daniel Arap Moi ordenou a li­
bertação de todos so detidos políticos. 

Esta entrevista foi realizada pouco de­
pois de o escritor ter recuperado a liber­
dade. 

Quais são os seus planos, profissionais 
e literários para o futuro? 

Ainda estou sem planos. Estive à espe­
ra de uma palavra da Universidade de 
Nairobi, mas nada disseram sobre mim. 

Tenho ofertas no exterior, mas não 
quero sair do país. Estou feliz , trabalhan­
do num pequeno povoado no interior, fa­
zendo cultura junto ao povo . 

Qual foi a sua experiência no cárcere? 
Ser detido, sem ser submetido a julga­

mento, é uma negação dos direitos de­
mocráticos dos cidadãos do Quénia. To­
do o cidadão tem direito a um julgamen­
to limpo em tribunal público, e até agora 
não me disseram por que razões específi­
cas fui detido . 

o tratamento aos presos políticos nos 
cárceres do meu país reduz as pessoas à 
condição de animais. Este tratamento ne­
ga todos os direitos humanos ao preso. 
Por exemplo, fui enviado à prisão de se­
gurança máxima de Kamiki , como um 
criminoso perigoso. Foi-me negado aces­
so à rádio e aos jornais. Durante certo 
período mantiveram-me confinado na ce-, 
la 21 horas por dia , directamente sob o 
foco de um reflector. Tortura mental , em 
outras palavras. 

Mais adiante, o escritor queniano refe­
riu-se aos rumores que chegaram aos seus 
ouvidos, enquanto permanecia no cárce­
re , que relacionavam a sua prisão com o 
facto de possuir literatura proibida ou de 
apoiar levantamentos camponeses. No en­
tanto, Ngugi considera que, em última 
instância, foi preso devido aos seus tra-

I balhos literários e pelas suas convicções 
democráticas. 

"E também pela posição que mantive 
sempre em defesa da nossa cultura e lín­
gua nacionais , frente às culturas estran­
geiras", afirmou, acrescentando por últi­
mo , que ainda mantém estas posições, 
"inclusivé coril maior força que antes". 

• 



informação 
nicarágua 

a um ano 
do assassinato de Chamorro 

C om uma missa , uma 
manifestação de cerca de 
cem mil pessoas e o encer­
ramento de todo o comér­
cio , foi recordado em Ma­
nágua o primeiro aniversá­
rio do assassinato do jorna­
lista Pedro Joaquin Cha­
morro . Como se sabe , Cha­
morro conduzia, no seu 
jornal "La Prensa" , uma 
denúncia sistemática das 
arbitrariedades do regime 
somozista e era um homem 
com qualidades suficientes 
para que fosse apontado 
como possível chefe do go­
verno , após a queda do di­
tador . 

O assassinato não foi ain­
da esclarecidQ e certamente 
não o será enquanto Somo­
za permanecer no poder. 
mas sabe-se que altas auto­
ridades, incluindo o pró­
prio filho do ditador , que 

.comanda uma' unidade es­
pecial da tenebrosa Guarda 
Nacional , estão implicados. 
Da mesma forma que suce­
deu com o assassinato do 
ex-Ministro de Salvador 
Allende , Orlando Letelier , 
que desatou uma campa­
nha internacional contra a 
Junta Militar chilena e cu­
jas consequências são ainda 
imprevisíveis, a morte de 
Pedro Joaquin Chamorro 
marcou O início de uma 
etapa decisiva na Nicará­
gua. 

Funeral de um camponês, na Praça Pedro Joaquln Chamorro, 
em Monlmbó 

Com as manifestações 
populares que se seguiram 
ao assassinato , renasceu a 
chama de rebeldia num 
país que , em certa medida, 
pa ssava despercebido na 
imprensa e nos organismos 
internacionais. E o mundo 
compreendeu que o povo 
nicaraguense não estava 
imóvel. De um ano a esta 

parte, os factos ocorreram 
vertiginosamente e a histó­
ria registará o dia 10 de Ja­
neiro de 1978, em que 

. Chamorro caía assassinado, 
como um dos divisores de 
água entre a Nicarágua es­
quecida e a Nicarágua re­
belde, que luta por recon­
quistar o seu destino. 

• 



informação 
méxico 

direito à informacão 

A iniciativa do Poder 
Executivo mexicano, de re­
gulamentar na Constituição 
o direito à informação, está 
a ser amplamente discutido 
no país. Enquanto a medi­
da teve, no geral. uma boa 
acolhida nos meios progres­
sistas - que também foram 
receptivos à Reforma Polí­
tica promovida pelo Presi­
dente Lopez Portillo e den­
tro da qual se inscreve esta 
iniciativa - sectores da di­
reita lançaram-se contra a 
mesma, alegando que se 
trata de uma forma de 
amordaçar a imprensa e os 
demais meios de comunica­
ção, de um atentado contra 
a liberdade de informação 
e expressão. 

Em tais críticas, obvia­
mente não se faz nenhuma 
menção ao facto de tão 
louvada liberdade de ex­
pressão ser, em termos prá­
ticos, apenas a liberdade de 
uns poucos que têm acesso 
aos meios de comunicação 
de massas, e estar longe de 
garantir a cada cidadão o 
direito a estar informado e 
informar. 

Numa entrevista ao jor­
nalista Jorge Uribe Navar­
rete, do diário mexicano 
"Excelsior", o deputado 
Ortiz Tejeda, que tem sido 
um enérgico defensor da 
iniciativa e um dos seus im­
pulsionadores, observou: 
"O poder com que contam 
actualmente os monopólios 
informafil'os supera o de 

I 

um exército, poder que 
agora serti desfeito pelo po­
\'0, que, pela primeira vez, 
terá acesso a um direito 
que só tinha potencialmen­
te. 

O legislador, que é o pre­
sidente da Comissão de Ci­
nema, Rádio e Televisão da 
Câmara de Deputados, afrr­
mou também que "falar 
hoje de liberdade de ex­
pressão resulta, seniío tris­
te, irreal. Esta liberdade de 
Expressão - acrescentou -
tão cacarejada por uns pou­
cos, que se assustam ao ver 
que perderão os seus privi­
légios, é ineficaz e ridícu­
la ... Não basta a liberdade 
de expressão. Essa liberda­
de é aproveitada agora pe­
los donos dos grandes con­
sórcios, que se limitam a 
expor as suas próprias 
ideias. Essas ideias que de 
uma maneira ou outra con­
tribuem para aumentar os 
seus impérios ... A indústria 
da informação, por sua vez, 
é subsidiária dos grandes 
cOl/sórcios". 

UNESCO 

código 
deconduta 
para 
jornalistas 

A Comissão Internacio­
nal de Estudo dos Proble­
mas da Comunicação da 
UNESCO decidiu, numa 
reunião celebrada na locali­
dade jugoslava de Dubrov­
nik, instituir um código de 
conduta para os jornalistas. 

Desde Dezembro de 
1977, data em que se co­
meçou a estudar a iniciati­
va, esta é a quarta reunião 
que a UNESCO realiza so­
bre o tema. A Comissão de 
dezasseis membros aprovou 
a instituição do código por 
maioria dos seus integran­
tes, apesar da opinião de al­
guns representantes ociden­
tais que se manifestaram a 
favor de uma "irrestria li­
berdade de imprensa". 

O ex-chefe da diplomacia 
irlandesa Sean Mac Bride, 
que preside a Comissão, 
Prémio Nobel da Paz e' Pré­
mio Lenin, assinalou que a 
redacção, aprovação e pos­
terior cumprimento prático 
deste código é um processo 
que levará a "garantir a de­
mocratização da informa­
ção" . 

Numa reunião a realizar­
-se no mês de Abril, a Co­
missão possivelmente fará 
recomendações detalhadas 
sobre o tema, resumidas 



num relatório final, mas já 
se sabe que o código define 
as responsabilidades e obri­
gações dos jornalistas, as­
sim como os seus direitos e 
as facilidades com que de­
vem contar para exercer 
correctamente a stla profis­
são . 

Assegurar o livre exercí­
cio do jornalismo (que ac­
tualmente ocupa o primei-

israet 

terrorismo de Estado 

ro lugar em periculosidade, 
entre as profissões liberais) 
preocupa cada vez mais os 
especialistas. A concentra­
ção do poder informativo 
em poderosos "trusts" as­
sociados aos interesses ca­
pitalistas internacionais e 
as sérias limitações ao exer­
cício da profissão impostas 
pelos diferentes regimes do 
Terceiro Mundo nos últi-

mos an'os, são exemplos 
claros de que a informação 
é um dos instrumentos de 
que se valem os poderosos 
para impor a sua domina­
ção. O desafio de criar al­
ternativas ao sistema infor­
mativo actual foi lançado 
e, como é lógico, a UNES­
CO dedica-se , também, à 
busca de soluções para o 
prob~ma. • 

jornalistas presos 

Foi detido no bairro Wa­
di EI Cios, de Jerusalém, o 
jornalista lsmail Ajua , após 
a polícia ter irrompido na 
sua casa e vasculhado mi­
nuciosamente todas as divi­
sões. 

Ajua, que exercia a fun­
ção de correspondente da 
ag ência terceiro:mundista 
IPS , trabalhava também no 
centro palestino de estudos 
j o rn a I ísticos, segundo o 
diário "Jerusalem Post". 

Nos últimos tempos , vá­
rias personalidades progres­
sistas e estudantes d'as Uni­
versidades de Birzeit e Be­
len foram presos pelas au­
toridades israelitas na Cis­
jordânia . 

Como "outro acto de 
terrorismo por parte do Es­
tad o sionista de Israel" 
qualificou Donis Christofi­
nis, membro do Comité 
Central do Partido Comu­
nista turco (AKEL) , a pri­
são do jornalista Vanapa­
yotis Paschalis. Este corres­
pondente do jornal comu-

nista do Chipre, "Haravgi", 
foi acusado de colaborar 
com a Organização para a 
Libertação da Palestina 
(OLP) e sentenciado a cin­
co anos de prisãO . 

A denúncia formulada 
por Christofinis coincide 
com a .apresentação do ex­
pediente de Paschalis ante 
o tribunal de Apelações. O 
dirigente que tem o car-

go de Chefe do Departa­
mento de Relações Interna­
cionais do seu partido -
considera que a prisão do 
<.:orrespondente, deve ser 
considerada como um "es­
forço de Israel para aterro­
rizar e intimidar os jornalis­
tas estrangeiros" a fim de 
que se abstenham de publi­
car artigos sobre a "nega/i­
I'a rmlicladc de Israel". • 
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notas especiais 
os camponeses 
e as transnacionais 

Como as grandes corporações 
controlam a agricultura do Terceiro · Mundo, 

desde o semear 
até a venda no mercado 

e quais são as estratégias 
para enfrentá-las. 

GonzaJo Arroyo, especialista internacionalmente co­
nhecido sobre temas agrários, fala sobre a agricultura do 
Terceiro Mundo, as transnacionais e as reformas agrárias. 
O nosso entrevistado é professor nas Universidades de Pa­
ris e do México, assessor da ONU e consultor da FAO. 

A penetração das trans­
nacionais na agricultura, a 
produção e o processamen­
to de alimentos nos países 
su bdesenvolvidos, adquiri­
ram tal magnitude nos últi­
mos anos, que muitos go­
vernos do Terceiro Mundo 
se mostram preocupados. 
Como se origina essa ex­
pansão? 

- Historicamente pode-
-se falar de três períodos, 
que correspondem a três 
formas de actuação das 
multinacionais agro-alimen­
tares nos países do Tercei­
ro Mundo. 

O primeiro período es­
tend.e-se desde os fins do 

século passado até à Segun­
da Guerra Mundial. Em ter­
mos gerais, as firmas es­
trangeiras nessa época dedi­
cavam-se sobretudo ao con­
trolo das matérias-primas 
agrícolas para serem expor­
tadas para os países do cen­
tro. 

Isso dá-se por vezes me­
diante a exploraçlro directa 
da terra. Em vários países 
as empresas transnacionais 
possuíam grandes exten­
sões de terra, como na 
América Central , na Indo­
nésia, Sri-Lanka, etc. Ou 
também mediante o con­
trolo da comercialização. 
Este é o caso de matérias-

António Almeida 

-primas como frutas, ce­
reais, carnes, algodão, ca­
cau e borracha. Dentro des­
ta mesma época dá-se um 
segundo tipo de actividades 
das transnacionais: a pro­
dução de alimentos básicos 
para os mercados externos 
desses países. 

Slro muito antigas as acti­
vidades das empresas agro­
-alimentares . . Muita gente 
fala nisso como se fosse 
uma novidade. Mas na rea­
lidade as origens remontam 
aos fins do século passado. 

Por exemplo, na Argenti­
na, a transnacional Swift 
foi fundada em 1895 . Des­
de entlro se dedica à carne. 



A United Fruit, tão conhe­
cida na América Central, 
foi fundada em 1899. A 
Ankok, que tem grande in­
fluência no Pacífico, foi 
fundada em 1894. Dedica­
-se à exploração de frutas 
tropicais. A Unilever foi 
fundada em 1894. Implan­
tou-se na África nos come­
ços do século, e hoje em 
dia é a empresa que predo­
mina na maioria dos países 
africanos, nas ex-colónias 
inglesas e ex-colónias fran­
cesas, principalmente. 

No caso do Brasil encon­
tramos por exemplo a Bun­
ge & Bom, que começa na 
Argentina em 1898, e que 
aí esteve presente desde o 
princípio do século. Outra 
muito conhecida, a Ander­
son Clayton, fundada em 
1904, teve muita importân­
cia no Brasil. 

A Nestlé é outro exem­
plo, presente em todos os 
países da América Latina, 
desde os primeiros anos 
deste século. Foi fundada 
em 1905. 

Esse primeiro período se 
caracteriza por duas activi­
dades: exploração de maté­
rias-primas para exportação 
aos países centrais, princi­
palmente para a Europa, e 
em segundo lugar, a produ­
ção e a distribuição focal 
dos produtos básicos. 

HAM BURGUESAS, 
FRANGOS E SALSICHAS 

o segundo período es­
tende-se da Segunda Guer­
ra Mundial até fins dos 
anos 60. É o período da 
transnacionalização da eco­
nomia. 

entrevista com Gonzalo Arroyo 

Surgem novas transnacio­
nais no ramo dos alimen­
tos, sobretudo de origem 
norte-americana. No prin­
cí~io, dedicam-se à con­
quista do Mercado Comtl1Tl' 
Europeu, graças ao Plano 
Marshall. Mas, a partir dos 
anos 50, começam a im­
plantar-se com maior força 
na América Latina, particu­
larmente nos países maio­
res. O brasil , por exemplo, 
viveu nos anos de 1955 a 
1958, um período de aber­
tura às tránsnacionais, que -
chegam e se implantam em 
grande número, através de 
investimentos directos. A 
maioria delas procede dos 
Estados Unidos , mas tam­
bém vem da Europa, e mais 
tarde do Japão . 

EM QUE SE ESPECIALI­
ZAM 
ESSAS NOVAS EMPRE­
"SAS? 

Não abandonam os rótu­
los anteriores como falá-

mos, mas empreendem no­
vas actividades, particular­
mente a distribuição de 
bens importados para a 
agricultura. Não devemos 
esquecer que nessa época 
se inicia a chamada " Revo­
lução Verde". Daí a neces­
sidade de tractores, maqui­
naria, fertilizantes, melho­
res sementes, herbicidas, 
pesticidas, e outros produ­
tos . 

E em segundo lugar dedi­
cam-se à produção de ali­
mentos diferenciados, para 
a população de mais alto 
poder aquisitivo. 

Esses alimentos diferen­
ciados caracterizam-se por 
serem elaborados mais so­
fisticadamente, e apresen­
tam-se sob diversas marcas 
registadas; utiliza-se a pu­
blicidade para introduzir o 
seu consumo, mudando às 
vezes até os hábitos alimen­
tícios através de cadeias de 
restaurantes . Estes tipos de 
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alimentos têm um alto ní­
vel de valor agregado e dei­
xam grande margens de 
lucro às transnacionais. 

Ne se período, a activi­
dade das tran nacionais es­
tava orientada para o sec­
tor de exportação de maté­
ria -primas, ou já era priori­
tário o mercado interno 
dos diferentes pai es peri­
férico ? 

O mercado interno assu­
me nes a fase uma maior 
importância para as empre­
sas. Decididamente. As 
transnacionais já não se ins­
talam num país se não têm 
perspectIvas de explorar o 
mercado interno. Equivo­
cam-se os que pensam, que 
para que a agricultura este­
ja nas mãos das transnacio­
nais, tem que ser necessa­
riamente uma agricultura 
voltada para a exportação. 
As transnacionais conti­
nuam exportando, mas a 
sua base, a sua maior im­
portância, está no controle 
do mercado internoo, 

CAPTAR O ~lERCADO 
INTERNO 

Como poderia ser carac­
terizada a política das mul­
ti nacionais agro-alimenta­
res nos países do Terceiro 
Mundo neste momento? 

O período actual, que e 
o terceiro período em nos­
sa análise histórica, abre-se 
num momento de crise do 
c a pi talismo internacional. 
É d~fíCiI estabelecer qual é 
a estratégia de expansão 
das transnacionais hoje. 

É evidente que as empre­
sas vão aos países subde­
senvolvidos, porque aí en­
contram as matérias-primas 

es eciais 
baratas, mercado interno, 
força de trabalho barato, 
altas taxas de lucros, etc. 
Sem dúvida, examinando­
-se com mais detalhes, vê-se 
que na América Latina não 
há tanta investimento di­
recto, s6 que se produz um 
reinvestimento dos lucros 
que não são repartidos. 

Hoje em dia não se vê 
ainda claramente a tendên­
cia dos fluxos de inversão 
para os países do Terceiro 
1undo, salvo em um ou 

outro país, que não tenha 
tanto peso a nível global. 
Assim, não se tem ainda in­
formação de como se vão 
comportar os investimen­
tos na agro-indústria por 
parte das transnacionaiS, já 
que estão num processo de 
reestruturação do padrão 
de acumulação. 

Mas, em geral, nas trans­
nacionais norte-americanas 
e europeias que operam na 
agro-indústria, podem ser 
sentidos dois movimentos 
diferentes. Um vai de norte 
para o sul. Levam as filiais 
ao Terceiro Mundo, sobre­
tudo nesse ramo de "fast­
-food", que é o último de­
senvolvimento da indústria 
agro-alimentar nos Estados 
Unidos, com grandes ca­
deias de restaurantes, ali­
mentos preparados, etc. Is­
so estende-se do norte ao 
sul. O México e alguns paí­
ses da América Cen trai são 
afectados em primeiro lu­
gar. Já se vêem redes de 
Burger Boy, e outras nessa 
região. Ao contrário, no 
Brasil, vê-se menos esse ti­
po de inversão e ainda me­
nos em países onde, por 
motivos políticos, as inver­
sões directas se afastaram. 

como na Argentina e no 
Chile. 

O outro movimento que 
se sente, é em direcção dos 
países de maior mercado, 
de maior população, de 
maiores recursos, ainda que 
neles ainda não haja um 
amplo mercado interno pa­
ra produtos alimentares di­
ferenciados. E. isso por 
duas razões. Primeiro, por­
que mesmo que a nlvel de 
percentagem o mercado se­
ja pequeno, digamos 10 
por cento da população, 
em termos absolutos é bas­
tante considerável, em 
comparação com outros 
países de pouca população. 
E segundo, por ser um mer­
cado potencial. Uma gran­
de transnacional, no âmbi­
to da competição com ou­
tras empresas, não pode 
deixar de lado um mercado 
potencial. 

Por isso, qualquer empre­
sa importante quer estar 
presente no Brasil. Pois o 
Brasil é o maior mercado 
da América Latina. E o ca­
so da soja é muito caracte­
rístico. No Brasil, vê-se 
uma grande competição en­
tre as empresas multinacio­
nais para controlar maiores 
faixas do mercado, tanto 
na comercialização de 
gr[os, como dos seus deri­
vados. Aí estão a Bunge & 
Bom, a Unilever, a Ander­
son Clayton. 

B evidente que nessa no­
va' estratégia de expansão 
deve contar o aspecto polí­
tico, ou seja, as facilidades 
que outorgam os governos 
em termos de estllflulos ao 
capital estrangeiro, e tam­
bém em termos de tendên­
cias políticas. Num país 



! 
que evolui para a esquerda, 
que se torna progressista, é 
evidente que os investimen­
tos estrangeiros se sentem 
menos protegidos. 

AS "ÓR\ILL\S UI:. I· X­
Pt OR\(" \0 

Que consequências teve a 
actuação das multinacio­
nais em relação ao sector 
camponês? Que política 
adoptaram as transnacio­
nais para controlarem a 
produção camponesa, já 
que na maioria dos países 
não possuem terras pró­
prias? 

Nos países industrializa­
dos isso se fez fundamen­
talmente na base da agri­
cultura ,de contrato. Mas 
aqui há uma diferença. Não 
há uma estratégia homogé­
nea para todos os produtos 
agro-pecuários. Por exem­
plo, o ramo dos lacticínios, 
frutas, legumes e outros si­
milares, que são ~anejados 
por pequenos produtores 
nos países industrializados, 
são controlados pelas traos­
nadonais mediante a agri­
cultura de contrato. Neste 
sistema a firma provê o 
agricultor de insumos, cré­
ditos, avanços de dinheiro , 
etc., e o agricultor está 
obrigado a entregar a pro­
dução a essa empresa. Esse 
é o sistema mais comum. 

Mas em outros casos, co­
mo por exemplo no dos ce­
reais, onde há múltiplos 
produtores (soja , trigo , mi­
lho) o controle é feito de 
outro modo. Faz-se me­
diante intermediários que 
compram a produção no 
momento da colheita, ou 
também mediante uma Te-

especulação e exploração 

de de terminais, armazéns, 
silos, de modo que a pro­
dução pode ser rapidamen­
te transportada, evitando 
custos de armazenagem aos 
produtores. 

Por outro lado , em ou­
tros países industrializados, 
as bolsas constituem meca­
nismos que facilitam às 
transnacionais reunir gran­
des quantidades de produ­
tos, e especular, já que po­
dem fazer operações para o 
futuro . Esse sistema favore­
ce unicamente as empresas. 

A utilização de sistema 
de satélites artificiais pelas 
transnacionais para prog­
nosticar as colheitas, com-

pleta o seu sistema de espe­
culação, de tal forma que 
eles podem antecipar as 
condições do mercado, to­
mando em conta toda a 
produção mundial. 

Tudo isso dá uma ampla 
margem para as empresas 
especularem. 

Agora, nos países depen­
dentes da agricultura de 
contrato, isso não se dá tão 
facilmente. Em alguns, a 
própria estrut\!ra da posse 
da terra o impede, como o 
caso dos baldios no Méxi­
co, ou das prop.riedades co­
munais na Africa. Isto 
acontece principalmente 
com os cereais, onde os 
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produtores são muitos, es­
tão atomizados, e é difícil 
controlar a produção. En­
tão , nesses casos, as empre­
sas utilizam o Estado, que 
às vezes cumpre o trabalho 
de reunir a produção, ou 
também se servem de inter­
mediários. 

Em muitos países do 
Terceiro Mundo, há gran­
des facilidades para a agri­
cultura de contrato, como 
no caso do Brasil . Neste 
sentido, as empresas que 
conseguem aplicar com 
melhores resultados o siste­
ma de contrato, são as que 
possuem um bom sistema 
de armazenagem e disponi­
bilidade de capital, para 
poderem acumular grande 
parte da produç:ro. Quanto 
maior seja a transnacional, 
mais possibilidades tem de 
acumular produtos. Daí 
também a vantagem que 
tem sobre as empresas na­
cionais. 

Mas há também, sobretu­
do na África, outras fórmu­
las mais complexas, as que 
cnamo " fórmulas triangula­
res", em que o Estado tem 
o monopólio de compra 
dos produtores , mas depois 
passa o produto para as 
empresas multinacionais, 
tanto para a industrializa­
ç:ro , como para exporta­
ção. 

"REVOLUÇÃO VERDE" 

o que significou a estra­
tégia da "Revolução Ver­
de" - para os países do 
Terceiro Mundo? Que arti­
culação tinha essa política 
com as empresas multina­
cionais? 
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Essa revolução verde já 

foi bastante criticada. Po­
de-se dizer, que foi mais 
aplicada nos países de cli­
ma temperado, que nos de 
clima tropical, e não teve 
tanto êxito dentro de uma 
perspectiva tecnológica . 

Mas há outros elementos 
nos quais não me vou alon­
gar. Como por exemplo, 
que essa revolução verde se 
baseava em investigações 
genéticas que nâo se adap­
tavam, ou em variedades 
que necessitavam mais fer­
tilizantes, criando assim 
mercado para determinadas 
empresas, etc. 

Eu queria referir-me a al­
go mais importante: à rela­
ção entre a revolução verde 
e as transnacionais. Por um 
lado , as empresas introdu­
zem insumos para a revolu­
ção verde, favorecendo o 
desenvolvimento das trans­
nacionais . O tipo de agri­
cultura preconizado, é uma 
repetição do modelo nor­
te-americano. E esse mode­
lo poderíamos sintetizá-lo 
como produzir dólares, e 
não produzir alimentos. 

Então, a revolução verde 
tem muito êxito para au­
mentar a rentabilidade de 
certos produtos , que se 
destinam a determinadas 
indústrias locaís ou à ex­
portação. Em troca tende a 
não atender aos produtos 
que se destinam ao consu­
mo básico do povo. Um 
exemplo típico é o caso do 
Brasil, onde a soja cresceu 
espectacularmente, mas 
desprezando outros produ­
tos mais importantes para 
o consumo popular, como 
o feijão, o arroz, e mesmo 
o trigo. Esse modelo nor-

te-americano, é o modelo 
que organiza a agricultura 
para o lucro. Inclusive nos 
Estados Unidos, . o "far­
mer", ã herdade familiar 
tende a desaparecer, dàndo 
lugar a um processo de 
concentração da terra, do 
crédito, da tecnologia. 

Esse fenómeno é muito 
claro no oeste (Califórnia), 
onde está ocorrendo um 
desaparecimento muito rá­
pido das herdades mais pe­
quenas. 

Agora o que se passa nos 
países do Terceiro Mundo, 
onde se implanta esse mo­
delo? Produz-se uma certa 
modernização na agricultu­
ra , sem dúvida, mas tam­
bém provoca uma reestru­
turação da propriedade da 
terra, concentra-se a utili­
zação de créditos, de tec­
nologia , de assistência téc­
nica para poucas proprieda­
·des . Tudo isso é estimulado 
por políticas estatais. Em 
troca , o pequeno produtor 
marginaliza-se cada vez 
mais de tudo: do crédito , 
da terra, da assistência téc­
nica, e produz-se uma de­
composição da pequena 
agricultura. 

Isso provoca um aumen­
to de produtividade de aI· 
guns produtos agrícolas. 
Não de todos. Somente 
aqueles que interessam à 
agro-indústria ou à expor­
tação. Então , como uma 
resposta global, eu diria 

, que pode-se conseguir um 
a parente desenvolvimento 
da agricultura , mas ao mes­
mo tempo, o povo sofre 
mais fome. E eu creio que 
isso está-se passando no 
Brasil, entre outros países. 

Por outro lado, o efeito 
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reforma agrária 

«Revolução verde.: produzir dólares e nio alimentos ...• 

na economia camponesa, 
nas pequenas propriedades, 
nos baldios do México, na 
p'ropriedade comunal na 
Africa, etc ., é o da sua de­
composição, com um níti­
do processo de proletariza­
ção dos camponeses. Esse 
se transforma num assala­
riado, em piores condições 
que o operário da cidade, 
emprego que o transforma 
num assalariado temporá­
rio. Não tem nenhuma se­
gurança, nem de salário, 
nem de benefícios sociais. 

É o caso dos "bóias­
-frias" no Brasil, um fenó­
meno muito claro dessa 
protelarizaça-o. Operários 

agrícolas que vivem na pe­
riferia das cidades, e que 
trabalham esporadicamen­
te, sem nenhuma seguran­
ça. Nesse processo perce­
be-se uma forma muito 
su btil de exploração da 
mão-de-obra camponesa. 

A P"HOR\1 \ o\GR \RI..\ 

Que relação você vê en­
tre os planos da reforma 
agrária levados a cabo na 
década de 60 no Peru e no 
Çhile (na América Latina), 
India} Paquistão, Indoné ia 
(na Asia), e o processo de 
transnacionalização do · ca­
pital no sector agrícola? 

Indubitavelmente, as em­
presas transnacionais nunca 
quiseram as reformas agrá­
rias. Não as fomentaram 
também. Mas, paradoxal­
mente, em alguns. países as 
"reformas agrárias" favore­
ceram o desenvolvimento 
das multinacionais. Porque 
há reformas agrárias que se 
concentraram somente na 
destruiçlfo do latifúndio. E 
isso é tudo. Ao criar condi­
ções para modernizar a 
agricultura, permitindo 
também o desenvolvimento 
dàs multinacionais, através 
do abastecimento de insu­
mOs etc., nessa relação dia­
léctica que falámos antes. 
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Então, essas reformas 

agrárias "reformistas", que 
foram aprovadas mediante 
uma lei, às vezes muito tí­
mida, ou às vezes muito 
avançadas, podem levar, 
contra os mesmo objecti­
vos que procuravam, a In­

troduzir somente a moder­
nização da agricultura, e 
n:ro tanto a elevar ao nível 
de vida da populaç:ro rural. 

Poder-se-ía concluir, que 
essa experiência ensina que 
a reforma agrária somente 
atende aos interesses dos 
trabalhadores do campo, 
quando vem acompanhada 
por outras mudanças s0-

ciais? 
Exactamente. A reforma 

agrária, nessa concepçlio 
falsa que se aplicou na 
América Latina, n:ro pode 
ficar s6 na posse da terra. 
A agricultura está integrada 
em quatro elos: os insumos 
agrícolas, a agricultura co­
mo tal, a transformação 
dos produtos agrícolas, e a 
comercializaça'o. Se nlio 
ataca os quatro elos, uma 
reforma agrária pode ser 
perfeitamente compatível 
com o desenvolvimento ca­
pitalista, ainda do tipo 
existente em nossos países: 
concentrador, excludente e 
marginalizador das amplas 
massas trabalhadoras. 

A reforma agrária deve 
ser vista de uma maneira 
muito mais ampla, com a 
transformaçlio de toda a 
cadeia que forma os quatro 
elos. 

A lDEIA DO "CHE" 

Você crê, que continua 
mantendo vigência hist6ri-

especiais 
ca o discurso que fez o en­
tão ministro da economia 
de Cuba, Ernesto Guevara, 
na reunião de Punta deI 
Leste, em 1961, quando 
afirmou que: "A reforma 
agrária no países depen­
dentes não e faz com pla­
nos ou planeamento técni­
cos, e sim, com a organiza­
ção e com a tomada das 
terras por parte dos campo­
neses"? 

Indubitavelmente que 
tem vigência histórica essa 
declaração, porque há dois 
aspectos numa reforma 
agrária. Um aspecto políti­
co de correlaça'o de forças, 
de capacidade política para 
implementá-las e um aspec­
to técnico. Pode-se fazer 
um planeamento perfeito, 
que favoreça inclusive nlio 
somente a "poucos", mas a 
toda a massa de trabalha­
dores, atendendo a princí­
pios de justiça social. Mas 
como? 

Só uma força política 
pode fazê-lo. 

Os planos por si só nada 
valem. E se não estão orga­
nizados os protagonistas da 
reforma agrária, os campo- ' 
n eses, os trabalhadores, 
sem dúvida essa reforma 
agrária ficará nos gabinetes, 
em salas atapetadas e com 
ar condicionado. Como se 
passou em muitos países. É 
entre outros o caso do Bra­
sil, que tem uma legislação 
de reforma agrária, tem até 
um Instituto da Reforma 
Agrária, mas onde eviden­
temente nada se faz. 

Então esse princípio é 
sumamente importante. 

Agora, também se. pode 

dar o contrário. Ou seja, 
que exista a força política 
para fazer as mudançs, mas 
que ao mesmo tempo os 
planos técnicos não corres­
pondam às aspirações dos 
protagonistas. 

Durante uma recente vi­
sita aos Estados Unidos, o 
general Gaafar Numeiry, 
presidente do Sudão, esti­
mulou as transnacionais 
agrícolas a se estabelece­
rem no seu país, oferecen­
do-Ihes, concretamente à 
Tenneco, enormes conces­
sões de terras na foz do 
Rio Nilo, e anunciando que 
o seu país converter-se-á 
"no celeiro do Mundo Ára­
be". Que implicações tem 
essa pol{tica para a estraté­
gia de desenvolvimento da 
Afries e do Terceiro Mun­
do? 

O plano de desenvolvi­
mento agrário do Sudlro in­
sere-se num plano mais am­
plo que poderá envolver a 
todo o continente. Pensa-se 
irrigar uma quantidade 
muito grande de hectares, 
com forte apoio de cap'ital 
estrangeiro, do Fundo Ara­
be de Desenvolvimento, do 
Banco Mundial, de bancos 
privados, e de empresas 
transnacionais. Tudo isso 
com o apoio do governo, 
que e quem possui as terras 
no Sudão. A terra assim é 
estatal, e nlio dos campone­
ses. É um plano muito am­
bicioso, com grande inver­
Slio estrengeira, que envol­
ve vários milhares de mi­
lhões de dólares. O governo 
do Sudão deu a administra­
ção dese plano a uma em­
presa multinacional, por 
um prazo de 25 anos. 



Esse é um modelo de ex­
pansão das transnacionais 
pa ra países do Terceiro 
Mundo muito atrasados, 
mas que tenham recursos 
potenciais. 

o MODELO 
"TRILATERAL" 

Mas não vai ser o único 
modelo possível. Porque há 
outros, como por exemplo, 
o que propõe nesse mo­
mento a Comissão Trilate­
ral. É um plano que impli­
ca um investimento de 54 
mil milhões de dólares, al­
go assombroso, para dupli­
car a produçlI'o de arroz 
nos países do sudoeste asiá­
tico (Indonésia, Filipinas, 
Malásia), e que implica 
uma troca de estratégia, 
pressionado pelo facto de 
que nlI'o se resolve o pro­
blema dos alimentos, da fo­
me, rapidamente, num pra­
zo de 10 ou 15 anos; isso 
vai trazer consequências 
absolutamente insuperáveis 
para o sistema capitalista. 
Isso poria em risco não so­
mente o capitalismo dos 
países atrasados, como to­
do o sistema capitalista 
mundial, afectando parti­
cularmente a economia dos 
Estados Unidos. 

Então, o sector lúcido do 
imperialismo procura solu­
ções diferentes . Dizem que 
há que desenvolver a Pl!­
quena agricul tura, que é 
mais produtiva do que a 
grande agricultura capitalis­
ta, que há que procurar 
técnicas adaptadas às con­
dições locais, etc. 

A nível do imperiali~mo. 

fome e capitalismo 

«_ •• a fome e a baixa produção agrícola, problema político 
e não técnlCOt 

há assim dois projectos. 
Um que na prá tica é levado 

. adiante, que é a transnacio­
nalização da agro-indústria, 

. sob a base da instalação e 
co ntrolo das multinacio­
nais nos países atrasados 
ou dependentes. E outro, 
mais lúcido, porque vê a 
mais longo prazo, que não 
procura somente o lucro 
imediato. 

A Trilateral, vê o papel 
da multinacional a mais 
longo prazo, esperando que 
esses países aumentem o 
seu nível de vida, de tal 
modo que se abram novos 
mercados, e aí então apro­
veitar-se-ía. SlI'o duas estra­
tégias diferentes. Qual das 
duas vai ganhar? Eu não 
sei!! ! 

Acredita que é viável esta 
estratégia da Trilateral de 
fortalecer a pequena pro­
priedade camponesa? 

Tem que se ver que 
apoio político é que tem. 
Se a Trilateral encontra 
apoio no governo dos Esta­
dos Unidos, se encontra 
apoio -do Banco Mundial, 
se encontra suficiente capi­
tal para realizá-lo, eu creio 
que tecnicamente é viável. 

O problema da fome e da 
baixa produção agrícola 
dos países do Terceiro 
Mundo, não é um proble­
ma técnico. É um proble­
ma político. 

• 
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uma conferência 
politizada 

Há 16 anos, os Estados Unidos ditavam cátedra 
numa Conferência sobre Ciência e Tecnologia. 

Desde então as coisas mudaram. Existirão 
já condições para o Terceiro Mundo fazer ouvir 

uma voz própria neste campo, como parte 
da sua luta pela independência económica, 

cultural e, também, tecnológica? 

o Primeiro 
e o Terceiro Mundo 
formam 
um so# sistema 
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Maurice Jacques e Mário Osava 

EM Agosto de 1979 reu­
nir-se-á em Viena 
Áustria, a Conferênc~ 

das Nações Unidas sobre 
Ciência e Tecnologia para o 
Desenvolviffiento (CNUC­
TP), cuja realizaçã'o foi de­
cidida pela Assembleia Ge­
ral da ONU em Dezembro 
de 1976. As primeiras ses­
sões do Comité Preparató­
rio desta Conferência tive­
ram lugar no início de 
1977 e 1978 e a gradual in­
tensificaçã'O dos debates, 
na imprensa especializada e 
nã'o especializada, demons­
tra que a CNUCTP será o 
palco de mais um confron­
to políticá-ideológico que 
reflecte o antagonismo en­
tre o imperialismo e os po­
vos explorados e oprimidos 
do Terceiro Mundo. 

Não se trata de uma reu­
nião internacional dos cien­
tistas, dos peritos interna­
cionais de renome. A 
CNUCTP será uma confe­
rência intergovernamental, 
onde os delegados serão 
representantes ofici~is dos 
governos dos países mem­
bros da ONU. Não será 
uma conferência científica, 
nã'o se discutirá a Ciência e 
a tecnologia em si mesmos, 
os seus avanços e o seu si~ 
nificado académico. Estará 
em debate a política que 
envolve a sua utilização, a 
sua transferência, a coope­
ração técnica entre os paí­
ses, a relação entre a tecno­
logia e a chamada "nova 
ordem económica interna­
cional" . 

Segundo um folheto 
pu blicado pelas Nações 
Unidas, tendo em vista os 
preparativos da CNUCTP, 
as razões para a sua realiza­
ção sã'o as disparidades in­
ternacionais de níveis de vi­
da, que coincidem com as 
disparidades da aplicação 
técnica da ciência, mono­
polizada pelos países indus­
trializados, da mesma for­
ma que a pesquisa científi­
ca. E preciso "conhecer 
melhor as causas que, por 
sua acção conjugada, pro­
vocam uma má aplicação 
da ciência e da técnica aos 
níveis nacional, regional e 
inter-regional", diz o folhe­
to, que também faz o se­
guinte comentário: 

"Estima-se que em mui­
tos países em desenvolvi­
mento, os mecanismos ac­
tuais da aplicação da ciên­
cia e da técnica criam - ou 
reforçam - o que se cha­
mou "sociedade dualista", 
isto é, uma sociedade onde 
uma minoria de privilegia­
dos usufrui dos benefícios 
da ciência e da técnica. 
Além disso, segundo uma 
opinião frequentemente 
expressa, a transferência de 
técnicas de países desenvol­
vidos pode às vezes contra­
riar o desenvolvimento de 
técnicas autoctones nos 

. países dotados de uma cul­
tura até então capaz de in­
ventar e de inovar. Mais: 
certas sociedades contes­
tam que a ciência e a técni­
ca tenham necessariamente 
um efeito benéfico sobre o 

desenvolvimento humano e 
outras adoptam sobre a 
qu~stão uma atitude fran­
camente hostil." 

Na Conferência serão 
apresentados os relatórios 
nacionais ou regionais, ela­
borados pelos governos ou 
grupos de governos na fase 
preparatória que está a de­
correr. Esta é apenas uma 
das grandes caractensticas 
que diferenciam a CNUC­
TP da sua predecessora de 
há 16 anos atrás e que re­
flectem profundas mudan: 
ças no panorama interna­
cional, ocorridas nas últi­
mas décadas. 

O que mudou não é a mi­
niaturização do transistor,­
nem o computadar que 
passou a ser cem vezes mais 
rápido que em 1963. Não 
sã'o puros factores tecnoló­
gicos ou a aceleração do 
progresso técnico que tor­
na diferente essa Conferên­
cia. São os factores políti­
cos, a nova eclosão do de­
bate ideológiCO sobre o pa­
pel dos cientistas no con­
texto económico-social de 
um mundo onde a liberta­
ção dos povos exige luta e 
confronto em todos os sec­
tores. 

l'\ CIÊNCIA 
NAO É NEUTRA 

Na altura da grande de­
pressão económica do 
mundo capitalista, em 
1931, um soviético a balou 
pela primeira vez o mito da 
"ciência pura" tão útil à 
classe dominante ocidental. 
Vindos do país de Lenine, 
14 anos depois da grande 
vitória dos trabalhadnrr~ 



ci~cia e tecnologia ' 
na Revolução de Outubro, 
a delegação soviética ao 
Congresso Internacional 
sobre a História da Ciência 
e da Tecnologia, que teve 
lugar em Londres, em Ju­
lho de 1931, trazia impor­
ta ntes contribuiçõe que 
obrigaram a prolongar a 
Conferência para que as 
suas exposições fo sem ou­
vidas. 

Boris Hessen, então di­
rector do Instituto de Físi­
ca de loscovo, fez uma ex­
posição sob o título As raí­
zes sociais e económicas da 
obra de Newton (1), título 
que em si mesmo já consti­
tuia uma blasfêmia contra 
o "mito Newton" da ideo­
logia ocidental, que enalte­
ce o "génio" individual, as 
ideias saídas de uma só Câ­

beça e que teriam uma in­
fluência determinante so­
bre a sociedade. A delega­
ção soviética mostrou o 
contrário. Hessen demons­
trou na sua exposição so­
bre a "Princípios" de New­
ton, que a cada tema abor-

dado pelo cienti ta euro­
peu correspondia um inte­
resse concreto da classe do­
minante da época, dos go­
vernos coloniali tas da Eu­
ropa. 

A preocupação de New­
ton com os problemas de 
flutuação e equilíbrio dos 
corpos na ag\Ja atendia aos 
interesses na construção de 
barcos melhores, tecnolo­
gia fundamental para as 
empresas de saque do mer­
cantilismo, para o transpor­
te do ouro, das riquezas co­
loniais e dos escravos. As 
famosas leis de Newton 
sobre os movimentos dos 
astros correspondem ã ne­
cessidade de conhecer com 
precisão as leis astronómi­
cas, porque era através de­
las, especialmente da posi­
ção da lua em relação às es­
trelas, que na ai tura se es­
perava determinar a posi­
ção dos barcos no alto mar. 
O estudo dos movimentos, 
da queda dos corpos, foi 
feito através de trajectórias 
de balas de canhão para es-
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tudar a influência da gravi­
dade, da resistência do 
ar, etc. para uma definição 
óptima da trajectória de 
projécteis. Aí a "ciência 
pura" do "gélÚO indivi­
dual" fazia nada menos 
que impulsionar o progres­
so das armas de artilharia 
no século XVII, para as 
guerras de conquista pro­
movidas pelas classes domi­
nantes europeias. 

Walter Rodney, no seu 
livro "Como a ~uropa sub­
desenvolveu a Africa" (2), 
mostra como não foi uma 
su perioridade tecnológica 
global que levou à domina­
ção da África pelos euro­
peus, mas sim a superiori­
dade em determinados 
campos: exactamente na 
navegação e no armamen­
to. Os navios oceânicos e as 
armas de fogo forneceram 
as condições aos "conquis­
tadores europeus" para 
submeter outras civiliza­
ções, promover o tráfico de 
escravos e destruir certas 
tecnologias autoctones 
por exemplo, no fabrico de 
tecidos - que nada ficavam 
a dever às da Europa da al­
tura. Destruídas as técnicas 
locais, impuseram-se as eu­
ropeias, consideradas as 
únicas válidas pelo ideolo­
gia dominante. 

A China foi, historica­
mente, uma fonte de tec­
nologias que eram aí bas­
tante avançadas. Lá, os eu­
ropeus foram buscar co­
nhecimentos que depois 
utilizaram para dominar o 
mundo, incluindo a própria 
China. Por exemplo, a agu­
lha magnética, lá conhecida 
muitos séculos antes da Eu-



desenvolvidos e sub-desenvolvidos 

ropa. Também a indústria 
do papel, que veio da Chi­
na para a Europa, lenta­
mente, através do Médio­
-Oriente, dos árabes. E a 
técnica de imprimir com 
caracteres móveis, já exis­
tente muito antes da Euro­
pa a "ter descoberto". 

As técnicas de observa­
ção astronómica eram bas­
tante desenvolvidas entre 
os Maias, da América Cen­
tral, n[o para fins expan­
sionistas, mas para fms 
agrícolas, enquanto os eu­
ropeus as encaminharam 
para objectivos de navega­
ção, tendo em vista a con­
quista de outras terras, os 
transportes de algodão, ou­
ro, produtos "exóticos" e 
escravos, o que veio a au­
mentar a acumulação e a 
produção na Europa, re­
produzindo em nível supe­
rior as condições desfavorá­
veis para os povos coloniza­
dos. 

Boris Hessen ctisse: "Para 
a burguesia, a ciência e a 
tecnologia são armas pode­
rosas para a luta, e a bur­
guesia está interessada no 
desenvolvimento e no aper­
feiçoamento dessas armas." 
No caso, são armas de do­
minação. Cabe aos povos 
do Terceiro Mundo desen­
volverem as suas próprias 
armas, a ciência e a tecno­
logia para a libertação, com 
um conteúdó dialeticamen­
te oposto ao da ciência que 
serve o imperialismo. O 
que exige uma tecnologia 
voltada para fins populares: 
transporte colectivo, saúde 
para todos, instrumentos 
para dominar a natureza 
nas condições próprias a 

_ .. .. que lenem o pol'O recebem pouca ateuÇio 

cada país e a cada povo, 
técnicas que não sejam 
uma violeticia cultural con­
tra o povo, que não sejam 
marginalizantes a ponto de 
criar uma élite todo-pode­
rosa pela sua manipulação 
exclusiva. 

O conflito de interesses, 
que deveria determinar 
concepções antagónicas 
sobre a utilização e escolha 
de tecnologias, está subja­
cente nos debates que se 
travam na preparação da 
CNUCTP, a realizar em 
Agosto de 1979, em Viena. 
Ainda que, provavelmente, 
o confronto não atinja up1a 
clara definição, a verdade é 
que já se discutem alguns 
aspectos políticos envolvi­
dos na questão tecnológica. 

196J HEGHIOi\IA 
DOS EUA 

Ilouvc já uma conferen­
cia sobre Ciência e Tecno­
logia organizada pelas Na-

ções Unidas, em Genebra, 
Fevereiro de 1963, mas foi 
muito diferente, a começar 
pelo título: - "Conferên­
cia das Nações Unidas so­
bre a Aplicação da Ciência 
e da Tecnolog!a para o Be­
nefício das Areas Menos 
Desenvolvidas" . 

Não afloraram então as 
contradições que hoje le­
vantam uma aguda polémi­
ca, no debate preparatório 
da Conferência de 1979. 
Dezasseis anos atrás, as vo­
zes que se opunham à do­
minaç[o imperialista ti­
nham ainda pouco que di­
zer no campo da Ciência e 
da Tecnologia, principal­
mente porque aquela Con­
ferência e os temas aborda­
dos se pretenctiam apolíti­
cos, apenas envolvendo os 
cientistas, os "donos da 
tecnologia" . 

1963 ainda era uma épo­
ca de total hegemonia dos 
Estados Unidos. Eram os 
salvadores do mundo, já 
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tinham promovido o Plano 
Marshall, eran1 o centro ab­
soluto e incontestado da 
economia ocidental. A cri­
se dos foguetes de Cuba, 
no ano an terior, resultou 
de uma acção então consi­
derada intolerável , como se 
o mundo socialista tivesse 
violado urna área sagrada, 
reservada aos EUA. 

Os primeiros anos sessen­
ta foram a época Kennedy . 
da Aliança para o Progres­
so. O espírito era de que os 
desenvolvidos tinham coi­
sas a oferecer aos subdesen­
volvidos. Eram esses os ter­
mos: países "desenvolvi­
dos" e "áreas menos desen­
volvidas", países "avança­
dos" e "áreas menos avan­
çadas". Muito depois co­
meçou-se a falar em "paí­
ses em vias de desenvolvi­
mento". 

A AIO - Agência para o 
Desenvolvimento Interna­
cional - publicou de ante­
mão , na imprensa oficial 
norte-americana, todos os 
relatórios preparados para 
a Conferência, em doze vo­
lumes, sobre uma série de 
temas de aparência pura­
mente técnica . Entre estes , 
estava por exemplo o "Mé­
todo para estimular a trans­
ferência tecnológica". A 
"transferência era vista co­
mo uma doação, uma es­
mola oferecida pelos "paí­
ses desenvolvidos" . A pro­
blemática da Conferência 
era encontrar métodos que 
levassem os pobres a acei­
tar, a assimilar a tecnolo­
gia. A validade mesma des­
sa tecnologia nunca foi 
posta em questa-o . 

Quando se falava em in-

e tecnologia 
vestigação e pesquisa, signi­
ficava criar instituições pa­
ra avaliar o nível do êxito 
da penetraçãõ económica 
então chamada "ajuda ex­
terna" . O livro americano 
.. Alliance for Progress", 
publicado na altura e que 
discute o funcionamento 
da Aliança, dizia : "O Insti­
tuto Centro-Americano de 
Investigação Tecnológica e 
Industrial, estabelecido na 
Guatemala , está investigan­
do as novas oportunidades 
para investimentos que se 
abriram cQm o êxito da 
harmonização económica 
da região" . 

Em 1963 , todas as orga­
nizações propostas para as 
Conferências Internacio­
nais vinham de personagens 
ocidentais. Os grandes peri­
tos , cientistas conhecidos 
internacionalmente , gente 
que falava apenas inglês ou 
francês. Ninguém contesta­
va a sua arrogância. Os 
poucos cientistas nascidos 
no Terceiro Mundo limita­
vam-se a tentar imaginar 
como fazer nos seus países 
uma ciência tão avançada 
como a dos Estados Uni­
dos. E havia a ideia de que 
centros modernos de inves­
tigação científica permi­
tiam civilizar a sociedade e 
imitar os "desenvolvidos". 
Propunha-se a criação de 
uma élite técnica, científi­
ca, nos países "subdesen­
volvidos" . 

A visão elitista transpare­
cia no artigo de um cientis­
ta que escrevia : "escrevo ... 
na esperança que chegará à 
atenção de um público se­
lecto de presidentes e pri­
meiros ministros dos países 

onde a clencia ainda não 
existe numa escala signifi­
cativa". Para a segurança 
de que se copiaria de ma­
neira fidedigna o modelo 
"desenvolvido" , propu­
nha-se que cada ano duzen­
tos cientistas americanos 
fossem enviados para os 
países subdesenvolvidos pa­
ra assessorar os seus gover­
nos. 

É importante notar que 
essa proposta de "ajuda" 
era numericamente muito 
pequena em relação à co­
nhecida fuga de cérebros 
que afecta os países do 
Terceiro Mundo: são da or­
dem de dois mil - dez ve­
zes mais - os cientistas que 
se exportam para os Esta­
_dos Unidos a cada ano . As­
sim, os duzentos cientistas 
não compensam em nada a 
pilhagem organizada , gra­
ças a mecanismos económi­
cos e à ideologia dominan­
te que faz da ciência nor­
te-americana e europeia , o 
ideal sonhado por todos os 
formados inclusive nos 
"países subdesenvolvidos". 

os "'BANOUEIROS 
DA ClfNCIA 

A situação dos cientistas 
governamentais dos Esta­
dos Unidos, peritos que são 
ao mesmo tempo professo­
res de Universidade, inves­
tigadores e assessores direc­
tos dos organismos de go­
verno , e muitas vezes direc­
tores de bancos e empresas 
multinacionais, era tão se­
gura que não se preocupa­
vam com discussões a nível 
nacional nem internacio­
nal. Era tudo óbvio, a 
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América ia apresentar as 
suas conclusões, o seu mo­
delo . As revistas norte-ame­
ricanas apenas anunciaram 
a Conferência alguns dias 
antes, em algumas linhas. 

Um resumo oficial de no­
tícias publicadas em Wa­
shington descrevia assim a 
Conferência: "reuniu duas 
mil pessoas provenientes de 
oitenta países, durante de­
zassete dias. Foram apre­
sentados 1800 comunica­
ções que tinham. que ver 
com as técnicas mais 'avan­
çadas e mais efectivas em 
doze áreas diferentes". De­
pois da Conferência , ne­
nhum editorial , nenhum 
comentário. O monólogo 
estava encerrado. 

De facto, uma das pou­
cas coisas noticiadas na im­
prensa americana sobre a 
Conferência de 63 foi a 
proposta feita 'pelos Esta­
dos Unidos, de criar um 
Instituto de Desenvolvi­
mento dos Recursos Mun-

diais . Fez a proposta o Pro­
fessor Roger Revelle , na al­
tura assessor científico do 
Secretário do Interior dos 
Estados Unidos , director 
do Instituto de Investiga­
ção sobre População da 
Universidade de Harvard, e 
também um dos directores 
do First National Bank of 
San Diego, na Califórnia . O 
co-apresentador da propos­
ta era Joseph Fischer , pre­
sidente da Organização 
"Recursos para o Futuro, 
I n c. " , reconhecida mais 
tarde como puro veículo 
de propaganda comercial 
das multinacionais sediadas 
nos Estados Unidos e tam­
bém receptora de dinheiro 
da CIA. 

Desta feita , mais de um 
ano antes da Conferência 
de 1979, mui tos editoriais , 
alguns profundamente 
ideológicos , em pratica­
m e n t e todas as revista-s 
científicas americanas e in­
glesas , demonstram uma 

a conferência 

grande preocupação com as 
ar~anhaduras que sofreu es­
sa hegemonia norte-ameri­
cana e ocidental. O debate 
passou inclusive para a im­
prensa não especializada, o 
que abrange um público 
maior , muito mais amplo 
que a pequena élite que 
pretende o monopólio da 
ciência. 

Os editores já permitem 
a cientistas nacionalistas do 
Terceiro Mundo expressa­
rem-se nas suas revistas, e 
os próprios defensores do 
Ocidente utilizam uma lin­
guagem muito menos arro­
gante. Já passou a época 
em que apenas uma voz 
progressista - a do inglês 
Lord Bowden - se fazia 
ouvir , isolado entre os 
" mandarins" da ciência. 
Esta mudança não é pro~u­
to de ~ma súbita generosi­
dade . E a correlação de for­
ças, no mundo e dentro das 
Nações Unidas, que se alte­
rou . 

o QUE ~lUDOU 

Até 1963 , apenas cin­
q uen ta norte-americanos 
tinham morrido no Viet­
nam , onde a ocupação ape­
nas se iniciava através dos 
chamados "assessores mili­
tares" . O colonialismo por­
tuguês parecia sólido, em­
bora enfrentasse os primei­
ros anos da guerra de liber­
tação ; os europeus ainda 
mantinham a domin~ção 
em muitos pontos da Afri­
ca, apesar da vaga de inde­
pendências nos anos ante­
riores . O neocolonialismo 
parecia ter todas as condi­
ções para se afirmar. Nas 
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ex-colónias francesas, no 
Togo, por exemplo, o estu­
do de todos os distritos da 
França ocupavam ainda um 
ano infeiro de escolaridade, 
e milhares de cooperantes 
europeus dominavam o en­
sino e os centros de decisão 
e da economia dos novos 
países. 

aquela altura a China 
Nacionalista era membro 
do Conselho de Segurança 
da ONU. Cuba começava a 
afIrmar a sua revolução, 
após a invasão da Baía dos 
Porcos em 1961 e a crise 
dos foguetes de 1962, e en­
frentava um bloqueio de­
cretado pelos Estados Uni­
dos para destruir a econo­
mia e o processo revolucio­
nário cubano. 

Mas de 1963 para cá a si­
tuação internacional sofreu 
gra ndes modificações. O 
colonialismo sofreu derro­
tas em todas as frentes, cul­
minando com a libertação 
de Angola, Moçambique, 
Guiné-Bissau, Cabo Verde 
e São Tomé e Príncipe. As 
potências ocidentais man­
têm apenas poucos encla­
ves coloniais no mundo de 
hoje _ e os regimes racistas 
da Africa Austral sofrem 
um isolamento jamais vis­
to. 

O aumento do número 
de países do Terceiro Mun­
do integrados de pleno di­
reito nas Nações Unidas, o 
avanço do Movimento dos 
países Não Alinhados, o 
a parecimento de associa­
ções de produtores de ma­
térias-primas em defesa dos 
recursos e de vantagens co­
merciais dos países "em de­
senvolvimento" e uma série 
de outros factores debili-

e tecnologia 

tou a hegemonia das potên­
cias ocidentais. O papel dos 
países pobres na ONU e 
nas suas agências especiali­
zadas, onde cada Estado 
conta com um voto,já pro­
vocou inclusive medidas de 
represália dos Estados Uni­
dos, que diminuiu ou con­
dicionou a sua contribui­
ção financeira. 

Cuba resistiu ao blo­
queio, que lhe vedou o 
acesso à tecnol0gia ociden­
tal, e não só reSolveu os 
problemas fundamentais 
do seu povo, o que não foi 
conseguido por nenhum 
país sob influência e "aju-

• 

da" norte-americana, como 
adquiriu uma importância 
impensável há alguns anos, 
pelo que representa na po­
lítica internacional e pela 
aj uda, inclusive tednica, 
que presta a alguns países 
do terceiro Mundo. 

O que mais contribuiu 
para a nova situação foi, 
sem dúvida, a resistência vi­
toriosa do povo vietnamita. 
A vitória de um povo re­
cém liberto da colonização 
francesa contra o mais co­
lossal poderio bélico de to­
dos os tempos, pôs em 
questão não só a arrogância 
imperialista, como proble-
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mas técnicos e científicos. 
Os americanos insistiram 

no Vietnam, certos de ga­
nhar com base no imenso 
arsenal tecnológico que 
possu iam e utilizaram a 
fundo. Chegaram a apelar 
para os professores de ciên­
cia; en tre eles vários Pré­
mios Nobel de Física dos 
Estados Unidos, que trab.a­
Iharam um dia por semana 
durante anos, e um mês in­
teiro por ano, para o Pentá­
gono. Os computadores, os 
radares, as super-minas, as 
bombas multiplicadoras, as 
conduzidas por raios laser, 
tudo foi lançado contra o 
povo do Vietnam. 

No entanto, todas essas 
te n tativas super-tecnifica­
das de dominação foram 
derrotadas, de tal forma 
que permitiu ao mundo 
pôr em questão o mito de 
que a tecnologia podia so­
lucionar tudo, que a ciên­
cia e a tecnologia tida co­
mo avançada era a panacéia 
e o instrumento invencível. 

A POLITICA 
DETERMINA 
OPÇÕES 
TECNOLÓGICAS 

E ficou clara a interrela­
ção entre política e tecno­
logia. O Vietnam escolheu 
a inteligência popular e 
massiva, as técnicas conhe­
cidas e dominadas por todo 
o povo, contra a violência 
externa e tecnificada dos 
peritos de elite norte-ame­
ricanos .. Mostraram dessa 
maneira a eficácia da sua 
tecnologia, não altamente 
sofisticada, mas que partia 
da cultura do povo: na 

construção de abrigos tú­
neis, armadilhas extra~rdi­
nárias (em contrapartida às 
minas inventadas pelos pré­
mio Nobel), meios de co­
municação que dependiam 
do povo e não de fios ou 
aparelhos electrónicos ul­
tra-modernos, meios de 
transporte populares como 
as bicicletas (vitais na vitó­
ria.de Dien Bien Phu que 
a c a bara com a agressão 
francesa e em outras bata­
lhas). 

. Ap~nas e~ casos excep­
cJOnalS os VIetnamitas deci­
diram utilizar armas alta­
mente tecnificadas; como 
por exemplo os foguetes 
SAM contra os aviões B-52 
e F-5 que sobrevoavam a 
grande altura. Foi uma uti­
lização limitada e específi­
ca. E assin'l o Vietnam re­
sistiu à agressão de todas as 
forças bélicas e tecnológi­
cas do imperialismo. 

A Guerra do Vietnam le­
vou a uma grande conscien­
cialização. Houve todo um 
movimento de cientistas e 
~écnicos honestos que se 
radicalizaram nos Estados 
Unidos, na Inglaterra, na 
França, onde surgiram as­
sociações do tipo "Science 
for the People" (Ciência 
para ~ Povo, nos EUA), a 
AssocIação Britânica para a 
Responsabilidade Social na 
Ciência. 

Começando por atacar a 
participação dos cientistas 
no Pentágono; na criação 
de armas ultra-sofisticadas 
para o genocídio no Viet-. 
nam, o movimento chegou 
a questionar a natureza do 
desenvolvimento das ciên-

cias e da tecnologia. E pôs 
de novo em evidência a re­
lação entre a escolha dos 
ramos científicos que são 
desenvolvidos e o interesse 
da classe dominante. 

Houve cientistas que tra­
balhavam para o Pentágo­
no. Mas houve outros 
progressistas, que criara~ 
centros de investigação pa­
ra apoiar os vietnamitas. 
Por exemplo, o Professor 
de biologia Richaro Levins 
da Universidade de Chica: 
go, começou a investigar 
com o seu grupo como de­
tectar os fragmentos de 
plástico das bombas que os 
seus colegas haviam sugeri­
do ao Pentágono. O frag­
mento de plástico não é de­
tectado pelos raios X, por­
que tem a mesma densida­
de da carne humana, daí a 
S'Ua utilização para impedir 
o tratamento dos feridos. 
O grupo de Chicago inven­
tou aparelhos para os de­
t~ctar no corpo das pessoas 
a tingidas, utilizando ultra­
-sons. 

b c1aro que a ajuda teve 
uma dimensão restrita ín­
fima em relação aos r~cur­
sos utilizados pelo Pentágo­
no para a destruição e o ge­
nocídio, mas isso prova 
que sempre se escolhe o 
que pesquisar em função 
da opção política, dos inte­
resses e das classes a que se 
serve. 

Depois da guerra do 
Vietnam e de outros acon­
tecimentos que alteraram a 
situação internacional, é 
impossível às Nações Uni­
das pretender promover 
hoje outra Conferência pu­
ramente técnica. 



ci~cia 

APENAS 
UMA CONFERÊNCIA 
A MAIS? 

As independências políti­
cas nos últimos vinte anos, 
o ingresso de numerosos 
novos países do Terceiro 
Mundo na ONU, alteraram 
os mecanismos e o alcance 
das conferências interna­
cionais. Os "pobres" têm 
maioria de votos, e muitos 
governos adoptaram posi­
ções claramente anti-impe­
rialistas em todos os cam­
pos. Resta saber se a colo­
nização cultural, a domina­
ção ideológica invalidará 
essa maioria. 

As publicações científi­
cas e técnicas são avassala­
doramente mais volumosas 
nos países desenvolvidos. 

e tecnologia 

Estes dominam as publica­
ções, a divulgação e a inves­
tigação científicas, a infor­
mação de um modo geral. 
A superestrutura ideológica 
que faz rodar as máquinas 
de propaganda e publicida­
de ainda está nas m[os dos 
desenvolvidos, principal­
mente dos Estados Unidos, 
Inglaterra e França. As 
publicações das Nações 
Unidas ainda são em fran­
cês e inglês. 

É ingenuidade crer que o 
mito da "ciência neutra" 
está liquidado. A propagan­
da das classes dominantes 
continua e muitos técnicos 
e cientistas que pertencem 
aos países do Terceiro 
Mundo foram formados 
exactamente como qual­
quer tecnocrata do mundo 
ocidental e, portanto, ten­
dem a impulsionar a depen­
dêpcia tecnológica (e ideo-

lógica), na medida em que 
consideram que a única 
tecnologia válida é a que 
vem das potências ociden­
tais. Mesmo entre os que 
assumem posições anti-im­
perialistas no plano políti­
co, há muitos que não ti­
rám da dependência econó­
mica as mesmas consequên­
cias no plano da tecnologia 
e da cultura em geral. E 
muitos mais não percebem, 
ou não lhes interessa perce­
ber, as implicações que têm 
para a vida do povo, as es­
colhas tecnológicas, os esti­
los de desenvolvimento téc­
nico. 

Estas limitações e o facto 
de não se ter concretizado 
ainda uma alternativa, po­
dem neutralizar a maioria 
de votos de que dispõe o 
Terceiro Mundo na CNUC­
TP e não levar a nenhuma 
condenação da utilização 
imperialista da tecnologia. 
Mas já se caminhou bastan­
te. O carácter que vem to­
mando a Conferência já é 
um grande salto em relação 
a 1963 e os debates servem 
para se tomar consciência 
dos obstáculos a uma com­
pleta libertação dos povos. 

1) in "Science at the 
Cross Road" Papers pre­
sented to the Interna tio­
nal Congress of History of 
Science and Thecnology -
by the delegates of USSR. 

Edição: Frank Cass and 
Co . Lld . Londres J .a 
edição em 1931 e 2.a em 
1971 . 

2) "Como a Europa 
Subdesenvolveu a África" 

Colecção de Leste .a 
Oeste Seara Nova Lis-
boa, 1975. 



• gUlana 
Guiana . significa "terra de 

muitas águas" no idioma nati­
vo, c de facto os rios são mui­
tos e caudalosos nesse país. Mas 
não foram as belezas tropicais e 
sim o mito do "El Dorado" que 
attaíu os aventureiros c coloni­
zadores espanhóis, holandeses 
e, finalmente, os ingleses que fi­
xaram, em 1831, os limites da 
"Guiana Britânica". 

No século XVIII os britâni­
cos começaram a introd uzir 
massivamente os escravos afri­
canos nas plantações de cana de 
açúcar. Um destes, Cuffy, lide­
rou, em 1763, numa rebelião 
que foi sangrentamente repri­
mida e é hoje um heroi nacio­
nal. Abolida a escravatura, em 
1843, Os ingleses importam 
mão-de-obra barata da China, 
Java e fndia. 

Isso produziu uma composi­
ção etflÍca e cultural extrema­
mente complexa. Metade da 
população é de origem hindu, 
trinta por cento tem raízes afri­
canas, cinco por cento descen­
de de na tivos e há mestiços e 
grupos de origem chinesa e por­
tuguesa. 

Apesar dessas divisões, as as­
pirações nacionalistas foram ca­
nalizadas, nesta segunda meta­
de do século, para um movi­
mento único, o Partido Popular 
Progressista que conduziu 
C'heddi Jagan, seu líder, a pri­
meiro-Ministro por três perío­
dos sucessivos, no regime de au­
tonomia que a colónia conse­
gue em 1961. Em 1966, a Guia­
na torna-se um Estado indepen­
dente, dentro da Comunidade 
Britânica. 

Em 1964, após dois anos de 
lutas violentas e divisões no 
PPP , Forbes Burnham, líder da 
população negra representada 
no Partido Nacional do Con­
gresso, assume a chefia do go­
verno apoiado pelas demais mi­
norias étnicas, à excepção dos 
indianos, fiéis a Jagan. 

A I g u ns observadores vêem 
nessas divisões o dedo das mul­
tinacionais, preocupadas com a 
orientação socializante do PPP. 
Mas, de qualquer maneira, a 

Guiana empreendeu a luta con­
tra o cap i tal estrangeiro neoco­
lonialista, proclamou-se Repú­
blica Cooperativa em 1970 e in­
gressou no Movimento dos Não 
Alinhados. 

A bauxite, a indústria madei­
reira e o açúcar foram naciona­
lizados nos primeiros anos 70. 
Em 1976, o Estado já controla­
va 75 por cento da produção 
nacional. Ao mesmo tempo 
avançou na integração regional 
através das organizações econó­
micas internacionais do Caribe 
e da América Latina: CARI­
COM, SELA e Frota Mercante 
do Caribe. A cooperação nestes 
organismos com a Venezuela' é 
possível graças à busca de solu­
ções negociadas para os confli­
tos fronteiriços que opuseram 
os dois países nos anos 60. 

A crescente solidariedade da 
Guiana com os movimentos de 
Libertação africanos e as medi­
das revolucionárias na política 
interná (especialmente a nacio­
nalização em 1976 da "Boo­
kers", principal monopólio es­
trangeiro no pa ís) provocaram 
tentativas "desestabilizadoras" 
organizadas pela CIA, o que 
coincidiu com o surgimento de 
tensões na fronteira com o Bra­
sil. 

Tais manobras não tiveram 
n e n h um apoio interno. Em 
Maio de 1976, ante os ataques 
externos, Cheddi Jagan procla­
mou a necessidade de reforçar a 
"unidade nacional anti-imperia­
lista" para a defesa da integri-

dade (erritorial e da soberania 
nacional. Os representantes do 
PPP retornaram ao Parlamento 
que haviam abandonado três 
anos antes e o décimo aniversá­
rio da independência foi come­
morado num clima unitário, 
com Burnham e Jagan presen­
tes na mesma tribuna. Pouco 
depois, Burnham anunciou a 
criação das Milícias do Povo pa­
ra a defesa da revolução. 

"Escolhemos o socialismo .e 
não declarámos guerra a nin­
guém, mas preferimos morrer 
de pé a viver de joelhos sob o 
imperialismo", são palavras de 
Forbes Burnham, reeleito como 
primeiro-Ministro em 1973, pe­
la terceira vez. 

·IAASIL 

república cooperativa da guiana 
Governo: Arthur Chung, presidente. Capital: Georgeto",n (200 mil 
habitantes). Superfície: 214970 km2. População: 825000 
habitantes. Moeda: dólar guianense (2,55 por 1 US S l. Idioma 
oficial: inglês . Festa Nacional: 2312 (proclamação da República, 
1970). Religião: cristã, hindu e muçulmana. PNB per capita: 560 
dólares anuais em 1973. Educação: 194 120 estudantes em todos 
os níveis, em 1973. Analfabetismo - 15 por cento. Saúde: um 
médico para cada 3500 habitantes. 

A Guiana é membro pleno da ONU c do Movimento dos Países 
Não Alinhados . Não pode ingressar na OEA em razão dos seus 
conl1itos de fronteira com a Venezuela. 



guiné-conakry 

o lmp~rio lIe ~Iali. que se es­
lendeu desde o s':culo \' III pe­
las terras da actual Guine, rc'sls­
llU tl'nazmentc' às II1vasões por­
lugUt',J , c holanllt'Sl , lIos s~cu­
los X\ c X\ I. Tal atitude 111 . PI­
rou a luta anllcololllalua dos 
gu ineense submetIdos desde 
1 60 à dominação france 'a. 

Em 1947. um pequeno grupo 
de militantes. dirigido por Ah­
med Sekou Touré. fundou o 
PartIdo Democrático da Guiné 
(PDG). Apoiado nas forças sin­
dicais. o PDG logo se transfor-­
ma numa grande organização 

república popular 

estreitamentc ligada às massas 
populares, ape ar da repressão. 

Quando o ImpériO francês. 
debilitado pela perda da Indo­
china (1954), pela ifldependên­
cia da Tun i sla e de Marrocos 
(1956) e pela sublcvaç,io da Ar­
gélia (illlciada elll 1954). tenta 
salvar as suas colónias africanas 
criando a "Comunidade han­
cesa", a Guiné opta pela lllde­
pendência imediata.' "Preferi­
mos a pobreza com liberdade à 
riqueza na escravaturu", procla­
mou Sekou Touré, e o povo vo­
tou massivamentc contra o pro­
jecto neocolonialista: no refe­
rendo de 28!9!1958 promovido 
pelos franceses, houve cerca de 
1 200000 'não" contra apenas 
uns 57 mil "sim". 

Quàtro dias depois, a Guiné 
proclama a sua independência, 
a primeira na África negra 
"france\U". Em reprcsáita, a 
França dirigida por De Gaulle 
retira os seus quadros téCIllCOS, 
desactiva as indústrias c blo­
queia o comérCIO gUll1eense. 

As agressõcs se sucedem. Lm 
1965, a França bloqueIa as con­
tas bancárias da Guiné em Paris 
e introduz o contrabando e 
moedas falsas em grande quan­
tidade em COllakry. A 22 de 
Novembro de 1970, mercená­
rios portugueses invadiram o 
país, na tentativa de derrubar o 
governo e aniquilar as bases ali 
existentes do PAIGC em luta 

e revolucionária da guiná 
Governo: Ahmed Sekou Touré, presidente~ Capital: Conakry (600 
mil habitantes). Superfície: 245 857 km2. População: 5 700000 
habitantes (80 por cento rural). Moeda: syli. Idioma oficial: 
francês. Festa Nacional: 2! 10 (independência, 1958). Religião: 
muçulmana e animista. PNB per capita: 120 dólares anuais. 
Educação: com 80 por cento de analfabetismo na década passada, 
têm-se feito campanhas de alfabetização e um esforço de 
escolarização primária, dotando-se todos os bairros e aldeias dc 
uma escola . Saúde: um médico para cada vinte mil habitantes. 

A Guiné é membro pleno da ONU, da OVA, da Organização 
Internacional da Bauxitc e do Movimento dos Paíscs Não 
Alinhado~. ' 

pela independência da Guiné 
"portuguesa ". Conspirações c 
tentat ivas de desestabilização 
foram frequentes dcsde então. 

Mas ISSO só levou à consolida­
ção do processo revolucionário 
guineense. Fm 1958, o Fstado 
assumiu as principais rédeas da 
economia e, em 1960, criou a 
sua própria moeda, saindo da 
área do franco francês A indús­
tria e a agricultura diversifica­
ram-se na busca da auto-sufi­
ciência alimentar, e a produção 
do alumínio já ultrapassa o mi­
lhão de toneladas abuais. 

No plano político, o mês de 
Agosto de 1968 marca o in ício 
da revolução cultural. Após a 
IIlvasão de 1970, a democracia 
popular foi ampitada, criando­
-se os Poderes RevolUCIOnários 
Locais (PRL) em cada bairro 
ou aldeia . Fm 1974, estabcle­
ce-se o origmal sistema polt t ico 
do "Partido-estado", superan­
do um parlamentarismo inade­
quado. "Ao confundir-se o par­
tido com o btado explica 
Sekou Touré - um e outro tor­
natn-se meios práticos do povo. 
O PDG está decidido a utilizar 
todos os meios de educação, de 
formação Ideológica, política e 
tecnológica para que o povo al­
cancc rapidamente a última fa­
se do povo-Estado". 

Estes princípios estão conti­
dos na Carta da Revolução, 
proclamada a 16 de foevereiro 
de 1975. Nela planifica-se um 
esforço de recuperação e desen­
volvimento da economia gui­
neense e atribuem-se poderes 
económicos aos PRL, que pas­
sam a ocupar-se da luta contra 

:a corrupção, o esbanjamento e 
o mercado negro., 

Em Março de 1977, a VI 
Conferência Económica Nacio­
nal destacou o incrcmento da 
produção em todos os sectores 
da economia e propôs a "emu­
lação revolucionária" nas 140 
unidades de produção do pais 
para acel.crar o crescimento. 



guiné-equatorial 
Em 1778, como compensa­

ção pelas terras ced idas à ex­
pansão lusitana na América do 
Sul, a Espanha recebeu de Por­
tugal a que seria a sua única co­
lónia na África negra: a Guiné 
Equatorial, minúsculo territó­
rio integrado pelas ilhas Fernão 
Pó (nomc que homenageia o 
primclro marinheiro português 
que a ViSItou, em 1472) e Ano 
Bom, e um pequeno enclave 
continental entre os Camarões 
c o Gabão. No pnncípio do sé­
culo passado, o porto de Santa 
Isabel na primeira ilha foi cedi­
do algum tempo aos ingleses, 
que dele fizeram uma base na­
val e um refúgio para escravos 
lIvres. Apenas algumas décadas 
atrás é que a Espanha começou 
a administrar activamente e a 
desenvolver a chamada Guiné 
Espanhola, cuja importância foi 
realçada pela detecção de pe­
tróleo, urânio e ferro. 

Mas os guineenses começam a 
luta pela independência e sut­
gem várias organizações nacio­
nalistas, como o IPGE Odeia 
Popular da Guiné Equatorial), 
o MONALIGE (Movimento Na­
cional de Libertação da Guiné 
Equatorial) e o MUNGE (Movi­
mento de União Nacional da 
Guiné Equatorial). Em 1959, 
Franco concede à colónia o es­
tatuto de "Província Africana", 
com representação no Parla­
mento de Madrid e cidadania 
espanhola aos seus habitantes. 
Mas as Nações Unidas rejeita­
ram a integração da colónia na 
metrópole e desde 1961 é favo­
rável à independência. , 

Madrid cedeu às pressões in­
ternacionais e, a 12 de Outubro 
de 1968, retira-se formalmente 
da Guiné, chamada Equatorial 
desde 1964. Francisco Macías 
Ngucmp, dingente da pequena 
aldeia ue Mongomo e único dl­
r igcnte indcpcndcntista que 
",To sofrera perseguição, assume 
a presidência com uma Consti­
tuição elaborada pelo franquis­
mo. Um mês depois, Bonifácio..­
Ondo Edu, o seu opositor nas 
eleições, é detido e executado. 
Je a primeira medida de um po-

der pessoal absoluto e repressi­
vo que se instaura no país. 

Em 1969, é criada a milícia 
juvenil "Juventude em Mar­
cha com Mac(í1s" - para neu­
tralizar qualquer possível dissi­
dência no exército. Em 1970, o 
pluripartidarismo é substituído 
pelo partido único, o PUNT -
Partido Único Nacional dos 
Tra balhadores. No ano segum te 
Macias altera a constituição e 
assume directamente os pode­
res executivo, legislativo e judi­
ciário. I:. , em 1972, faz-se pro­
clamar presidente vitalício e as­
sume os títulos de: General-Ma­
jor dos Exércitos, Presidente do 
Partido, "Grão-Mestre da Edu­
cação Popular, da Ciência e da 
Cultura Tradicional", o "Único 
Milagre (sic) da Guiné Equato­
rial". 

Nos..templos a sua foto e 1I0-
locada acima dos santos, as can­
ções infantis cantadas nas esco­
las diz que" Deus criou a Guiné 
Equatorial pela vontade do Pa­
pá Macias". Um quarto da po­
pulação teve de emigrar para os 
países vizinhos, fugindo da fo­
me e da repressão, e nas planta­
ções de cacau da "Ilha do Presi­
dente Macias" (a antiga Fernão 
Pó), vinte mil trabalhadores 
sofrem uma semi-escravidão, se­
gundo denúncias da Antislavery 
Societ y de Londres. 
• O franquismo impedia o co­

nhecimento dessa situação. Tu­
do 'o que dizia respeito à ex-co­
lónia era "matéria reservada" 
em Madrid, já que o café,'o ca­
cau, a madeira e os combustí­
veis vindos dali eram explora­
dos por empresas ligadas ao ex-

~presidente ('arrero Blanco e 
ou tros proemmentes' fUhcioná-

. rios franquistas. .J . 
Levantada a censura em 

1976, uma onda de denúncias 
inundou os meios de informa­
ç50 europeus. Macias começou 
então a criticar o "imperialismo 
espanhol", que antes lhe pare­
ceu passar despercebido, e rom­
peu relações com Madrid. Oito 
mil refugiados guineenses na 
Espanha anunciaram a criação 
de vários movimentos oposito­
res e a colecta de fundos para 
"iniciar· acções armadas contra 
a ditadura". Uma Aliança Na­
cional de Restauração Demo­
crática, formada por intelec­
tuais e políticos exilados na Eu­
ropa, apelou ao boicote contra 
o "sanguinário Estado policial" 
de Macias, e denunciou o assas­
sina to do ex-vi ce-presidente Ed­
mundo Bosio Dioco. A Amnis­
t ia Internacional calcula em 
dois mil, o número de presos 
políticos equato-guineenses, o 
que significa 1 preso para cada 
160 ha bitantes. 

república da guiné-equatorial 
Governo: Francisco Macias Nguema, presidente. Capital: MaJabo 
(antiga Santa Isabel, 62000 habitantes em 1975). Superfície: 
28051 km2. População: 320 mil habitantes. Moeda: ek",ele ou 
peseta guineense. Idioma oficial: espanhol. Festa ~acional: 12!10 
(Independência, 1968). Religião: maioritariamente católica. PNB 
per capita: 350 dólares anuais. Educação: 60 mil estudantes em 
todos os níveis. Saúde: um médico para cada 40 mil habitantes. 

A Guiné Fquatorial é membro pleno da ONU. da OUA e do 
Movimento dos Países Não Alinhados. 
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ma da mais ricas colónias 
europeias na América Latina. o 
Haiti foi a primeira a tornar~e 
independente do jugo francê • 
particularmente cruel, que ha­
via escravizado o seu meio mI­
lhão de habitante de origem 
arri ana e que considerava eres 
humanos apenas os poucos mi­
lhare de mulato livres "afran­
cesados". 

Animados pelos ideais da Re­
volução France a de 1879, os 
haitianos, liderados pelo ex~s~ 
cravo Tou aint L'Ouverture, 
proclamaram a primeira Repú­
blica negra do mundo e aboli­
ram pela raiz o sistema colo­
nial, expulsando do país ou ex­
terminando fisicamente os 
odiados esclavagistas brancos. 

Mas sem um modelo socio­
-económico viável (o socialismo 
nem sequer existia como dou­
trina e não havia no Haiti uma 

república do haiti 

burgue 'ia capai de implantar o 
capi,talismo), o paí submergiu 
num século de conflitos intestr­
nos entre as massas populares 
de cultura a fricana e a élite 
afrance ada. No entanto, isso 
não impediu que o governo de 
Alexandre Petión fornecesse 
um amplo apoio em armas e 
dinheiro a Simon Bolívar, na 
convicção de que só a indepen­
dência de todo o continente as­
seguraria a do Haiti, hostilizado 
pelas potências europeias e pe­
lo Estados Unidos, que menos­
prezavam o "império selvagem" 
de Henri Christophc. 

Mas os financi tRS intc~n8cio­
nais encontraram meios para 
"Chegar também ao setj mercarlo 
atr~ente, const..ruindo portos e 
call1inhos de ferro e levando o 
país a indiviÍiar-.se e converter­
-se em depende~te dos credôres 
norte-americanos. Quando o 
Ha~ti não conseguiu cumprir 
com os compromissos assumi­
dos, os "marines" ocuparam 
militarmente o país em 1915. 
A invasão enfrentou uma herói­
ca resistência do "Exército Re­
volucionário" de Charlemagne 
Peral te, um exército guerrilhei­
ro cuja base eram os campone­
ses do norte, que já no século 
XlX se tinham levantado cm ar­
mas contra os seus explorado­
res. 

Peralte foi assassinado à trai­
ção, em 1919, e os norte-ameri­
canos permaneceram até 1934, 
deixando no país bem instala­
dos os mecanismos indirectos e 

Governo: Jean Claude Duvalier herdou do seu pai "Papa Doc" o 
título de presidente vitalício. Capital: Port-au-Prince (473000 
habitantes). Superfície: 27750 km2. População: 4732000 
habitantes. Moeda: gourde. Idioma: francês, mas 90 por cento da 
população fala o "créole". Festa Nacional: 1 de Janeiro 
(Independência, 1804). Religião: maioritariamente católica. PNB 
per capita: 162 dólares anuais. Educação: 390 mil estudantes em 
todos os níveis em 1973!74; analfabetismo: 75 por cento. Saúde: 
um médico para cada 9 mil habitantes. 

o Haiti é membro pleno da ONU e da OEA. 
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eficazes de controlo, e governo 
fiéis aos seus interesses. 

A ocupação norle-american 
encerra um século e meio de 
governos negros e estabelece no 
poder a elite "affranchi", cuja 
subserviência tinha sido mode­
lada desde a época da colónia. 
A cultura nacional de raízes 
africanas foi negada e oprimida 
até que, finalmente, François 
Duvalier compreendeu a sua 
importância, não para resgatá­
-la, mas para utilizar o "vudú", 
a magia negra, como fonte do 
seu poder, convenientemente 
reforçado pelo terrorismo exer­
cido por seus "tonton-macou­
tes" contra toda a oposição. 

Com o apoio de Washingto 
(que por várias vezes comprou 
o voto de Duvalier nos organi~ 
mos internacionais), o "Pap~ 
Doc" instaurou um simulacro 
de mo narquia, proclamou-se 
"presidente vitalício", err 
1964, e deixou a seu t1lho 
Jean-Claude (o "Baby Doc") o 
cargo vago com a sua morte em 
1971. 

Nesse tempo, o Haiti trans­
forinou-se de rico produtor de 
açúcar e café no único país lati­
no-americano que figura entre 
os 25 mais pobres do mundo. O 
sangue dos habitantes tornou-se 
pro duto de exportação, en­
quanto milhares morrem de fo­
me anualmente. Os baixos salá­
rios, a proibição de qualquer 
actividade sindical ou pol ítica e 
uma liberal dispensa de impos­
tos atraem as multinacionais, 
que instalam na ilha os seus es­
tabelecimentos de montagem e 
a convertem na "Taiwan do Ca­
ribe". 

Enquanto isso, a intelectuali­
dade nacional e progressista, na 
sua maior parte exilada, esfor· 
ça-se por superar as suas diver· 
gências pol íticas e fundou o 
unitário "Agrupamento das 
Forças Democráticas do Haiti" 
que tenta mobilizar o povo pa­
ra o inevitável derrube da dita , 
dura. 
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